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RESUMO 

 

O Direito dos Povos Autóctones é uma disciplina clássica que foi descredenciada pela dominação 

colonial para impor o Direito Indígena vinculado ao poder de violência do Estado. A esta 

descaracterização do Direito dos Povos Autóctones corresponde a imposição de um novo status 

jurídico, na condição de súditos inferiores, que passou a regular a cultura jurídica colonial e chega 

à sociedade nacional com fundamentos assemelhados. A cultura contemporânea de imposição do 

Direito Indígena não deixa espaço para o reconhecimento dos direitos humanos dos grupos 

indígenas para além da tutela. Este trabalho pretende debater esta contradição da doutrina e da 

regulação social do Direito. Como enfrentar cientificamente esse tema de tamanha relevância para 

a sociedade? 

 

Palavras chave: Direito; Interdisciplinaridade; Povos autóctones; Povos Indígenas; Regulação 

social. 

 

  



ABSTRACT 

 

The Right of Indigenous Peoples is a classic discipline that has been denigrated by colonial 

domination to impose Indigenous Law, which is tied to the power of violence of the State. To this 

de-characterization of the Right of the Indigenous Peoples corresponds the imposition of a new 

legal status, in the condition of inferior subjects, which began to regulate the colonial legal culture 

and reaches the national society with similar foundations. The contemporary culture of the 

imposition of Indigenous Law leaves no room for the recognition of the human rights of indigenous 

groups beyond tutelage. This paper intends to discuss the contradiction of the doctrine and social 

regulation of Law. How to face scientifically this theme of such importance for society? 

 

Keywords: Law; Interdisciplinarity; Native Peoples; Indigenous Peoples; Social regulation. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

De início, a presente tese de doutoramento nos faz ter um sentimento do dever cumprido, 

mas sem perder o senso de responsabilidade com a comunidade acadêmica. Ressaltamos a imensa 

satisfação de pertencermos ao corpo discente do PPGSCA/UFAM. O marco temporal apontando 

para o início do curso de doutoramento é deflagrado precisamente no mês março de 2015, com as 

disciplinas “Epistemologia e Metodologia das Ciências Humanas e Sociais”, ministrada pela Profª. 

Drª. Marilene Corrêa da Silva Freitas, e “Atividade Programada III”, com a Profª. Drª. Iraildes 

Caldas Torres. Nessa trajetória até aqui galgada, ou seja, na apresentação desta tese de 

doutoramento, constatamos que o curso agregou muito, em todos os âmbitos, pois oportunizou ao 

pesquisador que cursasse várias disciplinas de suma importância, potencializando sua formação 

acadêmica, assim como sua carreira profissional, seja a de Procurador Federal, seja a de Professor 

efetivo do curso de Direito da Universidade do Estado do Amazonas (UEA). Diga-se, por 

oportuno, atividades estas impulsionadoras de pesquisa acadêmica, especialmente no concernente 

ao direito indígena em sentido amplo. 

Portanto, para o desempenho da atividade de Procurador Federal desde 1997, graduamo-nos em 

Direito pela Universidade Federal do Amazonas (UFAM), especializamo-nos em Direito Penal e Processo 

Penal pela UFAM e cursamos o mestrado em Direito Ambiental pela UEA, além de termos sido responsáveis 

pela implantação da Procuradoria Federal (PF) no Estado do Amazonas, órgão de execução da Procuradoria-

Geral Federal da Advocacia-Geral da União (PGF/AGU), por meio da Portaria N.º 245, de 23 de abril de 

2007 do Procurador-Geral Federal. Também atuamos como Procurador-Chefe da Procuradoria Federal 

Especializada junto ao INCRA no Amazonas (PGF/PFE/INCRA), de tal sorte que contamos com experiência 

de mais de vinte anos nessa carreira jurídica, com ênfase em Direito Público. Ademais, exercemos ainda a 

Chefia da Seção de matéria agrária, ambiental e indígena e a Coordenadoria de matéria finalística do 

contencioso da Procuradoria-Geral Federal (PGF/AM), e atualmente a Coordenadoria Jurídica junto a 

PFE/IBAMA/PGF/AGU. 

No desempenho do cargo de Professor efetivo do curso de Direito da Universidade do Estado do 

Amazonas (UEA) e Professor do curso de Pós-graduação em Direito Público, ESA/OAB-AM/UEA, 

adquirimos mais experiência teórica e prática sobre a temática proposta. Nesse particular, podemos aduzir 

o exercício do cargo de professor efetivo do curso de Direito da Universidade do Estado do 

Amazonas desde o ano de 2008, ocasião em que fora realizado o primeiro concurso público de 
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provas e títulos para professores efetivos do quadro da Universidade do Estado do Amazonas. 

Ministrar ininterruptamente, por quase dez anos, a disciplina denominada Direito Indígena 

produziu-nos a incessante vontade investigativa no âmbito acadêmico, potencializando-a e 

instigando-nos a prosseguir na pesquisa do objeto proposto, qual seja, a legislação e o direito, que 

tratam do tema sob o ângulo da interdisciplinaridade, no que resultou a presente tese de 

doutoramento. 

Aduzimos ainda termos cursado o mestrado interdisciplinar em direito ambiental da UEA, 

que em muito contribuiu para a deflagração deste processo de investigação científica no âmbito de 

doutoramento, inclusive com disciplinas voltadas para o direito dos povos, a história dos povos 

indígenas e o direito ao meio ambiente ecologicamente sustentável. Nesse diapasão, podemos 

ainda citar a experiência adquirida através da orientação de alunos indígenas do curso de Direito 

da Universidade do Estado do Amazonas que participaram do projeto de iniciação científica 

denominado PAIC e trouxeram uma série de questões que fustigaram ainda mais a pesquisa sobre 

o direito indígena estatal e o direito dos povos autóctones, enriquecendo-a sobremodo e cujas 

diferenças conceituais foram pormenorizadamente suscitadas na presente tese. E mais, 

promovemos no curso de Direito da UEA o I Seminário de Direito Indígena da UEA, em 2014, 

bem como Palestra no SIEPPS Amazonas – II Simpósio Estadual de Políticas e Pesquisas 

Socioambientais, e o I Simpósio Estadual de Políticas e Pesquisas Socioambientais (SIEPPS) no 

Amazonas, em 2015, acerca da Amazônia indígena. Insta salientar a importância de termos 

participado do SISCULTURA -  II Seminário Internacional Sociedade e Cultura na Panamazônia 

– II SIScultura (ISSN 2359-5353), realizado pelo Programa de Pós-Graduação em Sociedade e 

Cultura na Amazônia da Universidade Federal do Amazonas (PPGSCA/UFAM), no período de 9 

a 11 de novembro de 2016, tendo apresentado três artigos científicos, com a participação 

fundamental de nossa orientadora, Professora Doutora Marilene Corrêa da Silva Freitas, com 

temas conexos à pesquisa desenvolvida, como adiante demonstramos. No GT 1 – Trabalho, 

Desenvolvimento Regional, Cidadania e Inclusão Socioeconômica na Panamazônia, coordenado 

pela Profa. Dra. Maria Izabel de Medeiros Valle, autor e coautor(es), respectivamente, 

apresentaram o trabalho científico “Direito dos Povos Autóctones e dos Povos Indígenas: Um 

Debate Sobre a Contradição no Âmbito da Doutrina e da Regulação Social”. No GT 3 – 

Desigualdade Social de Gênero, Saúde da Mulher, Saberes Tradicionais e Conflitos 

Socioambientais no Mundo Rural, coordenado pela Profa. Dra. Iraildes Caldas Torres, autor e 
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coautor(es), respectivamente, apresentaram o trabalho cientifico “Dimensões do Direito em Face 

aos Fatos e Fenômenos do Genocídio, da Grilagem e da Problemática Ambiental Indígena: 

Questões da Cultura e do Poder na Amazônia”. Já no GT 7 – Interdisciplinaridade, 

Institucionalidade e Desafios das Ciências Sociais na Panamazônia, coordenado pela Profa. Dra. 

Marilene Corrêa da Silva Freitas, autor e coautor(es), respectivamente, apresentaram o trabalho 

científico “Direito e Interdisciplinaridade e Pensamento Complexo: Questões Teórico-Práticas”. 

Outro aspecto de grande importância na nossa formação doutoral em 2016 foi a participação como 

autor de capítulo da coletânea organizada por Diogo Gonzaga Torres Neto, Escritos 

Interdisciplinares II: Abordagens Epistemológicas (1ª Edição – ISSN 2249-894X, Editora Livro 

Rápido), com o capítulo “A Ciência Adjetiva e a Ciência Substantiva: Um diálogo entre a 

Epistemologia e o Direito, enquanto processo de conhecimento” (p. 217-233); além da publicação 

de outro capítulo de livro, prevista para janeiro de 2018, sob o título: “A semiótica, a hermenêutica 

e o direito dos povos indígenas.” Noutro giro, acentuamos que a tese ora apresentada tem o 

objetivo de fazer com que haja uma total difusão e compreensão do conhecimento acerca da 

problemática suscitada, com o adequado tratamento científico. Apresentar-se-á uma ruptura de 

paradigma e a criação de conceitos e princípios inéditos, ínsitos à construção de uma tese de 

doutoramento, haja vista não existir no âmbito acadêmico a perspectiva de que o direito indígena, 

enquanto criação do Estado, se certifique, nas suas institucionalidades, do cumprimento efetivo 

desse Direito posto, e fruição aos seus principais destinatários; isto é, uma investigação em face 

do direito desses povos à luz da interdisciplinaridade, redundando na assertiva de que esses povos 

sequer usufruam desse ordenamento, ou seja, suas condições humanas fazem-nos relegados à 

condição de súditos inferiores desse poder estatal envolvente, o qual produz o direito para esses 

povos e as mais variadas consequências. Frise-se que o afloramento dessas emergências impõe um 

tratamento científico de escol, apto a apresentar uma tese aglutinativa e reflexiva. Como antedito, 

há que se propor não apenas uma sistematização desse direito, de sorte a estabelecer uma ruptura 

de paradigma, mas até mesmo com uma emergência principiológica e conceitual específica. 

Frisamos que disciplinas como Epistemologia e Ciências Humanas, Formação do 

Pensamento Social e Seminário Doutoral, obrigatórias no PPGSCA/UFAM, foram fundamentais 

para o aperfeiçoamento do trabalho doutoral, além de outras disciplinas eletivas que contribuíram 

para o avanço da pesquisa.  
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Capítulo I – Os autóctones/indígenas e o direito posto (corpus legis). 

 

No primeiro capítulo há que se fazer uma contextualização acerca do direito posto, também 

denominado corpus legis. 

Como tratamos de um estudo eminentemente interdisciplinar, impingiu fosse delineada 

uma linha do tempo que contasse desde as primeiras leis no Brasil, perpassando pelas regras 

estatuídas nas Constituições brasileiras que trataram do direito indígena/autóctone de alguma 

forma. 

Também foi necessária uma apresentação dos mais importantes diplomas no âmbito 

internacional sobre os direitos dos povos indígenas/autóctones e sua aplicabilidade no âmbito do 

direito pátrio. 

Na Organização Internacional do Trabalho (OIT) temos a Convenção n.º 169, que rompeu 

com toda a estrutura anterior no tratamento do direito indígena/autóctone de um modo geral, 

estabelecendo uma série de avanços de grande importância, especialmente o direito à diferença e 

o paradigma da interação. 

Na Organização dos Estados Americanos (OEA) fora instituída a Declaração Americana 

sobre os Direitos dos Povos Indígenas, o qual fora aprovado pelo Conselho Permanente na reunião 

realizada em 7 de junho de 2016. 

No âmbito da Organização das Nações Unidas (ONU), a Declaração sobre os povos 

indígenas de 2007 corrobora o estabelecido na Convenção n.º 169 da OIT, avançando e 

estabelecendo um sistema de proteção ao direito desses povos no plano internacional. 

No direito interno, não podemos olvidar de tecer comentários ao “velho” e ultrapassado 

Estatuto do Índio, concebido no período militar, ainda sob o paradigma da integração, em 

detrimento da interação e da teoria do evolucionismo multilinear. 

Nessa perspectiva do direito positivado, também tratamos da lei que dispõe acerca do 

patrimônio genético e do conhecimento tradicional associado. Importantíssima questão, ainda mais 

tratando-se de um país conhecido por episódios de biopirataria a apropriação ilegal do 

conhecimento tradicional associado aos povos indígenas/autóctones. 

Vislumbrar-se-ia tratar ainda nesse capítulo da Lei n.º 13.123 de 20 de maio de 2015 que 

regulamenta o inciso II do § 1º e o § 4º do artigo 225 da Constituição Federal, o artigo 1º, a 

alínea “j” do Artigo 8º, a alínea “c” do Artigo 10, o Artigo 15 e os §§ 3º e 4º do Artigo 16 da 



19 

 

Convenção sobre Diversidade Biológica, promulgada pelo Decreto n.º 2.519, de 16 de março de 

1998, o qual dispõe sobre o acesso ao patrimônio genético, sobre a proteção e o acesso ao 

conhecimento tradicional associado e sobre a repartição de benefícios para conservação e uso 

sustentável da biodiversidade, revogando a Medida Provisória n.º 2.186/2016, de 23 de agosto de 

2001, além de dar outras providências. 

 

Capítulo II – A hermenêutica fulcral do direito dos povos indígenas/autóctones. 

 

Nesse capítulo tratamos primeiramente da fundamentação teórica sobre o direito 

indígena/autóctone, em seguida de como interpretar um direito coletivo positivado com profunda 

influência dos direitos humanos na contemporaneidade, e por fim do evolucionismo unilinear para 

o evolucionismo multilinear. 

Dessa ruptura paradigmática abre-se divergência acerca da dosimetria de como enfrentar a 

problematização sob o ângulo da interdisciplinaridade e dos direitos humanos. Como circunscrever 

um direito tão rico e heterodoxo? 

Ousamos, ainda, conceituar o direito indígena sob o ângulo doutrinário que difere das 

definições legais. Também conceituamos o direito dos povos autóctones. Tratamos dos princípios 

de direito indígena/autóctone, bem como da interface disciplinar e da busca de diálogo. 

 

Capítulo III – Institucionalidades e o direito dos povos autóctones/indígenas. 

 

Aqui tratamos sobre as institucionalidades e o direito dos povos autóctones/indígenas, 

especialmente o papel da Fundação Nacional do Índio (FUNAI); o patrimônio traduzido, 

sobremaneira na questão que envolve o território indígena, e a figura teórica do indigenato. 

Também estudamos a cultura dos povos de um modo geral, diferenciado a cultura da 

degenerescência humana que induz à barbárie – ponto fulcral entre a premissa do “tudo pode” em 

se tratando de costumes e a sua correlação com os direitos humanos. 

Outro aspecto importante é acerca do papel e da relação entre a mídia e a ciência, por vezes 

causando o denominado epistemicídio, na construção da ciência, que repercute no caso dos povos 

indígenas/autóctones, de sorte que o denominado “senso comum” atua como instrumento 

potencializador da obstaculização da ciência. 
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Capítulo IV – Impactos das institucionalidades. 

 

Nesse particular, tratamos dos impactos das institucionalidades em vários aspectos, 

notadamente o novo Estatuto dos Povos Indígenas/Autóctones, que tramita há décadas no 

Congresso Nacional, ainda sem previsão de avançar nas discussões em torno de sua aprovação, 

diante de variadas resistências de grupos políticos e econômicos; a questão da sustentabilidade 

autóctone, bem como os projetos especiais para o reconhecimento efetivo dos direitos 

constitucionais, pois constatamos ser totalmente indissociável o desenvolvimento sustentável e o 

direito indígena. Questão de grande relevância é, ainda, a que diz respeito ao genocídio autóctone. 

Outra discussão de alta proeminência se traduz na organização da estrutura fundiária e na 

demarcação das terras indígenas/autóctones, aliadas ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado. 

Noutro viés, surge a importância na proposição que trata da criação de uma nova Justiça 

para assegurar e reconhecer tais direitos; afigura-se como fundamental, ante o pragmatismo de 

como se apresenta a sociedade brasileira, em face da questão indígena/autóctone. 

Por derradeiro, suscitamos a natureza do novo constitucionalismo latino-americano como 

resultado, especialmente apresentando como exemplo a Bolívia, o qual por vários motivos fica, a 

nosso juízo, potencialmente prejudicado no Brasil, como adiante será tratado. 
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CAPÍTULO I – OS AUTÓCTONES/INDÍGENAS E O DIREITO POSTO (CORPUS 

LEGIS) 

 

Em sede de contextualização histórica, vislumbrar-se-ia evidenciar que o direito dos índios 

aos seus territórios fora estabelecido primeiramente por meio do Alvará Régio de 1º de abril de 

1680, ratificado em lei de 6 de junho de 1775, impondo cumprimento do Breve de Benedicto XIV, 

de 20 de dezembro de 1741, e mais outras normas do Reino versando tanto acerca da liberdade das 

pessoas quanto dos bens e comércio dos índios do Pará e Maranhão (PAULA, 1944, pp. 69 e 70). 

Contudo tais normas não vingaram, haja vista não haver vontade política na Metrópole. Cita-se 

como marco inicial dos direitos dos indígenas/autóctones o Alvará Régio de 1º de abril de 1680. 

Nada obstante, tal diploma somente tinha validade para os índios do Pará e Maranhão. 

Posteriormente, por meio de outro Alvará Régio, de 1755, se espraiaria por todo o Brasil. Todavia, 

com a vinda da família real portuguesa, em 1808, D. João VI tornou-o letra morta, ordenando o 

princípio da denominada “guerra justa”, baseado na possibilidade de escravizar os índios em 

guerra com os colonos, expropriando-os de suas terras, inviabilizando qualquer tentativa de criação 

de um direito indígena positivado. Ou seja, não havia nada de justo nesses conflitos. 

Tempos depois, os indígenas foram declarados órfãos e tutelados da nação, através de lei 

de 27 de outubro de 1831, instaurando-se os sistemas de diretórios junto às aldeias (PAULA, 1944, 

p. 42), de sorte a determinar a revogação das cartas régias que ordenavam fazer guerra e pôr em 

servidão os índios, na condição de súditos inferiores. Representou o primeiro ato imperial 

importante a favor dos índios, que passaram a ser considerados tutelados. No século XIX, até o 

ano 1845, não houve grandes mudanças de cenário normativo. Em 1798, devido à revogação do 

Diretório Pombalino, estatuído na década de 1750, fora instituído um hiato jurídico para a matéria. 

O Decreto n.º 426, de 24 de julho de 1845, disciplinou as missões de catequese e de civilização 

dos índios sob um olhar mais administrativo do que eminentemente político, para o governo dos 

índios aldeados, de tal modo que tal decreto, denominado de Regulamento das Missões, pode ser 

considerado como único documento de direito indígena geral do Império, pois estendia o sistema 

de aldeamentos e tinha como escopo o assimilacionismo total dos índios (CUNHA, 1992, pp. 9-

11). Esse cenário criou duas posições distintas, quais sejam, entre índios colonizados e aqueles 

denominados selvagens ou silvícolas. Desse modo, os índios colonizados ou domesticados eram 

os índios aldeados, devidamente doutrinados, assimilados pela catequese e próximos dos 



22 

 

civilizados. Entretanto os silvícolas ou selvagens eram representadas pelos índios que não se 

rendiam à assimilação proposta pela catequese e pela sociedade dita civilizada, pois esses povos 

eram nômades, mudando constantemente de território, para os quais deveriam ser constituídas 

reservas provenientes de terras devolutas, sendo que tal diferença constaria na Lei de Terras 

n.º 601, de 18 de setembro de 1850, assim como em regulamento, Decreto n.º 1.318, de 30 de 

janeiro de 1854. 

Hodiernamente, podemos afirmar que o corpus legis vigente nos remete a um conjunto de 

normas que nos fazem afirmar que o direito indígena/autóctone vive num “estado da arte” de 

transformação. 

Indubitavelmente, emerge a necessidade ingente de sistematização desse direito, de sorte a 

estabelecer uma ruptura de paradigma, mas até mesmo com uma emergência principiológica e 

conceitual específica. E tal perspectiva passa necessariamente pelo estudo do direito positivado e 

interdisciplinar. 

Em Bachelard (1989) vimos que a chama nos induz a pensar, operando várias imagens, 

trazendo consigo um olhar peculiar, desprovido de um caráter absoluto, de metáforas e imagens. 

Enfim, de uma expressão simbólica. Desse modo, o olhar do pesquisador converte para uma 

perspectiva hermenêutica adstrita a esse olhar, pois as imagens da linguagem inflamada inflamam 

o psiquismo, impulsionam o que a filosofia da poética necessita, e mais, fomentam a atividade 

científica, sempre dinâmica, sempre na persecução de se buscar a representação da verdade. 

Consectário lógico, as mais frias metáforas tornam-se reais por meio da chama, esta tida como 

objeto do imaginário. Nada obstante, por vezes as metáforas exprimem formas de dizer de maneira 

diferente; a imagem, a verdadeira imagem, quando é experimentada primeiro na imaginação, deixa 

o mundo real, passando ao mundo imaginado, imaginário. A propósito, Ianni (2001) afirma: 

Nesse clima, a reflexão e a imaginação não só caminham de par em par como multiplicam 

metáforas, imagens, figuras, parábolas e alegorias, destinadas a dar conta do que está 

acontecendo, das realidades não codificadas, das surpresas inimaginadas. As metáforas 

parecem florescer quando os modos de ser, agir, pensar e fabular mais ou menos 

sedimentados sentem-se abalados. É claro que falar em metáfora pode envolver não só 

imagens e figuras, signos e símbolos, mas também parábolas e alegorias. São múltiplas 

as possibilidades abertas ao imaginário científico, filosófico e artístico, quando se 

descortinam os horizontes da globalização do mundo, envolvendo coisas. (IANNI, 2001, 

p. 14). 

 

E mais: 

A metáfora está sempre no pensamento científico. Não apenas um artifício poético, mas 

uma forma de surpreender o imponderável, fugaz, recôndito ou essencial, escondido na 
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opacidade do real. A metáfora combina reflexão e imaginação. Desvenda o real de forma 

poética, mágica. Ainda que não revele tudo, isto pode ser impossível, sempre revela algo 

fundamental. Apreende uma conotação insuspeita, um segredo, o essencial, a aura. Tanto 

assim que ajuda a compreender e explicar, ao mesmo tempo que capta o que há de 

dramático e épico na realidade, desafiando a reflexão e a imaginação. Em certos casos, a 
metáfora desvenda o pathos escondido nos movimentos da história. (IANNI, 2001, p. 14). 

 

Partindo para uma interlocução com o direito, metaforicamente nos utilizamos da máxima 

dormientibus non sucurrit ius, ou seja, o direito não socorre aqueles que dormem, de sorte que 

afirmamos que a academia não pode dormir para um problema de tanta importância. Desse modo, 

é necessário sob o ângulo científico firmar claramente uma separação teórica entre o direito 

indígena estatal e o direito indígena puro ou direito dos povos autóctones. 

Podemos ir muito além, pois a divisão e a pesquisa desses direitos acarretam consequências 

para o estudo interdisciplinar e transdisciplinar, envolvendo especialmente o direito, a 

antropologia, a sociologia, a filosofia e a história, sem embargo de perpassar por outros ramos do 

conhecimento, que, combinados, compõem uma teia que cria as bases dessa nova perspectiva 

teórica, rompendo o paradigma anterior que não enfrentava essa dicotomia de forma clara e 

analítica, fazendo valer apenas e tão somente uma mistura inconsistente, monocromática, isto é, 

sem colorido, entre esses direitos, quais sejam, dos povos autóctones e do direito indígena estatal, 

deflagrando um problema para o aprofundamento no estudo dessas disciplinas do conhecimento, 

no âmago da academia. 

Na prática, o que ocorre consiste na concepção de um direito indígena genérico, 

englobando as duas acepções, como se representassem a mesma coisa, resultando, assim, numa 

fusão totalmente equivocada por depositar na vala comum o direito indígena estatal e o direito dos 

povos autóctones puro e genuíno, o que sem sombra de dúvida causou enorme confusão sob o 

ponto de vista teórico e prático, impulsionado pela vulnerabilidade desses povos, que sempre 

habitaram seus territórios há tempos imemoriais. Forja-se, assim, um estado de letargia altamente 

temerário nesse campo do conhecimento científico. 

A esse respeito, pode-se partir do exemplo da evolução da Convenção n.º 107 da 

Organização Internacional do Trabalho (OIT) para a Convenção n.º 169, também da OIT, além da 

aprovação, em 2007, da Declaração sobre os Povos Indígenas da Organização das Nações Unidas 

(ONU). E mais, a Constituição Federal de 1988, que em seu artigo 231 estabelece que “são 

reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos 

originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, 
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proteger e fazer respeitar todos os seus bens.” Assim, a Constituição como a lei fundamental do 

Brasil rompe com o paradigma da integração e adota o paradigma da interação e consequentemente 

o direito à diferença, com adstrição ao relativismo cultural e multiculturalismo, ínsitos a uma 

sociedade marcadamente plural. Diante desse cenário, também há que se investigar acerca da 

aplicabilidade do Estatuto do Índio, editado ainda na década de 70, e demais normas infralegais. 

 

1.1 Arcabouço normativo 

 

Com o fito de situar o problema posto, torna-se imperioso apresentar o arcabouço 

normativo que trata do direito indígena/autóctone, a seguir delineado, ainda de forma perfunctória, 

num primeiro momento, para depois desenvolver sua teoria pormenorizadamente, por se tratar de 

tese de doutoramento. 

 

1.2 Estrutura administrativa da FUNAI (como órgão executor da política para os 

indígenas) 

 

No Brasil, a FUNAI funciona como órgão executor da política estatal para os povos 

indígenas/autóctones. Daí a importância de fazermos remissão expressa, neste trabalho, a um órgão 

que vede desempenhar um papel tão relevante. Insta asseverar que a denominada Fundação 

Nacional do Índio (FUNAI) foi autorizada pela Lei n.º 5.371, de 5 de dezembro de 1967, norteada 

atualmente pelo Estatuto aprovado pelo Decreto n.º 9.010, de 23 de março de 2017, dispondo 

dentre as finalidades da autarquia federal, destacamos às seguintes: 

I - proteger e promover os direitos dos povos indígenas, em nome da União; 

II - formular, coordenar, articular, monitorar e garantir o cumprimento da política 

indigenista do Estado brasileiro, baseada nos seguintes princípios: 

a) reconhecimento da organização social, costumes, línguas, crenças e tradições dos 

povos indígenas; 

b) respeito ao cidadão indígena, suas comunidades e organizações; 

c) garantia ao direito originário, à inalienabilidade e à indisponibilidade das terras que 

tradicionalmente ocupam e ao usufruto exclusivo das riquezas nelas existentes; 

d) garantia aos povos indígenas isolados do exercício de sua liberdade e de suas atividades 
tradicionais sem a obrigatoriedade de contatá-los; 

e) garantia da proteção e conservação do meio ambiente nas terras indígenas; 

f) garantia de promoção de direitos sociais, econômicos e culturais aos povos indígenas; 

e 

g) garantia de participação dos povos indígenas e suas organizações em instâncias do 

Estado que definam políticas públicas que lhes digam respeito; 
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III - administrar os bens do patrimônio indígena, exceto aqueles cuja gestão tenha sido 

atribuída aos indígenas ou às suas comunidades, conforme o disposto no art. 29, podendo 

também administrá-los por expressa delegação dos interessados; 

IV - promover e apoiar levantamentos, censos, análises, estudos e pesquisas científicas 

sobre os povos indígenas visando à valorização e à divulgação de suas culturas; 
V - monitorar as ações e serviços de atenção à saúde dos povos indígenas; 

VI - monitorar as ações e serviços de educação diferenciada para os povos indígenas; 

VII - promover e apoiar o desenvolvimento sustentável nas terras indígenas, conforme a 

realidade de cada povo indígena; 

VIII - despertar, por meio de instrumentos de divulgação, o interesse coletivo para a causa 

indígena; e 

IX - exercer o poder de polícia em defesa e proteção dos povos indígenas. 

 

Ter-se-ia, por oportuno, que acentuar que o referido diploma prevê que a FUNAI será 

dirigida por um órgão colegiado, composto por três Diretores e pelo Presidente, sediados em 

Brasília. 

Vale citar que FUNAI possui em sua estrutura algumas diretorias, quais sejam, Diretoria 

de Administração e Gestão, Diretoria de Promoção ao Desenvolvimento Sustentável e Diretoria 

de Proteção Territorial, de sorte que especialmente a Diretoria de Administração e Gestão 

(DAGES) possui a seguinte competência, in verbis: 

I - planejar, coordenar e monitorar a execução de atividades relacionadas com os sistemas 

federais de Recursos Humanos, de Planejamento e Orçamento, de Administração 

Financeira, de Contabilidade, de Informação e Informática, de Serviços Gerais, e de 

Organização e Inovação Institucional; 
II - planejar, coordenar e monitorar a execução das atividades relacionadas à manutenção 

e conservação das instalações físicas, aos acervos e documentos e às contratações para 

suporte às atividades administrativas da FUNAI; 

III - coordenar, controlar e executar financeiramente os recursos da renda indígena; 

IV - gerir o patrimônio indígena na forma estabelecida no art. 2º, inciso III; 

V - coordenar, controlar e executar os assuntos relativos a gestão de pessoas, gestão 

estratégica e recursos logísticos; 

VI - supervisionar e coordenar a elaboração e a consolidação dos planos e programas 

anuais e plurianuais, e a elaboração da programação financeira e orçamentária da FUNAI; 

VII - celebrar convênios, acordos e outros termos ou instrumentos congêneres que 

envolvam a transferência de recursos do Orçamento Geral da União e a transferência de 
recursos da renda indígena; 

VIII - analisar a prestação de contas de convênios, acordos e outros termos ou 

instrumentos congêneres celebrados com recursos do Orçamento Geral da União, da 

renda indígena e de fontes externas; 

IX - promover o registro, o tratamento, o controle e a execução das operações relativas às 

administrações orçamentárias, financeiras, contábeis e patrimoniais dos recursos geridos 

pela FUNAI; 

X - planejar, coordenar e monitorar a execução de atividades relativas à organização e 

modernização administrativa; 

XI - coordenar, orientar, monitorar e executar as atividades relacionadas à implementação 

da política de recursos humanos, incluídas as de administração de pessoal, capacitação e 

desenvolvimento; e 
XII - coordenar as ações relativas ao planejamento estratégico da tecnologia da 

informação e sua implementação no âmbito da FUNAI, nas áreas de desenvolvimento dos 
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sistemas de informação, de manutenção e operação, de infraestrutura, de rede de 

comunicação de dados e de suporte técnico. 

A Diretoria de Promoção ao Desenvolvimento Sustentável – DPDS tem competência 

para: 

I - planejar, coordenar, propor, promover, implementar e monitorar as políticas para o 
desenvolvimento sustentável dos povos indígenas, em articulação com os órgãos e 

entidades da administração pública federal, estadual e municipal; 

II - promover políticas de gestão ambiental para a conservação e a recuperação do meio 

ambiente, monitorando e mitigando possíveis impactos ambientais decorrentes de 

interferências externas às terras indígenas, em articulação com os órgãos ambientais; 

III - promover o etnodesenvolvimento, em articulação com órgãos e entidades da 

administração pública federal, estadual e municipal; 

IV - promover e proteger os direitos sociais indígenas, em articulação com órgãos afins; 

V - monitorar as ações de saúde das comunidades indígenas e de isolamento voluntário 

desenvolvidas pelo Ministério da Saúde; e 

VI - monitorar as ações de educação escolar indígena realizadas pelos Estados e 

Municípios, em articulação com o Ministério da Educação. 
Já a Diretoria de Proteção Territorial – DPT tem competência para: 

I - planejar, coordenar, propor, promover, implementar e monitorar as políticas de 

proteção territorial, em articulação com os órgãos e entidades da administração pública 

federal, estadual e municipal; 

II - realizar estudos de identificação e delimitação de terras indígenas; 

III - realizar a demarcação e regularização fundiária das terras indígenas; 

IV - monitorar as terras indígenas regularizadas e aquelas ocupadas por populações 

indígenas, incluídas as isoladas e de recente contato; 

V - planejar, formular, coordenar e implementar as políticas de proteção aos grupos 

isolados e recém-contatados; 

VI - formular e coordenar a implementação das políticas nas terras ocupadas por 
populações indígenas de recente contato, em articulação com a Diretoria de Promoção ao 

Desenvolvimento Sustentável; 

VII - planejar, orientar, normatizar e aprovar informações e dados geográficos, com 

objetivo de fornecer suporte técnico necessário à delimitação, à demarcação física e 

demais informações que compõem cada terra indígena e o processo de regularização 

fundiária; 

VIII - disponibilizar as informações e dados geográficos, no que couber, às unidades da 

FUNAI e outros órgãos ou entidades correlatos; 

IX - implementar ações de vigilância, fiscalização e de prevenção de conflitos em terras 

indígenas e retirada dos invasores, em conjunto com os órgãos competentes; e 

X - coordenar e monitorar as atividades das Frentes de Proteção Etnoambiental. 

A FUNAI também possui órgãos descentralizados: as Coordenações Regionais, as 
Coordenações das Frentes de Proteção Etnoambiental e as Coordenações Técnicas 

Locais, além do Museu do Índio, órgão científico-cultural da Autarquia, localizado no 

estado do Rio de Janeiro. 

A competência detalhada de cada Diretoria, suas Coordenações-Gerais e demais 

Coordenações, assim como das Coordenações Regionais, Coordenações das Frentes de 

Proteção Etnoambiental, Coordenações Técnicas Locais e Museu do Índio estão descritas 

no Estatuto da FUNAI e no Regimento Interno. 

 

1.3 Escorço dos principais dispositivos normativos 
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Avançando, podemos apresentar um arcabouço, a partir do que está disposto na 

Constituição Federal de 1988, e nos principais dispositivos normativos aplicados para enfrentar as 

questões acerca do direito indígena, no direito pátrio, a saber: 

I) Artigos 231 e 232 da Constituição Federal; 

II) Lei n.º 6.001, de 19 de dezembro de 1973, que dispõe sobre o Estatuto do Índio; 

III) Decreto n.º 9.010, de 23 de março de 2017, que aprova o Estatuto e o Quadro 

Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções Gratificadas da Fundação Nacional do 

Índio; 

IV) Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho – OIT sobre Povos 

Indígenas e tribais, promulgada pelo Decreto n.º 5.051/2004; 

V) Decreto n.º 1.775, de 8 de janeiro de 1996, que dispõe sobre o procedimento 

administrativo de demarcação das terras indígenas e dá outras providências; 

VI) Portaria/MJ n.º 14, de 09 de janeiro de 1996, que estabelece regras sobre a elaboração 

do relatório circunstanciado de identificação e delimitação de terras indígenas a que se refere o 

parágrafo 6º do artigo 2º, do Decreto n.º 1.775, de 08 de janeiro de 1996; 

VII) Instrução Normativa n.º 02, de 03 de fevereiro de 2012, que apresenta instruções 

para o pagamento de indenização pelas benfeitorias derivadas da ocupação de boa-fé em terras 

indígenas; 

VIII) Portaria MJ n.º 2.498, de 31 de outubro de 2011, que regulamenta a participação 

dos entes federados no âmbito do processo administrativo de demarcação de terras indígenas; 

IX) Decreto n.º 7.747, de 05 de junho de 2012, que institui a Política Nacional de Gestão 

Ambiental e Territorial de Terras Indígenas – PNGATI, e dá outras providências; 

X) Portaria Interministerial n.º 60, de 24 de março de 2015, que estabelece procedimentos 

administrativos que disciplinam a atuação dos órgãos e entidades da administração pública federal 

em processos de licenciamento ambiental de competência do Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA; 

XI) Instrução Normativa n.º 02, de 27 de março de 2015, que estabelece procedimentos 

administrativos a serem observados pela Fundação Nacional do Índio – FUNAI nos processos de 

licenciamento ambiental dos quais participe; 
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XII) Instrução Normativa n.º 05, de 27 de outubro de 2006, que dispõe sobre a 

competência da FUNAI para exercer o poder de polícia na defesa e proteção dos índios e suas 

comunidades e dá outras providências; 

XIII) Instrução Normativa n.º 03, de 11 de junho de 2015, que estabelece normas e 

diretrizes relativas às atividades de visitação para fins turísticos em terras indígenas; 

XIV) Instrução Normativa n.º 01, de 13 de maio de 2016, que estabelece normas e 

diretrizes para atuação da FUNAI visando à promoção e proteção dos direitos das crianças e jovens 

indígenas e a efetivação do direito à convivência familiar e comunitária; 

XV) A Lei N.º 13.123, de 20 de maio de 2015, que regulamenta o inciso II do § 1o e o 

§ 4o do art. 225 da Constituição Federal, o Artigo 1º, a alínea j do Artigo 8, a alínea c do Artigo 10, 

o Artigo 15 e os §§ 3o e 4o do Artigo 16 da Convenção sobre Diversidade Biológica, promulgada 

pelo Decreto n.º 2.519, de 16 de março de 1998; dispõe sobre o acesso ao patrimônio genético, 

sobre a proteção e o acesso ao conhecimento tradicional associado e sobre a repartição de 

benefícios para conservação e uso sustentável da biodiversidade; revoga a Medida Provisória 

n.º 2.186-16, de 23 de agosto de 2001; e dá outras providências. 

 

1.4 A Convenção n.º 169 da OIT 

 

A propósito, convém esclarecer que a Convenção n.º 169 da Organização Internacional do 

Trabalho (OIT) foi aprovada em substituição à Convenção n.º 107, versando acerca dos direitos 

dos povos indígenas/autóctones. 

A OIT, através de suas Convenções, a partir do plano da comunidade internacional, 

configura um instrumento legislativo muito importante, e sempre procurou tratar de aspectos 

relacionados à melhoria de vida e dignidade dessa parcela da população, de sorte que, a partir da 

Convenção n.º 107, a OIT tratou de forma mais ampla assuntos vinculados aos povos indígenas, 

sendo denominada Convenção Relativa à Proteção e Integração das Populações Indígenas e de 

Outras Populações Tribais e Semitribais nos Países Independentes, sendo constituída por trinta e 

oito artigos, divididos em oito partes, assim: I – princípios gerais, II – terras, III – contratação e 

condições de emprego, IV – formação profissional, artesanato e indústrias rurais, V – seguridade 

social e saúde, VI – educação e meios de comunicação, VII – administração e VIII – disposições 

gerais. A Convenção n.º 107 da OIT foi aprovada no Brasil através do Decreto Legislativo n.º 20, 
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de 30 de abril de 1965, e promulgada pelo Decreto Presidencial n.º 58.824, de 14 de julho de 1966, 

tendo iniciado sua vigência em 18 de junho de 1966. Nada obstante, acentuamos que a Convenção 

n.º 107 da OIT refere-se às populações indígenas e outras populações tribais e semitribais, de modo 

que no artigo 1º, parágrafo 2º, diz que a expressão semitribal pertine a grupos e pessoas na 

iminência de perder suas características tribais, contudo não integrados na comunhão nacional, 

denotando um aspecto eminentemente integracionista, o que levou a Convenção n.º 107 da OIT a 

sofrer severas críticas, redundando na necessidade de sua revisão, o que foi feito por meio da 

Convenção n.º 169 da OIT, Convenção Sobre Povos Indígenas e Tribais em Países Independentes, 

na 76ª reunião da Conferência Internacional do Trabalho, em 27 de junho de 1989, em Genebra. 

Avançando, o direito à diferença pode ser visualizado a partir do estatuído no artigo 2° da 

Convenção n.º 169 da OIT, que fora promulgada pelo Decreto n.º 5.051,1 de 19 de abril de 2004, 

sobre Povos Indígenas e Tribais: 

1. Os governos deverão assumir a responsabilidade de desenvolver, com a participação 

dos povos interessados, uma ação coordenada e sistemática com vistas a proteger os 

direitos desses povos e a garantir o respeito pela sua integridade. 

2. Essa ação deverá incluir medidas: 
a) que assegurem aos membros desses povos o gozo, em condições de igualdade, dos 

direitos e oportunidades que a legislação nacional outorga aos demais membros da 

população; 

b) que promovam a plena efetividade dos direitos sociais, econômicos e culturais desses 

povos, respeitando a sua identidade social e cultural, os seus costumes e tradições, e as 

suas instituições; 

c) que ajudem os membros dos povos interessados a eliminar as diferenças 

socioeconômicas que possam existir entre os membros indígenas e os demais membros 

da comunidade nacional, de maneira compatível com suas aspirações e formas de vida. 

 

                                                        
1 “O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, 

 Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto Legislativo n.º 143, de 20 de junho de 

2002, o texto da Convenção n.º 169 da Organização Internacional do Trabalho – OIT sobre Povos Indígenas e Tribais, 

adotada em Genebra, em 27 de junho de 1989; 

 Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação junto ao Diretor Executivo da OIT 

em 25 de julho de 2002; 

 Considerando que a Convenção entrou em vigor internacional, em 5 de setembro de 1991, e, para o Brasil, em 25 

de julho de 2003, nos termos de seu art. 38; 

 DECRETA: 

 Art. 1º A Convenção n.º 169 da Organização Internacional do Trabalho – OIT sobre Povos Indígenas e Tribais, 
adotada em Genebra, em 27 de junho de 1989, apensa por cópia ao presente Decreto, será executada e cumprida tão 

inteiramente como nela se contém. 

 Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão da referida 

Convenção ou que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do art. 49, 

inciso I, da Constituição Federal. 

 Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.” (...) 
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Conflitos envolvendo o território indígena/autóctone, os direitos sobre a terra e territórios 

indígenas representam pontos fulcrais, denotando uma grande dificuldade em efetivar a norma 

constitucional de proteção aos povos indígenas/autóctones. É sabido que os direitos concernentes 

aos indígenas/autóctones são constantemente vulnerabilizados, especialmente em razão de 

recursos naturais e energéticos localizados nas terras que tradicionalmente ocupam, sendo por 

vezes ignorado o “princípio do direito de consulta” e manifestação, assegurados aos povos 

indígenas pela Convenção n.º 169 da OIT e pela CF/88, como no caso do empreendimento 

denominado hidrelétrica de Belo Monte. 

 

1.5 Declaração da ONU sobre os direitos dos povos indígenas de 2007 

 

A Declaração da ONU sobre os direitos dos povos indígenas de 2007 representa outro 

instrumento, no plano internacional, de suma importância para o sistema protetivo dos direitos 

indígenas/autóctones. Sobre esta declaração podem-se elencar de forma perfunctória alguns pontos 

fundamentais, constantes de seu preâmbulo, a saber: 

DECLARAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE OS DIREITOS DOS POVOS 
INDÍGENAS 

Nações Unidas, 13 de setembro de 2007 

Sexagésimo período de sessões. Tema 68 do Programa. Informe do Conselho de Direitos 

Humanos. 

A Assembleia Geral: 

Guiada pelos propósitos e princípios da Carta das Nações Unidas, e a boa-fé no 

cumprimento das obrigações assumidas pelos Estados de acordo com a Carta. 

Afirmando que os povos indígenas são iguais a todos os demais povos e reconhecendo ao 

mesmo tempo o direito de todos os povos a ser diferentes, a considerar-se a si mesmos 

diferentes e a ser respeitados como tais. 

Afirmando também que todos os povos contribuem na diversidade e riqueza das 

civilizações e culturas, que constituem o patrimônio comum da humanidade.  
Afirmando que todas as doutrinas, políticas e práticas baseadas na superioridade de 

determinados povos ou pessoas, ou que a propaguem, adicionando razões de origem 

nacional ou diferenças raciais, religiosas, étnica ou culturais racistas, cientificamente 

falsas, juridicamente inválidas, moralmente condenáveis e socialmente injustas. 

Reafirmando também que [,] no exercício de seus direitos, os povos indígenas devem 

estar livres de toda a forma de discriminação. 

Preocupada pelo fato de que os povos indígenas tenham sofrido injustiças históricas como 

resultado, entre outras coisas, da colonização e inalienação de suas terras, territórios e 

recursos impedindo-os de exercerem em particular seus direitos ao desenvolvimento em 

conformidade com suas próprias necessidades e interesses. 

Reconhecendo a urgente necessidade de respeitar e promover os direitos intrínsecos dos 
povos indígenas, que derivam de suas próprias estruturas políticas, econômicas e sociais 

e de suas culturas, de suas tradições espirituais, de sua história e concepção de vida, 

especialmente os direitos às terras, territórios e recursos. 
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Reconhecendo, sobretudo [,] a urgente necessidade de respeitar e promover os direitos 

dos povos indígenas assegurados em tratados, acordos e outros pactos construtivos com 

os Estados. 

Celebrando que os povos indígenas estejam se organizando para promover seu 

desenvolvimento político, econômico, social e cultural, com o objetivo de pôr fim a todas 
as formas de discriminação e opressão onde quer que ocorram. 

Convicto que o controle pelos povos indígenas dos acontecimentos que os afetam, a eles 

e suas terras, territórios e recursos os permitirão manter e reforçar as suas instituições, 

culturas e tradições e promover seu desenvolvimento de acordo com as suas aspirações e 

necessidades. 

Reconhecendo também que o respeito dos conhecimentos, das culturas e das práticas 

tradicionais indígenas contribuem para o desenvolvimento sustentável e equitativo e o 

ordenamento adequado ao meio ambiente. 

Destacando a contribuição da desmilitarização das terras e territórios dos povos indígenas 

para a paz, o progresso e o desenvolvimento econômico e social, a compreensão e as 

relações de amizade entre as nações e os povos do mundo. 

Reconhecendo [,] em particular, o direito das famílias e comunidades indígenas em seguir 
compartindo a responsabilidade pela criança, a formação, a educação e o bem-estar de 

seus filhos, em coordenação com os direitos da criança. 

Considerando que os direitos firmados nos tratados, acordos e soluções construtivas entre 

os Estados e os povos indígenas são, em algumas situações, objeto de preocupação, 

interesse, responsabilidade e caráter internacionais. 

Considerando também que os tratados, acordos e demais soluções construtivas, e as 

relações que estes representam, servem de base para o fortalecimento das associações 

entre os povos indígenas e os Estados. 

Reconhecendo que a Carta das Nações Unidas, o Pacto Internacional de Direitos 

Econômicos, Sociais e Culturais e o Pacto Internacional de Direitos Civis e políticos, 

Assim como a Declaração de Viena e o programa de Ação, afirmam a importância 
fundamental do direito de todos os povos, à livre determinação, em virtude da qual estes 

decidem livremente sua condição política e perseguem livremente seu desenvolvimento 

econômico, social e cultural. 

Tendo presente que nada do contido na presente Declaração, poderá utilizar-se para negar 

a nenhum povo seu direito à livre determinação exercido em conformidade com o direito 

internacional. 

Convencida de que o reconhecimento dos direitos dos povos na presente Declaração 

fomentará relações harmoniosas e de cooperação entre o Estado e os povos indígenas, 

baseadas em princípios da justiça, da democracia, do respeito aos direitos humanos, à não 

discriminação e à boa-fé. 

Incentivando os Estados ao cumprimento e aplicação eficazes de todas as suas obrigações, 

no que se refere aos povos indígenas e que determinam os instrumentos internacionais, 
em particular os relativos aos Direitos Humanos na consulta e cooperação com os povos 

interessados. 

Sublinhando que corresponde às Nações Unidas, desempenhar um papel importante e 

contínuo de promoção e proteção dos direitos dos povos indígenas. 

Considerando que a presente Declaração constitui um novo e importante passo para o 

reconhecimento, a promoção e a proteção dos direitos e das liberdades dos Povos 

Indígenas e no desenvolvimento de atividades pertinentes dos sistemas da Nações Unidas 

nesta esfera. 

Reconhecendo e reafirmando, que as pessoas indígenas têm direitos sem discriminação a 

todos os direitos humanos reconhecidos no direito internacional, e que os povos indígenas 

possuem direitos coletivos, que são indispensáveis à sua existência, bem-estar e 
desenvolvimento integral, enquanto povos.  

Reconhecendo também que a situação dos Povos Indígenas varia de região a região e de 

país a país, e que o significado das particularidades nacionais e regionais e a diversidade 

dos antecedentes históricos e culturais se deveriam tomar em consideração, 
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Proclama solenemente a seguinte Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos 

Povos Indígenas como ideal comum, que se deva perseguir em espírito de solidariedade 

e respeito mútuo: (…) 

 

Frisamos, por oportuno, a teor do acima transcrito, que o conjunto de artigos da referida 

declaração da ONU será abordado pormenorizadamente no contexto sistemático e hermenêutico, 

mais adiante, durante o desenvolvimento da presente tese de doutoramento. 

 

1.6 Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas (aprovada pelo 

Conselho Permanente na reunião realizada em 7 de junho de 2016).2 

 

Outro importantíssimo instrumento protetivo dos povos autóctones no plano internacional 

foi aprovado pela Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA), em 15 de 

junho de 2016, a Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, em discussão de 

17 anos, e em meio a uma atmosfera de crise no âmbito da Comissão Interamericana de Direitos 

Humanos (CIDH), diante da escassez de recursos para a realização dos trabalhos. Por conseguinte, 

a declaração foi aprovada na segunda e última jornada da 46a Assembleia Geral da OEA, em Santo 

Domingo, ratificando o direito à autodeterminação contido também na Declaração das Nações 

Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas. 

A referida declaração estabelece dentre seus artigos que: “Os povos indígenas têm direito 

à autodeterminação. Em virtude desse direito, eles determinam livremente sua condição política e 

buscam livremente seu desenvolvimento econômico, social e cultural”. Dentre outros aspectos 

importantes, houve o reconhecimento de que os povos indígenas  

sofreram injustiças históricas como resultado, dentre vários aspectos, da colonização e de 
terem sido destituídos de suas terras, territórios e recursos, o que os impediu de exercer, 

principalmente, seu direito ao desenvolvimento de acordo com suas próprias necessidades 

e recursos.  

 

Esse passivo histórico foi expressamente formalizado à luz do citado instrumento 

internacional. Do mesmo modo, no sentido de respeitar prioritária e urgentemente as suas 

estruturas políticas, econômicas, sociais, bem como suas culturas, suas tradições espirituais, sua 

história e sua filosofia, com atenção especial ao direito às suas terras, seus territórios e recursos, o 

                                                        
2 Declaración Americana Sobre Los Derechos De Los Pueblos Indígenas (Acordado por el Consejo Permanente en la 

sesión celebrada el 7 de junio de 2016). 
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instrumento ainda estabelece que “a autoidentificação como povos indígenas será um critério 

fundamental para determinar a quem se aplica a presente Declaração” e os Estados “respeitarão o 

direito à autoidentificação como indígena em forma individual ou coletiva, conforme as práticas e 

instituições próprias de cada povo indígena.” 

Insta ressaltar que a aprovação desse instrumento fora aplaudida por lideranças da política 

afetas à proteção dos direitos aos povos indígenas/autóctones, como David Choquehuanca, 

Ministro das Relações Exteriores da Bolívia, que se manifestou do seguinte modo à imprensa: “É 

importante defender os direitos humanos de todos, mas também os direitos coletivos, como o dos 

povos indígenas. Por isso, celebramos essa declaração”. Do mesmo modo, Armstrong Wiggins, 

diretor do escritório do Centro de Recursos Jurídicos para os Povos Indígenas em Washington, 

revelou que: “Este é um grande momento na história do movimento pelos direitos indígenas”; e 

mais: “Nenhuma declaração é perfeita, mas esta representa um passo importante na direção correta 

rumo à proteção dos povos indígenas”. Fazendo coro à importância da aprovação, Adelfo Regino, 

Secretário de Assuntos Indígenas de Oaxaca, México, afirmou que esta representa “um momento 

histórico para os povos das Américas porque é a primeira vez que a OEA reconhece os direitos 

dos povos indígenas”; acrescentou, ainda, que: “Será de suma importância para que nossos povos 

indígenas possam sair da marginalidade, da pobreza, da colonização em que estamos, e para que 

possamos entrar em uma etapa de crescimento e desenvolvimento sustentável”. 

Ressalte-se que o advogado do povo Kuna, Héctor Huertas, exaltou a iniciativa de países 

como México, Bolívia, Guatemala e Paraguai para a aprovação da declaração. Contudo, 

juntamente com Adelfo Regino, acusou países como Colômbia, Brasil e Argentina de dificultarem 

a aprovação de tão importante instrumento em prol dos povos indígenas/autóctones. 

Diante da importância do mencionado instrumento internacional, destacamos, dentre vários 

dispositivos, os seguintes: 

SECCIÓN PRIMERA: Pueblos Indígenas. Ámbito de aplicación y alcances 

Artículo I. 

1. La Declaración Americana sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas 
se aplica a los pueblos indígenas de las Américas. 

2. La autoidentificación como pueblos indígenas será un criterio 

fundamental para determinar a quienes se aplica la presente Declaración. Los Estados 

respetarán el derecho a dicha autoidentificación como indígena en forma individual o 

colectiva, conforme a las prácticas e instituciones propias de cada pueblo indígena. 

Artículo II. 

Los Estados reconocen y respetan el carácter pluricultural y multilingüe de los 

pueblos indígenas, quienes forman parte integral de sus sociedades. 

Artículo III. 
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Los pueblos indígenas tienen derecho a la libre determinación. En virtud de ese 

derecho determinan libremente su condición política y persiguen libremente su desarrollo 

económico, social y cultural. 

Artículo IV. 

Nada de lo contenido en la presente Declaración se interpretará en el sentido de 
que confiere a un Estado, pueblo, grupo o persona derecho alguno a participar en una 

actividad o realizar un acto contrarios a la Carta de la Organización de los Estados 

Americanos y a la Carta de las Naciones Unidas, ni se entenderá en el sentido de que 

autoriza o alienta acción alguna encaminada a quebrantar o menoscabar, total o 

parcialmente, la integridad territorial o la unidad política de Estados soberanos e 

independientes. 

SECCIÓN SEGUNDA: Derechos Humanos y Derechos Colectivos 

Artículo V. Plena vigencia de los derechos humanos 

Los pueblos y las personas indígenas tienen derecho al goce pleno de todos los 

derechos humanos y libertades fundamentales, reconocidos en la Carta de las Naciones 

Unidas, la Carta de la Organización de los Estados Americanos y en el derecho 

internacional de los derechos humanos. 
Artículo VI. Derechos colectivos 

Los pueblos indígenas tienen derechos colectivos indispensables para su 

existencia, bienestar y desarrollo integral como pueblos. En este sentido, los Estados 

reconocen y respetan, el derecho de los pueblos indígenas a su actuar colectivo; a sus 

sistemas o instituciones jurídicos, sociales, políticos y económicos; a sus propias culturas; 

a profesar y practicar sus creencias espirituales; a usar sus propias lenguas e idiomas; y a 

sus tierras, territorios y recursos. Los Estados promoverán con la participación plena y 

efectiva de los pueblos indígenas la coexistencia armónica de los derechos y sistemas de 

los grupos poblacionales y culturas. 

Artículo VII. Igualdad de género 

1. Las mujeres indígenas tienen el derecho al reconocimiento, protección y 
goce de todos los derechos humanos y libertades fundamentales contenidos en el derecho 

internacional, libres de todas las formas de discriminación. 

2. Los Estados reconocen que la violencia contra las personas y los pueblos 

indígenas, particularmente las mujeres, impide o anula el goce de todos los derechos 

humanos y libertades fundamentales. 

3. Los Estados adoptarán las medidas necesarias, en conjunto con los 

pueblos indígenas, para prevenir y erradicar todas las formas de violencia y 

discriminación, en particular contra las mujeres, las niñas y los niños indígenas. 

Artículo VIII. Derecho a pertenecer a pueblos indígenas 

Las personas y comunidades indígenas tienen el derecho de pertenecer a uno o 

varios pueblos indígenas, de acuerdo con la identidad, tradiciones, costumbres y sistemas 

de pertenencia de cada pueblo. Del ejercicio de ese derecho no puede resultar 
discriminación de ningún tipo. 

Artículo IX. Personalidad jurídica 

Los Estados reconocerán plenamente la personalidad jurídica de los pueblos 

indígenas, respetando las formas de organización indígenas y promoviendo el ejercicio 

pleno de los derechos reconocidos en esta Declaración. 

Artículo X. Rechazo a la asimilación 

1. Los pueblos indígenas tienen derecho a mantener, expresar y desarrollar 

libremente su identidad cultural en todos sus aspectos, libre de todo intento externo de 

asimilación. 

2. Los Estados no deberán desarrollar, adoptar, apoyar o favorecer política 

alguna de asimilación de los pueblos indígenas ni de destrucción de sus culturas. 
Artículo XI. Protección contra el genocidio 

Los pueblos indígenas tienen derecho a no ser objeto de forma alguna de 

genocidio o intento de exterminio. 

Artículo XII. Garantías contra el racismo, la discriminación racial, la 

xenofobia y otras formas conexas de intolerancia. 
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Los pueblos indígenas tienen derecho a no ser objeto de racismo, discriminación 

racial, xenofobia ni otras formas conexas de intolerancia. Los Estados adoptarán las 

medidas preventivas y correctivas necesarias para la plena y efectiva protección de este 

derecho. 

SECCIÓN TERCERA: Identidad cultural 
Artículo XIII. Derecho a la identidad e integridad cultural 

1. Los pueblos indígenas tienen derecho a su propia identidad e integridad 

cultural y a su patrimonio cultural, tangible e intangible, incluyendo el histórico y 

ancestral, así como a la protección, preservación, mantenimiento y desarrollo de dicho 

patrimonio cultural para su continuidad colectiva y la de sus miembros, y para transmitirlo 

a las generaciones futuras. 

 

1.7 Nas Constituições Brasileiras anteriores 

 

É de bom alvitre, para obter uma visão sistêmica, notarmos, ainda que de forma tangencial, 

acerca de como os autóctones foram tratados legalmente nas Constituições brasileiras ao longo dos 

anos até o advento da Constituição de 1988, até hoje em vigor, como adiante procederemos. 

A Constituição de 1934 foi a primeira Constituição Brasileira a citar os indígenas, desde 

logo atribuindo à União competência para legislar sobre “incorporação dos silvícolas à comunhão 

nacional” (artigo 5°, inciso XIX, alínea  “m”) e reconhecendo-lhes a “posse de terras” nas quais 

se encontrem “permanentemente localizados” (artigo 129). 

A Constituição de 1937 limitou-se a repetir disposição anterior, da Constituição de 1934, 

quanto ao reconhecimento à posse da terra ocupada em caráter permanente (artigo 154). 

A Constituição de 1946 volta a falar da denominada política “integracionista” (vide 

artigo 5°, inciso XV, alínea “r”), a ser executada pela União, repetindo a disposição quanto à posse 

da terra (artigo 216). 

 

1.8 A Constituição Federal de 1988 

 

Uma verdadeira ruptura paradigmática ocorreu com o advento da Constituição Federal de 

1988, trazendo a lume o paradigma da interação em substituição ao paradigma da integração, como 

mais adiante será tratado com mais vagar. É certo afirmar que a Lei Fundamental do país 

promulgada em 1988 trouxe uma nova ordem jurídica para os indígenas/autóctone, inovou 

trazendo o Capítulo VIII, “Dos Índios”, no seu artigo 231, vazado nos seguintes termos, a saber: 

Capítulo VIII 
Dos Índios 
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Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças 

e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, 

competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens. 

§ 1º São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em caráter 

permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à 
preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias à sua 

reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições. 

§ 2º As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse 

permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos 

nelas existentes. 

§ 3º O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, a 

pesquisa e a lavra das riquezas minerais em terras indígenas só podem ser efetivados com 

autorização do Congresso Nacional, ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes 

assegurada participação nos resultados da lavra, na forma da lei. 

§ 4º As terras de que trata este artigo são inalienáveis e indisponíveis, e os direitos 

sobre elas, imprescritíveis. 

§ 5º É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, salvo, ad referendum do 
Congresso Nacional, em caso de catástrofe ou epidemia que ponha em risco sua 

população, ou no interesse da soberania do País, após deliberação do Congresso Nacional, 

garantido, em qualquer hipótese, o retorno imediato logo que cesse o risco. 

§ 6º São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos que tenham por 

objeto a ocupação, o domínio e a posse das terras a que se refere este artigo, ou a 

exploração das riquezas naturais do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes, ressalvado 

relevante interesse público da União, segundo o que dispuser lei complementar, não 

gerando a nulidade e a extinção direito a indenização ou a ações contra a União, salvo, na 

forma da lei, quanto às benfeitorias derivadas da ocupação de boa-fé. 

§ 7º Não se aplica às terras indígenas o disposto no art. 174, §§ 3º e 4º. 

 

Corroborando o ordenamento constitucional acima transcrito, verifica-se a existência em 

mais dispositivos constitucionais garantidores de proteção aos povos autóctones; podemos citar, 

especialmente, o constante nos artigos 20 e 22 da Constituição Federal de 1988: 

Art. 20. São bens da União: (…) 
XI - as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios. 

(…) 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 

XIV - populações indígenas; (…) 

 

Consectário lógico, podemos afirmar que, antes da CF/88, os “direitos indígenas” 

reconhecidos eram basicamente restritos ao direito de posse sobre a terra, isto é, estritamente de 

natureza civil. Todavia, a partir da CF/88, houve significativa ampliação desses direitos, sobretudo 

como consequência do reconhecimento de sua organização social, costumes, línguas, crenças e 

tradições e da legitimação processual para sua garantia e efetivação. Assim, a CF/88, quanto aos 

“direitos indígenas”, representou uma verdadeira mudança de paradigma, como dito 

anteriormente, assimilando a correte antropológica do evolucionismo multilinear, em consonância 

com os aspectos ligados ao direito à diferença e ao multiculturalismo, espancando de vez a ideia 
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do etnocentrismo, que antes permeava as correntes doutrinárias prejudicando sobremodo o 

reconhecimento dos direitos dos povos autóctones. 

 

1.9 O “velho” Estatuto do Índio (Lei n.º 6.001/73) 

 

Por estar quase totalmente defasado, existe há décadas a luta pela reforma da Lei 

n.º 6.001/73, o denominado Estatuto do Índio, ainda influenciado pelo paradigma da integração e 

do assimilacionismo, segundo o qual o indígena deveria ser incorporado pela denominada 

“comunhão nacional”, ou seja, na prática, deixar de ser indígena, de sorte a aderir à cultura da 

sociedade envolvente. Esse diploma legal fora parcialmente revogado pela própria Constituição 

Federal de 1988. Contudo deverá ser interpretado com ressalvas, pois muitas normas apresentam-

se como inconstitucionais ou foram revogadas, embora nenhuma expressamente. 

Impõe-se-lhe uma hermenêutica pós-moderna, com tendência clara à assimilação dos 

direitos humanos levados em conta, de sorte que seja interpretado de forma sistemática à luz de 

outros instrumentos, como a CF/88, a Convenção n.º 169 da OIT, a Declaração da ONU sobre os 

Direitos dos Povos Indígenas, de 13 de setembro de 2007, e a Declaração Americana sobre os 

Direitos dos Povos Indígenas, aprovada pelo Conselho Permanente, na reunião realizada em 7 de 

junho de 2016. 

 

1.10 Projeto de Lei (PL) do novo estatuto dos povos indígenas (em tramitação no 

Congresso Nacional) 

 

A partir de 1991, projetos de lei foram apresentados pelo Executivo e por deputados para 

regulamentar dispositivos constitucionais e para adequar a velha legislação aos termos da nova 

Carta. Em 1994, uma proposta de Estatuto das Sociedades Indígenas foi aprovada por uma 

comissão especial da Câmara dos Deputados, mas encontra-se paralisada em sua tramitação. Insta 

salientar que o PL n.º 2.057 foi apresentado em 1991 pelo então deputado federal Aloizio 

Mercadante (PT-SP), tendo a colaboração de Nelson Jobim (PMDB-RS) e Fábio Feldman (PSDB-

SP), ocasião em que fora bem recepcionado pelos índios e pelas organizações sociais, diante da 

efetiva participação de todos os atores envolvidos. Todavia sua apresentação em plenário pelo 
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então relator, deputado Antônio Pizzatto, do PFL do Estado do Paraná, foi atacada acintosamente, 

permanecendo obstaculizada por décadas. 

 

1.11 O Novo Código Civil (2002) 

 

Num claro avanço, o Código Civil de 2012, em substituição ao anterior, de 1916, retira os 

índios/autóctones da categoria de relativamente incapazes e dispõe que a capacidade dos índios 

será regulada por legislação especial. 

Portanto, a partir da Constituição de 1988, surgiram propostas em tramitação no Congresso 

para rever a legislação ordinária relativa aos direitos dos índios. 

 

1.12 Ativismo judiciário (Konrad Hesse) como instrumento autóctone 

 

A Constituição é dotada de força normativa, e Hesse esboçou sua teoria que parte da ideia 

de que existe um “condicionamento recíproco entre a Constituição jurídica e a realidade político-

social”; ambas merecem relevância e não podem ser consideradas de forma isolada (HESSE, 1991, 

p. 13), de modo que pode acorrer um isolamento entre norma e realidade, característica do 

positivismo jurídico. 

A radical separação, no plano constitucional, entre realidade e norma, entre ser (Sein) e 

dever ser (Sollen) […] leva quase que inevitavelmente aos extremos de uma norma 

despida de quaisquer elementos da realidade ou de uma realidade esvaziada de qualquer 

elemento normativo. (HESSE, 1991, p. 13) 

 

Para haver a efetiva interlocução entre a Constituição e a realidade, todos os indivíduos da 

sociedade devem participar, pois ela consiste num produto cultural na medida em que é dinâmica, 

retratando as aspirações de um povo, no caso, os povos autóctones. 

Para Barroso (2012, p. 2), na judicialização da política, há certa transferência de decisão 

dos Poderes Executivo e Legislativo para o Poder Judiciário: 

Judicialização significa que algumas questões de larga repercussão política ou social estão 

sendo decididas por Órgãos do Poder Judiciário, e não pelas instâncias políticas 

tradicionais: o Congresso Nacional e o Poder Executivo – em cujo âmbito se encontram 

o Presidente da república, seus ministérios e a administração pública em geral. Como 

intuitivo, a judicialização envolve uma transferência de poder para juízes e tribunais, com 

alterações significativas na linguagem, na argumentação e no modo de participação da 

sociedade. O fenômeno tem causas múltiplas. Alguma delas expressam uma tendência 

mundial; outras estão diretamente relacionadas ao modelo institucional brasileiro […] 
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Nessa seara, torna-se de bom alvitre citar um caso que consideramos emblemático quanto 

à falta de informação e de aplicação e efetividade do que consta na CF/88, no que pertine ao direito 

indígena/autóctone, pois o senador Edson Lobão Filho (PMDB-MA) apresentou o Projeto de Lei 

n.º 216/2008, que visa a dar aos indígenas isolados o tratamento de inimputáveis, enquanto aos 

indígenas integrados ou em vias de integração não mais será conferido tratamento penal especial. 

Assim, em 2008, o Supremo Tribunal Federal - STF decidiu esse assunto, aresto vazado 

nos seguintes termos: 

… INDÍGENA. CONCEITO NA SEARA PENAL. INTEGRALIZAÇÃO QUE NÃO 

RETIRA A DIFERENCIAÇÃO ÉTNICA. REGIME ESPECIAL DE 

SEMILIBERDADE. DIREITO DE AGUARDAR O JULGAMENTO DA APELAÇÃO 

NA FUNAI. CONVENÇÃO DA OIT E ESTATUTO DO ÍNDIO. APLICABILIDADE. 

1. Independentemente do grau de integralização do índio na sociedade, se existente o 
grupo que alega pertencer e nessa condição é reconhecido pelos seus integrantes, deve ter 

tratamento diferenciado, nos termos dos arts. 56 (sic) da Lei n.º 6.001/73 e da 

Convenção 169 da OIT, pois a interpretação que se tem das referidas legislações é que a 

necessidade de proteção à etnia sobrepõe-se à sua civilidade. 2. Ordem concedida para 

determinar que o Juízo a quo proceda à fixação de novo regime carcerário ao recorrente, 

com a observância do contido no Estatuto do Índio quanto à possibilidade do modo 

especial de semiliberdade, devendo-se, de imediato, providenciar a sua transferência para 

a sede da FUNAI mais próxima da sua aldeia, até o trânsito em julgado da condenação; 

prejudicados os demais pleitos. (Superior Tribunal de Justiça STJ; RHC 25.090; Proc. 

2008/0277625-8; MT; Quinta Turma; Rel. Min. Jorge Mussi; Julg. 28/04/2009; DJE 

25/05/2009). 

 

1.13 O novo constitucionalismo latino-americano 

 

Em sede constitucional, o artigo 4º, parágrafo único, da Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988 reza que “a República Federativa do Brasil buscará a integração 

econômica, política, social e cultural dos povos da América Latina, visando à formação de uma 

comunidade latino-americana de nações”, de sorte que vem introduzindo profundas alterações no 

arcabouço normativo não apenas no Brasil, como também em outros países da América Latina, 

especialmente Equador, Bolívia e Colômbia. Tem por escopo o neoconstitucionalismo, ou mais 

precisamente o novo constitucionalismo, afigurando-se como um movimento instaurador de uma 

ruptura do paradigma do Estado “liberal-individualista e formal-burguês”. 

Acerca do tema, importante salientar a lição de Barroso (2007, p. 2), propondo que: 

o neoconstitucionalismo deve ser compreendido por meio da identificação do marco 

histórico, teórico e filosófico. O autor identifica como marco histórico os movimentos 

constitucionais da Europa pós 2ª Guerra Mundial. O autor aponta como marcos 

significativos as constituições, alemã (1949) e italiana (1947), e a criação dos tribunais 
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constitucionais nesses países – nos anos de 1951 e 1956, respectivamente. Aponta ainda 

a importância dos processos de redemocratização da Espanha e Portugal para a construção 

e fortalecimento do neoconstitucionalismo. 

 

A doutrina representada por Barroso (2007, p. 5) aponta as três premissas essenciais do 

neoconstitucionalismo, a saber: a) o reconhecimento de força normativa à Constituição; b) a 

expansão da jurisdição constitucional; c) o desenvolvimento de uma nova dogmática da 

interpretação constitucional. 

 

1.14 Patrimônio genético e conhecimento tradicional associado 

 

É de suma importância citar a Lei n.º 13.123, de 20 de maio de 2015, que regulamenta o 

inciso II do § 1o e o § 4o do artigo 225 da Constituição Federal, o Artigo 1º, a alínea “j” do artigo 8º, 

a alínea “c” do artigo 10, o artigo 15 e os §§ 3o e 4o do artigo 16 da Convenção sobre Diversidade 

Biológica, promulgada pelo Decreto n.º 2.519, de 16 de março de 1998, o qual dispõe sobre o 

acesso ao patrimônio genético, sobre a proteção e o acesso ao conhecimento tradicional associado 

e sobre a repartição de benefícios para conservação e uso sustentável da biodiversidade, revogando 

a Medida Provisória n.º 2.186/2016, de 23 de agosto de 2001, além de dar outras providências. 

 

  



41 

 

CAPÍTULO II – A HERMENÊUTICA FULCRAL DO DIREITO DOS POVOS 

INDÍGENAS/AUTÓCTONES – DESENHO DA TESE 

 

A hermenêutica jurídica representa a arte de interpretar o direito. A sua utilização é 

essencial ao desiderato de buscar a justiça em sentido amplo. Assim, o que deve prevalecer mesmo 

é a ideia de que todos os homens nascem livres e iguais na sua dignidade e em seus direitos, 

aparelhados de razão e consciência para agirem em relação uns aos outros com o espírito de 

fraternidade, como estatui o artigo 1º da Declaração Universal dos Direitos Humanos. A dignidade 

da pessoa humana é indissociável de qualquer exegese da ciência como um todo, de tal modo que 

representa um instituto incondicional, criando uma ponte no diálogo interdisciplinar entre as 

ciências a para a sua efetivação. 

Existe reconhecimento, pelo Estado, do direito genuíno dos povos autóctones? Seriam 

povos ou minorias? Existe direito indígena/autóctone estatal que atenda e emancipe esses povos? 

Pode-se atribuir teoricamente uma diferença entre tais direitos? Quais seriam os parâmetros ou 

paradigmas a serem sistematizados sob o ângulo interdisciplinar? Podem ser conceituados 

princípios específicos? Há alternativas para esse cenário? Quais? 

As proposições acima suscitadas desafiam a comunidade científica ao debate e à pesquisa 

mais aprofundada sobre o objeto que envolve o direito dos povos autóctones e suas mais variadas 

imbricações, e que perpassa obrigatoriamente pela interdisciplinaridade. 

Assim, deve-se consignar que o estudo converge para o desiderato do programa de 

doutoramento, considerando ser uma das linhas de pesquisa do PPGSCA da UFAM, e reportar-se 

a um campo do conhecimento com enfoque interdisciplinar, isto é, envolvendo os Processos 

Sociais, Ambientais e as Relações de Poder, formas de poder utilizadas ao longo dos processos 

que determinaram a constituição de diversos modos de protagonismos políticos e de resistência 

social, cultural e ambiental dos sujeitos coletivos na Amazônia, além de políticas públicas e 

trajetórias institucionais, problemas de ordem filosófica, sociológica, política e jurídica. Ainda a 

história e o funcionamento das instituições, as relações macro- e microfísicas do poder, bem como 

as denominadas relações internacionais, relações de gênero, lutas contra as formas de exclusão e 

pelo reconhecimento de direitos e garantias individuais e coletivas, fizeram-nos despertar um 

interesse fantástico sobre a temática que trazemos a lume e seus problemas, que merecem uma 

investigação mais aprofundada. 
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Mais especificamente, a nossa Linha de Pesquisa está inserida nos processos sociais, 

ambientais e nas relações de poder, como os que envolvem os povos indígenas, haja vista que o 

tema da tese é: “A efetivação do direito indígena estatal, um desafio para a pós-modernidade: 

Amazonas e Brasil.” 

Assim, a nossa tese tem o intuito de utilizar a experiência prática conjuntamente com a 

pesquisa científica, impondo-lhe um caráter epistemológico, sob o olhar da interdisciplinaridade, 

combinando a teoria e a práxis, esta compreendida no agir propriamente dito, em prol dos povos 

indígenas/autóctones e a efetividade de seus direitos. 

No mundo globalizado, as emergências navegam em alta velocidade, de modo a deflagrar 

articulações econômicas, políticas e culturais, fomentando movimentos e ações coletivas por parte 

da sociedade (IANNI, 2001), em especial as atinentes aos povos indígenas/autóctones. 

Essa constatação adveio de em profundo sentimento, adquirido pela nossa experiência 

profissional no âmago da academia, de que a efetivação do direito dos povos autóctones não 

evoluiu no Brasil, especialmente no Amazonas, no sentido de conceber uma estrutura eficaz à luz 

da interdisciplinaridade no âmbito de uma política pública específica, albergando de modo 

indissociável a premissa do desenvolvimento sustentável que fixe o homem à terra, com as 

mínimas condições de sobrevivência, propiciando-lhe saúde, educação, respeito aos costumes, 

dentre outros aspectos, ou seja, sua dignidade em sentido lato. 

É certo que a política envolvendo o direito dos povos autóctones está longe de ser uma 

política de Estado, mas infelizmente sempre se apresenta como de governo, que é fugaz e oscilante. 

E não se afigura de forma sustentável, estando distante do meio ambiente e dos aspectos de 

sustentabilidade. 

Há que se considerar, ainda, que o próprio direito, como ciência, está em crise3, não 

conseguindo acompanhar a evolução da sociedade; sendo assim, não caminha em harmonia com 

os preceitos ambientais, especialmente de sustentabilidade, prejudicando sobremodo os povos 

indígenas/autóctones, já que os mesmos têm dificuldades quanto ao reconhecimento do seu direito 

à diferença, do acesso à terra e sua regularização fundiária, bem como de desenvolver uma 

                                                        
3 Boaventura explica que o Direito está em crise porque não vem conseguindo acompanhar a evolução dos fatos no 

interior da sociedade, agindo tardiamente na maioria das vezes. Em outras palavras, o direito não consegue regular as 

demandas sociais emergentes, que além de serem muitas, são complexas. A propósito dessa discussão da crise do 

direito, ver SANTOS, Boaventura de Sousa. A Crítica da razão indolente – Contra o desperdício da experiência. São 

Paulo: Cortez, 2005. 
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atividade econômica sustentável que propicie seu sustento em conformidade com o seu modo de 

vida, o qual está ligado e profundamente relacionado com o meio ambiente e o desenvolvimento 

sustentável. 

A ciência jurídica não vislumbrava um enfoque de diálogo sobre a questão, sob o ângulo 

interdisciplinar, qual seja, a criação de um modelo teórico de um direito indígena/autóctone puro 

– e a efetivação dos direitos existentes – que fosse efetivado por uma política de Estado criação de 

um modelo teórico de um direito indígena/autóctone puro, e a efetivação dos direitos existentes, 

que fosse efetivado por uma política de Estado. 

Ademais, em se tratando de uma tese de doutoramento, há que se deslindar um grande mito 

ocidental na lição de Foucault (1979, p. 17), qual seja, o da contradição entre o saber e poder4, que 

Nietzsche tentara demonstrar em vários momentos. Isto é, que por trás de todo saber, de todas as 

formas do conhecimento humano, aí incluído o poder político, o poder se movimenta em suas 

minúcias, nas instituições em geral, na interlocução com a produção da verdade5, ou mais 

precisamente no processo científico de busca incessante da representação do real, bem como se 

conecta, o poder, às práticas contemporâneas de ciência, ou melhor dizendo, à política que está 

por trás da produção científica. Pois, sempre que o cerne de qualquer questão posta está 

relacionado à luta pelo poder, de sorte a interferir diretamente na criação e nos destinos das 

políticas públicas, especialmente na ideia de política de Estado. 

Para Max Weber (2009) o Estado é uma “comunidade humana que pretende, com êxito, o 

monopólio do uso legítimo da força física dentro de um determinado território”, de sorte que o 

conceito de Estado, então, perpassa necessariamente pela legitimação e reconhecimento do próprio 

Estado através de normas e leis, as quais em sede de Estado Democrático de Direito são produtos 

da Democracia construída em tese pelo poder que emana do povo, produzindo o direito estatal. O 

direito indígena representa claramente um direito produzido pelo Estado para os 

indígenas/autóctones. 

Nada obstante, a partir da promulgação da Constituição Federal de 1988, sentimos um ar 

de mudança nesse cenário hostil aos povos autóctones, com novos olhares para a questão e adoção 

                                                        
4 Nesse aspecto, teríamos uma antilogia que na tradição cética ou em doutrinas influenciadas pelo ceticismo, tal como 

o kantismo, é a contradição entre duas proposições filosóficas igualmente críveis, lógicas ou coerentes, mas que 

chegam a conclusões diametralmente opostas, demonstrando os limites cognitivos ou as contradições inerentes ao 

intelecto humano. 
5 A verdade, nesse particular, deve afigurar-se como a representação do real, do fato. Ao contrário da busca da verdade 

no plano epistemológico, que é incessante, figurando uma busca infinita para a representação do real através da tese. 
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de novas experiências, especialmente no que concerne à “efetivação do direito indígena estatal, 

um desafio para a pós-modernidade: Amazonas e Brasil”, representando uma transformação, uma 

ruptura paradigmática, constatada na doutrina adiante referida ao longo desta tese de 

doutoramento. 

Do mesmo modo, há que se ter em vista, quanto à aplicação das ciências em pleno 

século XXI, o dever de considerarmos especialmente o momento ideal de reflexão e incorporação 

da ética6 em todas as dimensões da vida humana, isto é, no trato das questões atinentes à 

problemática indígena/autóctone, leia-se, o direito dos povos autóctones em face dos direitos 

indígenas. 

Insere-se nesta forma de considerar, a evolução das ciências, especialmente da justiça, e 

seu ideário, cuja abordagem começa indubitavelmente com a liberdade (SANDEL, 2014, p. 29), 

assim como do direito para oferecer outras opções de proteção aos povos autóctones, pois, se o 

direito persegue os fatos demandados pela sociedade, deve evoluir para abrigar as necessidades da 

sociedade de tal modo que os insira junto da percepção do direito à dignidade da pessoa humana, 

com o fito de buscarmos respostas criativas das ciências, especialmente da ciência jurídica, apta a 

desvincular-se da adstrição por vezes nociva do positivismo jurídico, leia-se, de um legalismo 

desprovido da interpretação sistemática, sem considerar uma hermenêutica à luz dos direitos 

humanos, e despida de uma abordagem interdisciplinar. 

Afirmamos que a ciência integra o complexo de cultura7 que ao longo do tempo impele os 

homens a se encontrarem numa forma de coerência intelectual, que inversamente instiga numa 

escala temporal a interpretação das teorias científicas, determinando e influenciando as concepções 

que os cientistas fazem da sua ciência e seus mecanismos de pesquisa, reproduzindo uma 

                                                        
6 A conotação que queremos dar à ética podemos traduzi-la no seguinte trecho: “Fala-se hoje, em toda parte e no 

Brasil, numa crise dos valores morais. O sentimento dessa crise expressa-se na linguagem cotidiana, quando se lamenta 

o desaparecimento do dever-se, do decoro e da compostura nos comportamentos dos indivíduos e na vida política, ao 

mesmo tempo em que os que assim julgam manifestam sua própria desorientação em face de normas e regras de 

conduta cujo sentido parece ter se tomado opaco. Uma autora sueca, Sissela Bok, decidiu escrever um livro sobre a 

mentira, após ter verificado que, desde o século XVII, excetuando-se alguns momentos da literatura, do teatro e do 

cinema, reina o silêncio quanto aos dilemas dizer-a-verdade na vida privada e na vida pública. Sociólogos de linha 
durkheimiana, examinando o desamparo dos indivíduos nas escolas morais, a presença de práticas e comportamentos 

violentos na sociedade e na política, a multiplicidade de atitudes transgressoras de valores e normas, falam em anomia, 

isto é, na desaparição do cimento afetivo que garante a interiorização do respeito às leis e às regras de uma 

comunidade.” (CHAUÍ, Público, privado e despotismo, in Ética (Adauto Novaes (Org.)), 1992, p. 345). 
7 Sobre os mais variados aspectos que nos fazem compreender a cultura, veremos com mais vagar adiante, com um 

tópico específico para esse desiderato. 
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metamorfose, dinamizando a nossa concepção das relações da ciência e a prática cultural 

(PRIGOGINE, 2002 p. 9). 

Basta compulsarmos mais a fundo a problemática indígena/autóctone no Brasil, para 

constatarmos tratar-se de um sistema complexo, impingindo fosse reavaliada a temática para uma 

abordagem de diálogo entre as ciências, cuja consecução faz surgir o direito dos povos 

indígenas/autóctones na contemporaneidade, ou seja, como o direito indígena/autóctone é pensado 

à luz do direito à diferença, considerando que as políticas públicas aplicadas apresentaram-se 

insatisfatórias, de modo que, para avançar, há que se manejar o direito com um olhar 

emancipatório, colocando esses povos na condição de protagonistas de seus direitos. O olhar 

interdisciplinar, representa, pois, uma ruptura ao sistema engessado, até então vigente, que nos 

remete à transformação do Estado de direito liberal para o Estado de bem-estar social 

(HABERMAS, 2011, p. 465). 

Portanto esse é o desafio desta tese de doutoramento no sentido acadêmico, qual seja, o de 

abordar o problema da importância do diálogo8 entre as ciências e sua repercussão para os povos 

indígenas/autóctones, propondo, investigando e avaliando “a efetivação do direito indígena estatal, 

como um desafio para a pós-modernidade: Amazonas e Brasil,” enfrentando também a questão da 

sustentabilidade para esses povos que necessitam da terra para extrair seu sustento e viver com o 

mínimo de dignidade, à luz dos direitos humanos em sua dimensão plena. 

O direito indígena/autóctone deve ser sistematizado à luz do ordenamento jurídico, tanto 

de âmbito internacional, como sob o prisma do direito interno, de sorte que este trabalho objetiva 

lançar mão de uma teoria que propicie desenvolver princípios ínsitos ao direito dos povos 

autóctones. 

Sob o ângulo do direito interno, portanto, cogitamos na emergência de uma teoria que 

propicie e tenda a desenvolver princípios próprios de direito indígena/autóctone. Assim, a 

atividade do legislador deve ser norteada por princípios de direito indígena/autóctone e 

considerando seu “estado da arte”, isto é, de transição, em que se encontra esse direito, 

especialmente, dentre outros aspectos, considerando o Estatuto do Índio ser de 1973 e, por 

                                                        
8 O diálogo interdisciplinar se perfaz também em outros setores do saber como, por exemplo, o concernente “ao 

crescente diálogo que a História e Antropologia vêm estabelecendo e que, no caso da Amazônia, se materializam em 

pesquisas renovadas com ênfase especial para a produção na linha histórica indígena e do indigenismo na região.” 

(SAMPAIO; ERTHAL, p. 6). 
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conseguinte, estar completamente defasado em face da Constituição Federal de 1988, bem como 

diante do atual arcabouço jurídico, proposto neste trabalho. 

Desse modo, esse mecanismo jurídico, operado de forma concatenada, tem o fito de 

proteger os direitos indígenas ou o direito dos povos autóctones no âmbito internacional. Portanto 

é imperativo dotar esse direito de eficácia, transpondo o âmbito que consideramos, a essa altura, 

como letra morta, desprovida de efetividade, e partindo para o plano prático, de sorte possa surtir 

efeito na sociedade. Passaremos também a cogitar acerca da ideia de protagonismo político que 

deve nortear a ação ou vontade concreta desses povos. 

 

2.1 Categorização. A questão terminológica: índios e/ou autóctones 

 

Tem gerado grande confusão entre os especialistas, potencializada pela percepção do 

denominado senso comum9, a falta de uma categorização dos dois termos,10 pois ora a doutrina 

utiliza índios, ora se vale da expressão povos autóctones para representar a mesma coisa, que a 

nosso sentir são completamente distintas, até mesmo para efeito didático. Não raras vezes é 

apresentada a ideia de que o direito dos índios ou o direito para os índios, produzido pelo Estado, 

seria a mesma coisa que o direito autóctone genuíno. Devemos levar em conta também que essa 

indeterminação figura como um sinal das dificuldades que ainda envolvem os povos 

indígenas/autóctones como sujeitos de um novo direito. 

Pode-se conceber índio/autóctone como sendo todo ser humano que se identifica 

(autoidentificação) e é identificado (heteroidentificação) como pertencente a uma comunidade 

indígena e como “diferente” da comunidade envolvente, dita civilizada. 

                                                        
9 Podemos conceber o denominado senso comum como sendo a forma ou o modo de conhecer ou assimilar, o qual é 

adquirido na vida quotidiana, espontaneamente e de forma imediata, de tal sorte que se afigura como um traço comum 

a todos os homens, e imprescindível à solução dos conflitos do dia-a-dia, possibilitando uma forma de se adaptar e 

sobreviver no mundo de forma geral. Sendo assim, tem natureza perfunctória, ao contrário do conhecimento 

científico, que está calcado em experimentos e comprovação da representação do real, com fundamentos 

epistemológicos. 
10 Cabe esclarecer alguns termos que compõem o universo jurídico aplicado aos povos indígenas/autóctones, de sorte 
que a distinção, por exemplo, entre o denominado “direito indigenista” e o “direito indígena”, a nosso juízo, é 

equivocada, haja vista que o primeiro termo designaria o direito produzido pelo grupo dominante, que trata da 

condição indígena. Já o direito indígena seria a nomenclatura usada para se referir ao direito autóctone puro. Ocorre 

que ambos não reproduzem a perspectiva autóctone e divergem profundamente do conceito interdisciplinar que 

propugnamos em nosso trabalho doutoral, salientando que tal polissemia de termos em nada favorece o exame 

científico da questão. 
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Sobre o termo “autóctone”, ora empregado nesta tese, vimos a necessidade de explicitar os 

devidos esclarecimentos acerca das definições e conceitos no âmbito deste trabalho. Daí, optamos 

por partir de uma percepção promovida por Rouland (2004, p. 458), da qual se extrai o seguinte: 

O COMBATE DAS DEFINIÇÕES 

Sabe-se há muito tempo que dar nome a um ser ou a uma coisa coincide com a afirmação 
de um certo tipo de poder sobre eles, e passa a lhes assinalar um lugar num conjunto 

preexistente. Ora, constataremos que não existe termo científico único nem definição 

jurídica global que sirva para qualificar os autóctones. Essa indeterminação é o sinal das 

dificuldades que ainda envolvem a construção deles como sujeitos de um novo direito. 

213 As denominações cientificas – O vocabulário empregado é na maioria das vezes de 

origem anglófona, o que toma ainda mais delicada sua análise no idioma francos (sic). 

Contudo, várias denominações podem ser assinaladas. O termo natif* (Native) refere-se 

ao nascimento de um indivíduo ou à sua origem, inscrita em um lugar territorializado. O 

termo autóctone provém da geologia. 

Os terrenos autóctones são aqueles que permaneceram no local, em oposição aos lençóis 

freáticos vindos de outro lugar; os parautóctones só se estabilizaram depois de algum 

tempo, os alóctones são instáveis. Os povos autóctones são, portanto, aqueles instalados 

em um território há tempos imemoriáveis ou (a alternativa é importante) 

considerados como tais. O radical da palavra significa, com efeito, em grego, "terra". 

Ele entrou na língua francesa por volta de 1560, pouco depois da colonização das 

Américas. Remete a um traço essencial e geral de povos assim qualificados: a seu laço 

original a um território, base de muitas de suas reivindicações. Constitui na língua 

francesa a designação mais frequente desses povos. 

 

Por outro lado, acerca da terminologia traduzida na expressão “índios”, do mesmo modo, 

partimos da concepção de Rouland (2004, p. 459), a respeito, senão vejamos: 

No mundo anglo-saxão, emprega-se mais frequentemente o termo indígenas 

(Indigenous), que possui, em francês (etimologicamente, aquele que nasceu na Índia), 
uma conotação pejorativa com referência ao estatuto negativo do indigente durante o 

período colonial. O mesmo não acontece em inglês, que dá uma dimensão coletiva ao 

qualificativo de nativo e designa os primeiros habitantes de uma terra. Entretanto, 

seu alcance jurídico e reivindicativo é fraco, na medida em que só faz alusão a uma 

anterioridade de uma origem histórica que a história ocultou, a das comunidades 

humanas e territoriais que já existiam antes da formação dos Estados, pelo menos na 

Europa. É por isso que, no mundo anglófono, os autóctones preferem o emprego do termo 

Aboriginal, cujo equivalente francês (Aborígene) é pouco utilizado entre nós. O 

termo aborígene qualifica mais particularmente a situação de um povo indígena cujas 

reivindicações identitárias se baseiam no fato de ele estar sob dependência de tipo colonial 

em relação a um Estado, mesmo que a anexação ou a ocupação datem de muitos séculos 
e não tomem a forma jurídica stricto sensu da colonização. Na América do Norte, a 

expressão Primeiras Nações (First Nations) é muitas vezes empregada de forma sinônima. 

Notaremos que a Convenção n.º 169 da OIT (adotada em 1989) visa aos povos indígenas 

e tribais nos países independentes, mas não emprega o termo autóctone. 

Finalmente, o termo etnia ou o qualificativo étnico merecem uma atenção especial. Como 

se sabe, é fonte de muitos mal-entendidos. Na França, possui uma conotação negativa, 

pois há a tendência de empregá-lo como substituto do termo raça, ademais mais 

facilmente admitido entre os anglo-saxões. Entretanto, nas ciências humanas o termo 

etnia visa sobretudo aos elementos culturais, mais do que aos biológicos. Por isso, ele é 

frequente no vocabulário das reivindicações autóctones. A polissemia dos termos e de 

seus empregos comumente corresponde, portanto, a estratégias dos atores. 

O mesmo ocorre com as definições. 
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A rigor, desse modo, podemos compreender que a polissemia dos termos e de seus 

empregos comumente corresponde a estratégias dos atores envolvidos. O que, em última análise, 

tem prejudicado sobremaneira a compreensão científica do direito indígena/autóctone, fora da 

perspectiva do senso comum, por vezes empregado de forma indiscriminada. 

 

2.2 Das definições tradicionais e das definições oficiais (Relatório COBO) sobre a 

concepção dos autóctones 

 

É certo que as particularidades de um direito dos autóctones devem estar fundadas nos 

aspectos peculiares que os identificam como tais. Todas as definições que lhes são pertinentes 

insistem, pois, em suas especificidades associando-as a traços tais como o laço territorial e a 

ascendência histórica. Sobre as definições tradicionais, Rouland (2004, p. 460) traz o seguinte 

pensamento: 

214 AS DEFINIÇÕES TRADICIONAIS – A especificidade de um direito dos autóctones 

deve logicamente estar fundada nas particularidades que os identificam como tais. Todas 

as definições que lhes são pertinentes insistem, pois, em suas especificidades associando-

as a outros traços, tais como o laço territorial e a ascendência histórica. Dentre as muitas 

utilizadas pela doutrina, citaremos a de J. Burger: 

Um povo autóctone pode reunir todas as características seguintes, ou apenas algumas 

dentre estas. Os povos autóctones 

(...) A abundância de traços pode colocar aqui um problema (o autor sublinha, aliás, que 

sua totalidade não é necessária): como associar o ultimo critério – subjetivo – àqueles 

tocantes à descendência ou ao laço territorial? 

 

Importante frisar ainda outro aspecto referente ao relatório Cobo norteando os autores do 

projeto da Declaração Universal dos Direitos dos Povos Autóctones e a Convenção n.º 169 da OIT. 

Observamos que até esse momento a ONU não deu uma definição oficial de povos autóctones, de 

tal sorte que se possa verificar sua existência, da conjunção entre elementos elaborados pelo Grupo 

de Trabalho e do relatório Cobo. Acerca das definições do direito internacional, Rouland (2004, 

p. 470) se posiciona: 

218 AS DEFINIÇÕES DO DIREITO INTERNACIONAL – Nos referiremos aqui ao 

relatório Cobo, que guiou os redatores do projeto da Declaração Universal dos Direitos 

dos Povos Autóctones e a Convenção n.º 169 da OIT. 

Até aqui, a ONU não deu uma definição oficial de povos autóctones. Podemos, entretanto, 

deduzi-la da conjunção entre elementos elaborados pelo Grupo de Trabalho e do relatório 

Cobo. Em 1982, quando de sua primeira sessão, o Grupo citou um certo número de 

tratados a título de indicações preliminares: a existência de sistemas diferentes ou 

concorrentes correspondentes a modos de pensamento, de culturas e de religiões 
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diferentes; elementos subjetivos, tais como a autoidentificação do indivíduo e do grupo 

e a aceitação do indivíduo pelo grupo; elementos objetivos, tais como a continuidade 

histórica; a conformidade com os princípios econômicos, sociais, culturais e institucionais 

de grupos autóctones, incluindo-se ai atitudes ecológicas, a falta de poder no seio do 

sistema e de instituições do país. Enfim, a leitura dos documentos da ONU poderia sugerir 
a necessidade de distinguir os autóctones de países independentes daqueles de países 

dependentes, estes últimos com menos direitos (principalmente à autodeterminação) que 

os primeiros. Encontramos esses tratados na definição do relatório Cobo, do qual, 

sabemos, o Grupo de Trabalho fez referência em trabalhos ulteriores: 

Por comunidades, populações e nações autóctones, é preciso entender aquelas que, 

unidas por uma continuidade histórica com as sociedades anteriores à invasão e com as 

sociedades pré-coloniais que se desenvolveram em seus territórios, julgam-se distintas 

dos outros elementos das sociedades que dominam atualmente em seu território ou em 

partes desse território. São atualmente elementos não dominantes da sociedade, e estão 

determinadas a conservar, a desenvolver e a transmitir às gerações futuras os territórios 

de seus ancestrais e sua identidade étnica que constituem a base da continuidade de sua 

existência como povo, de acordo com seus próprios modelos culturais, com suas 
instituições sociais e com seus sistemas jurídicos. 

Essa continuidade histórica pode consistir na manutenção, interrompida até aqui por um 

longo período, de um ou de vários dos seguintes fatores: 

a) a ocupação de terras ancestrais ou, pelo menos, de uma parte dessas terras; 

b) a ascendência comum com os primeiros ocupantes dessas terras; 

c) a cultura em geral ou algumas de suas manifestações (tais como religião, vida em 

sistema tribal, pertinência a uma comunidade autóctone, costume, meios de existência, 

modo de vida etc.); 

d) a língua (tanto a utilizada como língua única, como língua materna, como meio 

habitual de comunicação no foco ou na família, ou como língua principal, preferida, 

habitual, geral ou normal); 
e) a implantação em certas partes do país ou em certas regiões do mundo; 

f) outros fatores pertinentes. 

Do ponto de vista do indivíduo, o autóctone é a pessoa que pertence a uma população 

autóctone por autoidentificação (consciência de grupo), e é reconhecida e aceita por essa 

população como um de seus membros (aceitação pelo grupo). 

Podemos resumir essa definição em quatro pontos. A diferença cultural e a situação de 

dominação são critérios comuns aos autóctones e às minorias. A continuidade histórica e 

a autoidentificação especificam, em contrapartida, mais as primeiras. 

Acontece que o número de tratados citados, assim como o caráter alternativo da definição 

(“um ou vários dos seguintes fatores”), dá uma grande extensão à noção de povos 

autóctones, daí o caráter aproximativo de todo cálculo.  

 

A propósito, Roque de Barros Laraia (1985, p. 61-62) traça um paralelo da abordagem feita 

pelos Estados Unidos da América do Norte e o Brasil aos povos autóctones. Nos EUA, com o 

escopo de resolver os mais diversos litígios entre os grupos indígenas e o Estado, especialmente 

pela disputa de território, de modo que o poder estatal se valia das negociações diplomáticas ou de 

guerra declarada. Entretanto, optou-se pela ideia de que era melhor negociar ao invés de manter 

um estado de beligerância permanente. E no século XX foi escolhida a denominada “diplomacia 

vermelha”, a partir dessa tradição de reconhecer a soberania das nações indígenas, mas sem ter 

efeito prático para esses povos autóctones. No caso brasileiro, ocorre o contrário; continua o autor: 
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Em nenhum momento foram reconhecidos os direitos dessas pequenas nações em 

existirem como tal. Até bula papal foi preciso para reconhecer os mesmos como seres 

humanos e, em lugar de negociações, ocorreram guerras encobertas que utilizavam os 

braços armados da própria sociedade civil. Quando declaradas, eram rotuladas 

eufemisticamente de ‘guerras justas’, sob o pretexto de extirpar a selvageria e o 
paganismo. 

 

Assim, diante da confusão que paira na doutrina em relação à terminologia a ser empregada 

sob o ângulo científico, mais do que uma função meramente didática, a distinção terminológica 

entre o direito indígena e o direito dos povos autóctones esclarece e expõe uma série de 

idiossincrasias de cada instituto, como examinado na tese. Emerge daí uma necessidade de 

categorização das terminologias. 

O direito dos povos autóctones representa o direito genuíno criado dentro da comunidade 

autóctone. Aqui cabe abstrair a perspectiva estatal para o direito enquanto criação emergente de 

uma sociedade e traduzida pelo Estado; eis que, além do instrumento material normativo, Rouland 

(2004) entende o direito como concepção antropológica, fruto de prática e de representações 

sociais. 

Já o direito indígena estatal compreende o direito criado pela sociedade dominante, 

representado pelo colonialismo, capitalismo e patriarcado, que regula e concede alguns direitos a 

esses povos, mas sempre sob os auspícios e limitações estatais, previamente convencionados. 

De plano, identificamos um paradigma criado em torno da premissa segundo a qual o 

direito indígena é todo o ordenamento jurídico sobre os autóctones, quando na realidade tal direito 

representa o reconhecimento do Estado e da comunidade internacional de aspectos limitativos do 

direito interno desses povos. Seu direito puro, autóctone é negado em sua totalidade, passando 

obrigatoriamente por filtros impostos pela sociedade dominante e dita civilizada. 

Ocorre que os povos autóctones têm direito próprio que é organizado, expressando-se de 

diferentes formas, especialmente pela via consuetudinária, ou seja, por meio dos costumes de cada 

povo, e repassado de geração em geração. A dificuldade reside no fato de que essa transmissão de 

conhecimento e das práticas sociais, na maioria das vezes, não observa a forma escrita, mas sim a 

oralidade de relatos dos mais velhos para os mais jovens. 

Lévi-Strauss, em seu trabalho denominado de o pensamento selvagem, já advertia que esses 

povos dispunham de avançadas formas de ciência e de costumes, que eram repassados e que 

colidiam com a perspectiva de que esses povos eram selvagens na acepção literal da palavra. 
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Ademais, os direitos humanos em sua dimensão mais ampla devem ser respeitados, 

considerando que os direitos dos povos autóctones, fazendo parte indissociável dessa relação, 

devem ser dotados de um aparelhamento autônomo. Podemos definir então os direitos dos povos 

autóctones como o direito de terceira dimensão, posto que são direitos coletivos, desenvolvidos 

pelas mais diversas práticas imersas no âmbito do respectivo povo, ao contrário dos direitos 

individuais de cunho eminentemente privado, notadamente sob a inspiração do direito romano. 

 

2.3 Do caráter interdisciplinar 

 

O direito pode ser colocado com uma ciência que tem o objetivo final de buscar a harmonia 

da convivência em sociedade, mas que obrigatoriamente tem que dialogar com outros ramos do 

conhecimento como a sociologia, a história, a filosofia e a antropologia. 

Dentro dessa perspectiva, o reconhecimento da cultura dos povos autóctones é basilar e 

faz-nos remeter à definição de cultura dada pela Organização das Nações Unidas para a Educação, 

a Ciência e a Cultura (Unesco) como 

o conjunto de traços espirituais e materiais, intelectuais e afetivos que distinguem e 
caracterizam uma sociedade ou um grupo social e que abrange, além das artes e das letras, 

os modos de vida, as formas de viver em comunidade, os valores, as tradições e as crenças. 

(Preâmbulo da Declaração Universal da Unesco sobre a diversidade cultural de 2001). 

 

Todavia, malgrado a definição acima delineada para cultura, ousamos mais adiante teorizar 

abrangendo mais o tema. 

 

2.4 Direito autóctone e direito indígena: um binômio/paradoxo 

 

Paradoxalmente, verifica-se a configuração: de um lado, o direito autóctone puro, no Brasil 

já registrado historicamente desde a colonização portuguesa, vide o período pombalino como 

exemplo, longe de se tornar exequível por uma série de resistências e interesses das classes 

opressoras representadas, mais adiante na linha do tempo, pelo capitalismo, pelo colonialismo e 

pelo patriarcado. De outro lado, o direito indígena produzido pelo poder estatal para arrefecer o 

ânimo desses povos em busca da emancipação plena, como povos e ao mesmo tempo como as 

minorias, vivendo à margem das decisões políticas impostas pelos mecanismos opressores já 

citados. 
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Então, verificamos aqui a seguinte premissa: temos de um lado o direito autóctone puro e 

de outro o direito indígena produzido pelo Estado para os autóctones. 

Mas para uma melhor compreensão didática usaremos a expressão indígena/autóctone. 

 

2.5 Povos ou minorias? 

 

Ademais, segundo Rouland (2004), os povos autóctones se distinguem das minorias por 

um vínculo com o território e com a história, como os indígenas/autóctones e os quilombolas. Os 

povos autóctones, vivendo há tempos imemoriais nessas terras, fazem jus a um direito congênito 

sobre este território. No caso dos povos autóctones das Américas, têm ascendência pré-

colombiana; possuem claramente uma relação cosmológica com seu território, representando, pois, 

um direito coletivo11 – direito esse que se sobrepõe a qualquer outro. Pode, assim, abranger uma 

minoria. Destarte, no Brasil os indígenas/autóctones são povos em sentido amplo e também são 

minorias em sentido estrito, por seu número de indivíduos. Mas a característica de povos lhes é 

inerente pelo caráter congênito de seu direito ao território que habitam há tempos ancestrais. 

Por seu turno, as denominadas minorias são coletividades particulares que sofrem 

processos de discriminação, desigualdade e exclusão social, podendo ser incluídos aí negros, 

indígenas, imigrantes, mulheres, homossexuais, portadores de deficiências, dentre outros grupos. 

Para J. Burger, os povos podem ser compreendidos a partir das seguintes características, a 

saber: 

1) são os descendentes dos primeiros habitantes de um território adquirido por conquista; 

2) são os povos nômades e seminômades, tais como os agricultores itinerantes, os 

pastores, os caçadores e os coletores que praticam uma agricultura com uma forte 

intensidade de trabalho, produzindo pouco lucro e demandando poucos recursos 
energéticos; 

3) não possuem instituições políticas centralizadas, têm uma forma comunitária de 

organização e tomam decisões em base consensual; 

                                                        
11 Sobre a natureza coletiva do direito indígena, reza o artigo 6º da DECLARACIÓN AMERICANA SOBRE LOS 

DERECHOS DE LOS PUEBLOS INDÍGENAS da Organização dos Estados Americanos (OEA), de 7 de junho de 

2016: 

Artículo VI. Derechos colectivos 
Los pueblos indígenas tienen derechos colectivos indispensables para su existencia, bienestar y desarrollo integral 

como pueblos. En este sentido, los Estados reconocen y respetan, el derecho de los pueblos indígenas a su actuar 

colectivo; a sus sistemas o instituciones jurídicos, sociales, políticos y económicos; a sus propias culturas; a profesar 

y practicar sus creencias espirituales; a usar sus propias lenguas e idiomas; y a sus tierras, territorios y recursos. Los 

Estados promoverán con la participación plena y efectiva de los pueblos indígenas la coexistencia armónica de los 

derechos y sistemas de los grupos poblacionales y culturas. 
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4) possuem todos o caráter de uma minoria nacional: partilham a mesma língua, religião, 

cultura e outros traços característicos, assim como um laço territorial específico, mas são 

inferiorizados por uma cultura e por uma sociedade dominantes; 

5) possuem uma visão global do mundo diferente, consistindo em uma atitude não-

materialista e protetora vis-à-vis à terra e aos recursos materiais, e querem continuar a se 
desenvolver seguindo processos diferentes daqueles propostos pelas sociedades 

dominantes; 

6) são formados por indivíduos que se consideram subjetivamente autóctones, e são 

aceitos como tais pelo grupo. (BURGER, 1987, p. 9). 

 

2.6 Propondo uma ruptura. Rompendo o rizoma 

 

O direito como ciência deve estar aberto a novas perspectivas interdisciplinares, assumindo 

a forma em que o pensamento se abre como raízes, formando uma teia de conhecimento, e 

potencializando os seus resultados. Assim, Gilles Deleuze e Félix Guattari, filósofos 

extraordinários da pós-modernidade, apresentaram uma forma de pensar peculiar, que por vezes 

escapa de uma percepção imediata aos mais desavisados, pois basicamente seus conceitos não são 

definições. Representam acessos, caminhos, processos, espaços de composição de pensamento 

deslocando o ato de pensar de um lugar para outro sem que haja prevalência de um sobre o outro. 

Os dois filósofos expressam uma ideia de que a história não é formada por aquilo que é contado 

por uma cronologia, isto é, funcionando como várias narrativas em sequência lógica, em 

articulação com o que foi dito e o não-dito, sendo ligado com o que ainda pode ser dito. Portanto 

a história deixa de ser aquilo que vai para um lugar certo e determinado, passando a formar raízes, 

ou seja, caminhos próprios que se organizam pela aglutinação dos elementos que se queira pensar. 

O rizoma forma o pensamento que se abre como raízes, como galhos, de tal sorte que os 

rizomas são espécies de vincos, de braços abertos dentro de uma trajetória histórica, que 

interrompem o fluxo contínuo da história e abrem novas formas de articulações dos elementos. E, 

paradoxalmente, existe o melhor e o pior no rizoma. Essas imagens que se chocam são explicadas 

por Deleuze e Guattari, em suas obras, a partir da ideia de que: 

É preciso fazer o múltiplo, não acrescentando sempre uma dimensão superior, mas ao 

contrário, de maneira simples, com força de sobriedade, no nível das dimensões que se 

dispõe, sempre n-1. (…) Há rizoma quando os ratos deslizam uns sobre os outros. Há o 

melhor e o pior no rizoma: a batata e a grama, e a erva daninha. (…) qualquer ponto de 

um rizoma pode ser conectado a qualquer outro e deve sê-lo. (DELEUZE, 2010, p. 15) 

 

2.7 O drone e o precipício na pós-modernidade 
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Em sede da pesquisa científica, as metáforas são instrumentos de grande valia, por seu 

alcance e estímulo ao pensamento crítico, como foi dito anteriormente neste trabalho acadêmico. 

Na contemporaneidade, observa-se claramente uma revolução tecnológica até então nunca 

experimentada pela humanidade. Não é mais necessário, em tese, descer ao precipício para 

explorá-lo, para visualizar suas especificidades. O drone pode fazer tal papel com segurança e 

precisão, de sorte a produzir todo a mapeamento desse lugar, sob a batuta do seu operador. 

Nessa perspectiva, caminhamos para isso no plano jus filosófico, pois podemos fazer a 

prospecção de dado problema e sob o ângulo interdisciplinar, estimulando a produção de 

alternativas teóricas numa teia de conhecimento que perpassa por vários ramos do saber científico. 

Portanto essa articulação promove uma dinâmica que faz avançar as reflexões que por 

vezes permanecem estáticas por força do engessamento produzido pela política que conduz a 

ciência. Nessa dimensão, a interdisciplinaridade faria o papel do drone, instrumento que, quando 

bem utilizado, pode produzir muitos benefícios. 

 

2.8 O Direito e a Antropologia.12 Adstrição interdisciplinar 

 

Em se tratando de uma tese que tem uma abordagem notadamente interdisciplinar, não há 

como não considerar os aspectos atinentes da relação do direito com a antropologia. O direito 

regula a conduta criada pela sociedade, e a sociedade é composta por pessoas. Não há como 

dissociar o direito da antropologia, da sociologia, da história, da filosofia e de outros ramos do 

conhecimento científico. 

Podemos conceber a antropologia como a ciência que estuda o homem, assim como a sua 

evolução biológica ou física, cultural e social. Malgrado ter-se firmado como disciplina científica 

somente no século XIX, seus pilares surgem em alguns séculos antes, com a denominada 

“descoberta” ou “conquista” de outros povos pelos descobridores e desbravadores, conquistadores 

que tomaram para si as novas terras e subjugaram os povos que ali habitavam há tempos 

imemoriais. 

Levando em conta a necessidade de compreensão científica de povos e culturas autóctones, 

no plano geral, e para uma contextualização, pode-se traçar uma linha do tempo da evolução da 

                                                        
12 Para saber mais a respeito dessas escolas no âmbito da antropologia, recomendamos verificar nas fontes a saber: 

<http://www.antropologia.com.br>; <http://www.fflch.usp.br>; <http://educaterra.terra.com.br>. 

http://www.antropologia.com.br/
http://www.fflch.usp.br/


55 

 

antropologia. Por conseguinte, no curso dos séculos XVI-XIX, operou-se a denominada 

“Literatura Etnográfica”, prevalecendo as narrativas constantes dos relatórios acerca das viagens, 

as quais estabeleciam de forma minuciosa as características daqueles povos ditos “descobertos” 

descrevendo pormenorizadamente sua língua, raça, religião. Vale ressaltar que tais relatos eram 

confeccionados na maioria das vezes pelos missionários, viajantes, exploradores, que se 

aventuravam em terras até então desconhecidas do Ocidente, de sorte que as especificidades físicas 

e sociais daqueles povos diferentes podiam ser estudadas em conjunto nas teorias sobre “raças”. 

Ao fim século XIX nasce o denominado “Evolucionismo Social” ou “Racismo Científico”, 

haja vista colocar o conceito de raça superior ou inferior, ou “Darwinismo Social”, desenvolvendo-

se o conceito de que as sociedades evoluem de um estado mais “primitivo” para outro mais 

“civilizado”, porém é nesse período que sai de cena o conceito de “raça”, substituído pelo de 

“cultura”. A “Escola Sociológica Francesa” surge ainda no século XIX definindo as regras do 

método sociológico de Émile Durkheim, assim como conceitos representados na busca pelo “Fato 

Social Total”, nas representações coletivas e assim por diante. 

No começo século XX, na Inglaterra, a pesquisa das características sociais e culturais dos 

povos recebeu a denominação de “Antropologia Social”, e de “Antropologia Cultural” nos EUA, 

e de “Etnologia” na França, galgando o nível de disciplina científica autônoma no âmbito das 

universidades. Já na década de 20 surge a teoria do “Funcionalismo”, segundo a qual os valores 

sociais e culturais deveriam ser compreendidos com predominância do trabalho de campo. Na 

década de 30 difundiu-se o “Culturalismo Norte-Americano”, destacando a identificação de 

padrões culturais, ou os vários estilos de cultura, assim estudados. Na década de 40 emerge o 

“Estruturalismo”, cujo representante mais famoso é Lévi-Strauss, apresentando claramente a 

diferença entre natureza e cultura. Nos idos dos anos 60 surge a “Antropologia Interpretativa”, 

influenciada notadamente pela hermenêutica e pelo desenvolvimento da interpretação 

antropológica. Por derradeiro, nos anos 80 eclode a “Antropologia Pós-Moderna” ou “Crítica”, 

apresentando a “politização” da relação “observador-observado” e a crítica dos paradigmas 

teóricos anteriormente estudados. 

 

2.9 A perspectiva da cultura em face do direito indígena/autóctone. Evolucionismo 

multilinear. Paradigma da interação. A cultura como um conceito inacabado 
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A ciência é relativa, assim como o são os seus conceitos, e com a concepção de cultura não 

é diferente. Utilizamos aqui o conceito antropológico de cultura de Roque de Barros Laraia, que 

vai da Natureza da Cultura ou da Natureza à Cultura, podendo ser inicialmente traduzido no 

dilema: a conciliação da unidade biológica e a grande diversidade cultural da espécie humana.  

E mais, Laraia (2014, p. 16), consta a seguinte passagem: 

Enfim, todos estes exemplos e os que se seguem servem para mostrar que as diferenças 

de comportamento entre os homens não podem ser explicadas através das diversidades 

sematológicas ou mesológicas. Tanto o determinismo geográfico como o determinismo 

biológico, como mostraremos a seguir, foram incapazes de resolver o dilema proposto no 

início deste trabalho. 

 

O denominado Determinismo Biológico fora abolido, haja vista que os antropólogos estão 

totalmente convencidos de que as diferenças genéticas não são determinantes das diferenças 

culturais (LARAIA, 2014, p. 17). 

Naturalmente, os fatores que tiveram um papel determinante na evolução dos homens são 

a sua faculdade de aprender e a sua plasticidade, ou estética. E mais, a verificação de qualquer 

sistema de divisão sexual do trabalho mostra que ele é determinado culturalmente, e não em função 

de uma racionalidade biológica. 

Para visualizarmos a cultura, mister se faz compreender que o comportamento dos 

indivíduos depende de um aprendizado, de um processo que chamamos de endoculturação. Um 

menino e uma menina agem diferentemente não em função de seus hormônios, mas em decorrência 

de uma educação diferenciada (LARAIA, 2014, p. 20). 

Assim como fora abolido o determinismo biológico para explicar o conceito de cultura, 

também fora afastada a ideia de Determinismo Geográfico, pois não é possível admitir a ideia de 

uma “ação mecânica das forças naturais sobre uma humanidade puramente receptiva” (LARAIA, 

2014,  p. 24). 

Interessante apresentar outro aspecto constante dessa perspectiva cultural, a saber: 

Estes três exemplos mostram que não é possível admitir a ideia do determinismo 

geográfico, ou seja, a admissão da “ação mecânica das forças naturais sobre uma 

humanidade puramente receptiva”. A posição da moderna antropologia é que a “cultura 

age seletivamente”, e não casualmente, sobre seu meio ambiente, “explorando 
determinadas possibilidades e limites ao desenvolvimento, para o qual as forças decisivas 

estão na própria cultura e na história da cultura”. As diferenças existentes entre os 

homens, portanto, não podem ser explicadas em termos das limitações que lhes são 

impostas pelo seu aparato biológico ou pelo seu meio ambiente. A grande qualidade da 

espécie humana foi a de romper com suas próprias limitações: um animal frágil, provido 

de insignificante força física, dominou toda a natureza e se transformou no mais temível 

dos predadores. Sem asas, dominou os ares; sem guelras ou membranas próprias, 
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conquistou os mares. Tudo isto porque difere dos outros animais por ser o único que 

possui cultura. Mas que é cultura? (LARAIA, 2014, p. 24). 

 

Sobre a terminologia, tem a cultura um caráter de aprendizado: 

Ambos os termos foram sintetizados por Edward Tylor (1832-1917) no vocábulo inglês 

Culture, que “tomado em seu amplo sentido etnográfico é este todo complexo que inclui 

conhecimentos, crenças, arte, moral, leis, costumes ou qualquer outra capacidade ou 

hábitos adquiridos pelo homem como membro de uma sociedade”. Com esta definição 

Tylor abrangia em uma só palavra todas as possibilidades de realização humana, além de 

marcar fortemente o caráter de aprendizado da cultura em oposição à ideia de aquisição 

inata, transmitida por mecanismos biológicos. (LARAIA, 2014, p. 25). 

 

A mente funciona como uma caixa vazia apta a ser preenchida com aprendizado e 

conhecimento diante do processo cultural. A polissemia e as múltiplas concepções dificultaram o 

desenvolvimento de uma teoria mais consistente: 

Mas, na verdade, as centenas de definições formuladas após Tylor serviram mais para 
estabelecer uma confusão do que ampliar os limites do conceito. Tanto é que, em 1973, 

Geertz escreveu que o tema mais importante da moderna teoria antropológica era o de 

“diminuir a amplitude do conceito e transformá-lo num instrumento mais especializado e 

mais poderoso teoricamente”. (LARAIA, 2014, p. 27). 

 

Sobre uma escala evolutiva era fácil estabelecer uma escola evolutiva que não deixava de 

ser um processo discriminatório, através do qual as diferentes sociedades humanas eram 

classificadas hierarquicamente, com nítida vantagem para as culturas europeias, pois restou 

evidente que o etnocentrismo e a ciência caminhavam conjuntamente (LARAIA, 2014,  p. 34). 

Para entender a cultura, deve-se estudar um código de símbolos partilhados pelos membros 

dessa cultura. Também deve-se levar em conta a ideia segundo a qual toda cultura tem uma lógica 

própria, ou seja, todo sistema cultural tem a sua própria lógica e não passa de um ato primário de 

etnocentrismo transferir a lógica de um sistema para outro (LARAIA, 2014, p. 90). 

Desse modo, pode-se afirmar que cada cultura ordenou, a seu modo, o mundo que 

circunscreve e que esta ordenação dá um sentido cultural à aparente confusão das coisas naturais 

(LARAIA, 2014, p. 95). 

 

2.10 A cultura é sempre um processo dinâmico 

 

Ousamos afirmar que a cultura é sempre um processo dinâmico, que através do tempo se 

modifica, diante das mais variadas experiências sociais. Sabe-se que os homens têm a capacidade 
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de questionar os seus próprios hábitos e mudá-los, ao contrário de outros seres vivos, de sorte que 

cada mudança, importa em modificações nos traços da cultura. Pois, a cada instante as sociedades 

humanas geram conflitos de interesses qualificados por uma pretensão resistida, entre correntes 

contraditórias, operando efeitos tanto endógenos, quanto exógenos. Mas as diferenças devem ser 

compreendidas, mesmo as endógenas, ou seja, aquelas que ocorrem dentro do mesmo sistema, de 

tal modo que, a rigor, não existiria o que denominamos de natureza humana como algo 

independente da cultura. O nosso neocórtex cerebral fora desenvolvido sempre em interação com 

a cultura, estando impedido de guiar o nosso comportamento ou mesmo organizar toda a nossa 

experiência de vida, sem a influência e direção fornecida por sistemas de símbolos significantes. 

Sendo que o backup dessas informações sustentou e sustenta a cultura, como um processo 

acumulativo e dinâmico. 

Ademais, Clifford Geertz, segundo Laraia (2014, p. 106), mostrou a impossibilidade, na 

contemporaneidade, de esperar algum resultado de uma terceira experiência, como podemos 

observar abaixo: 

[…] isso sugere não existir o que chamamos de natureza humana independente da cultura. 

Os homens sem cultura não seriam os selvagens inteligentes de Lord of the Flies, de 

Golding, atirados à sabedoria cruel dos seus instintos animais; nem seriam eles os bons 

selvagens do primitivismo iluminista, ou até mesmo, como a antropologia insinua, os 

macacos intrinsecamente talentosos que, por algum motivo, deixaram de se encontrar. 

Eles seriam monstruosidades incontroláveis, com muitos poucos instintos úteis, menos 

sentimentos reconhecíveis e nenhum intelecto: verdadeiros casos psiquiátricos. Como 

nosso sistema nervoso central — e principalmente a maldição e glória que o coroam, o 

neocórtex — cresceu, em sua maior parte, em interação com a cultura, ele é incapaz de 

dirigir nosso comportamento ou organizar nossa experiência sem a orientação fornecida 
por sistemas de símbolos significantes. 

 

Portanto, diante dos argumentos trazidos anteriormente, em sede de conceituação da 

cultura e de sua evolução temporal, resta claro que a corrente do evolucionismo unilinear, isto é, 

segundo o qual todas as culturas deveriam passar pelas mesmas etapas, de inferior para superior, 

representando o paradigma da integração, como resta configurado no ultrapassado Estatuto do 

Índio – Lei n.º 6.001/73, foi superado pelo evolucionismo multilinear, com respeito às 

peculiaridades de cada cultura, observando sua dinâmica e suas diferenças, ou seja, representando 

o paradigma da interação que influenciou a Constituição Federal de 1988, como também a 

Convenção n.º 169/OIT, além dos demais diplomas internacionais, já citados anteriormente. 
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CAPÍTULO III – INSTITUCIONALIDADES E O DIREITO DOS POVOS 

AUTÓCTONES/INDÍGENAS. DIREITO E INTERDISCIPLINARIDADE E 

PENSAMENTO COMPLEXO: QUESTÕES TEÓRICO-PRÁTICAS 

 

Observamos, ao longo desta tese, que a interdisciplinaridade do direito com a história, a 

antropologia e a sociologia funciona como fundamento explicativo e compreensivo de sociedades 

e grupos humanos tradicionais. A mobilização do pensamento complexo pretende aprofundar as 

questões jurídicas emergentes no cenário de contradições e conflitos na Amazônia indígena. Tal 

interdisciplinaridade desafia a complexidade na produção do conhecimento e da intervenção social 

do direito. 

No âmbito da ciência, especialmente enquanto processo de conhecimento, poder-se-á 

afirmar que a interdisciplinaridade age em interlocução com o direito, com a história, a 

antropologia e a sociologia, como fundamento explicativo e compreensivo de sociedades e grupos 

humanos tradicionais, tal dimensão do direito o inclui como teoria científica prática social 

complexas.  

A mobilização do pensamento complexo pretende aprofundar as questões jurídicas 

emergentes no cenário de contradições e conflitos na Amazônia indígena. Tal interdisciplinaridade 

desafia a complexidade na produção do conhecimento e da intervenção social do direito. Assim, 

busca uma perspectiva analítica sobre esses problemas, em seus aspetos mais profundos, de sorte 

que surge a necessidade de uma imersão no campo da interdisciplinaridade para apresentar uma 

argumentação teórica consistente. 

A essa provocação acadêmica deve haver um aprofundamento da análise dos fenômenos 

sociais e suas consequências para os outros ramos do saber, dentre os quais se aplica ao direito, 

como ciência, que tem o condão de regular as relações e condutas no âmbito da sociedade, com o 

desiderato de promover o bem-estar social, e uma dimensão de liberdade, solidariedade e 

fraternidade, componentes da dignidade da pessoa humana. 

Desse modo, o trabalho aqui propugnado tem o condão de estabelecer um liame entre o 

processo que envolve a justiça, a sociologia e o direito, bem como a perspectiva epistemológica 

enquanto processo de conhecimento sob o ângulo interdisciplinar. 
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O debate também traz a lume algumas das principais ideias filosóficas de Michael Sandel 

e Fábio Konder Comparato, tanto no que pertine à compreensão da justiça, quanto no aspecto 

envolvendo a ética. 

Já em sede epistemológica, ousamos pensar sob diferentes influências, sob o ângulo do 

pensamento complexo, de Edgar Morin, pelo qual nutrimos simpatia, porém sem embargo de suas 

ideias extraordinariamente pós-modernas e que propõem uma ruptura, apresentando o 

conhecimento tecido em rede. Utilizamos também a perspectiva de Ilya Prigogine enquanto 

cientista, bem como um pequeno resumo de suas teorias científicas enquanto filósofo, 

considerando que ele próprio, um eminente físico-químico ganhador do Prêmio Nobel de Química 

em 1977, não se dizia filósofo da ciência. 

 

3.1 A ideia de justiça 

 

A ideia de justiça, como o fazer correto (conduta social), estaria vinculada ao direito, este 

adstrito tanto à história, à antropologia, à filosofia e à sociologia como fundamentos explicativos 

e compreensivos de sociedades e grupos humanos tradicionais, especialmente dos povos 

autóctones, quanto à persecução de seus direitos tendo um caráter de efetividade. Salienta-se, 

ainda, que tal dimensão do direito o inclui como teoria científica à prática social complexa. Sem o 

olhar interdisciplinar, torna-se inviável um avanço significativo na contemporaneidade, ou pós-

modernidade. 

Ab initio, podemos intuir que a noção de justiça nos remete à ideia de fazer a coisa certa no 

âmbito da sociedade, seja como for, embora se dê pouca visibilidade ao estrito liame com a questão 

que envolve a virtude. Mas o que representa o “fazer a coisa certa”? A sociedade promove o que 

é correto no que concerne aos direitos dos povos autóctones? 

A discussão sobre a virtude ampara-se na premissa de que o Estado deveria desencorajar 

os aspectos socialmente condenáveis, como por exemplo, a ganância, por ser uma falha moral, que 

não deveria fazer parte do contexto social. Aí se verifica uma barreira que se tem tornado, ao longo 

dos séculos, intransponível no sentido de garantir o direito dos povos autóctones sem a ingerência 

das ortodoxias opressivas, vazadas nos principais modelos de opressão, quais sejam, o capitalismo, 

o colonialismo e o patriarcado, vide as Epistemologias do Sul, defendidas por Boaventura de Sousa 

Santos. 
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Contudo resta a indagação sobre quem deve julgar esse conceito, se há́ discordância entre 

os cidadãos de diferentes sociedades, inclusive dos povos autóctones, de sorte que poderia ser 

temerário impor julgamentos sobre a virtude por meio da lei. Haveria justiça para esses povos 

autóctones e o reconhecimento de seu direito genuíno? 

Nesse diapasão, alguns argumentam que o melhor caminho seria a neutralidade do Estado 

concernente ao vício e à virtude, não sendo sua atribuição (do Estado) conservar as boas atitudes 

e reprimir as más condutas. Nada obstante, sabe-se que na prática isso não ocorre em relação ao 

direito dos povos autóctones, cujo direito formal é fabricado pelo Estado, através das normas de 

direito indígena posto e normatizado, se lhes impondo um caráter cogente de suas normas. 

Como corolário, resta a ilação de que a neutralidade da sociedade ou a promoção de 

virtudes impõe uma divisão do pensamento político, qual seja, em antigo e moderno; ou, mais 

precisamente, instrumentos de emancipação desses direitos na pós-modernidade. 

No pensamento do filósofo Aristóteles, a justiça representa o ideário de dar aos indivíduos 

aquilo de que são merecedores, o que seria o correto; de sorte que, para determinar quem é 

merecedor, dever-se-ia fixar quais virtudes são dignas de honra e recompensa, por afigurarem-se 

mais razoáveis, até então. Desse modo, ao direito dos povos autóctones poderia ser reconhecido 

às suas diferentes culturas, garantindo-se em especial o princípio da dignidade da pessoa humana 

e de solidariedade. 

Assim, antes da concepção de uma constituição justa equânime para todos, devemos 

ponderar sobre a forma de vida mais almejável, a busca incessante pela plena felicidade, 

solidariedade e dignidade da pessoa humana, em todas as suas dimensões. Ou seja, resta que a lei 

não pode ser neutra referente à qualidade de vida das pessoas. Mas, então, para atingir o pleno 

reconhecimento dos povos autóctones, necessitaria haver um outro direito produzido pela 

sociedade envolvente? 

Por outro lado, refuta Sandel (2014 p. 17), que filósofos modernos – de Kant a Rawls – 

afirmam que “uma sociedade justa respeita a liberdade de cada indivíduo para escolher a própria 

concepção do que seja uma vida boa”, plena e feliz aos cidadãos, isto é, digna para todos, que 

traduzisse, enfim, o princípio da dignidade da pessoa humana? Entretanto, esse reconhecimento 

para os povos autóctones passaria necessariamente pela criação de um direito formal do Estado 

para esses povos. 
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Vê-se claramente que as teorias da justiça partem da virtude, enquanto as modernas 

começam pela liberdade. Encontra-se outro grupo de convicções sobre quais virtudes são 

merecedoras de honras e recompensas e que modo de viver deve ser promovido por uma boa 

sociedade, ainda mais em plena pós-modernidade. 

Nesse aspecto, o ideário da justiça envolve virtude e escolha: ou seja, meditar sobre a 

melhor maneira de viver (SANDEL, 2014), o que a nosso juízo está intrinsicamente vinculado à 

ideia de livre-arbítrio. Por esse contexto, são propostas concepções conflitantes sobre o caráter 

moral e o valor militar. Para alguns, apenas há que se levar em conta ferimentos sangrentos, de 

sorte que, por exemplo, o estresse pós-traumático significaria uma fraqueza que não dá azo a 

honrarias. Contudo é cediço que os danos psicológicos causam depressão e são tão graves quanto 

perder um membro em combate. Noutro giro, impende salientar que idênticas à honra e à virtude 

são medalhas militares, comuns nessas organizações. 

Grande parte das discussões atuais sobre justiça é como distribuir os ganhos ou os fardos, 

e como definir direitos fundamentais, especialmente o da dignidade da pessoa humana, levando-

se em conta a predominância de bem-estar e a liberdade das pessoas. No caso do direito dos povos 

autóctones, a dignidade da pessoa humana aparece como um princípio ínsito, indissociável, a esses 

povos. 

Ponderações sobre o certo e o errado remetem a Aristóteles, sobre o mérito e as dimensões 

atreladas a esse fenômeno. Citemos um exemplo: no denominado episódio do bailout13, houve um 

sentimento geral de injustiça, pois, em momento de extrema crise, executivos que receberam bônus 

e companhias que receberam reforços financeiros não os mereciam, porquanto parecia 

recompensar a ganância, algo considerado moralmente inaceitável pela população de uma forma 

geral. A objeção do povo americano quanto ao bônus e ao bailout não é por estes recompensarem 

a ganância, mas por recompensarem a incompetência. Por isso, Sandel (2014 p. 24) conclui com a 

seguinte ideia: “os americanos são mais rigorosos quanto ao fracasso do que quanto à ganância.” 

Em uma sociedade de mercado, é tênue a linha que separa a ganância do interesse próprio; 

diferentemente, a linha separatista entre o sucesso e o fracasso é mais definida. Assim, numa 

                                                        
13 Pode conceituar o bailout como uma situação em que uma empresa, um indivíduo ou um governo oferece dinheiro 

para um negócio não impedir as consequências que surgem da queda do negócio, podendo assumir a forma de 

empréstimos, títulos, ações ou dinheiro e podendo exigir o reembolso. Tem tradicionalmente ocorrido em indústrias 

ou empresas tidas como já não sendo viáveis ou que estão sustentando grandes perdas, como ocorreu em 2008. 
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sociedade envolvente calcada nessas perspectivas poder-se-ia traçar uma interlocução com o 

reconhecimento e a efetividade para os povos autóctones? 

Por mais curioso que possa parecer o modo como é feita a distribuição de renda, deveres e 

direitos, poderes e oportunidades, cargos e honrarias são parâmetros para saber se uma sociedade 

é justa – se for, distribui esses bens de maneira correta, dando a cada um o que lhe é devido. Há 

três abordagens da distribuição de bens: a que se preocupa com o bem-estar, a que considera a 

perspectiva de liberdade e a que se baseia no conceito de virtude. São ideais de formas diferentes 

de pensar sobre a justiça. Nessa perspectiva, o direito dos povos autóctones é engolido e 

transmutado ao direito indígena produzido pelo Estado e sob o crivo de suas regras ditadas pelos 

modelos de opressão retrocitados, sentenciando de morte o direito autóctone pleno. 

Sandel (2014 p. 28) pondera que “a filosofia política não pode solucionar discordâncias 

desse tipo, mas pode dar forma aos nossos argumentos e trazer clareza moral para as alternativas 

com as quais nos confrontamos como cidadãos democráticos.” 

Seguem teorias que ligam a justiça à liberdade: disputas entre o laissez-faire e a 

equanimidade, que tem teóricos de tendência mais igualitária. A justiça requer diretrizes que 

corrijam as desvantagens sociais e econômicas e que deem a todos oportunidades justas de sucesso. 

A essa ideia os povos autóctones seguem na condição de súditos inferiores, adstritos aos ditames 

postos pelos modelos de opressão externados pelo aparelho estatal. 

Sandel (2014 p. 30-33) questiona: “como, exatamente, podemos, a partir dos julgamentos 

que fazemos de situações concretas, chegar a princípios de justiça que acreditamos ser aplicáveis 

em todas as situações? Em suma, em que consiste o raciocínio moral?” Devemos tentar descobrir 

qual princípio pesa mais ou é mais adequado circunstancialmente. “A vida em sociedades 

democráticas é cheia de divergências entre o certo e o errado, entre justiça e injustiça.” O autor 

(2014 p.37) reflete que “às vezes uma discussão pode mudar nossa opinião. […] Começamos com 

uma opinião, ou convicção sobre a coisa certa a fazer […]. Expostos a tal tensão, podemos rever 

nossa opinião” acerca do certo. 

Diante de novas situações, recuamos e avançamos em princípios, revisando-os. Reflexão 

moral é o ir e vir de nosso pensamento, da ação para a razão. Conceber a moral como dialética 

entre opiniões e princípios a refletir tem tradição nos diálogos socráticos e na filosofia aristotélica. 

A reflexão moral é uma busca não individual, mas coletiva, como no caso do direito dos povos 

autóctones. Ocorre que não podemos descobrir o significado da justiça ou a melhor forma de viver 
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apenas por meio da introspecção. Se a reflexão moral é dialética, avançando e recuando entre 

julgamentos feitos em situações concretas, necessita de opiniões como pontos de partida. 

Os ideais ensejadores da vida cívica, quais sejam, “justiça e direitos, obrigação e consenso, 

honra e virtude, moral e lei” (SANDEL, 2014 p. 38), foram tratadas por antigos e atuais filósofos 

políticos. 

Para Sandel (2014), os menos abastados, desfavorecidos alijados do sistema, deparam-se 

com a dificuldade de se realocarem em situações de calamidade, trabalhando a ideia do 

libertarismo: o Estado pode interferir na vontade do indivíduo? Depende da visão filosófica. À luz 

da ideia libertária, o Estado não tem esse direito, pois cada pessoa pode dispor de seu corpo e é 

livre para isso. Entretanto, a teor da visão kantiana, tal liberdade jamais seria permitida por ser 

contra o dever, a lei imposta a si mesmo. 

Michael Sandel (2014), em contrapartida, analisa que o racionalismo kantiano estabelecido 

no dever nega valores cristãos como amor e compaixão. Se filantropia faz bem não tem valor moral 

para o filósofo iluminista, de modo que o correto é ajudar por dever. Desse modo, encerram-se as 

considerações acerca das rígidas concepções morais em Kant. 

No olhar de Aristóteles, discute-se o justo e o injusto, sendo a justiça o meio-termo entre 

os opostos contraditórios, o equilíbrio, a proporcionalidade, a igualdade que é alcançada por meio 

da equidade, do equilíbrio. Nesse diapasão, o Estado tem produzido o direito indígena para os 

autóctones. 

Passa-se a ideia da razoabilidade, ou seja, o justo representa dar a cada um o que lhe é 

devido, haja vista que Rawls segue a tradição aristotélica da equidade. Na obra Uma teoria da 

justiça, adapta a justiça ao liberalismo, sendo que a posição inicial é hipotética, uma experiência 

mental para se afastar da realidade e da categoria na qual se está inserido, estando coberto por um 

véu da ignorância, no que a pós-modernidade assume o contorno do denominado senso comum e 

cria injustiça a pretexto de fazer justiça, sem saber quais vantagens ou desvantagens alcançaria a 

imparcialidade. Essa ideia é vazia e atende as premissas do colonialismo, do capitalismo e do 

patriarcado. 

Sandel (2014), trata também do discurso político e religioso. Desse modo, a política pode 

dissociar-se de questões religiosas e morais? Políticos norte-americanos, em épocas diferentes, 

adotaram posições diferentes. O presidente John Kennedy optou por ser neutro em relação a 



65 

 

assuntos que tratassem dessa discussão, já Barack Obama, em sua campanha política, decidiu 

incluir debates morais e religiosos, e fora eleito legitimamente. 

 

3.2 Medida social e costume 

 

Em sentido lato, percebe-se claramente que o campo da epistemologia parece seguir 

dominado pela reflexão acerca da ciência, não pelo aspecto substantivo, mas sim pelo aspecto 

adjetivo, instrumental de se fazer ciência enquanto política. Mas tal política do conhecimento 

segue a matriz ditada pelo capitalismo, pelo colonialismo e pelo patriarcado. 

Nessa senda, insta evidenciar que o direito dos povos autóctones resta sufocado a esse 

sistema imposto de cima para baixo. 

Destaca-se que a univocidade do paradigma epistemológico, produzido na modernidade 

pela Revolução Científica, iniciada nos idos do século XVI, encontra-se num momento de revisão, 

de transformação, “estado da arte” que demanda a busca de novas propostas que venham a ser 

alternativas ao paradigma científico na pós-modernidade. 

 

3.3 Princípio e dignidade humana 

 

Aqui utilizamos especialmente as lições do livro de Fabio Konder Comparato Ética: 

direito, moral e religião no mundo moderno, publicado em 2006 pela Companhia das Letras, obra 

que consideramos obrigatória àqueles que se inscrevem no campo das humanidades e têm um olhar 

eminentemente interdisciplinar. 

O humanismo-cristão de Fabio Konder Comparato (2006), sublinha que os princípios 

éticos são ilimitados e eles, na verdade, se cristalizam na dignidade da pessoa humana. A nosso 

juízo, o direito autóctone deve seguir esse ideário, sob pena de se vulnerabilizar mais ainda no 

âmbito pós-moderno. 

Portanto o autor alude a três princípios éticos fundamentais e norteadores: a verdade, 

a justiça e o amor. Há também, na mesma face da moeda, os princípios complementares: liberdade, 

igualdade, segurança e solidariedade. No entanto, sob o ângulo epistemológico, é sabido que o que 

deve existir é a busca incessante pela verdade, pois esta, enquanto representação do real, é algo 

relativo. 
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Os princípios éticos ressaltados por Fabio Comparato inscrevem-se ao longo dos tempos 

no cerne das preocupações e problemas com as quais a humanidade se depara, e, nesse sentido, 

tais princípios se constituíram e ainda se constituem em objetos de estudo de inúmeros autores 

referidos em sua obra, e alhures. 

Estes princípios éticos, tratados de forma diferenciada por distintos intelectuais, assumem 

no autor uma dimensão constitutiva de um “programa de ética”, algo imprescindível, segundo 

Comparato, para a “dignidade da pessoa humana” no mundo contemporâneo. A pergunta que se 

faz necessária é se no direito autóctone existe um programa ético proporcionado pelo Estado 

através do direito indígena. Pensamos que não. 

Assim sendo, tais princípios também servirão de alicerce para um humanismo disseminado 

no mundo, conforme salienta o autor, sociedade essa anunciada por Cícero há mais de vinte 

séculos. 

Fundamentalmente, esta é a essência da proposta teórico-política e existencial de Fábio 

Konder Comparato (2006), de sorte que a mesma se afigura numa “nova ética”, calcada na busca 

da “dignidade da pessoa humana”, de modo que essa dignidade, para o autor, é imperecível, e 

imprescindível, devendo ser aplicada em todas as dimensões sociais. Aí também incluímos os 

povos autóctones. 

A perspectiva de um plano de liberdade coerente, sem amarras a laço moral não escolhido, 

é este ser autor somente das obrigações impostas. Sandel (2014 p. 295) sugere ser errônea essa 

concepção de liberdade, e como examinou a concepção da justiça, isto é, “para Kant e Rawls, o 

certo tem primazia sobre o bom”. 

Assim, direitos e deveres são definidos pelos princípios de justiça, que devem ser neutros 

no que se refere às diversas concepções de uma vida boa, feliz, solidária. Desse modo, com o fito 

de se atingir a lei moral, argumenta Kant, devemos abstrair interesses e objetivos contingentes. 

Noutro giro, Rawls aduz que, para deliberar sobre justiça, devemos prescindir de objetivos, 

apegos e concepções particulares definidoras do que seja bom. 

Consectário lógico, conceber-se-á justiça olhando através de um véu de ignorância: 

desconhecendo a quem as decisões afetam, identificando-o com o pensamento de Aristóteles: 

descrê que princípios de justiça sejam neutros no que pertine à vida boa. 

Malgrado, “sustenta que um dos propósitos de uma Constituição justa é conceber bons 

cidadãos e formar bom caráter, haja vista que não se pode deliberar sobre justiça sem deliberar 
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sobre o significado dos bens proporcionados pela sociedade.” Como corolário, Michael Sandel 

(2014,  p. 296) argumenta que Kant e Rawls rejeitam a concepção de justiça em Aristóteles por 

esta não dar ensejo à liberdade, colidindo com o direito à dignidade da pessoa humana. 

 

3.4 Ética e pensamento complexo 

 

Para Morin, a crise ética da nossa época é, ao mesmo tempo, representada pela crise da 

religação indivíduo-sociedade-espécie, de tal sorte que esse olhar deve examinar o todo e não 

apenas as partes isoladamente. No plano do conhecimento, essa ideia parece bem clara, com o 

processo hiperespecialização, por exemplo. No entender de Morin, a concepção da ética no âmbito 

científico é ponto fulcral, de tal modo que deve-se recriar a ética; ou seja, regenerar as suas fontes 

de responsabilidade-solidariedade significa, ao mesmo tempo, regenerar o circuito de religação 

indivíduo-espécie-sociedade e pela regeneração de cada uma dessas instâncias, desses âmbitos de 

alcance potencializando o conhecimento. 

Ademais, tal regeneração pode partir do despertar interior da consciência moral, do 

surgimento de uma fé́ ou de uma esperança, de uma crise, de um sofrimento, de um amor e, hoje, 

do chamado vindo do vazio ético, do seu desgaste como corolário; não se trata, para nós, de 

encontrar um novo fundamento para a ética, mas sim de potencializá-la; por conseguinte, dar-lhe 

novas fontes, novas energias e regenerá-la no circuito de religação indivíduo-espécie-sociedade à 

luz do pensamento complexo propugnado por Edgar Morin, de sorte que não podemos prescindir 

de um enfoque eminentemente interdisciplinar para a elaboração de nossas teses de doutoramento, 

pois todas as disciplinas têm ponto de contato. 

Verifica-se, na perspectiva aqui apresentada, o retorno da ética para a formação do conceito 

de justiça, pois acreditamos que não haverá justiça sem ética. 

Ademais, vê-se a necessidade do exercício de diálogo interdisciplinar entre os distintos e 

complexos campos do saber, que se cruzam e entrecruzam, como a História, o Direito, a 

Sociologia, a Ciência Política e a Filosofia. 

Em sede de perspectiva de justiça, o desafio maior é o de refletir a respeito da Ética e suas 

múltiplas interconexões com o Direito, a moral e a religião, desafio este apto a mapear um processo 

histórico significativo como o da Antiguidade ao mundo moderno, lançando mão de teóricos de 

escol, com o desiderato de ponderar sobre e com esses autores formidáveis, ou seja, sopesar  a 
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visão de cada um sobre como a Ética e suas relações com o Direito, a moral e a religião estavam 

presentes nas preocupações e interpretações, por exemplo, de Cícero, São Francisco de Assis, São 

Tomás de Aquino, Maquiavel, Lutero, Calvino, Jean Bodin, Hobbes, Locke, Rousseau, Kant, 

Mandeville, Hume, Adam Smith, Hegel, Marx, Austin, Kelsen e Gandhi. 

Iniciando a ideia de que a finalidade da ética é a realização plena da felicidade, Fábio 

Konder Comparato (2006), examina minuciosamente como o direito, a moral e a política se 

entrelaçavam e como, noutra vertente, especialmente concernente à política, há uma visão na qual 

existe uma separação, e mesmo a superação, desta com a moral. A justiça poderia ser a tradução 

da ideia da plena felicidade. A proposta por uma “nova ética” encontra acolhida também na 

perspectiva sustentada pelo autor de que o humanismo pode ser globalizado. Que excepcional seria 

se essa ideia fosse incutida no direito indígena em prol dos povos autóctones. 

 

3.5 Exercício epistêmico 

 

Levando em consideração o caráter epistemológico a fundamentar a perspectiva 

interdisciplinar, trazemos a lume as ideias de Prigogine, que, investigando a termodinâmica de 

não-equilíbrio, com as estruturas dissipativas e o conceito de auto-organização, mostravam o autor 

preocupado com o papel da irreversibilidade. 

Dessa forma, para Prigogine (2011), pensar a natureza em sua complexidade – e não 

idealizada como requerem os modelos tanto da física clássica quanto da física quântica – levaria a 

considerar os processos instáveis a que está associada uma flecha do tempo, ou seja, a negar a 

possibilidade de simetria entre passado e futuro, decorrente da abordagem dos fenômenos 

enquanto sistemas isolados no equilíbrio. 

Todavia sua inovadora interpretação do tempo, do caos e da instabilidade, fontes de 

desordem e também de ordem, nos proporciona uma excursão por uma ciência em evolução, nas 

palavras de Prigogine (2011), e não deixa dúvidas de suas profundas contribuições para uma 

renovada visão de inter-relação entre ciência e filosofia, enfim para a interdisciplinaridade; pensar 

complexo, levando em consideração o todo e não apenas as partes, que de forma fragmentada tem 

vulnerabilizado o processo de conhecimento. 

Inexoravelmente, o sucesso da aplicação dessas ideias a processos físicos e químicos tornou 

Prigogine muito otimista ao propor sua extensão a outras áreas como a biologia, a sociologia e 
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a economia, impingindo-lhes um olhar eminentemente interdisciplinar – lembrando que o direito 

como ciência não pode estar alheio a essa perspectiva altamente producente. 

Assim, esses estudos se tornam importantes ao se pretender pensar o fenômeno da vida 

(PRIGOGINE, 2011, p. 30), pois, “é graças aos processos irreversíveis associados à flecha do 

tempo que a natureza realiza suas estruturas mais delicadas e mais complexas. A vida só é possível 

num universo longe do equilíbrio”. 

Por seu turno, com as noções de campo e habitus Bourdieu, (2002 p. 27-28), dá à sua 

metodologia de pesquisa um aparato conceitual que a torna ainda mais densa. O autor aponta que 

a noção de campo é uma construção que vai comandar ou orientar todas as opções práticas da 

pesquisa. 

Outrossim, segundo Comparato é na sua crença por uma “nova ética”, na formulação da 

proposta, na paixão com que trata os “princípios éticos” que identificamos este humanismo-cristão 

de cunho religioso – religar os saberes, o conhecimento, como preceitua Morin. 

Desse modo, trata-se fielmente do papel da religião, ou seja, re-ligare implica 

necessariamente a (re)ligação com o divino. Diante do exposto, o pensamento político liberal 

radical de Fábio Konder Comparato, calcado numa vasta erudição, articula-se harmoniosamente 

com o aspecto humanista-cristão com que postula uma “nova ética” para a humanidade. Daí se 

extrai que a composição do direito indígena deve obrigatoriamente levar em conta essa ideia. 

 

3.6 Direitos humanos 

 

E mais, não há que se pensar em justiça para a humanidade e para os povos autóctones sem 

o respeito aos direitos humanos fundamentais da pessoa humana. 

Como preceitua Morin, a era planetária aberta com os tempos modernos suscita, a partir do 

humanismo laico, uma ética metacomunitária em favor de todo ser humano, seja qual for a sua 

identidade étnica, nacional, religiosa, política, aí também inseridos os povos autóctones. 

No plano de Kant, a ética oportuniza a promoção de uma ética universalizada que se 

pretende superior às conditas éticas sociocêntricas particulares. Liberdade, equidade, 

solidariedade, verdade e bondade tornam-se valores que merecem por si mesmos a intervenção, 

até́ mesmo a ingerência na vida social e, por extensão, na vida internacional. 
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Desse modo, as discussões apresentadas a respeito de justiça, especialmente no que 

concerne aos povos autóctones, à luz da interdisciplinaridade são fundamentais para o 

conhecimento da matéria e proposições teóricas para o problema posto. Foram trazidos à colação 

exemplos de problemas sociais para demonstrar que esses assuntos deveriam ser debatidos 

publicamente, transcendendo o âmbito da academia. 

Para Morin, a concepção da ética no âmbito científico é ponto central, devendo-se recriar 

a ética; ou seja, regenerar as suas fontes de responsabilidade-solidariedade significa, ao mesmo 

tempo, regenerar o circuito de religação indivíduo-espécie-sociedade e, pela regeneração de cada 

uma dessas instâncias, desses âmbitos de alcance. 

Aos alijados desse processo, no qual se incluem os povos autóctones, lhes é imposta a 

condição de súditos inferiores dos modelos de opressão, representados pelo capitalismo, pelo 

colonialismo e pelo patriarcado. 

Por conseguinte, a solidariedade só favoreceria a sociedade, no sentido de que, se todos 

convivessem juntos, as pessoas seriam mais felizes, o que, a nosso juízo, representa o fundamento 

da teoria da justiça de Michael Sandel, representando a ideia da plena felicidade, que deve 

abeberar-se de princípios de ética e da dignidade da pessoa humana. 

Contudo, a reboque do preconizado por Fábio Konder Comparato, entendemos que não 

haverá justiça se esta não estiver alicerçada em três princípios éticos fundamentais e norteadores, 

quais sejam: a verdade, a justiça e o amor; sem embargo da utilização de princípios 

complementares, a saber: liberdade, igualdade, segurança e solidariedade. Só assim poderemos 

atingir a efetividade do primado da justiça, acessível a todos os cidadãos, especialmente aos povos 

autóctones. 

Mas tal política do conhecimento segue a matriz ditada pelos modelos de opressão já 

indigitados. Nessa senda, insta evidenciar que o direito dos povos autóctones resta sufocado a esse 

sistema imposto de cima para baixo. 

 

3.6.1 Cumprimento da sentença internacional no Brasil: o caso da sentença da Corte 

Interamericana de Direitos Humanos 

 

Importante instrumento para fazer cumprir os diplomas de direitos humanos no plano 

internacional é a denominada Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH), um 
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organismo internacional com atuação jurisdicional, criado pela Convenção Interamericana de 

Direitos Humanos e incumbido de interpretá-la e aplicá-la (artigo 62.3 do PSJCR), possuindo 

competência para, a título de consulta, interpretar outros tratados de direitos humanos aplicáveis 

no continente americano (artigo 64 do PSJCR). 

A referida Corte julga as diversas violações de direitos humanos, podendo ser denunciadas 

pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos, órgão da OEA, ou por países-parte na 

Convenção Interamericana de Direitos Humanos que tenham aceitado a jurisdição do tribunal 

internacional. 

Desse modo, a Corte IDH, por meio da sentença proferida em 5 de fevereiro de 2018, 

determinou que o Brasil é internacionalmente responsável pela violação dos direitos à propriedade 

coletiva, à garantia judicial ao povo indígena Xucuru, que está composto por aproximadamente 

2.300 famílias e 7.700 indígenas, distribuídos em 24 comunidades dentro do território Xucuru. 

Além disso, aproximadamente 4.000 indígenas vivem fora da terra indígena, no município de 

Pesqueira, em Pernambuco. 

Especificamente, constatou-se a violação da segurança jurídica do povo indígena Xucuru 

em relação ao direito à propriedade do seu território e posse imemorial, de sorte que o processo 

administrativo de reconhecimento, titulação e demarcação das terras iniciou em 1989. Todavia 

somente em 2005 houve a confirmação do título de propriedade formal no registro de imóveis. 

Porém tanto o processo de desintrusão do território, como o pagamento de indenização a 

proprietários não indígenas e a sua retirada do território não tiveram suas providências ultimadas. 

Foi verificado à exaustão que a demora do processo administrativo protraído 

excessivamente no tempo transcorrido para realizar a desintrusão do território titulado em 2005 e 

não se justifica, haja vista que o Estado violou o direito à garantia judicial do prazo razoável, assim 

como direitos às garantias judicias e à proteção judicial do povo indígena Xucuru. 

 

3.7 Sistematização como uma necessidade 

 

Do exposto anteriormente, urge sejam sistematizados esses conceitos e definições, muitos 

dos quais já constam no arcabouço jurídico no plano nacional e internacional, impondo uma 

convergência de intervenções que exprimam a vontade desses povos autóctones traduzida nesses 

direitos, que por vezes são ignorados pelo Estado. 
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Aqui, a hermenêutica e a interpretação sistemática à luz da interdisciplinaridade são 

essenciais para examinar o tema em sede acadêmica. 

 

3.8 Conceito14 interdisciplinar de Direito Indígena (Autóctone) 

 

É impraticável conceber o Direito Indígena (Autóctone) sem estudá-lo numa perspectiva 

interdisciplinar, pois há que se rediscutir, no plano teórico e metodológico, a forma como os povos 

indígenas (autóctones) foram tratados não apenas no aspecto jurídico, impingindo-lhes uma 

emergência na análise do seu direito, sem embargo de aplicar o diálogo profícuo com os outros 

ramos do conhecimento. Do mesmo modo, como com o desiderato de atingir uma visão crítica e 

reflexiva, requerendo um exame interdisciplinar, imprescindível para uma nova compreensão do 

direito inserido na atmosfera pluralista e no contexto contemporâneo, também denominado de pós-

modernidade, em um mundo globalizado, que vivenciamos nos dias atuais. 

Após examinarmos as diferentes facetas do tema aqui vergastado, ousamos conceituar o 

direito indígena (autóctone) como adiante delineamos. 

Direito Indígena (Autóctone) é o conjunto de princípios e de normas, de Direito Público e 

de Direito Privado, em diálogo interdisciplinar constante, especialmente, com a sociologia, 

a filosofia, a antropologia e a história, que visa a reconhecer-lhes sua organização social, costumes, 

línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, 

protegendo-os e respeitando-lhes todos os seus bens. 

Tem, pois, em sua essência um caráter eminentemente de direito coletivo, abstraindo-se do 

civilismo de cunho eminentemente individualista. 

 

3.9 Princípios imanentes de Direito Indígena/Autóctone 

 

Sem embargo de outros instrumentos e princípios de direito, durante a elaboração da tese 

de doutoramento, a pesquisa realizada impingiu que fossem desenvolvidos os seguintes princípios, 

a saber: 1) Princípio da consulta prévia e vinculante; 2) Princípio do direito à posse imemorial 

sobre seu território autóctone; 3) Princípio da antropologia indígena/autóctone à conformidade 

                                                        
14 “Todo conceito remete a um problema, a problemas sem os quais não teria sentido, e que só podem ser isolados ou 

compreendidos na medida de sua solução” (DELEUZE; GUATTARI, O que é a Filosofia?, p. 25). 
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sociológica; 4) Princípio da dignidade da pessoa humana; 5) Princípio da intervenção estatal em 

repúdio à degenerescência de práticas consideradas desumanas (barbárie) decorrente do direito de 

consulta direta aos povos indígenas; 6) Princípio do direito à diferença. 

 

3.9.1 Princípio da consulta prévia e vinculante 

 

A propósito, acerca do princípio da consulta prévia aos povos indígenas/autóctones, reza o 

artigo 6° da Convenção n.º 169 da OIT: 

1. Ao aplicar as disposições da presente Convenção, os governos deverão: 

a) consultar os povos interessados, mediante procedimentos apropriados e, 

particularmente, através de suas instituições representativas, cada vez que sejam previstas 

medidas legislativas ou administrativas suscetíveis de afetá-los diretamente; 

 

O princípio da consulta prévia não significa simples informação, de sorte que a OIT tem 

reiterado que o simples ato de informar os povos afetados sobre decisões administrativas e 

legislativas que lhes afetam não é o bastante para lhes garantir o direito à consulta prévia. A 

Comissão de Peritos para a Aplicação das Convenções e das Recomendações (CEACR) da OIT, 

no caso de exploração de petróleo em terras indígenas na Bolívia, manifestou-se da seguinte forma: 

6. La Comisión nota por un lado, que la empresa MAXUS mantuvo una reunión de 

información con la comunidad de Tentayapi y por otro que dicha comunidad no está 

satisfecha del procedimiento empleado ni de los resultados y por el contrario ha llevado 

sus reclamos a diferentes ámbitos nacionales antes de la presente comunicación. Los 

artículos 6, 7 y 15 del Convenio establecen, entre otros criterios aplicables a este tipo de 

consulta que la misma constituye un proceso y no un acto informativo, con un tipo de 
procedimiento y con la finalidad de llegar a un acuerdo con los pueblos afectados, y en el 

caso de recursos naturales hay además otras exigencias. Como ya lo estableciera el 

Consejo de Administración en su informe sobre otra reclamación (documento GB 

282/14/2, párrafo 38) «el concepto de la consulta a las comunidades indígenas que pueden 

resultar afectadas con motivo de la exploración o explotación de los recursos naturales 

comporta el establecimiento de un diálogo genuino entre ambas partes caracterizado por 

la comunicación y el entendimiento, el respeto mutuo y la buena fe, con el deseo sincero 

de llegar a un acuerdo común. Una reunión de mera información no se puede considerar 

en conformidad con lo dispuesto con el Convenio». Además, la Comisión hace notar que 

la obligación de asegurar que las consultas tengan lugar de manera compatible con los 

requisitos establecidos en el Convenio, es una obligación a cargo de los gobiernos y no 
de personas o empresas privadas.  

7. En conclusión, la Comisión espera que el Gobierno propiciará un diálogo genuino con 

las comunidades afectadas en los términos establecidos por el Convenio y que ordenará 

la suspensión de datos que vulneren el interés de la comunidad indígena guaraní de 

Tentayapi hasta tanto se realicen las consultas pertinentes y que la mantendrá informada 

de la evolución de la situación.  
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Claramente, pode-se inferir que consulta não é um evento, é um processo de decisão e, 

nessa medida, a informação tem simplesmente um caráter instrumental no seu desenvolvimento. 

Por isso, reputamos como princípio um norte do qual não pode se afastar quando se enfrenta uma 

questão que envolva a consulta aos povos indígenas/autóctones. 

Ademais, é oportuno enfatizar, no que concerne ao princípio de consulta aos povos 

indígenas/autóctones, que o Estado, assumindo a função, seja como Poder Legislativo, seja como 

função de Executivo, tem a obrigação de comunicar eficazmente a informação referente a decisões 

em processo de adoção, nunca após sua definição. Na mesma linha de posicionamento, a OIT tem 

entendido o seguinte: 

El articulo 6 requiere que la consulta sea “previa”, lo que implica que las comunidades 

afectadas sean involucradas lo antes posible en el proceso, incluyendo en la realización 

de estudios de impacto ambiental. Por último, el Comité desea subrayar que, como en este 

caso, reuniones o consultas llevadas a cabo después del otorgamiento de una licencia 

ambiental no satisfacen lo dispuesto en los artículos 6 y 15,2) del Convenio. 

 

Do exposto, resta ilação de que cabe somente ao Poder Legislativo ou Executivo ser o único 

interlocutor legítimo dos povos interessados num processo de consulta prévia, de sorte que, se 

determinados empreendedores particulares estiverem envolvidos no processo de consulta, podem 

apenas participar na qualidade de terceiros interessados, contudo sem jamais poderem assumir a 

função de interlocutores dos diretos dos povos indígenas e tribais. 

 

3.9.2 Princípio do direito à posse imemorial sobre seu território indígena/autóctone 

 

Representa um direito congênito dos povos indígenas ao seu território, que ocupam há 

tempos ancestrais e por terem a ascendência pré-colombiana. Eis que já estavam nos seus 

territórios, e com eles têm uma relação cosmológica, antes da invasão das Américas pelos 

conquistadores europeus. 

Como alerta Baniwa (2006, p. 18): 

Foram 506 anos de dominação e, em que pesem as profecias de extinção definitiva dos 

povos indígenas no território brasileiro, previstas ainda no milênio passado, os índios 

estão mais do que nunca vivos: para lembrar e viver a memória histórica e, mais do que 

isso, para resgatar e dar continuidade aos seus projetos coletivos de vida, orientados pelos 

conhecimentos e pelos valores herdados dos seus ancestrais, expressos e vividos por meio 

de rituais e crenças. São projetos de vida de 222 povos que resistiram a toda essa história 

de opressão e repressão. 
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3.9.3 Princípio da antropologia indígena/autóctone à conformidade sociológica 

 

Hodiernamente, a ciência tem sido alvo de muitas críticas deveras contundentes e 

pertinentes ao processo de hiperespecialização do conhecimento. Aqui, há que se observar o 

caráter eminentemente interdisciplinar do conhecimento, no qual a antropologia, a sociologia, a 

história e o direito devem obrigatoriamente dialogar para buscar a solução mais justa, aplicando a 

razoabilidade e a proporcionalidade no caso concreto. 

 

3.9.4 Princípio da dignidade da pessoa humana 

 

Sendo o direito indígena/autóctone um direito produzido pelo Estado para os povos 

autóctones, mister se faz ter a compreensão de um dos princípios fundamentais positivados na 

Constituição Federal de 1988. A Dignidade da Pessoa Humana foi construída pela história e 

inserida na Constituição Brasileira de 1988, no artigo 1º, inciso III, como princípio fundamental, 

de tal sorte que, além de ser um princípio, foi consagrada como fundamento do Estado 

Democrático de Direito; bem como o vetor, funcionando como o alicerce de onde se emanam todos 

os demais princípios constitucionais. 

Desse modo, o princípio da dignidade da pessoa humana tem como cerne o respeito à 

pessoa humana em todas as suas dimensões de bem-estar e dignidade, bem como busca sua 

definição atual e influência na seara jurídica. É um princípio constitucional fundamental, de 

supremo valor supremo moral e ético, que leva consigo a síntese de todos os direitos fundamentais 

inerentes ao homem, em sede de direitos humanos. 

Com o surgimento da ideia de Estado Democrático de Direito, os princípios foram 

consolidando-se e ganhando força, especialmente o da dignidade humana, ao passo que, ao serem 

inseridos na Constituição Federal Brasileira, ganharam densidade jurídica e passaram a constituir-

se de fato e de direito. 

 

3.9.5 Princípio do não espelhamento inverso 

 

Reproduz a ideia de que deve haver uma vedação ao argumento do “tudo pode” em matéria 

de cultura na contemporaneidade, ou pós-modernidade, acaso ultrapasse o limite que possa 
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infringir algum princípio dos direitos humanos, especialmente o princípio da dignidade da pessoa 

humana. Podemos constatar que sempre o direito indígena, filtra o direito autóctone. 

Já tratamos, anteriormente, dos múltiplos aspectos que envolvem a cultura, mais 

especificamente sobre sua natureza dinâmica e coberta pelo manto da endocultura. Pensamos que 

em cultura não há como validar todas as condutas endógenas de determinado povo, como práticas 

ilimitadas à luz dos princípios dos direitos humanos e da dignidade da pessoa humana, pois pode 

ensejar o efeito inverso, num discurso contrário aos direitos humanos, potencializando-o. Ora, se 

dissemos anteriormente que a cabeça é uma caixa vazia, todos os homens estão geneticamente 

preparados para receber um “programa” que denominamos cultura, pois somos dotados desse 

equipamento, segundo Geertz (apud LARAIA, 2014, p. 64). Então, por que esse programa não 

poderia ser alimentado apenas com princípios de direitos humanos e da dignidade da pessoa 

humana? 

O que pode ensejar, a nosso juízo, o direito ao resgate e a intervenção estatal, para efetivar 

o princípio da dignidade da pessoa humana e do direito de resgate. O referido princípio está 

alicerçado no repúdio à degenerescência de práticas consideradas desumanas, como a barbárie, 

decorrente do direito de consulta direta aos povos indígenas. 

Por fim,  acarreta a potencialização de conceitos de que, por exemplo, é banal e comum a 

crença no povo eleito, predestinado por seres sobrenaturais para ser superior aos demais, de modo 

que essas crenças contêm o germe do racismo, da intolerância, sendo mormente utilizados para 

justificar a violência praticada contra os outros, podendo multiplicar-se perigosamente (LARAIA, 

2014, p. 75). 

 

3.9.6 Princípio do direito à diferença 

 

O princípio do direito à diferença foi afirmado pela Unesco, em 1978, em um texto com 

abrangência geral, qual seja, a declaração sobre a raça e os preconceitos raciais (artigo 1º), que 

assim dispõe: 

1. Todos os seres humanos pertencem à mesma espécie e provêm da mesma camada. 

Nascem iguais em dignidade e em direitos e são parte integrante da humanidade. 

2. Todos os indivíduos e todos os grupos têm o direito de ser diferentes, de se conceber e 

de ser percebidos como tais. Todavia, a diversidade das formas de vida e o direito à 

diferença não podem, em nenhum caso, servir de pretexto para preconceitos raciais; não 

podem legitimar, nem de fato nem de direito, qualquer prática discriminatória que seja, 

nem fundamentar a política de apartheid que constitui a forma extrema do racismo. 
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3. A identidade de origem não afeta em nada a faculdade dos seres humanos de viver 

diferentemente, nem as diferenças fundadas na diversidade de culturas, do meio e da 

história, nem o direito de manter a identidade cultural. 

 

Podemos verificar o princípio também insculpido no artigo 2° da Convenção n.º 169/OIT, 

disposto da seguinte forma: 

1. Os governos deverão assumir a responsabilidade de desenvolver, com a participação 

dos povos interessados, uma ação coordenada e sistemática com vistas a proteger os 

direitos desses povos e a garantir o respeito pela sua integridade. 

2. Essa ação deverá incluir medidas: 

a) que assegurem aos membros desses povos o gozo, em condições de igualdade, dos 

direitos e oportunidades que a legislação nacional outorga aos demais membros da 

população; 

b) que promovam a plena efetividade dos direitos sociais, econômicos e culturais desses 

povos, respeitando a sua identidade social e cultural, os seus costumes e tradições, e as 

suas instituições; 

c) que ajudem os membros dos povos interessados a eliminar as diferenças 
socioeconômicas que possam existir entre os membros indígenas e os demais membros 

da comunidade nacional, de maneira compatível com suas aspirações e formas de vida. 

 

Já a Declaração da ONU sobre os Direitos dos Povos Indígenas, de 13 de setembro de 2007, 

estabelece em seu artigo 5º o seguinte: 

Artigo 5º 

Os povos indígenas têm direito a conservar e reforçar suas próprias instituições políticas, 

jurídicas, econômicas, sociais e culturais, mantendo, por sua vez, seus direitos em 

participar plenamente – se o desejarem – na vida política, econômica, social e cultural do 

Estado. 

 

Portanto, conforme os novos preceitos constitucionais, assegurou-se aos povos indígenas 

o respeito à sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições. Pela primeira vez, 

reconhece-se aos índios no Brasil o direito à diferença, em suma, o direito de serem índios e de 

permanecerem como tais indefinidamente. 

 

3.10 Combinação de mecanismos em busca da efetividade 

 

Afirmamos categoricamente que não há por parte do Estado o reconhecimento total ou 

integral do direito dos povos autóctones puro, genuíno, ou seja, do direito que parte desses povos 

no âmbito interno para ser reconhecido e empregado na sociedade constituída pelos não 

autóctones. 
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Porém há o reconhecimento de certos direitos notadamente com restrições, como serão 

apresentados ao longo da tese, isto é, o direito indígena feito pelos “brancos”, ou não-indígenas, 

para os povos autóctones. Exemplo clássico seria o contido na Constituição Federal de 1988, que 

atribui apenas a posse e o usufruto aos povos indígenas com relação ao seu território, mas diz que 

a propriedade pertence à União. 

Desse modo, podemos apreender que tais perspectivas devem ser elucubradas sob o ângulo 

científico, tendo em vista que os aspectos da efetividade dos direitos  colocados em prática pelo 

Estado sempre foram com relação a esses povos autóctones positivo autoritário como remonta a 

tempos remotos desde o achamento do Brasil até os dias atuais, quando os povos autóctones foram 

sempre relegados a um plano de subserviência dentro da normatização do Império português, sob 

o crivo de um Direito produzido para os indígenas/autóctones. 

Na Amazônia, especialmente no estado do Amazonas, a questão indígena é emblemática. 

O passivo de extermínio, usurpação e pilhagem de seus recursos atinente a esses povos e provocado 

pelos não-índios é histórico e infelizmente ainda remontar aos dias atuais. Daí a justificativa da 

importância e da escolha do objeto, haja vista que a tese proposta é inédita, pois não há precedente 

no estudo aprofundado em sede de sistematização da efetivação do direito indígena estatal no 

Amazonas: um desafio para a pós-modernidade, ou seja, como instrumento emancipatório da pós-

modernidade no estado do Amazonas e também como um desafio para a sustentabilidade. 

Consequentemente, no reconhecimento de um direito, qual seja, o direito puro dos povos 

autóctones, efetivo e eminentemente vinculado ao meio ambiente e ao desenvolvimento 

sustentável, dialogando com outros ramos da ciência. Insistimos que tal interlocução é de 

fundamental importância, assim como existe o estudo sobre direito ambiental econômico, 

apresentado pela Professora Doutora Cristiane Derani.15 E mais, é mister que o estudioso tenha 

visão crítica e abrangente (MIAILLE, 1994, p. 90) 

Ademais, há que se ressaltar que o diálogo entre as ciências é fundamental num mundo 

pós-moderno. Então, quais seriam as ciências a dialogar com o direito dos povos? Apenas a 

Ecologia, a Biologia, a Geografia, a Geologia, a Química, a Agronomia e seus respectivos 

desdobramentos, ou outras afins que se propuseram a estudar o meio ambiente, como o Direito, a 

Filosofia, a Engenharia, a Pedagogia, a Antropologia e a Sociologia, de sorte a convergir de forma 

                                                        
15 Para a referida autora, o desenvolvimento é sustentável “quando satisfaz as necessidades presentes sem 

comprometer a habilidade das futuras gerações em satisfazer suas próprias necessidades.” (DERANI, 2001, p. 130). 
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harmônica para que agreguem cientistas preocupados com o direito dos povos autóctones, bem 

como com meio ambiente e com o desenvolvimento sustentável? A resposta para essa inquietante 

proposição está alicerçada no caráter inter, trans e multidisciplinar,16 que se afigura como 

fundamental para o enfrentamento da questão posta. 

Vislumbramos como objetivo geral o de comprovar como o Estado foi formatado para 

atender as formas de existência e autonomia como fundamento de um Estado indígena. Pretende-

se avaliar, estudar e apresentar proposições acerca da “efetivação do direito indígena estatal no 

Amazonas: um desafio para a pós-modernidade”; isto é, como instrumento emancipatório da pós-

modernidade, pois constitui um desafio para as ciências, como será pormenorizadamente 

investigado.  

Já como objetivos específicos vislumbramos avaliar, em seus múltiplos aspectos, o corpus 

legis, externando onde o indígena aparece como sujeito de direitos. Propõe-se quantificar e avaliar 

quais interpretações à luz da hermenêutica sustentam o indígena como sujeito autóctone; estudar 

as institucionalidades que envolvem a problemática concernente aos povos indígenas/autóctones; 

estudar os impactos dessas institucionalidades, especialmente na perspectiva firmada sob o ângulo 

formal e social, de sorte a serem reconhecidas pelos poderes existentes em determinadas culturas 

e sociedades, denotando o reconhecimento legal de determinada instituição. 

Acerca da área de estudo, fora circunscrita à investigação sobre a efetivação dos direitos 

indígenas/autóctones no Amazonas: um desafio para a pós-modernidade, abordando seus 

principais aspectos. No presente estudo, foram utilizados dados governamentais e estatísticos 

acerca do tema proposto, de sorte a complementar os estudos teóricos que serão discutidos no 

âmbito da tese ora proposta. Quanto à metodologia, serão empregadas fundamentalmente a 

pesquisa bibliográfica e a coleta de dados nos órgãos competentes, em virtude de estudos já 

existentes acerca da matéria, que é claro sofrerão no presente trabalho de tese de doutorado a 

                                                        
16 Interessante a perspectiva calcada nas seguintes assertivas, a saber: 

- Multidisciplinaridade, os objetivos próprios de cada disciplina são preservados, conservando-se sua autonomia, seus 

objetos, sendo tênues as articulações entre as mesmas; 

- Interdisciplinaridade, busca-se o estabelecimento de uma intercomunicação efetiva entre as disciplinas, por meio do 

enriquecimento das relações entre elas. Almeja-se a composição de um objeto comum, por meio dos objetos 
particulares de cada uma das disciplinas participantes; 

- Intradisciplinaridade, as progressivas particularizações do objeto de uma disciplina dão origem a uma ou mais 

subdisciplinas, que não chegam verdadeiramente a deter uma autonomia, nem no que se refere ao método nem quanto 

ao objeto; 

- Transdisciplinaridade, a constituição de novo objeto dá-se em movimento ascendente, de generalização. 

(MACHADO, 2002, pp, 135-136). 
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interpretação hermenêutica, pois em virtude das peculiaridades da região faz-se forçosa tal medida 

de caráter interpretativo, impondo uma leitura crítica sobre o tema. 

 

3.11 Referencial teórico e analítico – abrimos a divergência 

 

No plano teórico, e respeitando as posições contrárias, propomos na presente tese uma 

ruptura segundo a qual percebemos que o denominado renascer do direito para os povos 

indígenas/autóctones tem ido somente até determinado ponto, permanecendo estanque. 

Acreditamos que essa perspectiva tem obstaculizado a efetividade desse direito, por falta de 

proposições quanto aos instrumentos jurídicos que podem ser utilizados, como o ativismo judicial, 

e a criação de uma nova Justiça Indígena, Agrária e Ambiental, como trataremos mais adiante. O 

direito indígena enquanto renascimento é proposto como caminho final, no dizer de Marés (2006, 

p. 185), e cuja representatividade e legitimidade para agir ligado muito mais à eficiência do Poder 

Judiciário, impotente para decisões coletivas, que ao efetivo e necessário exercício dos direitos 

coletivos, a saber: 

Dentro do sistema, a dificuldade está em aceitar os direitos coletivos. A representatividade 
e legitimidade para agir é adjetivo ligado muito mais à eficiência do Poder Judiciário, 

impotente para decisões coletivas, que ao efetivo e necessário exercício dos direitos 

coletivos. 

É necessário ressaltar que até a década de 80, com raras exceções, as Constituições latino-

americanas nem sequer se referiam aos direitos dos povos indígenas, alguns países 

criaram um sistema jurídico à margem da diferença étnica, como a Bolívia, de maioria de 

população indígena, que somente alterou a situação na reforma constitucional de 1994. 

Por isso, a Constituição Brasileira de 1988 é um marco. Antes dela o tratamento que as 

Constituições davam ao tema era reticente e remetia sempre a legislação 

infraconstitucional, que não reconhecia a etno-diversidade, nem a multiculturalidade. 

 

Funda-se o objeto da presente pesquisa e objetivando-se à formulação da presente tese de 

doutoramento, especialmente na discussão crítica da doutrina e do arcabouço jurídico, isto é, tanto 

na visão clássica das políticas públicas, como no direito indígena, bem como na nova perspectiva 

doutrinária, partindo-se da necessidade de mudança de postura entre o direito como ciência e do 

direito dos povos autóctones. Assim, este trabalho também se abebera na teoria de Max Weber, 

inspirando-se ainda em pensadores pós-modernos essencialmente democráticos e difundidores da 

ideia de emancipação social e do protagonismo político. 

Portanto não podemos deixar de registar que este trabalho se inspira em pensamento mais 

democrático e emancipatório, mantendo-se distante do positivismo exacerbado, desprovido de um 
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tratamento hermenêutico, que engessa ou anula completamente os instrumentos de emancipação 

social, fazendo prevalecer as denominadas ortodoxias opressivas; diga-se, a emancipação social 

não apenas sob o aspecto da cidadania política, mas caminhando ao protagonismo da sociedade 

civil em face dos interesses do capitalismo representado pelo mercado e pelo Estado. Ou seja, 

pensar na emancipação dos grupos, ou povos autóctones, integrantes da sociedade civil seria 

compreender sua capacidade para atuar ativamente, social e culturalmente, como político e 

econômico junto ao Estado em prol das demandas sociais (MACHADO, 2012). 

Ademais, por ser oportuno, para irmos às raízes do problema, também não podemos deixar 

de citar a obra clássica de Sérgio Buarque de Holanda intitulada Raízes do Brasil, que trata do 

nascimento das cidades na época do colonialismo português e espanhol na América do Sul, 

especialmente na portuguesa, examinando a questão indígena de forma diferente, isto é, menos 

beligerante, mas não menos eficaz sob o ponto de vista de dominação e escravização desses povos. 

Já a colonização espanhola foi bem diferente da colonização indígena na América do Sul, 

especialmente pelo fato de que os espanhóis tinham uma inquietação muito grande com a sua 

estabilidade política, pois seu país estava vulnerável a mudanças bruscas. 

Os espanhóis usaram um grande aparato bélico para atacar os indígenas/autóctones, ao 

passo que a abordagem portuguesa foi menos violenta a princípio, mas no final das contas também 

redundou em extermínio massivo de vários povos. 

O frei Bartolomé de Las Casas revela que, nos primeiros anos da colonização na América 

do Norte e da América Central, cerca de 20 milhões de autóctones foram exterminados. 

No Brasil, o extermínio não foi diferente, todavia em números não se consegue precisar 

um montante de pessoas que foram exterminadas. Pierre Clastres (2008), no seu trabalho 

etnográfico, afirma que foram milhões, citando o exemplo emblemático dos Tupis-Guaranis. 

A compreensão sistemática, sob o ponto de vista conceitual e teórico acerca tanto do direito 

indígena/autóctone antigo ou estatal, partindo das ortodoxias opressivas, ditas civilizatórias, 

quanto do direito dos povos autóctones representa uma quebra de paradigma. A partir desse 

referencial, poder-se-ia obter a afirmação desse direito de forma categórica, sem os riscos de 

interpretação fugaz e tendenciosa. 

A ciência enfrenta um dilema, uma transição paradigmática sob o entendimento de uma 

ciência adjetiva, sob o ponto de vista de processo de conhecimento, do pensar complexo, pregado 

por Morin, em busca de uma ciência substantiva e emancipatória, no incessante desiderato da busca 
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da realidade na contemporaneidade e não apenas da representação do real formulado pela 

modernidade. 

Temos um conjunto de normas que nos fazem afirmar que o direito indígena/autóctone vive 

num “estado da arte” de transformação. A esse respeito, pode-se partir do exemplo da evolução da 

Convenção n.º 107 da OIT para a Convenção n.º 169 também da OIT; além da aprovação em 2007 

da declaração sobre os povos indígenas da ONU; e mais da Constituição Federal de 1988, que em 

seu artigo 231 estabelece que “são reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, 

línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, 

competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens.” Assim, a 

Constituição rompe com o paradigma da integração e adota o paradigma da interação e 

consequentemente do direito à diferença. Diante desse cenário, também há que se investigar acerca 

da aplicabilidade do Estatuto do Índio, editado ainda na década de 70. 

O etnocentrismo deve ser estudado à luz desse arcabouço jurídico, pois a humanidade 

poderia livrar-se dele ou não, como provoca Geertz (2001, p. 70), citando Claude Lévi-Strauss. 

A questão do direito à territorialidade indígena também é essencial, pois a propriedade é 

um conceito variável (DERANI, 2001, p. 254), e, como tal, a tese a ser elaborada tratará dessas 

questões emblemáticas, antes tidas quase como absolutas, advindas dessa necessidade de diálogo 

entre o direito e outros ramos da ciência como a antropologia, a filosofia e a sociologia, numa 

interlocução profícua, como, por exemplo, a questão que envolve o direito de propriedade, a função 

social e ambiental da propriedade, bem como o embate em torno da noção clássica do “privilégio 

agrário”, em contraste com “o princípio da proteção mais amiga do ambiente” (CANOTILHO, 

1995, p. 83-84). 

Como o problema posto atinge diretamente a seara da utilização da terra por povos 

indígenas, que dela necessitam para seu sustento e dignidade, especialmente as terras públicas a 

eles destinadas para tal desiderato, frise-se, ainda que tangencialmente, a questão crônica da 

grilagem de terras públicas no estado do Amazonas, que repercute diretamente no meio ambiente 

e no desenvolvimento sustentável para esses povos autóctones. 

Em se tratando do direito dos povos indígenas ou autóctones, mister se faz uma reflexão 

sobre a assertiva da sociedade contra o Estado (CLASTRES, 2008, p. 15). Porém o que deve 

prevalecer mesmo é a ideia de que todos os homens nascem livres e iguais na sua dignidade e em 

seus direitos, sendo dotados de razão e consciência, de sorte a agirem em relação uns aos outros 
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com o espírito de fraternidade, como estatui o artigo 1º da Declaração Universal dos Direitos do 

Humanos A dignidade da pessoa humana é indissociável de qualquer exegese da ciência como um 

todo. É um instituto incondicional sob todos os aspectos, e o diálogo entre as ciências busca a sua 

efetivação. Infelizmente, nos dias atuais, continuam a persistir situações – sociais, políticas e 

econômicas – que contribuem para tornar os homens seres supérfluos, como se não tivessem 

nenhuma importância, sem um lugar no mundo em que vivemos (LAFER, 2003, p. 118), posto 

que na verdade as pessoas são todas iguais na sua essência, devendo prevalecer sempre o 

sentimento de fraternidade e amor entre elas. Como diz Carmen Lúcia Antunes da Rocha (2004, 

p. 13): 

Gente é igual. Tudo igual. Mesmo tendo cada um a sua diferença. Gente não muda. Muda 

o invólucro. O miolo, igual. Gente quer ser feliz, tem medos, esperanças e esperas. Que 

cada qual vive a seu modo. Lida com agonias e as alegrias de um jeito único, só seu. Mas 

o sofrimento é igual. A alegria, sente igual. 

Filhos da terra, iguais em sua semente de liberdade e esperança. Filhos da mesma mãe 

terra. Filhos iguais das mães. 

Iguais as mães. Todas dignas. Não se vergam, não se entregam e dão a todos os filhos 
(…) o exemplo de que a pessoa humana é feita de vértebras na alma. Não é feita para se 

curvar. Nem para deixar de lutar. 

 

À essa luz de pontifica Parijs (1997, p. 40), em nos propor quão profícuo é buscar a resposta 

para o que seja uma sociedade justa. E esse desiderato de pretender atingir uma sociedade justa se 

coaduna com a afirmação de que o direito se constitui num sistema (GRAU, 1996, p. 18), 

assumindo um caráter interdisciplinar, isto é, um direito pressuposto que deve ser manejado 

corretamente para que o direito posto atenda às demandas sociais, sob a influência de vários fatores 

dentro da sociedade, sejam políticos, sejam econômicos, sejam culturais. 

Também lançaremos mão do constante em José Joaquim Gomes Canotilho, que, a nosso 

juízo, vale salientar, traz em sua obra o que consideramos, e iremos discorrer sobre isto ao longo 

da tese, nos fundamentos elementares do direito ambiental, na sua gênese principiológica, sob o 

ponto de vista do direito ambiental e sob o prisma de direito constitucional, adstrita a questão da 

sustentabilidade. 

Ademais, podemos citar a obra intitulada O renascer dos povos indígenas para o Direito 

(MARÉS, 2006, p. 164), que, como o próprio título diz, apresenta uma abordagem crítica em torno 

do direito indígena/autóctone. 

Vale frisar que apenas “os reconhecimentos e as declarações de direito já vistos não 

determinam o estatuto dos autóctones” (ROULAND, 2004, p. 457); há que se ir mais longe, sendo 
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que essa necessidade se protrai no tempo. Vislumbrar-se-ia evidenciar que a percepção de Rouland 

(2004) remete à atuação do Estado na proteção dos direitos das minorias e dos povos autóctones: 

“Certos direitos dizem respeito a todos os homens, o que estabelece em toda parte a obrigação do 

Estado de respeitá-los e permitir seu florescimento” (ROULAND, 2004, p.10). 

Nesse diapasão, Rouland (2004) considera que no mundo até o século XX o direito das 

minorias era inconcebível, de tal modo que a Carta Africana dos Direitos do Homem e dos Povos 

(1981) não mencionava o conceito ou nenhuma palavra sobre minorias e muito menos sobre povos 

autóctones. 

Ademais, insta salientar que os indígenas/autóctones, até a promulgação da Constituição 

Federal de 1988, eram vistos como integrantes da comunhão nacional; era o denominado 

paradigma da integração, ou seja, as características culturais desses grupos estavam inseridas no 

restante da população; tratava-se de uma política com característica puramente assimilacionista, 

de sorte que anteriormente, para a sociedade nacional, leia-se, para o senso comum, o 

reconhecimento de terra indígena significava o Estado conceder terras aos índios; depois da 

Constituição, a terra passou a ser um direito dos índios/autóctones, cabendo ao Estado regularizar 

tal situação. 

Ainda na perspectiva de Rouland (2004), a cultura é utilizada como justificativa para o 

desrespeito aos povos autóctones, considerando que determinados Estados insistem em limitá-los. 

No Brasil, isso aconteceu durante quinhentos anos, tendo-se iniciado no período colonial e 

estendido até o século XXI. 

Na contemporaneidade, ou seja, em pleno século XXI, ou na pós-modernidade, a luta pelo 

respeito aos direitos dos povos indígenas/autóctones em geral permanece. 

E, como antedito, também buscamos embasamento na discussão crítica em torno do 

denominado “Estado da Arte do Direito Indígena/autóctone”, gerando a propositura da presente 

tese do estudo acerca da “efetivação do direito indígena estatal no Amazonas: um desafio para a 

pós-modernidade”, tema este que, em virtude de sua dimensão e complexidade, justifica no âmbito 

acadêmico um estudo mais aprofundado em sede de tese de doutoramento. 

 

3.12 Interface disciplinar (busca por um diálogo profícuo) 
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Como dito anteriormente, o diálogo interdisciplinar se perfaz também em outros setores do 

saber como, por exemplo, o concernente “ao crescente diálogo que a História e Antropologia vêm 

estabelecendo e que, no caso da Amazônia, se materializam em pesquisas renovadas com ênfase 

especial para a produção na linha histórica indígena e do indigenismo na região” (SAMPAIO; 

ERTHAL, 2006, p. 6). 

Podemos dizer que a degradação das políticas públicas fracassadas referentes aos povos 

indígenas realizadas no Amazonas também advém da transnacionalização do empobrecimento da 

fome e da má nutrição – bem como de todos os problemas enfrentados pelo mundo, este é o mais 

transnacional, como diz Santos (2005 p. 296). Por conseguinte, não há mais como se conceber o 

direito indígena sem partir para um diálogo harmonioso com outros ramos da ciência, haja vista a 

importância dos dois institutos. 
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CAPÍTULO IV – IMPACTOS DAS INSTITUCIONALIDADES – DIMENSÕES DO 

DIREITO EM FACE AOS FATOS E FENÔMENOS DO GENOCÍDIO, DA GRILAGEM 

E DA PROBLEMÁTICA AMBIENTAL INDÍGENA: QUESTÕES DA CULTURA E DO 

PODER NA AMAZÔNIA 

 

A grilagem, o genocídio e os impacto ambiental são problemáticas recorrentes no cotidiano 

e na história dos povos indígenas. A gestão dessa problemática pelo direito envolve conhecimentos 

e práticas interdisciplinares, bem como elementos socioculturais e históricos. Os fenômenos e os 

fatos que envolvem a grilagem, o genocídio e os aspectos ambientais ilustram situações de conflito 

e relações de poder no mundo rural e da floresta as quais envolvem a segurança, a autonomia e os 

mecanismos de proteção aos grupos humanos tradicionais. A questão fundiária neste nível envolve 

dimensões de cultura e das relações de poder que reorganizam a disciplina do direito e das 

providências jurídicas em contínua relação com história e sociologia. 

Prius, a grilagem, o genocídio e os potenciais impactos ao meio ambiente são que se 

repetem no dia-a-dia e na história dos povos indígenas; no Brasil têm atenção devida pela 

sociedade e pelo Estado?  

Pode-se afirmar que até hoje não há por parte da academia um enfrentamento desses 

problemas, em seus aspetos mais profundos, de sorte que surge a necessidade de uma imersão no 

campo da interdisciplinaridade para apresentar uma argumentação teórica consistente. 

A essa provocação acadêmica deve haver um aprofundamento da análise dos fenômenos 

sociais e suas consequências para os outros ramos do saber, dentre os quais se aplica o direito, 

como ciência que tem o condão de regular as relações e condutas no âmbito da sociedade, com o 

desiderato de promover o bem-estar social, e uma dimensão de fraternidade e solidariedade 

componentes da dignidade da pessoa humana. 

 

4.1 A grilagem de terras. Território autóctone espoliado 

 

Historicamente, a expressão grilo fora utilizada para definir as terras apropriadas e 

registradas ilegalmente. Advém de um antigo estratagema, qual seja, dar a documentos novos a 

aparência de velhos. 
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Os grileiros, fraudadores de títulos de registro imobiliários, colocavam os falsos 

documentos recém-elaborados em uma caixa ou gaveta juntamente com diversos grilos, fechando-

a em seguida. Passado algum tempo, tais documentos já apresentavam manchas, dando aparência 

envelhecida aos papéis, decorrente dos dejetos dos insetos, além de ficarem corroídos nas bordas 

e com pequenos orifícios na superfície. 

Como corolário, o exemplo suso mencionado faz parte de uma conduta que se coaduna 

com instrumentos atuais mais sofisticados, inclusive com a utilização da rede mundial de 

computadores como vitrine para “vender” extensas áreas de terras griladas na Amazônia. 

 

4.2 O genocídio e etnocídio dos autóctones 

 

Fazendo uma imersão interdisciplinar e recorrendo aos conhecimentos da História, 

podemos afirmar que a expansão colonial no século XIX, especialmente no que pertine à história 

da constituição dos impérios coloniais pelas grandes potências europeias, está cheia de massacres 

deliberados de populações nativas/autóctones. No entanto, por sua extensão continental e pela 

amplitude da queda demográfica que provocou, é o genocídio de que foram vítimas os 

indígenas/autóctones americanos o que mais chama a atenção, já denunciado por Bartolomé de 

Las Casas. 

E mais, considerando-se a invasão da América em 1492, implantou-se uma política de 

extermínio dos índios/autóctones. Lamentavelmente, essa matança continua a ser praticada em 

toda a extensão da grande Floresta Amazônica, onde subsistem as últimas tribos denominadas de 

“selvagens”. 

Noutro giro, oportuno salientar que o termo genocídio remete à ideia de “raça” e ao desejo 

de extermínio de uma minoria racial; o termo etnocídio, por seu turno, aponta não para a destruição 

física dos homens, como o genocídio, e sim para a destruição de sua cultura. Desse modo, o 

etnocídio é a destruição sistemática dos modos de vida e do pensamento de povos diferentes 

daquelas que empreendem essa destruição. Isto é, o genocídio extermina os povos inteiros em seus 

corpos, e o etnocídio desintegra-os em seu espírito, em sua cultura. 

No fundo, tanto o genocídio como o etnocídio têm em comum uma visão idêntica do Outro, 

qual seja, o Outro é a diferença, porém é sobretudo a má diferença. 
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O genocida almeja negar a diferença, de sorte a exterminar os outros porque eles são 

absolutamente maus. Já em sede de etnocídio, admite-se a relatividade do mal na diferença, de tal 

modo que os outros se afiguram como maus, contudo pode-se melhorá-los obrigando-os a se 

transformarem (paradigma da integração) até que se tornem, tanto quanto possível, iguais ao 

padrão que lhes é proposto, que lhes é imposto, pela denominada sociedade envolvente. 

 

4.3 O papel do Direito para apontar caminhos 

 

Do mesmo modo, há que se ter em vista, quanto à aplicação do direito em pleno 

século XXI, o dever de considerarmos especialmente o momento ideal de reflexão e incorporação 

da ética em todas as dimensões da vida humana, isto é, no trato das questões atinentes ao direito 

indígena/autóctone. 

Insere-se, nesta forma de considerar, a evolução da justiça e do direito para oferecer outras 

opções de proteção aos indígenas/autóctones, de tal modo que os abriguem junto da percepção do 

direito à dignidade da pessoa humana, de sorte a buscarmos respostas criativas da ciência jurídica 

aptas a desvincular-se da adstrição por vezes nociva do positivismo jurídico.17 Positivismo este 

que, por vezes, engessa a dimensão da dinâmica inerente a qualquer ciência, como é o direito.18 

No estado do Amazonas, as peculiaridades concernentes aos aspectos da formação da 

propriedade e a sua disposição fundiária complexa têm como elemento determinante a constatação 

de que a maior parte do território do estado19, com área de 1.570.745,680 km², pertence à União 

federal, ao contrário de outros estados do Brasil. 

A questão indígena está ligada fortemente ao debate sobre a organização do território, 

estando ambas as expressões por vezes mescladas por entendimentos de políticas imediatistas. 

Emerge daí a necessidade da compreensão da singularidade apontada acima, utilizando-se da 

ciência jurídica para concatenar um conjunto de ideias e proposições acerca do tema. 

                                                        
17 SOUZA JÚNIOR, José Geraldo. O Direito achado na rua: terra, trabalho, justiça e paz. Introdução crítica ao 

Direito Agrário. Vol. 3. São Paulo: Ed. UnB, 2002, pp. 25-26. 
18 Para saber mais sobre os vários aspectos do positivismo jurídico, consultar BOBBIO, Norberto. O positivismo 

jurídico. São Paulo: Editora Ícone, 1999. 
19 Dados do IBGE; vide site <http://www.ibge.gov.br/home/geociencias/areaterritorial/principal.shtm>. Acesso em 26 

jan. 2007. 

http://www.ibge.gov.br/home/geociencias/areaterritorial/principal.shtm
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Quanto à visão geral do pensar o Direito, observamos a imensa contribuição de muitos 

pensadores clássicos, isto é, os grandes filósofos do Direito20. 

É certo que a ideia de Direito e a ideia de Estado estão intimamente ligados, pois “não há 

Estado sem Direito nem Direito sem Estado.”21 No entanto não podemos deixar de olvidar que em 

se tratando da ciência do Direito22 devemos evitar, no presente trabalho, o que poderia caracterizar-

se por uma dependência intelectual, evitando a todo custo a suscetibilidade de nosso pensamento 

e sentimento, apenas e tão somente à influência da lei morta e infecunda, como se fosse a uma 

peça inanimada, sem vontade ou sentimento, afastando o próprio pensar. 

Temos a obrigação de exigir de uma ciência, como a ciência do Direito, a capacidade crítica 

e um pensamento próprio, interdisciplinar por excelência; até mais que outras ciências, devemos 

buscar sua exata dimensão.23 Como dito na introdução, não podemos deixar-nos envolver, nesta 

dissertação de mestrado, pelo positivismo fechado, pois tal positivismo se afigura como inimigo 

mortal da ciência do Direito, sufocando toda ciência,24 o que é inadmissível. 

Assim, considerando que o estudo que ora apresentamos pertence à ciência jurídica, isso 

implica cogitar também um enfoque epistemológico. Em se tratando de episteme, que na filosofia 

grega, especialmente no platonismo, representava o conhecimento verdadeiro, de natureza 

científica, em oposição à opinião infundada ou irrefletida. 

                                                        
20 Para um aprofundamento mais acurado do tema, ler MORRIS, Clarence (Org.). Os grandes filósofos do Direito. 

1.ed. São Paulo: Martins Fontes, 2002. 
21 CARNELUTTI, Francesco. Como nasce o Direito. 2.ed. São Paulo: Russell Editores Ltda., 2005, p. 53. 
22 É oportuno citar a concepção de Carnelutti, quando discorre que, para entender o que seja o valor do Direito, utiliza-

se do exemplo de dois lados de uma ponte: “à esquerda da ponte a terra chama-se, pois, economia. O homem mais 

forte, que deixa o sustento para o mais fraco, qualifica-se, pelo contrário, homo moralis, que não pode separar o bem 
próprio dos demais. À direita da ponte o nome da terra é moralidade. Dois opostos, que podemos representar com as 

figuras expressivas do lobo e do cordeiro: homo homini lupus e homo homini agnus. A humanidade não pode transpor 

o abismo que separa as duas margens, sem uma ponte estendida de uma à outra. Esta ponte atrevidíssima toma o nome 

de direito. Precisamente, uma linha reta, que une dois pontos.” Segue divagando o citado autor, valendo salientar a 

seguinte passagem: “É isto, então, o direito? E é este o jurisconsulto que quer saber o que o direito? Não sabe, afinal, 

nada de preciso. Expressa-se, em suma, mais como um poeta do que como um douto. Justamente aqui está a diferença 

entre minha juventude e minha velhice de jurisconsulto. O jovem tinha fé na ciência; o velho a perdeu. O jovem 

acreditava saber; o velho sabe que não sabe. E, quanto ao saber, junta-se o saber que não se sabe, então a ciência se 

torna poesia. O jovem contentava-se com o conceito científico do direito; o velho sente que neste conceito perde-se 

seu impulso e seu drama e, portanto, sua verdade. O jovem queria os contornos cortantes da definição; o velho prefere 

os matizes do paralelo. O jovem não acreditava senão no que via; o velho só acredita no que não se pode ver; o jovem 

estava à esquerda; o velho passou para a direita da ponte. E para representar esta terra, onde os homens se amam e, 
amando-se, conseguem a liberdade, também não serve a poesia; o jurisconsulto gostaria de ser músico para fazer com 

que os homens sintam este encanto.” CARNELUTTI, Francesco. Como nasce o Direito. 2.ed. São Paulo: Russell 

Editores Ltda., 2005, p. 54. 
23 CARNELUTTI, Francesco. Arte do Direito: seis meditações sobre o Direito. 2.ed. São Paulo: Âmbito Cultural 

Edições Ltda., 2001, p. 21. 
24 VON IHERING, Rudolf. É o Direito uma ciência? 1.ed. São Paulo: Ed. Rideel, 2005, pp. 56/57. 
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Por seu turno, no pensamento de Foucault25 (1926-1984), a episteme representava o 

paradigma geral segundo o qual se estruturam, em determinada época, os múltiplos saberes 

científicos, que por esta razão compartilham, a despeito de suas especificidades e diferentes 

objetos, determinadas formas ou características gerais. 

Desse modo, o surgimento de uma nova episteme estabelece uma drástica ruptura 

epistemológica que abole a totalidade dos métodos e pressupostos cognitivos anteriores, o que 

implica uma concepção fragmentária e não evolucionista da história da ciência. 

A episteme pode e deve ser gizada no trabalho que se apresenta, especialmente levando-se 

em conta não apenas a ideia de oposição ferrenha à opinião infundada ou irrefletida, mas 

considerando-se também a realidade vivida na prática, nos saberes tradicionais originados da 

experiência e das especificidades de nossa região, afastando a ortodoxia do denominado doxa26. 

A interdisciplinaridade é ínsita à ciência, de sorte que é mister que o estudioso do Direito 

tenha esta visão crítica e abrangente27, não se atendo apenas e tão somente ao estudo normativista28 

puro, mas aprofundando-se de sorte a considerar também os aspectos sociais, políticos, 

econômicos e culturais, e investigando sem amarras o que toda ciência pode propiciar, ou seja, o 

conhecimento amplo, assumindo dessa forma uma verdadeira função recriadora do Direito na 

sociedade. 

O Direito é um dinamismo, pois existe em razão da sociedade e não o contrário; representa 

um nível de realidade social, e esta representa o momento presente, ou seja, a vida, e a vida sempre 

está em movimento.29 O exercício da reflexão deve estar obrigatoriamente presente na mente 

daqueles que se ocupam em operar o Direito. Como assevera Eros Roberto Grau: 

Note-se bem que não estou a referir, neste ponto de minha exposição, o método 

clássico e um outro, mais recente, de interpretação, porém ideologias 

contemporâneas, que se reproduzem nos dias de hoje, a primeira delas com muito, 

mas muito, maior intensidade mesmo do que a segunda. Não posso deixar de 

                                                        
25 Para entender mais o pensamento de Michel Foucault sobre a modificação que o regime de propriedade e posse 

sofreram no período do feudalismo, ler a obra Vigiar e punir. Petrópolis: Vozes, 1986. 
26 Na filosofia clássica, o doxa traduz-se no sistema ou conjunto de juízos que uma sociedade elabora em determinado 

momento histórico supondo tratar-se de uma verdade óbvia ou evidência natural, mas que para a filosofia não passa 

de crença ingênua, a ser superada para a obtenção do verdadeiro conhecimento. Todavia trata-se da busca incessante 

da verdade, da representação do real, ou seja, afigurando-se no que denominamos de ciência viva. 
27 Para saber mais sobre o pensamento crítico concernente à ciência jurídica, ver a obra de MIAILLE, Michel. 
Introdução Crítica ao Direito. Lisboa: Editora Estampa, 1994. 
28 Para Bobbio, “o termo ‘direito’, na mais comum acepção de Direito objetivo, indica um tipo de sistema normativo, 

não um tipo de norma” (BOBBIO, Norberto. Teoria do Ordenamento Jurídico. 10.ed. Brasília: Editora da 

Universidade de Brasília, 1982, p. 31). 
29 GRAU, Eros Roberto. Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do Direito. 3.ed. São Paulo: Malheiros, 

2005, pp. 124-125. 
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registrar, a propósito, a quão assustadora me parece a segurança dos que não são 

afeiçoados ao hábito da reflexão e, sem qualquer constrangimento, se permitem 

pronunciar conferências exclusivamente repetitivas do que se escrevia sobre o 

tema há mais de 100 anos, diante de auditórios frequentados por aparvalhados 

apedeutas… A ignorância é, seguramente, a mãe da tranquilidade e da paz 
intelectual.30 

 

A consequência lógica desse entendimento se reflete nos mais diversos aspectos práticos 

atinentes à consecução do princípio da justiça social inserto na definição da reforma agrária para 

a evolução de uma sociedade, dentre os quais destacamos a forma de ocupação, o território 

indígena, a grilagem de terras, questões de ordem ambiental, a regularização fundiária em terras 

públicas sob os auspícios da União federal e de seus beneficiários da reforma agrária. 

 

4.4 A grilagem de terras públicas e a questão indígena/autóctone 

 

Em princípio, é de se indagar: o que têm a ver a prática de grilagem de terras públicas e a 

questão indígena, ou, melhor dizendo, autóctone? 

A resposta é bem simples: têm tudo a ver, considerando-se que o ordenamento fundiário 

está diretamente relacionado ao modo de ocupação de terras e à sua correta utilização, sendo sabido 

que a propriedade deve cumprir sua função social, estando inserida aí a questão ambiental. 

O princípio da função social da propriedade no Direito moderno é imposto à exploração 

econômica do espaço rural, isto é, da propriedade agrária.31 No Brasil, bem como no ordenamento 

jurídico de outros países, está inclusa a utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e a 

preservação do meio ambiente como um dos elementos de qualidade que caracterizam o direito de 

propriedade do imóvel rural. E mais, esse fator, além de outros, imprime a denominada 

funcionalidade da propriedade agrária, segundo expõe Juan Jose Sanz Jarque.32 

Por sua própria dimensão e relevância, o meio ambiente veio a tornar-se um elemento de 

extrema importância dentro do direito indígena, pois a regulamentação da terra está estreitamente 

ligada às riquezas da natureza, considerando que flora, fauna, terra, água, ar compõem todo o 

processo de produção agrária, exaltando o direito de o homem dispor de alimentos sadios e 

ecologicamente corretos. 

                                                        
30 Idem, p. 120. 
31 COSTA, José Marcelino Monteiro da. Impactos econômico-territoriais do atual padrão de ocupação da Amazônia. 

In: ______. (Coord.) Amazônia: desenvolvimento ou retrocesso. Belém, CEJUP, 1992 (Coleção Amazônia, 2), p. 95. 
32 SANZ JARQUE, Juan Jose. Derecho agrário. Madrid: Fundación Juan March, 1975, p. 102 e segs. 
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Octávio Mello Alvarenga adverte que, na propriedade da terra, existem três elementos, a 

saber: o proprietário, o objeto apropriado e o conjunto de três fatores: a produção, a estabilidade e 

o desenvolvimento.33 Quadra registrar que a Constituição de 1988 dispõe de tal conceito em seu 

artigo 186, colocando que a função social da propriedade é cumprida quando o proprietário atende 

simultaneamente, segundo critérios e graus de exigência estabelecidos em lei, aos requisitos de 

aproveitamento racional e adequado (inciso I), utilização racional dos recursos naturais 

disponíveis e preservação do meio ambiente (inciso II), observância das disposições que regulam 

as relações de trabalho (inciso III), e exploração que favoreça o bem-estar do proprietário e dos 

trabalhadores (inciso IV). 

Desse modo, nos referidos incisos I e II, depreende-se a leitura constitucional da função 

ecológica da propriedade agrária, e através dela exige-se do proprietário não apenas uma postura 

de abstenção de prática de atos predatórios ao ecossistema como também de atuação positiva de 

atos que assegurem o aproveitamento racional e adequado do solo rural e a utilização racional dos 

recursos naturais disponíveis. 

Ademais, a prática da grilagem apenas forja mais mazelas sociais, considerando-se ainda 

outras questões na região envolvendo a evolução demográfica, a qualidade de vida e 

o desmatamento na Amazônia.34 

O respeito às diferenças dos grupos sociais, em especial dos povos indígenas/autóctones, 

que habitam há tempos imemoriais a região e que são prejudicados pela grilagem de terras, faz 

inibir a noção de alteridade que deve ser posta de forma contundente, de sorte a ser reconhecida a 

pluralidade, que faz parte do contexto democrático.35 

Assim, se a propriedade é ilegal através da prática da grilagem, o meio ambiente ficará 

mais ameaçado sob todos os pontos de vista. 

 

4.5 O estado do Amazonas como um grande palco de grilagem 

 

                                                        
33 ALVARENGA, Octávio Mello. Política e desenvolvimento agroambiental: comentários a nova lei de reforma 

agrária (Lei n.° 8.629, de 25 de fevereiro de 1993). Rio de Janeiro: Forense, 1995, p. 131. 
34 SAWYER, D. Evolução demográfica, qualidade de vida e desmatamento na Amazônia. In: Brasil. Ministério do 

Meio Ambiente. Causas e dinâmica do desmatamento na Amazônia. Brasília: MMA, 2001, p. 436. 
35 JELIN, Elisabeth. Cidadania e alteridade: o reconhecimento da pluralidade. In: Revista do Patrimônio Histórico 

e Artístico Nacional, n.º. 24, 1996, pp. 15-25. 
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A grilagem de terras, derivada da expressão “grilar, fazer títulos falsos de terra”36, 

constitui-se num fenômeno que se verifica com frequência no estado do Amazonas e que repercute 

intensamente de modo negativo na sociedade. Ora, se vivemos numa democracia, que é idealmente 

o governo do poder visível, ou o governo cujos atos se desenvolvem em público, sob o controle da 

sociedade,37 esta então deve participar ativamente da reforma agrária, leia-se, da proteção do 

patrimônio público. 

Nos últimos 15 anos, em apenas um terço do estado foram cancelados cerca de 

48.478.357,558 hectares, consoante Relatório da Corregedoria do Estado do Amazonas, conforme 

Relatório Final das Correições Extraordinárias nos Registros de Terras no estado do Amazonas.38 

Diante da ostensiva atividade de grileiros no Amazonas foram baixados provimentos no 

âmbito da Corregedoria-Geral de Justiça do Amazonas, cancelando os registros de imóveis rurais 

identificados como vinculados a títulos inexistentes, ou nulos, de pleno direito, nas Comarcas de 

Lábrea (8.007.098,000 ha), Borba (1.391.134,200 ha), Canutama (10.343.351,330 ha), Manicoré 

(682.657,520 ha), Beruri (355.286,127 ha), Tapauá (7.799.644,130 ha), Carauari 

(646.136,720 ha), Humaitá (51.735,940 ha), Novo Aripuanã (10.405.081,868 ha), Boca do Acre 

(2.921.591,546 ha), Eirunepé (4.445.004,283 ha), Envira (156.499,000 ha), Ipixuna 

(9.999,980 ha) e Pauini (1.263.136,914 ha), perfazendo um total de 48.478.357,558 hectares de 

terras que foram devolvidos ao patrimônio fundiário federal no estado do Amazonas. 

Também é importante consignar que as irregularidades registrais detectadas se deram, 

basicamente, sob três formas distintas. 

A primeira, presumidamente, através de conluio com o registrador da Comarca onde se 

localizava o imóvel; o interessado fazia o registro de determinado imóvel rural, com base em 

simples declaração de posse, já que não dispunha de título legítimo de propriedade do imóvel 

levado a registro, comprovado através de cadeia dominial regular, iniciada com um título 

originário outorgado pela pessoa jurídica de direito público interno titular do domínio das terras 

devolutas onde o mesmo estivesse situado. 

A segunda, muito embora existindo título originário legítimo de propriedade, através de 

simulações e artifícios fraudulentos; a área original do imóvel rural ia sendo significativamente 

                                                        
36 HOUAISS, A. Dicionário Eletrônico da Língua Portuguesa. São Paulo: Ed. Objetiva, 2005. 
37 BOBBIO, Norberto. As ideologias e o poder em crise. 4.ed. Brasília: Ed. UnB, 1999, p. 208. 
38 Vide publicação da Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas. 
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ampliada, e, por descaso, ingenuidade ou má-fé do oficial registrador, novos registros eram feitos, 

aparecendo o imóvel com uma área cada vez maior se comparada com a do registro anterior e, 

muito especialmente, em relação à área indicada no título originário de propriedade. 

A terceira via se materializava através da parte interessada, que, de posse de planta de 

situação de determinado imóvel rural, por ela própria elaborada, requeria ao registrador a 

retificação da área do imóvel, e, com esse artifício, a propriedade tinha a sua área excessivamente 

ampliada se comparada com a indicada no registro anterior. 

É de extrema importância ressaltar que alguns registros de imóveis rurais, em várias 

comarcas do interior do estado do Amazonas, foram feitos, nas décadas de 1960/70, com arrimo 

em decisões proferidas em ações de usucapião e ações demarcatórias que tramitaram como se 

fossem relativas a terras particulares, mas que incidiam sobre terras públicas integrantes do 

patrimônio fundiário da União federal, com a agravante de que não foram observados os 

procedimentos legais previstos para a ação de usucapião e demarcação de terras particulares, como 

a intimação dos confinantes, dos representantes das fazendas públicas (federal, estadual e 

municipal) e do Ministério Público. Algumas dessas sentenças foram anuladas, à época, pelo 

extinto Tribunal Federal de Recursos (TFR), acolhendo recurso voluntário da União federal; 

estranhamente, essas decisões do TFR não foram cumpridas, com o efetivo cancelamento do 

registro imobiliário das comarcas de origem desses imóveis. 

Verifica-se que, em algumas das glebas rurais que tiveram seus registros imobiliários 

cancelados, os pseudoproprietários mantêm atividades extrativas e posse direta, pelo menos em 

parte da área total irregularmente registrada, inclusive como cadastramento da posse para fins de 

lançamento do Imposto Territorial Rural (ITR), de competência da União federal; porém tal 

circunstância fática, por si só, não tem o efeito de conferir o status de proprietário a tais posseiros. 

Insta salientar que a ação inibidora da prática de grilagem no estado do Amazonas fora 

provocada pela Procuradoria Federal Especializada junto ao INCRA no Estado do Amazonas, à 

época, e, uma vez identificadas essas irregularidades, a corregedoria amazonense apenas deu 

cumprimento às referidas decisões da superior instância. 

Infelizmente, na prática, constatamos que, embora houvesse toda a gama de precedentes de 

prática de grilagem no estado do Amazonas, em alguns casos o procedimento adotado pelo 

Conselho da Magistratura do Estado do Amazonas tem sido realizado contrário à lei e, 

curiosamente, contra atos anteriores chancelados pela própria Corregedoria Geral do Tribunal de 
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Justiça do Amazonas, dando guarida a casos de grilagem de terras públicas federais, o que mereceu 

uma rigorosa interferência do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), no âmbito de sua competência 

constitucional, de sorte a repor a normalidade jurídica no estado. 

O fato é que o referido Conselho da Magistratura estadual estava reativando matrículas e 

registros, através de recursos administrativos intentados por pessoas que se diziam “proprietárias” 

de imóveis grilados e cancelados anteriormente pela própria Corregedoria Geral do TJ/AM através 

de provimentos39 retrocitados, oriundos de um trabalho de combate à prática da grilagem, encetada 

pela Procuradoria Federal Especializada junto ao INCRA no Estado do Amazonas. 

Ora, o artigo 1º da Lei N.º 6.739, de 5 de dezembro de 1979, diz textualmente que:  

A requerimento de pessoa jurídica de direito público ao corregedor-geral da justiça, são 

declarados inexistentes e cancelados a matrícula e o registro de imóvel rural vinculado a 

título nulo de pleno direito, ou feitos em desacordo com os artigos 221 e segs. da Lei 

n.º 6.015, de 31 de dezembro de 1973, alterada pela Lei n.º 6.216, de 30 de junho de 1975.  

 

Diga-se, regra até então insuficiente para proteger o patrimônio da União, considerando a 

grande incidência de grilagem na região amazônica. Observa-se que, pela lei supra, era 

competência da Corregedoria de Justiça Estadual apreciar a matéria no âmbito administrativo, mas 

na prática constatou-se que tal competência legal não bastava em si mesma, haja vista a grilagem 

contumaz. 

 

4.6 A necessidade de mudança da lei federal para combater a prática da grilagem 

 

Portanto, em virtude do grande volume de grilagem na região e com o desiderato de obstar 

tal prática ilícita, fora editada a Lei Federal n.º 10.267, de 28 de agosto de 2001, que, dentre outras 

inovações, dispôs em seu artigo 4º que a referida Lei n.º 6.739, de 5 de dezembro de 1979, passa 

a vigorar acrescida dos artigos 8º A, 8º B e 8º C.40 

                                                        
39 No relatório constante do pedido de providências, processo n.º 239, tendo como requerente a Procuradoria Federal 

Especializada junto ao INCRA no Estado do Amazonas – Procuradoria-Geral Federal – Advocacia-Geral da União e 

como requerido, o da Magistratura do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas tendo como relator o eminente 

Conselheiro Paulo Schmidt, reza o seguinte: “(...) 2. Sustenta que o caso em exame foi objeto de investigação pela 

CPI de Terras Públicas na Amazônia, atestando cópia em anexo aos autos. Ainda assim, teria o Conselho do Tribunal 
de Justiça do Amazonas concedido, em sede administrativa, decisões anulando os Provimentos 13/2001, 14/2001 e 

17/2001 da Corregedoria-Geral de Justiça do mesmo Tribunal, que cancela os registros e as matrículas irregulares 

referentes aos seguintes imóveis rurais: (...)”. 
40 “Art. 8º A. A União, o Estado, o Distrito Federal ou o Município prejudicado poderá promover, via administrativa, 

a retificação da matrícula, do registro ou da averbação feita em desacordo com o art. 225 da Lei n.º 6.015, de 31 de 

dezembro de 1973, quando a alteração da área ou dos limites do imóvel importar em transferência de terras públicas. 



96 

 

Assim, contrariando a lei federal supra, o Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, 

através de seu Conselho da Magistratura estadual, prolatou, em procedimento administrativo, 

decisão para emissão do Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR). Ora, a citada Lei Federal 

n.º 10.267/2001, que disciplina o procedimento correto para o questionamento da matéria, i.e., 

aquele que tiver cancelado a sua matrícula é obrigado, pela lei nova, a propor o procedimento na 

Justiça Federal ou, sendo ato de autarquia federal, deve, então, questioná-lo na Justiça Federal, 

órgão judicial constitucionalmente competente para apreciar a demanda. 

A decisão em contrário do referido Conselho da Magistratura estadual infringiu, ainda, a 

Constituição Federal, que, no artigo 109, inciso I, estabelece a competência da Justiça Federal para 

apreciar as causas cuja interessada seja a União ou suas autarquias. Concluímos ressaltando que, 

diante da gravidade dos fatos que contrariam as leis n.º 6.739, de 5 de dezembro de 1979, e 

n.º 10.267, de 28 de agosto de 2001, além do artigo 109, inciso I, da Lei Maior, e demais normas 

de regência, profliga-se o comportamento do Conselho da Magistratura estadual, no presente caso, 

conduta esta atacada pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), com o fito de que tais fatos e 

procedimentos lamentáveis consistentes ao crime de grilagem de terras públicas não mais se 

                                                        
 § 1º O Oficial do Registro de Imóveis, no prazo de cinco dias úteis, contado da prenotação do requerimento, 

procederá à retificação requerida e dela dará ciência ao proprietário, nos cinco dias seguintes à retificação. 

 § 2º Recusando-se a efetuar a retificação requerida, o Oficial Registrador suscitará dúvida, obedecidos os 

procedimentos estabelecidos em lei. 

 § 3º Nos processos de interesse da União e de suas autarquias e fundações, a apelação de que trata o art. 202 da 

Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro de 1973, será julgada pelo Tribunal Regional Federal respectivo. 

 § 4º A apelação referida no § 3º poderá ser interposta, também, pelo Ministério Público da União. 
 Art. 8º B. Verificado que terras públicas foram objeto de apropriação indevida por quaisquer meios, inclusive 

decisões judiciais, a União, o Estado, o Distrito Federal ou o Município prejudicado, bem como seus respectivos 

órgãos ou entidades competentes, poderão, à vista de prova da nulidade identificada, requerer o cancelamento da 

matrícula e do registro na forma prevista nesta Lei, caso não aplicável o procedimento estabelecido no art. 8º A. 

 § 1º Nos casos de interesse da União e de suas autarquias e fundações, o requerimento será dirigido ao Juiz Federal 

da Seção Judiciária competente, ao qual incumbirão os atos e procedimentos cometidos ao Corregedor Geral de 

Justiça. 

 § 2º Caso o Corregedor Geral de Justiça ou o Juiz Federal não considere suficientes os elementos apresentados 

com o requerimento, poderá, antes de exarar a decisão, promover as notificações previstas nos parágrafos do art. 1º 

desta Lei, observados os procedimentos neles estabelecidos, dos quais dará ciência ao requerente e ao Ministério 

Público competente. 

 § 3º Caberá apelação da decisão proferida: 
 I – pelo Corregedor Geral, ao Tribunal de Justiça; 

 II – pelo Juiz Federal, ao respectivo Tribunal Regional Federal. 

 § 4º Não se aplica o disposto no art. 254 da Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro de 1973, a títulos que tiverem 

matrícula ou registro cancelados na forma deste artigo. 

 Art. 8º C. É de oito anos, contados do trânsito em julgado da decisão, o prazo para ajuizamento de ação rescisória 

relativa a processos que digam respeito a transferência de terras públicas rurais.” (grifo nosso) 
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repitam, tendo um caráter inclusive inibidor, para que os que tenham o desiderato de fazê-lo não 

mais sequer cogitem em tal prática deplorável sob todos os pontos de vista. 

A grilagem de terras públicas como fenômeno deve ser analisada à luz da 

interdisciplinaridade, haja vista que tal prática ilícita fomenta mais mazelas sociais, considerando-

se ainda outras questões especialmente afetas ao meio ambiente, bem como as relativas aos grupos 

sociais que habitam há tempos a região amazônica, especialmente no estado do Amazonas, e que 

são prejudicados pela grilagem de terras, fazendo inibir a noção de alteridade que deve ser posta 

de forma contundente de sorte a ser reconhecida a pluralidade. 

Desse modo, se a propriedade é ilegal através da prática da grilagem, o meio ambiente e o 

direito dos povos autóctones ficarão mais ameaçados sob todos os pontos de vista, prejudicando 

mais ainda os verdadeiros beneficiários de terras públicas no estado do Amazonas. 

 

4.7 Ação da PGF junto ao CNJ 

 

A Procuradoria Federal Especializada junto ao INCRA no Estado do Amazonas, órgão de 

execução da Procuradoria-Geral Federal, vinculada à Advocacia-Geral da União, acionou o 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ) para conhecimento e providências de alçada41, dos 

documentos concernentes à decisão de recurso em processo administrativo do Conselho da 

Magistratura estadual, onde se constatara que o Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas teria 

dado guarida a notórios casos de grilagem de terras públicas federais no estado do Amazonas. 

Salienta-se que o presente caso foi objeto, inclusive, de investigação da Comissão 

Parlamentar de Inquérito (CPI) de Terras Públicas na Amazônia. 

Desse modo, o pedido de providências da Procuradoria Federal Especializada para o 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ) surtiu o efeito desejado em decisão unânime, no sentido de 

recompor a normalidade jurídica e combater efetivamente a prática da grilagem de terras públicas 

federais. Contudo, e muito embora haja uma gama de precedentes de prática de grilagem no 

Amazonas, diante do que o Estado brasileiro tomou várias iniciativas para proteger o patrimônio 

público, o Conselho Nacional Justiça concluiu que a decisão administrativa adotada pelo Conselho 

                                                        
41 A propósito, vide o pedido de providências no CNJ, processo n.º 239, tendo como requerente a Procuradoria Federal 

Especializada junto ao INCRA no Estado do Amazonas – Procuradoria-Geral Federal – Advocacia-Geral da União e 

como requerido o Conselho da Magistratura do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, tendo como relator o 

eminente Conselheiro Paulo Schmidt. 
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da Magistratura do Estado do Amazonas ignorou essa realidade e os mecanismos legais criados 

exatamente para corrigir as ilegalidades e evitar novas fraudes. Em outras palavras, desafiou a 

Constituição, a lei e uma decisão judicial. 

 

4.8 Estaria o Judiciário despreparado na questão indígena? Há uma especialização para 

o enfrentamento das questões indígenas, agrárias e ambientais? 

 

O ano de 2015 foi marcado por uma série de ataques aos direitos indígenas. Na Câmara, 

setores conservadores, liderados pela bancada ruralista, aprovaram projetos polêmicos, como a 

Proposta de Emenda Constitucional (PEC) 215, que retira do Executivo a exclusividade de 

demarcar terras indígenas, e uma CPI para investigar a atuação da FUNAI e do INCRA. 

O governo federal, por sua vez, paralisou as demarcações de terras indígenas e, como 

consequência, assistiu ao acirramento de conflitos entre índios e fazendeiros no Mato Grosso do 

Sul. Enquanto isso, no Judiciário se fortalece o controverso conceito jurídico do “marco temporal”, 

que barra o reconhecimento de terras indígenas não ocupadas por índios até a promulgação da 

Constituição. 

Para a subprocuradora-geral da República, Déborah Duprat, este cenário seria ainda mais 

sombrio se não fosse a organização dos povos indígenas. Para Duprat, o País vive uma situação 

que é reflexo dos “traços de colonialismo” ainda presentes. Responsável por coordenar a 

6ª Câmara do Ministério Público Federal (MPF), responsável por questões envolvendo populações 

indígenas e comunidades tradicionais, Duprat critica o “imobilismo” do governo federal na 

demarcação de terras, crê que a PEC 215 não tem chances de se tornar lei e propõe uma nova 

interpretação do “marco temporal” pelo Supremo, salientando que há muito pouca reflexão e 

interlocução do Poder Judiciário com os movimentos indígenas e com áreas do conhecimento 

como a antropologia e a história, por exemplo. Ou seja, carece de um conhecimento 

interdisciplinar, como o aqui propugnado. 

 

4.9 Do caráter interdisciplinar 

 

Assim, o direito pode ser colocado como uma ciência que tem por objetivo final buscar a 

harmonia da convivência em sociedade, mas que obrigatoriamente tem que dialogar com outros 
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ramos do conhecimento como a história, a antropologia e a sociologia, pois afiguram-se como 

indissociáveis. 

Desse modo, podemos apreender que tais perspectivas devem ser elucubradas sob o ângulo 

científico, de sorte a explicitar e explicar como funciona a questão sob o ponto de vista teórico e 

interdisciplinar. 

 

4.10 Da necessidade de criação no Brasil da Justiça Indígena, Agrária e Ambiental 

 

A nosso juízo, um instrumento de efetivação dos direitos indígenas/autóctones no Brasil 

seria a criação de uma Justiça especializada Indígena, Agrária e Ambiental. Essas disciplinas estão 

ligadas de modo estreito. E pudemos constatar essa assertiva ministrando na Universidade essas 

três áreas do conhecimento jurídico, que, como dissemos, formam uma tríade indissociável por 

sua natureza e características peculiares. 

Também refutamos o argumento contrário, de que no Brasil a criação de uma nova Justiça 

especializada, aos moldes da Justiça do Trabalho, seria muito dispendiosa, com envolvimento de 

muitos recursos públicos. Entendemos que não procede essa alegação diante dos benefícios para a 

sociedade brasileira, que padece de graves conflitos dessa natureza, e que bastaria atacar mais os 

atos de corrupção neste país que haveria, sim, recursos suficientes para a criação da Justiça 

Indígena, Agrária e Ambiental no Brasil. 

Do mesmo modo, repelimos o argumento de que apenas a criação de varas especializadas 

conseguiria resolver a problemática indígena, agrária e ambiental, pois ainda que os juízes de 

primeiro grau fossem especializados, o que na maioria das vezes não ocorre, quando o processo 

fosse encaminhado para o tribunal de  segundo grau, na esfera recursal, cairia num colegiado de 

magistrados sem a especialização nessas disciplinas, especialização esta que deveria haver desde 

o ingresso na magistratura, como se faz na Justiça do Trabalho. 

Assim como já houve no Brasil o precedente de tentativa de criação de apenas uma Justiça 

Agrária, entendemos que haveria mais possibilidades de criação de uma Justiça Indígena, Agrária 

e Ambiental especializada em atuar nesses conflitos, com juízes que, ao ingressar via concurso 

público de provas e títulos, deveriam ser especialistas nos estudos dessas áreas do conhecimento, 

além do que tais disciplinas deveriam ser obrigatórias e com peso maior, assim como já acontece 

com a Justiça do Trabalho. 
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Já houve tentativa infrutífera de se criar uma Justiça Agrária no Brasil, e antes da redação 

definitiva da Constituição Federal de 1988 duas Comissões manifestaram-se sobre o tema, quais 

sejam: Comissão Afonso Arinos e Comissão de Sistematização, presididas por Afonso Arinos e 

tendo como relator Bernardo Cabral. No ano de 1989, o então Ministro da Justiça Oscar Dias 

Corrêa instituiu por portaria a Comissão especial para apresentar propostas para a criação da 

Justiça Agrária, resultando na elaboração de um anteprojeto de lei que caiu no esquecimento. 

Posteriormente, houve a Proposta de Emenda Constitucional de 1995, sob o número 47, reformada 

ao ser submetida à Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania. Originariamente de autoria 

do Senador Romero Jucá e mais trinta e quatro subscritores, tinha como ementa a instituição da 

Justiça Agrária. Mas essa proposta não vingou por resistências de outros setores, especialmente os 

ligados ao agronegócio. 

Temos a convicção de que tal proposta poderia ser renovada e potencializada pelos atores 

sociais envolvidos para, através de outra PEC, buscar a alteração dos artigos 92, 105, 108, 109 e 

128 da Constituição Federal de 1998, com a inclusão, dentre os órgãos do Poder Judiciário, dos 

Tribunais e Juízes Indígenas, Agrários e Ambientais. Dentre as competências do Superior Tribunal 

de Justiça, excetuar-se-iam o processo e o julgamento dos órgãos da Justiça Indígena, Agrária e 

Ambiental nos casos de mandado de injunção, albergando na competência dos Tribunais Regionais 

Federais o processo e julgamento, originariamente, dos juízes federais da área de sua jurisdição, 

incluídos os da Justiça Indígena, Agrária e Ambiental, nos crimes comuns e de responsabilidade, 

com a exclusão do processo e julgamento das causas sujeitas à Justiça Indígena, Agrária e 

Ambiental, inclusive os crimes políticos e infrações penais. E, por derradeiro, incluir o Ministério 

Público Indígena, Agrário e Ambiental na instituição do Ministério Público da União, assim como 

ocorre com o Ministério Público do Trabalho (MPT). 

E mais, assim como se pretendeu na PEC da criação da Justiça Agrária, e que não deu certo, 

propugnamos por uma nova PEC, que no Título da Organização dos Poderes, no Capítulo do Poder 

Judiciário, incluiria a Seção V, com os artigos 111-A, 112-A, 113-A e 114-A, renumerando-se a 

atual e as demais do referido capítulo. A nova Seção V seria intitulada Dos Tribunais e Juízes 

Indígenas, Agrários e Ambientais; seriam órgãos da Justiça Indígena, Agrária e Ambiental o 

Tribunal Superior Indígena, Agrário e Ambiental (TSIAA), os Tribunais Regionais Indígenas, 

Agrários e Ambientais (TRIAA), e os Juízes Indígenas, Agrários e Ambientais. O Tribunal 

Superior Indígena, Agrário e Ambiental (TSIAA) compor-se-ia de, no mínimo, quinze ministros, 
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escolhidos de forma similar à do Tribunal Superior do Trabalho (TST) e Superior Tribunal Militar 

(STM), também nomeados pelo Presidente da República com rigoroso preenchimento de 

requisitos objetivos. 

Só assim espera-se concretamente o caminho para a construção de uma sociedade 

realmente democrática, multiétnica, pluricultural e justa e que propicie uma efetividade dos 

direitos dos povos indígenas/autóctones no Brasil. 

 

4.11 A importância para os povos autóctones/indígenas do novo constitucionalismo latino-

americano como resultado 

 

Nitidamente de cunho liberal em seu início, o constitucionalismo objetivava, 

primordialmente, a proteção do cidadão e a garantia dos direitos essenciais. Ao reverso, a 

sociedade impingiu uma ruptura de paradigma, qual seja, a democracia como ideário fora 

vinculada, isto é, adstrita ao constitucionalismo. Contudo, mesmo com a existência de normas 

dispondo acerca dos direitos sociais e limitação do poder estatal, obstaculizou a sua infringência, 

de sorte que se propôs a introdução de fundamentos valorativos em sede constitucional. A partir 

de então, surge o denominado neoconstitucionalismo, com o desiderato de trazer para dentro do 

arcabouço jurídico os conteúdos axiológicos, princípios e ideais de justiça. Daí emerge o novo 

constitucionalismo latino-americano como um movimento social, jurídico-político voltado à 

ressignificação do exercício do poder constituinte, da legitimidade, da participação popular e do 

próprio conceito de Estado, ou seja, o Estado plurinacional, que reconhece a pluralidade social e 

jurídica, assimilando os direitos dos diversos grupos sociais. Resgata conceitos como legitimidade 

e participação popular, instituindo as reivindicações das parcelas historicamente excluídas do 

processo decisório, notadamente a população indígena/autóctone. Como exemplo o artigo 8º da 

Constituição Boliviana de 2009, em que se consagra como princípio ético-moral o “Sumak 

kamaña” ou o “Sumak kawsay” – “viver bem” em quéchua, língua nativa dos índios/autóctones, 

dispõe: 

Art. 8º El Estado asume y promueve como principios ético-morales de la sociedad plural: 

ama qhilla, ama llulla, ama suwa (no seas flojo, no seas mentiroso ni seas ladrón), suma 

kamaña (vivir bien), ñandereko (vida armoniosa), teko kavi (vida buena), ivimaraei (tierra 

sin mal) y qhapaj ñan (camino o vida noble). (BOLÍVIA, 2009). 
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O novo constitucionalismo incorporou o Estado plurinacional na Bolívia e Equador, 

valendo salientar que Santos (2007, p. 59) afirma que “o conceito de plurinacionalidade, do qual 

derivam a interculturalidade e pós-colonialidade, está presente em vários países, como Canadá, 

Suíça e Bélgica”. São dois conceitos de nação, quais sejam: o primeiro, de natureza liberal, em 

que há identificação entre nação e Estado, como uma coisa só; o segundo conceito, reconhecido 

pelos índios/autóctones e ligado à autodeterminação. O conceito de plurinacionalidade reformula 

o do Estado moderno, haja vista que o Estado plurinacional é composto de conceitos de nação 

dentro do mesmo Estado (SANTOS, 2007, p. 55). 

A Constituição da Bolívia de 2009 trata do direito indígena/autóctone em 80 dos 411 

artigos, especialmente os seguintes direitos, a saber: a) cotas para parlamentares que sejam 

oriundos dos povos indígenas; b) garantia de propriedade exclusiva da terra; c) recursos hídricos 

e florestais pelas comunidades indígenas; d) equivalência entre a justiça indígena e a justiça 

comum. Ou seja, tais mudanças corroboram as premissas do novo constitucionalismo, quais sejam: 

pluralidade, inclusão, participação efetiva e maior legitimidade da Constituição e da ordem 

jurídica, e reconhecimento dos povos autóctones, recompondo o passivo histórico desfavorável. A 

propósito, conforme Magalhães (2010, p. 208): 

a grande revolução do Estado Plurinacional é o fato que este Estado constitucional, 

democrático participativo e dialógico pode finalmente romper com as bases teóricas e 

sociais do Estado nacional constitucional e democrático representativo (pouco 

democrático e nada representativo dos grupos não uniformizados), uniformizador de 
valores e logo radicalmente excludente. 

 

Desse modo, o Estado plurinacional reconhece a democracia participativa como base da 

democracia representativa e garante os valores tradicionais dos diversos grupos sociais, étnicos e 

culturais existentes, especialmente os referentes aos povos indígenas/autóctones. 

Ocorre que o caso boliviano possui particularidades bastante acentuadas, pois mais da 

metade da população daquele país é indígena, potencializando suas lutas e vozes. No Brasil, ao 

contrário, a população indígena declarada não corresponde sequer a cinco por cento da população 

total, o que torna mais difícil o reconhecimento de seus direitos, quanto mais a instituição de uma 

jurisdição indígena, só para dar um exemplo. 

Então, seria correto afirmar que os moldes implantados na Bolívia dificilmente seriam 

aplicados e efetivados no Brasil? Infelizmente acreditamos que sim. 
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Por isso é imperioso usar outras estratégias para se buscar o reconhecimento dos direitos 

indígenas já insculpidos e especialmente efetivá-los de maneira plena. 

 

  



104 

 

CONCLUSÕES 

 

Na presente tese apresentamos os impactos das institucionalidades, notadamente em vários 

aspectos. O novo Estatuto dos Povos Indígenas/Autóctones tramita há décadas no Congresso 

Nacional, sem perspectivas de aprovação. Outra questão de grande relevância diz respeito ao 

desrespeito aos direitos indígenas e genocídio autóctone. 

Em plena pós-modernidade, o Brasil foi denunciado na Organização das Nações Unidas 

(ONU) por “regressão nos direitos indígenas.”42 Tais violações de direitos humanos e territoriais 

dos povos indígenas no Brasil foram denunciadas durante a 13ª sessão do Fórum Permanente da 

ONU sobre Questões Indígenas, realizado na sede da Organização em Nova Iorque, EUA. O 

representante da Articulação dos Povos Indígenas do Brasil43 (APIB) e indígena de Mato Grosso 

do Sul Lindomar Terena tratou de apontar as iniciativas de setores da sociedade, como a bancada 

ruralista do Congresso Nacional, para aprovar mudanças nos direitos constitucionais indígenas: 

Está em curso no Brasil uma série de articulações e iniciativas que buscam a reduzir, 

suprimir os direitos dos povos indígenas, reconhecidos pela Constituição Federal 

Brasileira e reafirmados por tratados internacionais. […] A modelo desenvolvimentista 

brasileiro objetiva disponibilizar os territórios indígenas, e de outros segmentos e 

comunidades tradicionais, para a exploração descontrolada dos bens naturais, a expansão 

do agronegócio e a implantação de grandes empreendimentos. […] Para tanto, o Governo 

brasileiro paralisou o processo constitucional de demarcação de nossos territórios, 
aumentando gravemente os conflitos territoriais em várias regiões do Brasil. 

 

Ademais, insta evidenciar que os povos autóctones representam um terço da diversidade 

étnica na América do Sul e têm presença em vários países no mundo inteiro, e denunciaram a 

situação de violação de direitos humanos e territoriais dos povos indígenas no Brasil, que vem 

sucessivamente sendo agravada, ao contrário do que o Governo brasileiro noticia em espaços 

internacionais, vendendo a ideia de uma pseudo-harmonia entre os povos indígenas e o Estado 

nacional. Contudo, a situação dos povos indígenas atualmente, na pós-modernidade, é a mais grave 

desde a redemocratização do Brasil, diante de inúmeros indígenas assassinados, seja nas iniciativas 

de suprimir direitos legitimamente conquistados. No Brasil, pode-se afirmar a existência de uma 

série de articulações e iniciativas que mitigam, suprimindo os direitos dos povos indígenas, até 

                                                        
42 CIMI <https://www.cimi.org.br/2014/05/36074/>. Acesso em: 21 mar. 2018 às 21:20. 
43 A Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (APIB) reúne organizações regionais indígenas e de base do Brasil, 

atua na defesa dos direitos e da vida de mais de 300 povos, falantes de 270 línguas. 

https://www.cimi.org.br/2014/05/36074/
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mesmo os reconhecidos pela Constituição Federal Brasileira e ratificados por tratados na 

comunidade internacional. 

Não bastasse, no Congresso Nacional, a denominada bancada ruralista, especialmente os 

representantes do agronegócio, querem de todas as formas aprovar mudanças nos direitos 

constitucionais estabelecidos, principalmente, nos artigos 231 e 232 da Constituição Federal, e 

ainda apresentar propostas de emendas à Constituição, quais sejam, as PECs n.ºs 38 e 215, com o 

fito de dotar o Senado e o Congresso Nacional, composto em sua maioria por representantes do 

agronegócio, de competência para demarcar as terras indígenas, usurpando uma prerrogativa 

constitucional do Poder Executivo. 

Apontamos que somente com a criação de uma Justiça Indígena, Agrária e Ambiental 

poder-se-á enfrentar e atuar intensamente para deslindar os efeitos dos modelo desenvolvimentista 

brasileiro, que objetiva disponibilizar os territórios indígenas, e de outros segmentos e 

comunidades tradicionais, para a exploração descontrolada dos bens naturais, a expansão do 

agronegócio e a implantação de grandes empreendimentos, especialmente os energéticos 

(hidrelétricas) e de exploração mineral, colocando em estado de vulnerabilidade a sobrevivência e 

a continuidade física e cultural dos povos indígenas/autóctones e seus direitos duramente 

conquistados. 

Outrossim, ainda presenciamos a dominação de ideias de senso comum, podendo ser 

traduzidas na difusão de campanha de criminalização, deslegitimação, discriminação e racismo 

contra os povos indígenas, por meios midiáticos, veiculando informações difundidas de modo 

distorcido aos fatos reais e projetando inverdades que se compõem da premissa de que os povos e 

comunidades indígenas/autóctones se constituem de aproveitadores, invasores, subversivos e que 

prejudicam o desenvolvimento econômico do país. 

Ainda na contramão da história, pode-se constatar que o Poder Executivo, por meio do 

Ministério da Justiça, tem atuado no convencimento das lideranças indígenas/autóctones a 

negociar seus direitos, ao apresentar modificações no processo de demarcação de territórios 

estatuídos pelo Decreto n.º 1.775/96, favorecendo os interesses do latifúndio, do agronegócio 

sobre as terras tradicionais dos povos indígenas/autóctones. 

Para tornar mais claro esse cenário desfavorável ao direito dos povos indígenas/autóctones, 

o processo estabelecido pelo governo para regulamentar a Convenção n.º 169 da OIT no Brasil 

levou a APIB a se retirar das mesas de negociação, considerando que o governo a inviabilizou ao 
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publicar a Portaria n.º 303/2012, mitigando e fragilizando a convenção de sorte a viabilizar grandes 

projetos em terras indígenas/autóctones, como nos casos das hidroelétricas Belo Monte e Tapajós, 

realizadas sem um processo de consulta, o qual a referida Convenção n.º 169/OIT torna obrigatório 

e a ser realizado de forma criteriosa. 

Ressaltamos como primordial a implementação efetiva de Políticas de Estado 

sistematizadas de acordo com cada especificidade regional para melhorar a qualidade vida e dos 

direitos dos povos indígenas/autóctones. 

Propugnamos ainda pela aplicação de uma hermenêutica adstrita às premissas dos direitos 

humanos que devem ser aplicados aos direitos dos povos indígenas/autóctones. 

Insistimos na necessidade imperiosa da criação de uma Justiça Indígena, Agrária e 

Ambiental, para solucionar mais rapidamente os conflitos, nessa tríade de complexas questões 

indissociáveis por sua natureza, que a sociedade enfrenta. 

Noutro viés, pugnamos que o neoconstitucionalismo não acabou nem foi superado, mas no 

Brasil a crise de efetividade do direito, especialmente como mecanismo a ser viabilizado diante do 

citado parágrafo único do artigo 4º da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, 

dificulta seu avanço. Nada obstante, funcionou em alguns países latino-americanos, como o 

reconhecimento pela ordem jurídica de direitos existentes e formas mais efetivas de participação 

popular e da construção de um Estado que reconheça a pluralidade e peculiaridade de seu povo, 

como o direito dos povos autóctones. Por via de consequência o novo constitucionalismo latino-

americano pugna por uma nova independência e a criação de um Estado mais participativo e 

efetivamente democrático. Mas, no Brasil, lamentavelmente, o fato de os indígenas/autóctones 

serem ao mesmo tempo povos e minorias (em número populacional), com baixo percentual da 

população declarada indígena/autóctone, obstaculiza, em muito, seus pleitos legítimos. 

Portanto propusemos apresentar humildemente novas ideias, contudo sem perder a altivez 

e o ímpeto para a investigação científica que se renova a cada momento. Nosso trabalho não tem 

a pretensão de estar acabado e não está isento de críticas – aliás, como tem que ser todo trabalho 

científico de escol, conquanto estarmos em sede de doutoramento. Como dizia Aristóteles, se não 

se quer ser objeto de críticas, não há que se falar a respeito de nada, escrever nada e, 

consequentemente, o produto será nada. Por isso nos propusemos a apresentar uma tese de 

doutoramento, para um amplo debate acadêmico, em busca de um constante aprimoramento. 
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Constituição Federal

Capítulo VZZI
VIII - DOS ÍNDIOS (ARTS. 231 E 232)

Texto do Capítulo

Art. 231, São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças e
tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à
União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens.

• Decreto n® 1141,19.5.1994, que dispõe sobre as ações de proteção ambientai, saúde e apoio às
atividades produtivas para as comunidades indígenas.
• Lei n® 6001, de 19.12.1973, que dispõe sobre o Estatuto do índio.
• DeCTeto n° 564, de 8.6.1992, que aprova o Estatuto da Fundação Nacional do índio (Funai) e dá outras
providências.

• Decreto n° 3156, de 27.8.1999, que dispõe sobre as condições para a prestação de assistência à saúde
dos povos indígenas, no âmbito do Sistema Único de Saúde, pelo Ministério da Saúde, altera dispositivos
dos Decretos n°s 564, de 8 de junho de 1992, e 1141, de 19 de maio de 1994, e dá outras providências.

§ 1° - São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em caráter
permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as Imprescindíveis à preservação dos
recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua reprodução física e
cultural, segundo seus usos, costumes e tradições.

§ 2° - As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse permanente,
cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes.

§ 3° - O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, a pesquisa e a
lavra das riquezas minerais em terras indígenas só podem ser efetivados com autorização do
Congresso Nacional, ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes assegurada participação nos
resultados da lavra, na forma da lei.

§ 4° - As terras de que trata este artigo são inalienáveis e indisponíveis, e os direitos sobre elas,
imprescritíveis.

§ 5° - É vedada a remoção dos grupos Indígenas de suas terras, salvo, ad referendum do
Congresso Nacional, em caso de catástrofe ou epidemia que ponha em risco sua população, ou
no interesse da soberania do País, após deliberação do Congresso Nacional, garantido, em
qualquer hipótese, o retorno imediato logo que cesse o risco.

§ 6° - São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos que tenham por objeto a
ocupação, o domínio e a posse das terras a que se refere este artigo, ou a exploração das
riquezas naturais do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes, ressalvado relevante interesse
público da União, segundo o que dispuser lei complementar, não gerando a nulidade e a extinção
direito a indenização ou a ações contra a União, salvo, na forma da lei, quanto às benfeitorias
derivadas da ocupação de boa-fé.

§ 7° - Não se aplica às terras Indígenas o disposto no art. 174, §§ 3° e 4®.

Art. 232. Os índios, suas comunidades e organizações são partes legítimas para ingressar em
juízo em defesa de seus direitos e interesses, intervindo o Ministério Público em todos os atos do
processo.

A TOPO
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Constituigao Federal

'Capitulo VIII
VIII - DOS INDIOS (ARTS. 231 E 232)

 P__it"|°
Art. 231. S50 reconhecidos aos indios sua organizacéo social, costumes, linguas, crencas e
tradicoes, e os direitos originarios sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo a
Uniéo demarca-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens.

o Decreto n° 1141, 19.5.1994, que dispoe sobre as acoes de protecao ambiental, saude e apoio as
atividades produtivas para as comunidades indigenas.
~ Lei n° 6001, de 19.12.1973, que dispfie sobre 0 Estatuto do lndio.
v Decreto n° 564, de 8.6.1992, que aprova o Estatuto da Fundagéo Nacional do Indio (Funai) e dé outras
providéncias.
o Decreto n° 3156, de 27.8.1999, que dispoe sobre as condicées para a prestacéo de assisténcia a saude
dos povos indigenas, no ambito do Sistema Unico de Saude, pelo Ministério da Saude, altera dispositivos
dos Decretos n°s 564, de 8 de junho de 1992, e 1141, de 19 de maio de 1994, e dé outras providéncias.

§ 1° - Sao terras tradicionalmente ocupadas pelos indios as por eles habitadas em caréter
permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindiveis a preservacao dos
recursos ambientais necessaries a seu bem-estar e as necessérias a sua reprodugéo flsica e
cultural, segundo seus usos, costumes e tradicoes.

§ 2° - As terras tradicionalmente ocupadas pelos indios destinam-se a sua posse permanente,
cabendo-Ihes 0 usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes.

§ 3° - O aproveitamento dos recursos hidricos, incluidos os potenciais energéticos, a pesquisa e a
lavra das riquezas minerais em terras indigenas so podem ser efetivados com autorizacao do
Congresso Nacional, ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes assegurada participacao nos
resultados da Iavra, na forma da lei.

§ 4° - As terras de que trata este artigo séo inalienaveis e indisponiveis, e os direitos sobre elas,
imprescritiveis.

§ 5° - E vedada a remocéo dos grupos indigenas de suas terras, salvo, ad referendum do
Congresso Nacional, em caso de catastrofe ou epidemia que ponha em risco sua populacao, ou
no interesse da soberania do Pals, apos deliberagao do Congresso Nacional, garantido, em
qualquer hipétese, o retorno imediato logo que cesse o risco.

§ 6° - S50 nulos e extintos, nao produzindo efeitosjuridicos, os atos que tenham por objeto a
ocupacéo, 0 dominio e a posse das terras a que se refere este artigo, ou a exploragéo das
riquezas naturais do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes, ressalvado relevante interesse
publico da Uniao, segundo 0 que dispuser lei complementar, néo gerando a nulidade e a extincao
direito a indenizacao ou a acoes contra a Uniao, salvo, na fon'na da lei, quanto as benfeitorias
derivadas da ocupacao de boa-fé.

§ 7° - Néo se aplica as ten'as indigenas 0 disposto no art. 174, §§ 3° e 4°.

Art. 232. Os lndios, suas comunidades e organizagoes sac partes legitimas para ingressar em
juizo em defesa de seus direitos e interesses, intervindo 0 Ministério Publico em todos os atos do
processo.

A TOP0
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Presidência da República
Casa Cívíf

Subchefia para Assuntos Jundfcos

DECRETO N" 5.Q51. DE 19 DE ABRIL DE 2004.

Promulga a Convenção 169 da Organização
Intemacional do Trabalho - OIT sobre Povos Indígenas e
Tribais.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, Inciso IV, da Constituição,

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto Legislativo n^ 143, de 20 de junho de 2002,
o texto da Convenção n^^ 169 da Organização Intemacional do Trabalho - OIT sobre Povos Indígenas e Tribais, adotada
em Genebra, em 27 de junho de 1989;

Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação junto ao Diretor Executivo da OIT em
25 de julho de 2002;

Considerando que a Convenção entrou em vigor Internacional, em 5 de setembro de 1991, e, para o Brasil, em 25
de Julho de 2003, nos termos de seu art. 38;

DECRETA:

Art. 1- A Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho - OIT sobre Povos Indígenas e Tribais,
adotada em Genebra, em 27 de junho de 1989, apensa por cópia ao presente Decreto, será executada e cumprida tão
inteiramente como nela se contém.

Art. 2^ São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão da
referida Convenção ou que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do art.
49. inciso l da Constituição Federal.

Art. 3^ Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação

Brasília, 19 de abril de 2004; 183^ da Independência e 116^ da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Celso Luiz Nunes Amorim

Este texto não substitui o publicado no D.O.Ü. de 20.4.2004

CONVENÇÃO N2 169 DA OIT SOBRE POVOS INDÍGENAS E TRIBAIS

A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho,

Convocada em Genebra pelo Conselho Administrativo da Repartição intemacional do Trabalho e tendo ali se
reunido a 7 de Junho de 1989, em sua septuagésima sexta sessão;

Observando as normas internacionais enunciadas na Convenção e na Recomendação sobre populações Indígenas
e tribais, 1957;

Lembrando os termos da Declaração Universal dos Direitos Humanos, do Pacto intemacional dos Direitos
Econômicos, Sociais e Culturais, do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos e dos numerosos instrumentos
internacionais sobre a prevenção da discriminação;

Considerando que a evolução do direito internacional desde 1957 e as mudanças sobrevindas na situação dos
povos indígenas e tribais em todas as regiões do mundo fazem com que seja aconselhável adotar novas normas
internacionais nesse assunto, a fim de se eliminar a orientação para a assimilação das normas anteriores;

Reconhecendo as aspirações desses povos a assumir o controle de suas próprias instituições e formas de vida e
seu desenvolvimento econômico, e manter e fortalecer suas identidades, línguas e religiões, dentro do âmbito dos
Estados onde moram;

Observando que em diversas partes do mundo esses povos não podem gozar dos direitos humanos fundamentais
no mesmo grau que o restante da população dos Estados onde moram e que suas leis, valores, costumes e perspectivas
têm sofrido erosão freqüentemente;
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'9 I A u I IPresrdencia da Republica
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Juridicos

DECRETO N‘ 5,05‘l,_DE 19 DE ABBIL DE 2004,

Promulga a Convencao n9 169 da Organizacéo
lntemacional do Trabalho - OIT sobre Povos indigenas e
Tribais.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuicao que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituigéo,

Considerando que 0 Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto Legislativo n9143, de 20 de junho de 2002,
o texto da Convencao n9 169 da Organizacao lntemacional do Trabalho - OIT sobre Povos indigenas e Tribais, adotada
em Genebra, em 27 de junho de 1989;

Considerando que o Governo brasilelro deposltou o instrumento de ratificacao junto ao Diretor Executivo da OIT em
25 de julho de 2002;

Considerando que a Convengao entrou em vigor lntemacional, em 5 de setembro de 1991, e, para o Brasil, em 25
de julho de 2003, nos tem1os de seu art. 38;

DECRETA:

Art. 19 A Convencao n9 169 da Organizagao lntemacional do Trabalho - OIT sobre Povos indigenas e Tribais,
adolada em Genebra, em 27 de junho de 1989, apensa por copia ao presente Decreto, sera executada e cumprida tao
inteiramente como nela se contém. _

Art. 29 S50 sujeitos a aprovacao do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisao da
referida Convengéo ou que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimonio nacional, nos termos do apt,
49, inciso l, da Constituigao Federal.—_ i-__. -_‘~...__ 1 4.--Q -1- ..—_. “mi _,.. ‘ "__ . .__

Art. 39 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicacao

Brasilia, 19 de abril de 2004; 1839 da lndependéncia e 1169 da Reptiblica.

LUIZ INACIO LULA DA SILVA
Celso Luiz Nunes Amorim

Este texto nao substitui o publlcado no D.O.U. de 20.4.2004

CONVENQAO N9 169 DA OIT SOBRE POVOS INDIGENAS E TRIBAIS

A Conferéncia Geral da Organizacao lntemacional do Trabalho,

Convocada em Genebra pelo Conselho Administrativo da Repartigao lntemacional do Trabalho e tendo ali se
reunido a 7 de junho de 1989, em sua septuagésima sexta sessao;

Observando as normas internacionais enunciadas na Convengao e na Recomendagao sobre populacoes indigenas
e tribals, 1957;

Lembrando os termos da Declaracao Universal dos Direitos Humanos, do Pacto lntemacional dos Direitos
Economicos, Socials e Culturais, do Pacto lntemacional dos Direitos Civis e Politicos e dos numerosos instrumentos
intemacionals sobre a prevencéo da discriminacao;

Considerando que a evolucao do direito lntemacional desde 1957 e as mudancas sobrevindas na situacao dos
povos indigenas e tribais em todas as regioes do mundo fazem com que seja aconselhavel adotar novas normas
intemacionals nesse assunto, a fim de se eliminar a orientacao para a asslmilacao das normas anteriores;

Reconhecendo as aspiracoes desses povos a assumir 0 controle de suas proprias instltuigoes e formas de vida e
seu desenvolvimento economico, e manter e fortalecer suas identidades, llnguas e religifies, dentro do ambito dos
Estados onde moram;

Observando que em diversas partes do mundo esses povos nao podem gozar dos direitos humanos fundamentals
no mesmo grau que 0 restante da populagao dos Estados onde moram e que suas leis, valores, costumes e perspectlvas
tém sofrido erosao freqiientemente;
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Lembrando a particular contribuição dos povos indígenas e tribais à diversidade cultural, à harmonia social e
ecológica da humanidade e à cooperação e compreensão internacionais;

Observando que as disposições a seguir foram estabelecidas com a colaboração das Nações Unidas, da
Organização das Nações Unidas para a Agricultura e a Alimentação, da Organização das Nações Unidas para a
Educação, a Ciência e a Cultura e da Organização Mundial da Saúde, bem como do Instituto Indigenista Interamericano,
nos níveis apropriados e nas suas respectivas esferas, e que existe o propósito de continuar essa colaboração a fim de
promover e assegurar a aplicação destas disposições;

Após ter decidido adotar diversas propostas sobre a revisão parcial da Convenção sobre populações Indígenas e
Tribais, 1957 (n.2107), o assunto que constituí o quarto item da agenda da sessão, e

Após ter decidido que essas propostas deveriam tomar a forma de uma Convenção Intemacional que revise a
Convenção Sobre Populações Indígenas e Tribais, 1957, adota, neste vigésimo sétimo dia de junho de mil novecentos e
oitenta e nove, a seguinte Convenção, que será denominada Convenção Sobre os Povos Indígenas e Tribais, 1989:

PARTE 1 - POLÍTICA GERAL

Artigo 1-

1. A presente convenção apllca-se:

a) aos povos tribais em países Independentes, cujas condições sociais, culturais e econômicas os distingam de
outros setores da coletividade nacional, e que estejam regidos, total ou parcialmente, por seus próprios costumes ou
tradições ou por legislação espedal;

b) aos povos em países independentes, considerados Indígenas pelo fato de descenderem de populações que
habitavam o país ou uma região geográfica pertencente ao país na época da conquista ou da colonização ou do
estabelecimento das atuais fronteiras estatais e que, seja qual for sua situação jurídica, conservam todas as suas
próprias instituições sociais, econômicas, culturais e políticas, ou parte delas.

2. A consciência de sua identidade indígena ou tribal deverá ser considerada como critério fundamental para
determinar os grupos aos que se aplicam as disposições da presente Convenção.

3. A utilização do termo "povos* na presente Convenção não deverá ser interpretada no sentido de ter implicação
aigõma no se aos direltns qua possam ser conferidos a esse termo no rilf^itô íntemfícioííal. ;

Artigo 2^

1. Os governos deverão assumir a responsabilidade de desenvolver, com a participação dos povos interessados,
uma ação coordenada e sistemática com vistas a proteger os direitos desses povos e a garantir o respeito pela sua
integridade.

2. Essa ação deverá Incluir medidas:

a) que assegurem aos membros desses povos o gozo, em condições de igualdade, dos direitos e oportunidades
que a legislação nacional outorga aos demais membros da população;

b) que promovam a plena efetividade dos direitos sociais, econômicos e culturais desses povos, respeitando a sua
identidade social e culfriraí, os seus costumes e tradições, e as suas instituições;

c) que ajudem os membros dos povos interessados a eliminar as diferenças sócio - econômicas que possam existir
entre os membros indígenas e os demais membros da comunidade nacional, de maneira compatível com suas
aspirações e formas de vida.

Artigo 32

1. Os povos indígenas e tribais deverão gozar plenamente dos direitos humanos e liberdades fundamentais, sem
obstáculos nem discriminação. As disposições desta Convenção serão aplicadas sem discriminação aos homens e
mulheres desses povos.

2. Não deverá ser empregada nenhuma forma de força ou de coerção que viole os direitos humanos e as liberdades
fundamentais dos povos interessados, indusive os direitos contidos na presente Convenção.

Artigo 42

1. Deverão ser adotadas as medidas especiais que sejam necessárias para salvaguardar as pessoas, as
instiüiições, os bens, as culturas e o meio ambiente dos povos interessados.

2. Tais medidas especiais não deverão ser contrárias aos desejos expressos livremente pelos povos interessados.
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Lembrando a particular contribuicao dos povos indigenas e trlbais a diversidade cultural, a harmonia social e
ecolégica da humanidade e a cooperacao e compreensao internacionais;

Observando que as disposicées a seguir foram estabelecidas com a colaboracao das Nacoes Unidas, da
Organizacao das Nacfies Unidas para a Agricultura e a Alimentacéo, da Organizacéo das Nacoes Unidas para a
Educacéio, a Ciéncia e a Cultura e da Organizacéo Mundial da Saflde, bem como do lnstituto lndigenista lnteramericano,
nos niveis apropriados e nas suas respectivas esferas, e que exists o propésito do continuar essa colaboracao a fim de
promover e assegurar a aplicacao destas disposicoes;

Apos ter decidido adotar diversas propostas sobre a revisao parcial da Convencéo sobre populacées indigenas e
Tribais, 1957 (n.9 107) , o assunto que constitui o quarto item da agenda da sesséo, e '

Apés ter decidido que essas propostas deveriam tomar a forma de uma Convencéo lntemacional que revise a
Convencao Sobre Populacoes indigenas e Tribais, 1957, adota, neste vigésimo sétimo dia de junho de mil novecentos e
oitenta e nove, a seguinte Convencao, que seré denominada Convencao Sobre os Povos indigenas e Tribais, 1989:

PARTE 1 - POLlTICA GERAL
Artigo 19

1. A presente convencao aplica-se:

a) aos povos trlbais em paises lndependentes, cujas condigoes sociais, culturais e economicas os distingam de
outros setores da coletividade nacional, e que estejam regidos, total ou parcialmente, por seus proprios costumes ou
tradicoes ou por legislacéo especial;

b) aos povos em paises independentes, considerados indigenas pelo fato de descenderem de populacoes que
habitavam 0 pals ou uma regiao geografica pertencente ao pals na época da conquista ou da colonizacao ou do
estabeleclmento das atuais fronteiras estatais e que, seja qual for sua situacéo juridica, consen/am todas as suas
proprias instituicoes sociais, economicas, culturais e politicas, ou parte delas.

2. A consciéncia de sua identidade indlgena ou tribal devera ser considerada como critério fundamental para
determiner os grupos aos que se aplicam as disposiooes cla presente Convencao.

3. A utilizagao do termo "povos" na presente Convencao nao devera ser interpretada no sentido de ter implicacao
algfima no que se mi‘:-are aos‘-rlireitns que possam ser conleridos a esse tenno nn direito ll'lIGl‘l'lr-n;l0na|. 3 '

Artigo 29

1. Os govemos deverao assumir a responsabilidade de desenvolver, com a participacao dos povos interessados,
uma acao coordenada e sistemética com vistas a proteger os direitos desses povos e a garantir o respeito pela sua
integridade.

2. Essa acao devera inclulr medidas:

a) que assegurem aos membros desses povos o gozo, em condicoes de igualdade, dos direitos e oportunidades
que a legislacéo nacional outorga aos demais membros da populacao;

b) que promovam a plena efetividade dos direitos sociais, econémicos e culturais desses povos, respeitando a sua
identidade social e cultural, os seus costumes e tradicoes, e as suas instituicoes;

c) que ajudem os membros dos povos interessados a eliminar as diferencas socio - economicas que possam existir
entre os membros indigenas e os demais membros da comunidade nacional, de maneira oompativel com suas
aspiracoes e formas de vida.

Artigo 39
1. Os povos indigenas e trlbais deverao gozar plenamente dos direitos humanos e liberdades fundamentais, sem

obstéculos nem discriminagao. As disposicoes desta Convencao serao aplicadas sem discriminacao aos homens e
mulheres desses povos.

2. Nao devera ser empregada nenhuma forma de forca ou de coercao que viole os direitos humanos e as liberdades
fundamentals dos povos interessados, inclusive os direitos contidos na presente Convencao.

Artigo 49

1. Deverao ser adotadas as medidas especiais que sejam necessaries para salvaguardar as pessoas, as
instituir,>6es, cs bens, as culturas e 0 meio ambiente dos povos interessados.

2. Tais medidas especiais nao deverao ser contrarias aos desejos expressos livremente pelos povos interessados.
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3. O gozo sem discriminação dos direitos gerais da cidadania não deverá sofrer nenhuma deterioração como
conseqüência dessas medidas especiais.

Artigo 5^

Ao se aplicar as disposições da presente Convenção;

a) deverão ser reconhecidos e protegidos os valores e práticas sociais, culturais religiosos e espirituais próprios dos
povos mencionados e dever-se-á levar na devida consideração a natureza dos problemas que lhes sejam apresentados,
tanto coletiva como Individualmente;

b) deverá ser respeitada a integridade dos valores, práticas e instituições desses povos;

c) deverão ser adotadas, com a participação e cooperação dos povos interessados, medidas voltadas a aliviar as
dificuldades que esses povos experimentam ao enfrentarem novas condições de vida e de trabalho.

Artigo 62

1. Ao aplicar as disposições da presente Convenção, os governos deverão;

a) consultar os povos interessados, mediante procedimentos apropriados e, particularmente, através de suas
Instituições representativas, cada vez que sejam previstas medidas legislativas ou administrativas suscetíveis de afetá-
ios diretamente;

b) estabelecer os meios através dos quais os povos interessados possam participar livremente, pelo menos na
mesma medida que outros setores da população e em todos os níveis, na adoção de decisões em instituições efetivas
ou organismos administrativos e de outra natureza responsáveis pelas políticas e programas que lhes sejam
concementes;

c) estabelecer os meios para o pleno desenvolvimento das instituições e iniciativas dos povos e, nos casos
apropriados, fomecer os recursos necessários para esse fim.

2. As consultas realizadas na aplicação desta Convenção deverão ser efetuadas com boa fé e de maneira
apropriada às circunstâncias, com o objetivo de se chegar a um acordo e conseguir o consentimento acerca das medidas
propostas.

Artigo 7-

1. Os povos interessados deverão ter o direito de escolher suas, próprias prioridades no que diz respeito ao
processo de desenvolvimento, na medida em que ele afete as suas \ridas, crenças, instituições e bem-estar espiritual,
bem como as terras que ocupam ou utilizam de alguma forma, e de controlar, na medida do possível, o seu próprio
desenvolvimento econômico, social e cultural. Além disso, esses povos deverão participar da formulação, aplicação e
avaliação dos planos e programas de desenvolvimento nacional e regional suscetíveis de afetá-los diretamente.

2. A melhoria das condições de vida e de trabalho e do nível de saúde e educação dos povos interessados, com a
sua participação e cooperação, deverá ser prioritária nos pianos de desenvolvimento econômico global das regiões onde
eles moram. Os projetos especiais de desenvolvimento para essas regiões também deverão ser elaborados de forma a
promoverem essa melhoria.

3. Os governos deverão zelar para que, sempre que for possível, sejam efetuados estudos junto aos povos
interessados com o objetivo de se avaliar a incidência sodal, espiritual e cultural e sobre o meio ambiente que as
atividades de desenvolvimento, previstas, possam ter sobre esses povos. Os resultados desses estudos deverão ser
considerados como critérios fundamentais para a execução das atividades mencionadas.

4. Os governos deverão adotar medidas em cooperação com os povos interessados para proteger e preservar o
meio ambiente dos tenitórios que eies habitam.

Artigo 82

1. Ao aplicar a legislação nacional aos povos interessados deverão ser levados na devida consideração seus
costumes ou seu direito consuetudinário.

2. Esses povos deverão ter o direito de conservar seus costumes e instituições próprias, desde que eles não sejam
incompatíveis com os direitos fundamentais definidos pelo sistema Jurídico nacional nem com os direitos humanos
internacionalmente reconhecidos. Sempre que for necessário, deverão ser estabelecidos procedimentos para se
solucionar os conflitos que possam surgir na aplicação deste princípio.

3. A aplicação dos parágrafos 1 e 2 deste Artigo não deverá impedir que os membros desses povos exerçam os
direitos reconheddos para todos os ddadãos do país e assumam as obrigações correspondentes.

Artigo 92
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3. O gozo sem discriminacao dos direitos gerais da cidadania nao devera sofrer nenhuma deterioragao como
conseqijiéncia dessas medidas especiais.

Artigo 59

A0 se aplicar as disposicoes da presente Convencao:

a) deverao ser reconhecidos e protegidos os valores e praticas sociais, culturais religiosos e espirituais préprios dos
povos mencionados e dever-se-a levar na devida consideracao a natureza dos problemas que lhes sejam apresentados,
tanto coletiva como individualmente;

b) devera ser respeitada a integridade dos valores, praticas e instituiipoes desses povos;

c) deverao ser adotadas, com a participacao e cooperacao dos povos interessados, medidas voltadas a aliviar as
dificuldades que esses povos experimentam ao enfrentarem novas condicoes de vida e de trabalho.

Artigo 69
1. Ao aplicar as disposicoes da presente Convencao, os governos deverao:

a) consultar os povos interessados, mediante procedimentos apropriados e, particulannente, através de suas
instituicoes representativas, cada vez que sejam previstas medidas legislativas ou administrativas suscetiveis de afeta-
los diretamente;

b) estabelecer os meios através dos quais os povos interessados possam participar Iivremente, pelo menos na
mesma medida que outros setores da populacao e em todos os niveis, na adocao de decisoes em instituicoes efetivas
ou organismos administrativos e de outra natureza responsaveis pelas politicas e programas que lhes sejam
concementes;

c) estabelecer os meios para o pleno desenvolvimento das instituicoes e iniciativas dos povos e, nos casos
apropriados, fomecer os recursos necessaries para esse fim. ‘

2. As consultas realizadas na aplicacao desta Convencao deverao ser efetuadas com boa fé e de maneira
apropriada as circunstancias, com 0 objetivo de se chegar a um acordo e conseguir 0 consentimento acerca das medidas
propostas.

Artigo 79

1. Os povos interessados deverao ter o direito de escolher suas, préprias prioridades no que diz respeito ao
processo de desenvolvimento, na medida em que ele afete as suas vidas, crencas, instituicées e bem-estar espiritual,
bem como as terras que ocupam ou utilizam de alguma forma, e de controlar, na medida do possivel, o seu proprio
desenvolvimento economico, social e cultural. Além disso, esses povos deverao participar da fomwlacao, aplicacao e
avaliacao dos pianos e programas de desenvolvimento nacional e regional suscetiveis de afeta-los diretamente.

2. A melhoria das condicoes de vida e de trabalho e do nivel de saL'|de e educacao dos povos interessados, com a
sua particlpacao e cooperagao, devera ser prioritaria nos pianos de desenvolvimento econamico global das regioes onde
eles moram. Os projetos especiais de desenvolvimento para essas regioes também deverao ser elaborados de forma a
promoverem esse melhoria.

3. Os govemos deverao zelar para que, sempre que for possive1, sejam efetuados estudos junto aos povos
interessados com 0 objetivo de se avaliar a incidéncia social, espiritual e cultural e sobre o meio ambiente que as
atividades de desenvolvimento, previstas, possam ter sobre esses povos. Os resultados desses estudos deverao ser
considerados como critérios fundamentais para a execucao das atividades mencionadas.

4. Os govemos deverao adotar medidas em cooperacao com os povos interessados para proteger e preservar o
meio ambiente dos territorios que eles habitam.

Artigo B9

1. Ao aplicar a legislacao nacional aos povos interessados deverao ser levados na devida consideracao seus
costumes ou seu direito consuetudinario.

2. Esses povos deverao ter o direito de conservar seus costumes e instituigfies proprias, desde que eles nao sejam
incompatlveis com os direitos fundamentais definidos pelo sistema juridico nacional nem com os direitos humanos
intemacionalmente reconhecidos. Sempre que for necessario, deverao ser estabelecidos procedimentos para se
solucionar os conflltos que possam surgir na aplicacao deste prlncipio.

3. A aplicacao dos paragrafos 1 e 2 deste Artigo nao devera impedir que os membros desses povos exergam os
direitos reconhecidos para todos cs cidadaos do pals e assumam as obrigacées correspondentes.

Artigo 99
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1. Na medida em que isso for compatível com o sistema jurídico nacional e com os direitos humanos
internacionalmente reconhecidos, deverão ser respeitados os métodos aos quais os povos interessados recorrem
tradicionalmente para a repressão dos delitos cometidos pelos seus membros.

2. As autoridades e os tribunais solicitados para se pronunciarem sobre questões penais deverão levar em conta os
costumes dos povos mencionados a respeito do assunto.

Artigo 10

1. Quando sanções penais sejam impostas pela legislação geral a membros dos povos mencionados, deverão ser
levadas em conta as suas características econômicas, sociais e culturais.

2. Dever-se-á dar preferência a tipos de punição outros que o encarceramento.

Artigo 11

A lei deverá proibir a imposição, a membros dos povo interessados, de serviços pessoais obrigatórios de qualquer
natureza, remunerados ou não, exceto nos casos previstos pela lei para todos os cidadãos.

/^igo 12

Os povos interessados deverão ter proteção contm a violação de seus direitos, e poder iniciar procedimentos legais,
seja pessoalmente, seja mediante os seus organismos representativos, para assegurar o respeito efetivo desses
direitos. Deverão ser adotadas medidas para garantir que os membros desses povos possam compreender e se fazer
compreender em procedimentos legais, facilitando para eles, se for necessário, intérpretes ou outros meios eficazes.

PARTE II-TERRAS

Artigo 13

1. Ao aplicarem as disposições desta parte da Convenção, os governos deverão respeitar a importância especial
que para as culturas e valores espirituais dos povos interessados possui a sua relação com as ten^s ou territórios, ou
com ambos, segundo os casos, que eles ocupam ou utilizam de alguma maneira e, particularmente, os aspectos
coletivos dessa relação.

2. A utilização do termo "tenas" nos Artigo^r 15 e 15 deverá incluir o conceito de territórios, o que abrange a
totalidade do habitat das regiões que os povoe ínlere^ísados cu utilizam de f^lguiMa outra forma.

Artigo 14

1. Dever-se-á reconhecer aos povos interessadas os direitos de propriedade e de posse sobre as terras que
tradicionalmente ocupam. Além disso, nos casos apropriados, deverão ser adotadas medidas para salvaguardar o direito
dos povos interessados de utilizar terras que não estejam exclusivamente ocupadas por eles, mas às quais,
tradicionalmente, tenham tido acesso para suas atividades tradicionais e de subsistência. Nesse particular, deverá ser
dada especial atenção à situação dos povos nômades e dos agricultores itinerantes.

2. Os governos deverão adotar as medidas que sejam necessárias para determinar as terras que os povos
Interessados ocupam tradicionalmente e garantir a proteção efetiva dos seus direitos de propriedade e posse.

3. Deverão ser instituídos procedimentos adequados no âmbito do sistema jurídico nadonal para solucionar as
reivindicações de terras formuladas pelos povos interessados.

Artigo 15

1. Os direitos dos povos interessados aos recursos naturais existentes nas suas terras deverão ser especialmente
protegidos. Esses direitos abrangem o direito desses povos a participarem da utilização, administração e conservação
dos recursos mencionados.

2. Em caso de pertencer ao Estado a propriedade dos minérios ou dos recursos do subsolo, ou de ter direitos sobre
outros recursos, existentes na terras, os governos deverão estabelecer ou manter procedimentos com vistas a consultar
os povos Interessados, a fim de se determinar se os interesses desses povos seriam prejudicados, e em que medida,
antes de se empreender ou autorizar qualquer programa de prospecção ou exploração dos recursos existentes nas suas
terras. Os povos interessados deverão participar sempre que for possível dos benefícios que essas atividades produzam,
e receber indenização equitativa por qualquer dano que possam sofrer como resultado dessas atividades.

Artigo 16

1. Com reserva do disposto nos parágrafos a seguir do presente Artigo, os povos interessados não deverão ser
transladados das terras que ocupam.

2. Quando, excepcionalmente, o translado e o reassentamento desses povos sejam considerados necessários, só
poderão ser efetuados com o consentimento dos mesmos, concedido livremente e com pleno conhecimento de
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1. Na medida em que isso for compativel com o sistema juridico nacional e com os direitos humanos
internacionalmente reconhecidos, deverao ser respeitados os métodos aos quais os povos interessados recorrem
tradicionalmente para a repressao dos delitos cometidos pelos seus membros.

2. As autoridades e os tribunals solicitados para se pronunciarem sobre questoes penais deverao levar em conta os
costumes dos povos mencionados a respeito do assunto.

Artigo 10

1. Quando sancoes penais sejam impostas pela legislacao geral a membros dos povos mencionados, deverao ser
levadas em conta as suas caracterlsticas economicas, sociais e culturais.

2. Dever-se-a dar preferéncia a tlpos de punicao outros que 0 encarceramento.

Artigo 11

A lei devera proibir a imposicao, a membros dos povo interessados, de servicos pessoais obrigatorios de qualquer
natureza, remunerados ou nao, exceto nos casos prevlstos pela lei para todos os cidadaos.

Artigo 12
Os povos interessados deverao ter protecao contra a violacao de seus direitos, e poder iniciar procedimentos legals,

seja pessoalmente, seja mediante os seus organismos representatives, para assegurar o respeito efetivo desses
direitos. Deverao ser adotadas medidas para garantir que os membros desses povos possam compreender e se fazer
compreender em procedimentos legais, facilitando para eles, se for necessario, intérpretes ou outros meios eficazes.

PARTE ll - TERRAS

Artigo 13

1. Ao aplicarem as disposicoes desta parte da Convencao, os govemos deverao respeitar a importancia especial
que para as culturas e valores espirituais dos povos interessados possui a sua relacao com as terras ou territorios, ou
com ambos, segundo os casos, que eles ocupam ou utilizam de alguma maneira e, particularmente, os aspectos
coletivos dessa relacao.

2. A utilizacao do termo "terras" nos Artigos 15 e15 devera inclulr o conoeito de territorios, o que abrange a
I tctalidade do habitat das regioes que os povos interessados uuupevn cu utsiiz-am de alguma outra forma.

Artigo 14

1. Dever-se-a reconhecer aos povos interessados os direitos de propriedade e de posse sobre as terras que
tradicionalmente ocupam. Mém disso, nos casos apropriados, deverao ser adotadas medidas para salvaguardar o direito
dos povos interessados de utilizar terras que nao estejam exclusivamente ocupadas por eles, mas as quais,
tradicionalmente, tenham tido acesso para suas atividades tradicionais e de subsisténcia. Nessa particular, devera ser
dada especial atengao a situacao dos povos nomades e dos agricultores itinerantes.

2. Os govemos deverao adotar as medidas que sejam necessaries para detenninar as ten'as que os povos
interessados ocupam tradicionalmente e garantir a protecao efetiva dos seus direitos de propriedade e posse.

3. Deverao ser instituidos procedimentos adequados no ambito do sistema juridico nacional para solucionar as
reivindicacoes de terras formuladas pelos povos interessados.

Artigo 15

1. Os direitos dos povos interessados aos recursos naturais existentas nas suas terras deverao ser especialmente
protegidos. Esses direitos abrangem o direito desses povos a participarem da utilizacao, administragao e conservagao
dos recursos mencionados.

2. Em caso de pertencer ao Estado a propriedade dos minérios ou dos recursos do subsolo, ou deter direitos sobre
outros recursos, existentes na terras, os governos deverao estabelecer ou manter procedimentos com vistas a consultar
os povos interessados, a fim de se detem1inar se os interesses desses povos seriam prejudicados, e em que medida,
antes de se empreender ou autorizar qualquer programa de prospeccao ou exploracao dos recursos existentes nas suas
terras. Os povos interessados deverao participar sempre que for posslvel dos beneflcios que essas atividades produzam,
e receber indenizagao equitativa por qualquer dano que possam sofrer como resultado desses atividades.

Artigo 16

1. Com reserva do disposto nos paragrafos a seguir do presente Artigo, os povos interessados nao deverao ser
transladados das terras que ocupam.

2. Quando, excepcionalmente, o translado e o reassentamento desses povos sejam considerados necessaries, so
poderao ser efetuados com o consentimento dos mesmos, concedido livremente e com pleno conhecimento de
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causa. Quando não for possível obter o seu consentimento, o translado e o reassentamento só poderão ser realizados
após a conclusão de procedimentos adequados estabelecidos pela legislação nacional, inclusive enquetes públicas,
quando for apropriado, nas quais os povos interessados tenham a possibilidade de estar efetivamente representados.

3. Sempre que for possível, esses povos deverão ter o direito de voltar a suas terras tradicionais assim que
deixarem de existir as causas que motivaram seu translado e reassentamento.

4. Quando o retomo não for possível, conforme for determinado por acordo ou, na ausência de tais acordos,
mediante procedimento adequado, esses povos deverão receber, em todos os casos em que for possível, tetras cuja
qualidade e cujo estatuto jurídico sejam pelo menos iguais aqueles das terras que ocupavam anteriormente, e que lhes
permitam cobrir suas necessidades e garantir seu desenvolvimento futuro. Quando os povos interessados prefiram
receber indenização em dinheiro ou em bens, essa indenização deverá ser concedida com as garantias apropriadas.

5. Deverão ser indenizadas plenamente as pessoas transladadas e reassentadas por qualquer perda ou dano que
tenham sofrido como conseqüência do seu deslocamento.

Artigo 17

1. Deverão ser respeitadas as modalidades de transmissão dos direitos sobre a terra entre os membros dos povos
Interessados estabelecidas por esses povos.

2. Os povos interessados deverão ser consultados sempre que for considerada sua capacidade para alienarem
suas terras ou transmitirem de outra forma os seus direitos sobre essas terras para fora de sua comunidade.

3. Dever-se-á Impedir que pessoas alheias a esses povos possam se aproveitar dos costumes dos mesmos ou do
desconhecimento das leis por parte dos seus membros para se arrogarem a propriedade, a posse ou o uso das terras a
eles pertencentes.

Aligo 18

A lei deverá prever sanções apropriadas contra toda intrusão não autorizada nas terras dos povos interessados ou
contra todo uso não autorizado das mesmas por pessoas alheias a eles, e os govemos deverão adotar medidas para
impedirem tais infrações.

Artigo 19

Os programas agrários nadonais deverão gardutir aos povos interessados condições equivaientec às oesfíMledas
por outros setores da população, para fins de:

a) a alocação de terras para esses povc^ quando as terras das que dispunham sejam insuficientes para lhes
garantir os elementos de uma exlstênda nottnal ou para enfrentarem o seu possível crescimento numérico;

b) a concessão dos meios necessários para o desenvolvimento das terras que esses povos já possuam.

PARTE III - CONTRATAÇÃO E CONDIÇÕES DE EMPREGO

Artigo 20

1. Os govemos deverão adotar, no âmbito da legislação nadonal e em cooperação com os povos Interessados,
medidas especiais para garantir aos trabalhadores pertencentes a esses povos uma proteção eficaz em matéria de
contratação e condições de emprego, na medida em que não estejam protegidas eficazmente pela legislação aplicável
aos trabalhadores em geral.

2. Os govemos deverão fazer o que estiver ao seu alcance para evitar qualquer discriminação entre os
trabalhadores pertencentes ao povos interessados e os demais trabalhadores, especialmente quanto a:

a) acesso ao emprego, inclusive aos empregos qualificados e às medidas de promoção e ascensão;

b) remuneração igual por trabalho de igual valor;

c) assistência médica e social, sègurança e higiene no trabalho, todos os benefícios da seguridade social e demais
benefícios derivados do emprego, bem como a habitação;

d) direito de associação, direito a se dedicar livremente a todas as atividades sindicais para fins lícitos, e direito a
celebrar convênios coletivos com empregadores ou a)tn organizações patronais.

3. As medidas adotadas deverão garantir, particulamiente, que:

a) os trabalhadores pertencentes aos povos interessados, inclusive os trabalhadores sazonais, eventuais e
migrantes empregados na agricultura ou em outras atividades, bem como os empregados por empreiteiros de mão-de-
obra, gozem da proteção conferida pela legislação e a prática nacionais a outros trabalhadores dessas categorias nos
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causa. Quando nao for posslvel obter o seu consentimento, 0 translado e o reassentamento so poderao ser realizados
apos a conclusao de procedimentos adequados estabelecidos pela legislacao nacional, inclusive enquetes poblicas,
quando for apropriado, nas quais os povos interessados tenham a possibilidade de estar efetivamente representados.

3. Sempre que for possivel, esses povos deverao ter o direito de voltar a suas terras tradicionais assim que
deixarem de existir as causas que motivaram seu translado e reassentamento.

4. Quando o retomo nao for possivel, confomie for determinado por acordo ou, na auséncia de tais acordos,
mediante procedimento adequado, esses povos deverao receber, em todos os casos em que for possivel, terras cuja
qualidade e cujo estatuto juridico sejam pelo menos iguais aqueles das terras que ocupavam anteriormente, e que lhes
permitam cobrir suas necessldades e garantir seu desenvolvimento futuro. Quando os povos interessados prefiram
receber indenizacao em dinheiro ou em bens, essa indenizacao devera ser concedida com as garantias apropriadas.

5. Deverao ser indenizadas plenamente as pessoas transladadas e reassentadas por qualquer perda ou dano que
tenham sofrido como conseqiiéncia do seu deslocamento.

, Artigo 17

1. Deverao ser respeitadas as modalidades de lransmissao dos direitos sobre a terra entre os membros dos povos
interessados estabelecidas por esses povos.

2. Os povos interessados deverao ser consultados sempre que for considerada sua capacidade para alienarem
suas terras ou transmitirem de outra forma os seus direitos sobre essas terras para fora de sua comunidade.

3. Dever-se-a impedir que pessoas alhelas a esses povos possam se aproveitar dos costumes dos mesmos ou do
desconhecimento das leis por parte dos seus membros para se an'ogarem a propriedade, a posse ou 0 uso das ten'as a
eles pertencentes.

Artigo 18

A lei devera prever sancoes apropriadas contra toda intrusao nao autorizada nas terras dos povos interessados ou
contra todo uso nao autorizado das mesmas por pessoas alheias a eles, e os govemos deverao adotar medidas para
impedirem tais infracoes.

Artigo 19

Os programas agraiiosnacionaisi deverao 'garantir‘“aos povos interessados condicoes equivalents: as casts-='-arias
por outros setores da populacao, para fins de:

a) a alocacao de tenas para esses povos quando as terras das que dispunham sejam insuficientes para lhes
garantir os elementos de uma existéncia normal ou para enfrentarem o seu posslvel crescimento numenco;

b) a concessao dos meios necessarios para 0 desenvolvimento das terras que esses povos ja possuam.

PARTE lll - CONTRATAQAO E CONDIQOES DE EMPREGO

Artigo 20

1. Os govemos deverao adotar, no ambito da legislacao nacional e em cooperagao com os povos interessados,
medidas especiais para garantir aos trabalhadores pertencentes a esses povos uma protecao eficaz em matéria de
contratacao e condicoes de emprego, na medida em que nao estejam protegidas eficazmente pela legislacao aplicavel
aos trabalhadores em geral.

2. Os govemos deverao fazer o que estiver ao seu alcance para evitar qualquer discriminacao entre os
trabalhadores pertencentes ao povos interessados e os demais trabalhadores, especialmente quanto a:

a) acesso ao emprego, inclusive aos empregos qualificados e as medidas de promocao e ascensao;

b) remuneragao igual por trabalho de igual valor,

c) assisténcia médlca e social, seguranca e hlgiene no trabalho, todos os beneflcios da seguiidade social e demais
beneficios derivados do emprego, bem como a habitapao;

d) direito de associacao, direito a se dedicar livremente a todas as atividades sindicais para fins licitos, e direito a
celebrar convenios coletivos com empregadores ou com organizacoes patronais.

3. As medidas adotadas deverao garantir, paiticularmente, que:

a) os trabalhadores pertencentes aos povos interessados, inclusive os trabalhadores sazonais, eventuais e
mlgrantes empregados na agrlcultura ou em outras atividades, bem como os empregados por empreltelros de mao-de-
obra, gozem da protecao conferida pela legislacao e a pratica nacionais a outros trabalhadores dessas categorias nos
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mesmos setores, e sejam plenamente informados dos seus direitos de acordo com a legislação trabalhista e dos
recursos de que dispõem;

b) os trabalhadores pertencentes a esses povos não estejam submetidos a condições de trabalho perigosas para
sua saúde, em particular como conseqüência de sua exposição a pesticidas ou a outras substâncias tóxicas;

c) os trabalhadores pertencentes a esses povos não sejam submetidos a sistemas de contratação coercitivos,
Induíndo-se todas as formas de servidão por dívidas;

d) os trabalhadores pertencentes a esses povos gozem da igualdade de oportunidade e de tratamento para homens
e mulheres no emprego e de proteção contra o acossamento sexual.

4. Dever-se-á dar especial atenção à criação de serviços adequados de inspeção do trabalho nas regiões donde
trabalhadores pertencentes aos povos interessados exerçam atividades assalariadas, a fim de garantir o cumprimento
das disposições desta parte da presente Convenção.

INDÚSTRIAS RURAIS

Artigo 21

Os membros dos povos interessados deverão poder dispor de meios de formação profissional pelo menos iguais
àqueles dos demais cidadãos.

Artígo 22

1. Deverão ser adotadas medidas para promover a participação voluntária de membros dos povos interessados em
programas de formação profissional de aplicação geral.

2. Quando os programas de formação profissional de aplicação geral existentes não atendam as necessidades
espedals dos povos interessados, os governos deverão assegurar, com a participação desses povos, que sejam
colocados à disposição dos mesmos programas e meios especiais de formação.

3. Esses programas especiais de formação deverão estar baseado no entomo econômico, nas condições sociais e
culturais e nas necessidades concretas dos povos interessados. Todo levantamento neste partíojiar deverá ser realizado
em cooperação com esses povos, os quais deverão ser consultados sobre a organização e o funcionamento de tais
programas. Quantíc íor possível; esses povos deverão assumir progressivamente a respc?nsabliidade oc-ganizaç^ae- -
o funcíonaniento de íais proyranids especiais de formação, se assim decidirem.

Artigo 23

1. O artesanato, as indústrias rurais e comunitárias e as atividades tradicionais e relacionadas com a economia de
subsistênda dos povos interessados, tais como a caça, a pesca com armadilhas e a colheita, deverão ser reconhecidas
como fatores importantes da manutenção de sua cultura e da sua autosuficiência e desenvolvimento econômico. Com a
participação desses povos, e sempre que for adequado, os governos deverão zelar para que sejam fortalecidas e
fomentadas essas atividades.

2. A pedido dos povos interessados, deverá facilitar-se aos mesmos, quando for possível, assistência técnica e
financeira apropriada que leve em conta as técnicas tradidonais e as características culturais desses povos e a
importânda do desenvolvimento sustentado e equitativo.

PARTE V - SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE

Artigo 24

Os regimes de seguridade social deverão ser estendidos progressivamente aos povos interessados e aplicados aos
mesmos sem discriminação alguma.

Artigo 25

1. Os governos deverão zelar para que sejam colocados à disposição dos povos Interessados serviços de saúde
adequados ou proporcionar a esses povos os meios que lhes permitam organizar e prestar tais serviços sob a sua
própria responsabilidade e controle, a fím de que possam gozar do nível máximo possível de saúde física e mental.

2. Os serviços de saúde deverão ser organizados, na medida do possível, em nível comunitário. Esses serviços
deverão ser planejados e admlnlsb'ados em cooperação com os povos interessados e levar em conta as suas condições
econômicas, geográficas, sociais e culturais, bem como os seus métodos de prevenção, práticas curativas e
medicamentos tradicionais.

3. O sistema de assistência sanitária deverá dar preferência à formação e ao emprego de pessoal sanitário da
comunidade local e se centrar no atendimento primário à saúde, mantendo ao mesmo tempo estreitos vínculos com os
demais níveis de assistência sanitária.

13/04/2018 D5951

mesmos setores, e sejam plenamente informados dos seus direitos de acordo com a iegislacae trabalhista e dos
recursos de que dispoem;

b) es trabalhadores pertencentes a esses povos nae estejam submetidos a condicoes de trabalho perigesas para
sua saude, em particular como consequéncia de sua exposicao a pesticidas ou a outras substancias toxicas;

_ c) es trabalhadores pertencentes a esses povos nae sejam submetidos a sistemas de centratacae coercitivos,
mciumde-se todas as formas de servidao por dividas;

d) es trabalhadores pertencentes a esses povos gozem da igualdade de oportunidade e de tratamento para homens
e mulheres no emprego e de pretecao contra e acessamento sexual.

4. Dever-se-a dar especial atencao a criacao de services adequados de inspecao do trabalho nas regioes donde
trabalhadores pertencentes aos povos interessados exercam atividades assaiariadas, a fim de garantir o cumprimento
das dispesicoes desta parte da presente Cenvencao.

INDUSTRIAS RURAIS

Artigo 21

Os membros dos povos interessados deverae peder dispor de meios de fennacao profissional pelo menos iguais
aqueles dos demais cidadaes.

Artigo 22

1. Deverae ser adotadas medidas para promover a participacao veluntaria de membros dos povos interessados em
programas de fermacao profissional de aplicacao geral.

2. Quando es programas de formacae profissional de aplicacae geral existentes nae atendam as necessidades
especiais dos povos interessados, es govemos deverae assegurar, com a participacao desses povos, que sejam
colocades a dispesicao dos mesmos programas e meios especiais de fem1acao.

3. Esses programas especiais de formacae deverae estar baseade no entome ecenomico, nas condicoes sociais e
culturais e nas necessldades cencretas dos povos interessados. Tedo levantamente neste particular devera ser realizado
em ceoperacao com esses povos, cs quais deverae ser censultades sobre a erganizacao e o funcienamento de tais
programas. Quando tor posslvel; esses povos deverae assumir pregresslvamente a responsabilidade pela nrganiza;;2~:..e-
o iuncionamento detais programas especiais de fermacae, se assim decidirem. r 9 ~ 4

Artigo 23

1. O artesanato, as indostrias rurais e comunitarias e as atividades tradicionais e relacionadas com a ecenomia de
subsisténcia dos povos interessados, tais como a caca, a pesca com arrnadiihas e a coiheita, deverae ser recenhecidas
como fatores impertantes da manutencao de sua cuitura e da sua autosuficiéncia e desenvolvimento economico. Com a
participacae desses povos, e sempre que for adequado, es govemos deverae zelar para que sejam fertalecidas e
fementadas essas atividades.

2. A pedido dos povos interessados, devera faciiitar-se aos mesmos, quando fer possivel, assisténcia técnica e
financeira apropriada que leve em conta as técnicas tradicionais e as caracteristicas culturais desses povos e a
importancia do desenvolvimento sustentado e equitativo.

PARTE V - SEGURIDADE SOCIAL E SAUDE

Artigo 24

Os regimes de seguridade social deverae ser estendidos pregresslvamente aos povos interessados e apiicados aos
mesmos sem discriminacae alguma.

Artigo 25

1. Os govemos deverae zelar para que sejam colocades a dispesicae dos povos interessados services de saode
adequados eu preporcionar a esses povos es meios que lhes permitam erganizar e prestar tais services sob a sua
propria responsabilidade e contreie, a fim de que possam gozar do nivel maximo posslvel de saiide fisica e mental.

2. Os services de saode deverae ser organizados, na medida do possivel, em nivel comunitarlo. Esses services
deverae ser pianejados e administrados em coeperacae com es povos interessados e levar em conta as suas condicoes
economicas, geegraficas, sociais e culturais, bem como cs seus métodes de prevencae, praticas curativas e
medicamentos tradicionais.

3. O sistema de assistencia sanitaria devera dar preferéncia a fermacae e ae emprego de pesseal sanitarie da
eomunidade local e se centrar no atendimento pnmario a satide, mantendo ao mesmo tempo estreites vincuios corn es
demais niveis de assisténcia sanitaria.
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4. A presfaçâo desses serviços de saúde deverá ser coordenada com as demais medidas econômicas e culturais
que sejam adotadas no país.

PARTE VI - EDUCAÇÃO E MEIOS DE COMUNICAÇÃO

Artigo 26

Deverão ser adotadas medidas para garantir aos membros dos povos Interessados a possibilidade de adquirirem
educação em todos o níveis, pelo menos em condições de Igualdade com o restante da comunidade nacional.

Artigo 27

1. Os programas e os serviços de educação destinados aos povos Interessados deverão ser desenvolvidos e
aplicados em cooperação com eles a fim de responder às suas necessidades particulares, e deverão abranger a sua
história, seus conhecimentos e técnicas, seus sistemas de valores e todas suas demais aspirações sociais, econômicas
e culturais.

2. A autoridade competente deverá assegurar a formação de membros destes povos e a sua participação na
formulação e execução de programas de educação, com vistas a transferir progressivamente para esses povos a
responsabilidade de realização desses programas, quando for adequado.

3. Além disso, os governos deverão reconhecer o direito desses povos de criarem suas próprias Instituições e meios
de educação, desde que tais instituições satisfaçam as normas mínimas estabelecidas pela autoridade competente em
consulta com esses povos. Deverão ser facilitados para eles recursos apropriados para essa finalidade.

Artigo 28

1. Sempre que for viável, dever-se-á ensinar às crianças dos povos interessados a ler e escrever na sua própria
língua indígena ou na língua mais comumente falada no grupo a que pertençam. Quando isso não for viável, as
autoridades competentes deverão efetuar consultas com esses povos com vistas a se adotar medidas que permitam
atingir esse objetivo.

2. Deverão ser adotadas medidas adequadas para assegurar que esses povos tenham a oportunidade de chegarem
a dominar a língua nacional ou uma das línguas oficiais do país.

3. Devcfâo>er adotadas disposições para se preservar as línguas indígenas dos5 povos interessados e promover o
desenvülvinitííito e prática das mesmas.

Artigo 29

Um objetivo da educação das crianças dos povos interessados deverá ser o de lhes ministrar conhecimentos gerais
e aptidões que lhes permitam participar plenamente e em condições de igualdade na vida de sua própria comunidade e
na da comunidade nacional.

Artigo 30

1. Os governos deverão adotar medidas de acordo com as tradições e culturas dos povos interessados, a fim de
lhes dar a conhecer seus direitos e obrigações especialmente no referente ao trabalho e às possibilidades econômicas,
às questões de educação e saúde, aos serviços sociais e aos direitos derivados da presente Convenção.

2. Para esse fim, dever-se-á recorrer, se for necessário, a traduções escritas e à utilização dos meios de
comunicação de massa nas línguas desses povos.

Artigo 31

Deverão ser adotadas medidas de caráter educativo em todos os setores da comunidade nacional, e especialmente
naqueles que estejam em contato mais direto com os povos Interessados, com o objetivo de se eliminar os preconceitos
que poderiam ter com relação a esses povos. Para esse fim, deverão ser realizados esforços para assegurar que os
livros de História e demais materiais didáticos ofereçam uma deserção equitativa, exata e Instrutiva das sociedades e
culturas dos povos interessados.

PARTE VII - CONTATOS E COOPERAÇÃO ATRAVÉS DAS FRONTEIRAS

Artigo 32

Os governos deverão adotar medidas apropriadas, inclusive mediante acordos internacionais, para facilitar os
contatos e a cooperação entre povos indígenas e tribais através das fronteiras. Inclusive as atividades nas áreas
econômica, social, cultural, espiritual e do melo ambiente.

PARTE VIU - ADMINISTRAÇÃO

^go 33
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4. A prestacae desses services de saode devera ser coordenada com as demais medidas ecenomicas e culturais

que sejam adotadas no pals.

PARTE Vi - EDUCAQAO E MEIOS DE COMUNICAOAO

Artigo 26
Deverao ser adotadas medidas para garantir aos membros dos povos interessados a possibilidade de adquirirem

educacae em todos o niveis, pelo menes em cendicoes de igualdade com e restante da comunidade nacional.

Artigo 27

1. Os programas e es services de educacao destinades aos povos interessados deverae ser desenvelvides e
apiicades em ceoperacae com eles a fim de responder as suas necessldades particulares, e deverae abranger a sua
historia, seus conhecimentes e técnicas, seus sistemas de valores e todas suas demais aspiracoes sociais, ecenomicas
e culturais. -»

2. A autoridade competente devera assegurar a fermacae de membros destes povos e a sua participacao na
fermulacae e execucao de programas de educacae, com vistas a transferir progressivamente para esses povos a
responsabilidade de realizacae desses programas, quando for adequado.

3. Além disso, es govemos deverae reconhecer o direito desses povos de criarem suas proprias instituicoes e meios
de educacao, desde que tais instituicoes satisfacam as normas minimas estabeiecidas pela auteridade competente em
consulta com esses povos. Deverao ser faciiitados para eles recursos apropriadas para essa finalidade.

Artigo 28

1. Sempre que for viavei, dever-se-a ensinar as criancas dos povos interessados a ler e escrever na sua propria
iingua indlgena ou na iingua mais comumente falada no grupe a que pertencam. Quando isso nae for viavei, as
autoridades eompetentes deverae efetuar consuitas com esses povos com vistas a se adotar medidas que permitam
atingir esse objetive.

2. Deverao ser adotadas medidas adequadas para assegurar que esses povos tenham a oportunidade de chegarem
a dominar a iingua nacional ou uma das Iinguas eficiais do pals.

1» . 3. Deveraoser adotadas dispesicoes para se preservar as iinguas indigenas dos povosinteressades e promover o
desenvolvimento e pratica das mesmas. “ »

Artigo 29
Um objetive da educacao das criancas dos povos interessados devera ser e de lhes ministrar conhecimentes gerais

e aptidoes que lhes permitam participar plenamente e em eendicoes de igualdade na vida de sua propria comunidade e
na da comunidade nacional.

Artigo so
1. Os govemos deverae adotar medidas de acordo com as tradicoes e culturas dos povos interessados, a fim de

lhes dar a conhecer seus direitos e obrigacoes especialmente no referente ao trabalho e as possibiiidades ecenomicas,
as questoes de educacae e satlde, aos services sociais e aos direitos derivados da presente Cenvencae.

2. Para esse fim, dever-se-a recerrer, se for neeessario, a traducoes escritas e a utilizacae des meios do
cemunicacao de massa nas linguas desses povos.

Artigo 31

Deverae ser adotadas medidas de carater educative em todos es setores da comunidade nacional, e especialmente
naqueies que estejam em contato mais direto com es povos interessados, com o objetive de se eliminar es precenceites
que pederiam ter com reiacae a esses povos. Para esse fim, deverae ser realizados esforcos para assegurar que es
livres de Historia e demais materials didaticos eferecam uma descricae equitativa, exata e instrutiva das sociedades e
culturas dos povos interessados. c

PARTE v|| - CONTATOS E COOPERAQAO ATRAVES DAS FRONTEiRAS
Artigo 32

Os govemos deverae adotar medidas apropriadas, inclusive mediante acordes intemacionals, para facilitar es
contates e a ceoperacao entre povos indigenas e tribais através das fronteiras, inclusive as atividades nas areas
economica, social, cultural, espiritual e do meio ambiente.

PARTE Vlli - ADMINISTRAQAO

Artigo 33
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1. A autoridade governamental responsável pelas questões que a presente Convenção abrange deverá se
assegurar de que existem instituições ou outros mecanismos apropriados para administrar os programas que afetam os
povos Interessados, e de que tais instituições ou mecanismos dispõem dos meios necessários para o pleno desempenho
de suas funções.

2. Tais programas deverão incluir:

a) o planejamento, coordenação, execução e avaliação, em cooperação com os povos interessados, das medidas
previstas na presente Convenção;

b) a proposta de medidas legislativas e de outra natureza às autoridades competentes e o controle da aplicação das
medidas adotadas em cooperação com os povos interessados.

PARTE IX- DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 34

A natureza e o alcance das medidas que sejam adotadas para por em efeito a presente Convenção deverão ser
determinadas com fíexibilidade, levando em conta as condições próprias de cada país.

Artigo 35

A aplicação das disposições da presente Convenção não deverá prejudicar os direitos e as vantagens garantidos
aos povos interessados em virtude de outras convenções e recomendações, instrumentos internacionais, tratados, ou
leis, laudos, costumes ou acordos nacionais.

PARTE X - DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 36

Esta Convenção revisa a Convenção Sobre Populações Indígenas e Tribais, 1957.

Artigo 37

As ratificações formais da presente Convenção serão transmitidas ao Diretor-Geral da Repartição Intemacíonal do
• Trabalho e por ele registradas.

Artigo 38

1. A presente Convenção somente vinculará os Membros da Organização Intemacíonal do Trabalho cujas
ratificações tenham sido registradas pelo Diretor-Geral.

2. Esta Convenção entrará em vigor doze meses após o registro das ratificações de dois Membros por parte do
Diretor-Geral.

3. Posteriormente, esta Convenção entrará em vigor, para cada Membro, doze meses após o registro da sua
ratificação.

Artigo 39

1. Todo Membro que tenha ratificado a presente Convenção poderá denunciá-la após a expiração de um período de
dez anos contados da entrada em vigor mediante ato comunicado ao Diretor-Geral da Repartição Internacional do
Trabalho e por ele registrado. A denúncia só surtirá efeito um ano após o registro.

2. Todo Membro que tenha ratificado a presente Convenção e não ftzer uso da faculdade de denúncia prevista pelo
parágrafo precedente dentro do prazo de um ano após a expiração do período de dez anos previsto pelo presente Artigo,
ficará obrigado por um novo período de dez anos e, posteriormente, poderá denunciar a presente Convenção ao expirar
cada período de dez anos, nas condições previstas no presente Artigo.

Artigo 40

1. O Diretor-Geral da Repartição Intemacional do Trabalho notificará a todos os Membros da Organização
Internacional do Trabalho o registi'0 de todas as ratificações, declarações e denúncias que lhe sejam comunicadas pelos
Membros da Organização.

2. Ao notificar aos Membros da Organização o registro da segundo ratificação que lhe tenha sido comunicada, o
Diretor-Geral chamará atenção dos Membros da Organização para a data de entrada em vigor da presente Convenção.

Artigo 41

O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho comunicará ao Secretário - Gerai das Nações Unidas, para
fins de registio, conforme o Artigo 102 da Carta das Nações Unidas, as informações completas referentes a quaisquer
ratificações, declarações e atos de denúncia que tenha registrado de acordo com os Artigos anteriores.
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1. A auteridade govemamentai responsavei pelas questoes que a presente Cenvencao abrange devera se
assegurar de que existem instituicoes ou outros mecanismos apropriados para administrar os programas que afetam es
povos interessados, e de que tais instituicoes ou mecanismos dispoem dos meios necessaries para o pleno desempenhe
de suas funcoes.

2. Tais programas deverae inciuir:

a) e planejamento, coordenacao, execucao e avaliacao, em eoeperacao com os povos interessados, das medidas
previstas na presente Cenvencao;

b) a "preposta de medidas legislativas e de outra natureza as autoridades cempetentes e o centrele da aplicacae das
medidas adotadas em ceoperacae com es povos interessados.

PARTE IX - DISPOSIQOES GERAIS

Artigo 34 ~-

A natureza e o alcance das medidas que sejam adotadas para por em efeite a presente Convencao deverae ser
detemiinadas com flexibilidade, ievande em conta as cendicoes proprias de cada pals.

Artigo 35

A aplicacao das disposicoes da presente Convencae nae devera prejudicar es direitos e as vantagens garantides
aos povos interessados em virtude de outras cenvencoes e recomendacoes, instrumentos intemacionals, tratades, ou
leis, iaudos, costumes eu acordes nacionais.

PARTE X - DISPOSIQOES FINAIS

Artigo 36

Esta Convencae revisa a Cenvencae Sobre Popuiacoes indigenas e Tribais, 1957.

Artigo 37

As ratificacoes fonnais da presente Convencae serao transmitidas ao Diretor-Geral da Reparticao lntemacional do
Trabalho e por ele registradas. . . , __,,.. g V , N , . _

Artigo 38

1. A presente Cenvencao somente vincuiara es Membros da Organizacao lntemacional do Trabalho cujas
ratificacoes tenham side registradas pelo Diretor-Geral.

2. Esta Cenvencao entrara em vigor doze meses apos o registro das ratificacoes de dois Membros por parte do
Diretor-Geral.

3. Posteriorrnente, esta Cenvencae entrara em vigor, para cada Membro, doze meses apos e registro da sua
ratificacao.

Artigo 39

1. Todo Membre que tenha ratificade a presente Convencae podera denuncia-la apos a expiracao de um periodo de
dez anos centades da entrada em vigor mediante ate comunicado ao Diretor-Geral da Reparticao lntemacional do
Trabalho e per ele registrado. A denoncia so surtira efeite um ane apos e registro.

2. Todo Membre que tenha ratificade a presente Convencae e nae fizer use da faculdade de deniiincia prevista pelo
paragrafo precedente dentro do prazo de um ane apos a expiracao do periodo de dez anos previsto pelo presente Artigo,
ficara obrigado por um nevo periodo de dez anos e, pesteiionnente, podera denunciar a presente Cenvencao ao expirar
cada periodo de dez anos, nas condicoes previstas no presente Artigo.

Artigo 40

1. O Diretor-Geral da Repaiticao lntemacional do Trabalho netificara a todos es Membros da Organizacao
lntemacional do Trabalho o registro de todas as ratificacoes, declaracoes e denoncias que ihe sejam cemunicadas pelos
Membros da Organizacao.

2. Ao notificar aos Membros da Organizacao e registro da segundo ratificacae que ihe tenha side comunicada, o
Diretor-Geral chamara atencao dos Membros da Organizacao para a data de entrada em vigor da presente Cenvencae.

I Artigo 41

. O Diretor-Geral da Reparticao lntemacional do Trabalho comunicara ae Secretario - Gerai das Nacoes Unidas, para
fins de registro, cenforme 0 Artigo 102 da Carta das Nacoes Unidas, as infonriacoes compietas referentes a quaisquer
ratificacoes, deciaracoes e ates de demincia que tenha registrado de acordo com es Artiges anterieres.
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Artigo 42

Sempre que julgar necessário, o Conselho de Administração da Repartição Internacional do Trabalho deverá
apresentar à Conferência Geral um relatório sobre a aplicação da presente Convenção e decidirá sobre a oportunidade
de inscrever na agenda da Conferência a questão de sua revisão total ou pardal.

Artigo 43

1. Se a Conferência adotar uma nova Convenção que revise total ou parcialmente a presente Convenção, e a
menos que a nova Convenção disponha contrariamente:

a) a ratificação, por um Membro, da nova Convenção revista implicará de pleno direito, não obstante o disposto pelo
Artigo 39, supra, a denúncia imediata da presente Convenção, desde que a nova Convenção revista tenha entrado em
vigor;

b) a partir da entrada em vigor da Convenção revista, a presente Convenção deixará de estar aberta à ratificação
dos Membros.

2. A presente Convenção continuará em vigor, em qualquer caso em sua forma e teor atuais, para os Membros que
a tiverem ratificado e que não ratificarem a Convenção revista.

Artigo 44

As versões inglesa e francesa do texto da presente Convenção são Igualmente autênticas.

R/fl
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Artigo 42 '

Sempre que juigar necessario, o Conseiho de Administracao da Reparticae lntemacional do Trabalho devera
apresentar a Cenferéncia Gerai um relatorio sobre a apiicacao da presente Cenvencao e decidira sobre a oportunidade
de inscrever na agenda da Conferéncia a questao de sua revisao total ou parcial.

Artigo 43
1. Se a Conferéncia adotar uma nova Convencao que revise total eu parclaimente a presente Convencao, e a

menes que a nova Cenvencao disponha contrariamente:

a) a ratificacao, per um Membre, da nova Cenvencae revista implicara de pleno direito, nae ebstante 0 disposto pelo
Artigo 39, supra, a denoncia imediata da presente Convencae, desde que a nova Cenvencao revista tenha entrade em
vigor;

b) a partir da entrada em vigor da Convencao revista, a presente Convencao deixara de estar aberta a ratificacao
dos Membros.

2. A presente Convencae centinuara em vigor, em qualquer caso em sua forma e teer atuais, para es Membros que
a tiverem ratificade e que nae ratiticarem a Convencao revista.

Artigo 44
As versoes inglesa e francesa do texte da presente Cenvencao sao igualmente auténticas.
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AG/RES.2888 {XLVI-0/16)

declaração americana
SOBRE OS DIREITOS DOS

POVOS INDÍGENAS

(Aprovada na terceira sessão plenária,
realizada em 15 de junho de 2016)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

RECORDANDO o conteúdo da resolução ÀG/RES. 2867
(XLIV-0/14), "Projeto de Declaração Americana sobre os
Direitos dos Povos Indígenas", bem como de todas as
resoluções anteriores relacionadas a esse tema;

RECORDANDO TAMBÉM a "Declaração sobre os
Direitos dos Povos Indígenas nas Américas" [AG/
DEC. 79 (XLIV-0/14)], que reafirma como prioridade
da Organização dos Estados Americanos avançar na
promoção e na proteção efetiva dos direitos dos povos
indígenas das Américas;

w
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AG/RES. 2888 (XLVI-O/16) A

DECLARAQAO AMERICANA
c SOBRE OS DIREITOS DOS

A " 1 POVOS INDIGENAS
(Aprovada na terceira sesséio plenaria, A

 realizada em 15 de junho de 2016)

3 A AASSEMBLEIA GERAL,

RECGRDANDO 0 conteudo ca i‘es0lugéo As/Res. 2367
(XLIV-O/14), “Projeto de Declaracao Americana sobre os
Direitos dos Povos lndigenas”, bem comoide todas as
resolucoesanteriores relacionadas a esse tema;
RECORDANDO TAMBEM a “Declaracao sobre os
Direitos A dos Povos indigenas has Americas” i[AG/
DEC. 79 (XLIV-O/14)], qu ereafirma comoprioridade
da Organizagéo dos Estados Americanos avancar na
promocao e na protecao efetiva dos direitos dos povos
indigenas das Americas;



RECONHECENDO o valioso apoio ao processo no
âmbito do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar
um Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos
dos Povos Indígenas, por parte dos Estados membros,
Estados Observadores e órgãos, organismos e entidades
da Organização dos Estados Americanos;

RECONHECENDO TAMBÉM a importante participação
dos povos indígenas das Américas no processo de
elaboração desta Declaração; e

LEVANDO EM CONTA a significativa contribuição dos
povos indígenas das AmérícaG para a humanidade,

RESOLVE:

Aprovar a seguinte Declaração Americana sobre os
Direitos dos Povos Indígenas:^'^/

1  Os Estados Unidos continuam comprometidos em abordar as
questões urgentes de preocupação dos povos indígenas nas
Américas, incluindo o combate à discriminação contra os povos e
indivíduos (...) - Continua na página 47

2 O Canadá reitera seu compromisso com um relacionamento re
novado com seus povos indígenas, baseado no reconhecimento
de direitos, respeito, cooperação e parceria. O país está (...) -
Continúa na página 49

RECONHECENDO 0 valioso apoio ao processo no
émbito do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar
um Projeto de Declaracéio Americana sobre os Direitos
dos Povos indigenas, por parte dos Estados membros,
Estados Obsen/adores e érgéos, organismos e entidades
da Organizacéo dos Estados Americanos;
RECONHECENDO TAMBEM a importante participacéio
dos povos indigenas das Américas no processo de
elaboracéo desta Declaragéo; e
LEVANDO EM CONTA a significativa contribuigéo dos
povos indigenas das Américas para a humanidade,
RESOLVE:

Aprovar a seguinte Declaracéo Americana sobre os
Direitos dos Povos lndigenas:1’?-’
1 Os Estados Unidos continuam comprometidos em abordar as

questoes urgentes de preocupacao dos povos indigenas nas
Américas, incluindo 0 combate a discriminacao contra os povos e
individuos (...) - Continua na pégina 47

2 O Canada reitera seu compromisso com um relacionamento re-
novado com seus povos indigenas, baseado no reconheclmento
de direitos, respeito, cooperagao e parceria. O pais esta (...) -
Continua na pagina 49
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DECLARAÇÃO AMERICANA
SOBRE OS DIREITOS DOS

POVOS INDÍGENAS

PREÂMBULO

Os Estados membros da Organização dos Estados
Americanos (doravante os "Estados"),

RECONHECENDO:

Que os direitos dos povos indígenas constituem um
aspecto fundamental e de importância histórica para o
presente é o futuro das Américas;

A importante presença de povos indígenas nas Américas
e sua imensa contribuição para o desenvolvimento, a
pluralidade e a diversidade cultural de nossas sociedades,
e reiterando nosso compromisso com seu bem-estar
econômico e social, bem como a obrigação de respeitar
seus direitos e sua identidade cultural; e

A importância da existência dos povos e das culturas
indígenas das Américas para a humanidade;

« • • *90
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DECLARAQAO AMERICANA
SOBRE OS DIREITOS DOS

POVOS INDIGENAS

PREAMBULO
Os Estados membros da Organizacéo dos Estados
Americanos (doravante os “Estados”),g
RECONHECENDO:
Que os direitos dos povos indigenas constituem um
aspecto fundamental e de importéncia historica para o
presente e 0 futuro das Américas; ’
A importante presenga de povos indigenas nas Américas
e sua imensa contribuicao para 0 desenvolvimento, a
pluralidade e a diversidade cultural de nossas sociedades,
e reiterando nosso compromisso com seu bem-estar
econémico e social, bem como a obrigacéio de respeitar
seus direitos e sua identidade cultural; e
A importéncia da existéncia dos povos e das culturas
indigenas das Américas para a humanidade;



REAFIRMANDO que os povos indígenas são sociedades
originárias, diversas e com identidade própria, que fazem
parte integrante das Américas;

PREOCUPADOS com o fato de que os povos indígenas
sofreram injustiças históricas como resultado, entre outros
aspectos, da colonização e de terem sido despojados de
suas terras, territórios e recursos, o que os impediu de
exercer, em especial, seu direito ao desenvolvimento,
de acordo com suas próprias necessidades e interes
ses;

RECONHECENDO a urgente necessidade de respeitar e
promover os direitos intrínsecos dos povos indígenas que
decorrem de suas estruturas políticas, econômicas e so
ciais, e de suas culturas, de suas tradições espirituais, de
sua história e de sua filosofia, especialmente os direitos a
suas terras, territórios e recursos;

RECONHECENDO TAMBÉM que o respeito aos conhe
cimentos, às culturas e às práticas tradicionais indígenas
contribui para o desenvolvimento sustentável e equitativo
e para a ordenação adequada do meio ambiente;

REAFIRMANDO que os povos indigenas sac sociedades
originarias, diversas e com identidade propria, que fazem
parte integrante das Américas;
PREOCUPADOS com 0 fato de que os povos indigenas
sofreram injusticas historicas como resultado, entre outros
aspectos, da colonizacéo e de terem sido despojados de
suas terras, territérios e recursos, 0 que os impediu de
exercer, em especial, seu direito ao desenvolvimento,
de acordo com suas préprias necessldades e interes-
ses;
RECONHECENDO a urgente necessidadede respeitar e
promover os direitos intrinsecos dos povos indigenas que
decorrem de suas estruturas politicas, economicas e so-
ciais, e de suas culturas, de suas tradicoes espirituais, de
sua historia e de sua filosofia, especialmente os direitos a
suas terras, territérios e recursos;
RECONHECENDO TAMBEM que 0 respeito aos conhe-
cimentos, as culturas e as praticas tradicionais indigenas
contribui para o desenvolvimento sustentavel e equitativo
e para a ordenacéo adequada do meio ambiente;
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TENDO PRESENTES os avanços obtidos no âmbito inter
nacional no reconhecimento dos direitos dos povos indíge
nas, em especial a Convenção 169 da Organização Inter
nacional do Trabalho e a Declaração das Nações Unidas
sobre os Direitos dos Povos Indígenas;

TENDO PRESENTE TAMBÉM o progresso nacional
constitucional, legislativo c jurisprudcncial alcançado
nas Américas na garantia, promoção c proteção dos di
reitos dos povos indígenas, bem como a vontade polí
tica dos Estados de continuar avançando no reconheci
mento dos direitos dos povos indígenas das Américas;

RECORDANDO os compromissos assumidos pelos Es
tados membros para garantir, promover e proteger os
direitos e instituições dos povos indígenas, inclusive os
assumidos na Terceira e na Quarta Cúpula das Américas;

RECORDANDO TAMBÉM a universalidade, a indivisibili-
dade e interdependência dos direitos humanos reconheci
dos pelo direito internacional;

• • n ••
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TENDO PRESENTES os avancos obtidos no émbito inter-
nacional no reconheclmento dos direitos dos povos indige-
nas, em especial a Convencao 169 da Organizacao Inter-
nacional do Trabalho e a Declaracao das Nacoes Unidas
sobre os Direitos dos Povos indigenas;
TENDO PRESENTE TAMBEM o progresso nacional
constitucional, legislative e jurisprudencial alcancado
nas Américas na garantia, promocfio e protccéio dos di-
reitos dos povos indigenas, bem como a vontade pol1'_-
tica dos Estados dc continuar avangando no reconheci-
mento dos direitos dos povos indigenasgpdas Américas;

RECORDANDO os compromissos assumidos pelos Es-
tados membros para garantir, promover e proteger os
direitos e instituicoes dos povos indigenas, inclusive os
assumidos na Terceira e na Quarta Cupula das Américas;
RECORDANDO TAMBEM a universalidade, a indivisibili-
dade e interdependéncia dos direitos humanos reconheci-
dos pelo direito internacional;
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CONVENCIDOS de que o reconhecimento dos direitos
dos povos indígenas na presente Declaração promoverá
relações harmoniosas e de cooperação entre os Estados
e os povos indígenas, baseadas nos princípios da justiça,
da democracia, do respeito aos direitos humanos, da não
discriminação e da boa-fé;

CONSIDERANDO a importância de se eliminar todas as
formas de discriminação que possam afetar os povos indí
genas e levando em conta a responsabilidade dos Estados
de combatê-las; e

INCENTIVANDO os Estados a que respeitem e cumpram
eficazmente todas as obrigações para com os povos in
dígenas decorrentes dos instrumentos internacionais, em
especial as relativas aos direitos humanos, em consulta e
cooperação com os povos interessados,

CONVENCIDOS de que o reconheclmento dos direitos
dos povos indigenas na presente Declaracao promovera
relacoes harmoniosas e de cooperacao entre os Estados
e os povos indigenas, baseadas nos principios da justica,
da democracia, do respeito aos direitos humanos, da nao
discriminacéo e da boa-fé;
CONSIDERANDO a importéncia de se eliminar todas as
formas de discriminacéo que possam afetar os povos indi-
genas e levando em conta a responsabilidade dos Estados
de combate-las; e
INCENTIVANDO os Estados a que" respeitem e cumpram
eficazmente todas as obrigacoes para com os povos in-
digenas decorrentes dos instrumentos intemacionals, em
especial as relativas aos direitos humanos, em consulta e
cooperacao com os povos interessados,
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DECLARAM:

PRIMEIRA SEÇÃO
Povos indígenas. Âmbito de aplicação e alcance

T Artigo I
1. A Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos

Indígenas aplica-se aos povos indígenas das Américas.
2. A autoidentificação como povo indígena será um

critério fundamental para determinar a quem se aplica
a presente Declaração. Os Estados respeitarão o
direito a essa auioidentificação como indígena, de
forma individual ou coletiva, conforme as práticas e
instituições próprias de cada povo indígena.

▼ Artigo II
Os Estados reconhecem e respeitam o caráter pluricultural
e multilíngue dos povos indígenas que fazem parte inte
grante de suas sociedades.

•• y «t

DECLARAM:

PRIMEIRA SEQAO
Povos indigenas. Ambito de aplicacao e alcance

V Artigo I
1. A Declaracéo Americana sobre os Direitos dos Povos

indigenas aplica-se aos povos ind igenas das Américas.
2. A autoidentificacao como povo indlgena seré um

critério fundamental para determinar a quem se aplica
a presente Declaracéio. Os Estados respeitarao 0
direito a essa r'autoidentificagéior como indigena, de
forma individual ou coletiva, conforme as préticas e
instituicoes proprias de cada povo indlgena.

_V Artigo ll
Os Estados reconhecem e respeitam o carater pluricultural
e multilingue dos povos indigenas que fazem parte inte-
grante de suas sociedades. A
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T Artigo III
Os povos indígenas têm direito à livre determinação. Em
virtude desse direito, definem livremente sua condição
política e buscam livremente seu desenvolvimento
econômico, social e cultural.

▼ Artigo ÍV

Nenhuma disposição da presente Declaração será
interpretada no sentido de que se confere a um Estado,
povo, grupo ou pessoa direito algum de participar de
atividade ou realizar ato contrários à Carta da Organização
dos Estados Âmèricanos e à Carta das Naçõès Unidas,
nem se entenderá no sentido de que se autoriza ou
promove ação alguma destinada a prejudicar ou depreciar,
total ou parcialmente, a integridade territorial ou a unidade
política de Estados soberanos e independentes.

8.

Y Artigo Ill
Os povos indigenas tém direito a livre determinacéio. Em
virtude desse direito, definem livremente sua condicéo
politica e buscam livremente seu desenvolvimento
eoonomico, social e cultural.

Y Artigo IV
Nenhuma disposigéo da presente Declaracao seré
interpretada no sentido de que se confere a um Estado,
povo, grupo ou pessoa direito algum de participar de
atividade ou realizar ato contrérios a Carta da Organizacao
do'siEstado‘s American'os*ie a Carta das Nacoés Unidas,
nem se entendera no sentido de que se autoriza ou
promove acao alguma destinada a prejudicar ou depreciar,
total ou parclaimente, a integridade territorial ou a unidade
politica de Estados soberanos e independentes.
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SEGUNDA SEÇÃO:
Direitos humanos e direitos coletivos

▼ Artigo V
Plena vigência dos direitos humanos

Os povos e as pessoas indígenas têm direito ao gozo ple
no de todos os direitos humanos e liberdades fundamen

tais reconhecidos na Carta das Nações Unidas, na Carta
da Organização dos Estados Americanos e no Direito In
ternacional dos Direitos Humanos.

Direitos coletivos

Os povos indígenas têm os direitos coletivos indispensáveis
para sua existência, bem-estar e desenvolvimento integral
como povos. Nesse sentido, os Estados reconhecem e

respeitam o direito dos povos indígenas à ação coletiva;
a seus sistemas ou instituições jurídicos, sociais, políticos
e econômicos; às próprias culturas; a professar e praticar
suas crenças espirituais; a usar suas próprias línguas e

IIOOQOIOIOIOIOIOOOOOOQOOQOOOOOOIOIQOOOIQOOIOOQIOO

SEGUNDA SEQAO:
Direitos humanos e direitos coletivos

V Artigo V "1 s
Plena vigéncia dos direitos humanos

Os povos e as pessoas indigenas tém direito ao gozo ple-
no de todos os direitos humanos e liberdades fundamen-
tais reconhecidos na Carta das Nacoes Unidas, na Carta
da Organizacéo dos Estados Americanos e no Direito ln-
temacional dos Direitos Humanos.

!Artigo Vl. - -
Direitos coletivos

Os povosindigenastém os direitos coletivosindispenséveis
para sua existéncia, bem-estar e desenvolvimento integral
como povos. Nesse sentido, os Estados reconhecem e
respeitam o direito dos povos indigenas a acéio coletiva;
a seus sistemas ou instituicoes juridicos, sociais, politicos
e economicos; as proprias culturas; a professar e praticar
suas crencas espirituais; a usar suas proprias linguas e



idiomas; e a suas terras, territórios e recursos. Os Estados
promoverão, com a participação plena e efetiva dos povos
indígenas, a coexistência harmônica dos direitos e sistemas
dos grupos populacionais e culturas.

▼ Artigo Vil
Igualdade de gênero

1. As mulheres indígenas têm direito ao
reconhecimento, proteção e gozo de todos os direitos
humanos e liberdades fundamentais constantes do

Direito Internacional, livres de todas as formas de

discriminação.

2. Os Estados reconhecem que a violência contra as
pessoas e os povos indígenas, especialmente contra
as mulheres, impede ou anula o gozo de todos os
direitos humanos e liberdades fundamentais.

3. Os Estados adotarão as medidas necessárias,
em conjunto com os povos indígenas, para
prevenir e erradicar todas as formas de violência
e discriminação, em especial contra as mulheres e
crianças indígenas.

• •10.
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idiomas; e a suas terras, territorios e recursos. Os Estados
promoveréo, com a participacao plena e efetiva dos povos
indigenas, a coexisténcia harmonica dos direitos e sistemas
dos grupos populacionais e culturas. A

V Artigo Vll
igualdade de género

1. As mulheres indigenas tém direito ao
reconheclmento, protecéo e gozo de todos os direitos
humanos e liberdades fundamentais constantes do
Direito lntemacional, livres de todas as formas de

A discriminagéo. it A  --
2. Os Estados reconhecem que a violéncia contra as

pessoas e os povos indigenas, especialmente contra
as mulheres, impede ou anula o gozo de todos os
direitos humanos e liberdades fundamentais.

3. Os Estados adotarao as medidas necessarias,
em conjunto com os povos indigenas, para
prevenir e erradicar todas as formas de violéncia
e discriminacao, em especial contra as mulheres e
criancas indigenas.
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T Artigo VIII
Direito de pertencer a povos indígenas

As pessoas e comunidades indígenas têm o direito de
pertencer a um ou a vários povos indígenas, de acordo
com a identidade, tradições, costumes e sistemas de
pertencimento de cada povo. Do exercício desse direito
não pode decorrer discriminação de nenhum tipo.

T Artigo IX
Personaiidade jurídica

Os Estados reconhecerão plenamente a personalidade
jurídica dos povos indígenas, respeitando as formas de
organização indígenas e promovendo o exercício pleno dos
direitos reconhecidos nesta Declaração.

Artigo X
Repúdio à assimiiação

1. Os povos indígenas têm o direito de manter,
expressar e desenvolver livremente sua identidade
cultural em todos os seus aspectos, livre de toda
intenção externa de assimilação.

11..

V Artigo Vlll O
Direito de pertencer a povos indigenas

As pessoas e comunidades indigenas tém o direito de
pertencer a um ou a varios povos indigenas, de acordo
com a identidade, tradicoes, costumes e sistemas de
pertencimento de cada povo. Do exercicio desse direito
nao pode decorrer discriminacéo de nenhum tipo.

Y Artigo IX
_ Personalidade juridica
Os Estados reconhecerao plenamente a personalidade
juridica dos povos indigenas, respeitando as formas de
organizacéo ind igenas e promovendo o exercicio pleno dos
direitos reconhecidos nesta Declaracao.

V Artigo X
Repudio a assimilagéo

1. Os povos indigenas tém o direito de manter,
expressar e desenvolver livremente sua identidade
cultural em todos os seus aspectos, livre de toda
intencéo externa de assimilacao.
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2. Os Estados não deverão desenvolver, adotar, apoiar
ou favorecer política alguma de assimilação dos
povos indígenas nem de destruição de suas culturas.

Artigo XI.
Proteção contra o genocídio

Os povos indígenas têm o direito de não ser objeto de
forma alguma de genocídio ou intenção de extermínio.

▼ Artigo XII
Garantias contra o racismo, a discriminação racial, a
xenofobia e outras formas conexas de intolerância

Os povos indígenas têm o direito de não ser objeto de
racismo, discriminação racial, xenofobia ou outras formas
conexas de intolerância. Os Estados adotarão as medidas

preventivas e corretivas necessárias para a plena e efetiva
proteção desse direito.

• 12 •
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2. Os Estados néo deveréo desenvolver, adotar, apoiar
ou favorecer politica alguma de assimilacao dos
povos indigenas nem de destruicéo de suas culturas.

V Artigo Xl.
Protegéo contra o genocidio

Os povos indigenas tém o direito de nao ser objeto de
forma alguma de genocidio ou intencéo de exterminio.

Y Artigo Xll
Garantias contra o racismo, a discriminagéio racial, a
xenofobia e.-outras.formas-conexas de intoleréncla . 71

Os povos indigenas tém to direito de nao ser objeto de
racismo, discriminacao racial, xenofobia ou outras formas
conexas de intolerancia. Os Estados adotarao as medidas
preventivas e corretivas necessarias para a plena e efetiva
protecao desse direito.
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TERCEIRA SEÇÃO:
Identidade Cultural

▼ Artigo Xiil
Direito à identidade e à integridade cultural

1. Os povos indígenas têm direito a sua própria
identidade e integridade cultural e a seu patrimônio
cultural, tangível e intangível, inclusive o histórico
e ancestral, bem como à proteção, preservação,
manutenção e desenvolvimento desse patrimônio
cultural para sua continuidade coletiva e a de seus

membros, e para transmiti-lo às gerações futuras;

2. Os Estados oferecerão reparação por meio de
mecanismos eficazes, que poderão incluir a
restituição, estabelecidos juntamente com os povos
indígenas, a respeito dos bens culturais, intelectuais,
religiosos e espirituais de que tenham sido privados
sem seu consentimento livre, prévio e informado, ou
em violação de suas leis, tradições e costumes.

13.

w

TERCEIRA SEQAO: .
A identidade Cultural

Y Artigo Xlll
Direito a identidade e a integridade cultural

Os povos indigenas tam direito a sua propria
identidade e integridade cultural e a seu patrimonio
cultural, tangivel e intangivel, inclusive o historico
e arcestral, bem como a protecao, presen/acao,
manutencao e desenvolvimento desse patrimonio
cultural para sua continuidade coletiva e a de seus
membros,'e para transmiti-lo as geracoes luturas} ‘

Os Estados oferecerao reparacao por meio de
mecanismos eficazes, que poderao inclulr a
restituicao, estabelecidos juntamente com os povos
indigenas, a respeito dos bens culturais, intelectuais,
religiosos e espirituais de que tenham sido privados
sem seu consentimento livre, prévio e informado, ou
em violacao de suas leis, tradicoes e costumes.
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3. Os povos indígenas têm direito a que se reconheçam
e  respeitem todas as suas formas de vida,
cosmovisões, espiritualidade, usos e costumes,
normas e tradições, formas de organização social,
econômica e política, formas de transmissão do
conhecimento, instituições, práticas, crenças,
valores, indumentária e línguas, reconhecendo sua
inter-relação, tal como se dispõe nesta Declaração.

T Artigo XiV
Sistemas de conhecimento, linguagem e comunicação

1. Os povos indígenas têm ò direito de preservar, usar,
desenvolver, revitalizar e transmitir a gerações futu
ras suas próprias histórias, línguas, tradições orais,
filosofias, sistemas de conhecimento, escrita e litera
tura; e a designar e manter seus próprios nomes para
suas comunidades, indivíduos e lugares.

2, Os Estados adotarão medidas adequadas e eficazes
para proteger o exercício desse direito com a partici
pação plena e efetiva dos povos indígenas.

• 0 14..
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Os povos indigenas tém direito a que se reconhecam
e respeitem todas as suas formas de vida,
cosmovisoes, espiritualidade, usos e costumes,
normas e tradicoes, formas de organizagao social,
economica e politica, formas de transmissao do
conhecimento, instituicoes, praticas, crencas,
valores, indumentaria e linguas, reconhecendo sua
inter-relacao, tal como se dispoe nesta Declaracao.

Y Artigo XIV .
Sistemas de conhecimento, llnguagem e comunicagao

Os povos indigenas témo direito de preservar, usar,
desenvolver, revitalizar e transmitir a geracoes futu-
ras suas proprias historias, linguas, tradicoes orais,
filosofias, sistemas de conhecimento, escrita e litera-
tura; e a designar e manter seus proprios nomes para
suas comunidades, individuos e lugares.
Os Estados adotarao medidas adequadas e eficazes
para proteger o exercicio desse direito com a partici-
pacao plena e efetiva dos povos indigenas.
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3. Os povos indígenas têm direito de promover e desen
volver todos os seus sistemas e meios de comunica
ção, inclusive seus próprios programas de rádio e te
levisão, e de ter acesso, em pé de igualdade, a todos
os demais meios de comunicação e informação. Os
Estados tomarão medidas para promover a transmis
são de programas de rádio e televisão em língua indí
gena, especialmente em regiões de presença indíge
na. Os Estados apoiarão e promoverão a criação de
empresas de rádio e televisão indígenas, bem como
outros meios de informação e comunicação.

4. Os Estados, em conjunto com os povos indígenas,
envidarão esforços para que esses povos possam
compreender e se fazer compreender em suas pró
prias línguas em processos administrativos, políticos
e judiciais, providenciando-lhes, caso seja necessá
rio, intérpretes ou outros meios eficazes.
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3.

4.

Os povos indigenas tém direito de promover e desen-
volver todos os seus sistemas e meios de comunica-
cao, inclusive seus proprios programas de radio ete-
levisao, e de ter acesso, em pé de igualdade, a todos
os demais meios de comunicacao e informacao. Os
Estados tomarao medidas para promover a transmis-
sao de programas de radio e televisao em iingua indi-
gena, especialmente em regioes de presenca indige-
na. Os Estados apoiarao e promoverao a criacao de
empresas de radio e televisao indigenas, bem como
outros meios de informagao e comunicacao.

u" _

Os Estados, em conjunto com os povos indigenas,
envidarao esforcos para que esses povos possam
compreender e se fazer compreender em suas pro-
prias linguas em processos administrativos, politicos
e judiciais, providenciando-lhes, caso seja necessa-
rio, intérpretes ou outros meios eficazes.
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▼ Artigo XV
Educação

1. Os povos e pessoas indígenas, em especial as crian
ças indígenas, têm direito a todos os níveis e formas
de educação, sem discriminação.

2. Os Estados e os povos indígenas, em concordância
com o princípio de igualdade de oportunidades, pro
moverão a redução das disparidades na educação
entre os povos indígenas e não indígenas.

3. Os povos indígenas têm o direito de estabelecer e
controlar seus sistemas e instituições docentes que
ministrem educação em seus próprios idiomas, em
consonância com seus métodos culturais de ensino
e aprendizagem.

4. Os Estados, em conjunto com os povos indígenas,
adotarão medidas eficazes para que as pessoas in
dígenas, em especial as crianças, que vivam fora de
suas comunidades, possam ter acesso à educação
em suas próprias línguas e culturas.

• •• 16 ••
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Y Artigo XV
Educagao

Os povos e pessoas indigenas, em especial as crian-
gas indigenas, tém direito a todos os niveis e formas
de educacao, sem discriminacao.
Os Estados e os povos indigenas, em concordancia
com o principio de igualdade de oportunidades, pro-
moverao a redugao das disparidades na educacao
entre os povos indigenas e nao indigenas. .
Os povos indigenas tém o direito de estabelecer e
controlar seus sistemas e instituicoes docentes que
ministrem educacao em seus proprios idiomas, em
consonancia com seus métodos culturais de ensino
e aprendizagem.
Os Estados, em conjunto com os povos indigenas,
adotarao medidas eficazes para que as pessoas in-
digenas, em especial as criancas, que vivam fora de
suas comunidades, possam ter acesso a educacao
em suas proprias linguas e culturas. 1
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5. Os Estados promoverão relações interculturais har
mônicas, assegurando nos sistemas educacionais
estatais currículos com conteúdo que reflita a natu
reza pluricultural e multilíngue de suas sociedades,
e que incentivem o respeito e o conhecimento das
diversas culturas indígenas. Os Estados, em conjun
to com os povos indígenas, incentivarão a educação
intercultural que reflita as cosmovisões, histórias,
línguas, conhecimentos, valores, culturas, práticas e
formas de vida desses povos.

6. Os Estados, em conjunto com os povos indígenas,
tomarão as medidas necessárias e eficazes para o
exercício e cumprimento desses direitos.

T Artigo XVI

Espiritualidade indígena
1. Os povos indígenas têm o direito de exercer

livremente sua própria espiritualidade e crenças e,
em virtude disso, de praticar, desenvolver, transmitir
e ensinar suas tradições, costumes e cerimônias, e
a realizá-las tanto em público como privadamente,
individual e coletivamente.

:000000000000000000000000noooooaooooooooooooooooo

Os Estados promoverao relacoes interculturais har-
monicas, assegurando nos sistemas educacionais
estatais curriculos com conteudo que reflita a natu-
reza pluricultural e multilingue de suas sociedades,
e que incentivem o respeito e o conhecimento das
diversas culturas indigenas. Os Estados, em conjun-
to com os povos indigenas, incentivarao a educacao
intercultural que reflita as cosmovisoes, historias,
linguas, conhecimentos, valores, culturas, praticas e
formas de vida desses povos.
Os Estados, em conjunto com os povos indigenas,
tomarao as medidas necessarias e eficazes para o
exercicio e cumprimento desses direitos.

Y Artigo XVI
Esplritualidade indlgena

Os povos indigenas tém o direito de exercer
livremente sua propria espiritualidade e crengas e,
em virtude disso, de praticar, desenvolver, transmitir
e ensinar suas tradigaes, costumes e cerimonias, e
a realiza-las tanto em publico como privadamente,
individual e coletivamente.
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2. Nenhum povo ou pessoa será sujeito a pressões
ou imposições, ou a qualquer outro tipo de medida
coercitiva que afete ou limite seu direito de exercer
livremente sua espiritualidade e suas crenças
indígenas.

3. Os povos indígenas têm o direito de preservar e
proteger seus lugares sagrados e de ter acesso a
eles, inclusive seus lugares de sepultamento, a usar
e controlar suas relíquias e objetos sagrados e a
recuperar seus restos humanos.

4. Os Estados, em conjunto com os povos indígenas,
adotarão medidas eficazes para promover o respeito
à espiritualidade e às crenças indígenas e proteger
a  integridade dos símbolos, práticas, cerimônias,
expressões e formas espirituais dos povos indígenas,
em conformidade com o Direito Internacional.

• • 18 ••
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Nenhum povo ou pessoa sera sujeito a pressoes
ou imposicoes, ou a qualquer outro tipo de medida
coercitiva que afete ou limite seu direito de exercer
livremente sua espiritualidade e suas crencas
indigenas.

Os povos indigenas tém o direito de preservar e
proteger seus lugares sagrados e de ter acesso a
eles, inclusive seus lugares de sepultamento, a usar
e controlar suas reliquias e objetos sagrados e a
recuperar seus restos humanos.
Os Estados, em conjunto com os povosindigenas,
adotarao medidas eficazes para promover o respeito
a espiritualidade e as crencas indigenas e proteger
a integridade dos simbolos, praticas, cerimonias,
expressoes e formas espirituais dos povos indigenas,
em conformidade com o Direito lntemacional.
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T Artigo XVII
Família indígena

1. A família é o elemento natural e fundamental da

sociedade. Os povos indígenas têm o direito de
preservar, manter e promover seus próprios sistemas
de família. Os Estados reconhecerão, respeitarão e
protegerão as diferentes formas indígenas de família,
em especial a família extensa, bem como suas

formas de união matrimonial, filiação, descendência
e nome familiar. Em todos os casos, se reconhecerá

e respeitará a igualdade de gênero e geracional.

2. Em assuntos relativos à custódia, adoção, ruptura
do vínculo familiar e assuntos similares, o interesse
superior da criança será considerado primordial.
Na determinação do interesse superior da criança,
os tribunais e outras instituições relevantes terão
presente o direito de toda criança indígena, em
comum com membros de seu povo, de desfrutar
de sua própria cultura, de professar e praticar sua
própria religião ou de falar sua própria língua e, nesse
sentido, será considerado o direito indígena do povo

1 n ••
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V Artigo XVII
Famflia indlgena

A familia é o elemento natural e fundamental da
sociedade. Os povos indigenas tém o direito de
preservar, manter e promover seus proprios sistemas
de familia. Os Estados reconhecerao, respeitarao e
protegerao as diferentes formas indigenas de familia,
em especial a familia extensa, bem como suas
formas de uniao matrimonial, filiacao, descendéncia
e nome familiar. Em todos os casos, se reconhecera
e respeitara a igualdade de género e geracional.
Em assuntos relativos a custodia, adocao, ruptura
do vinculo familiar e assuntos similares, o interesse
superior da crianca sera considerado primordial.
Na determinacao do interesse superior da crianca,
os tribunals e outras instituicoes relevantes terao
presente o direito de toda crianca indlgena, em
comum com membros de seu povo, de desfrutar
de sua propria cultura, de professar e praticar sua
prépria religiao ou de falar sua propria iingua e, nesse
sentido, sera considerado o direito indlgena do povo
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respectivo e seu ponto de vista, direitos e interesses,
inclusive as posições dos indivíduos, da família e da
comunidade.

▼ Artigo XVIil
Saúde

1. Os povos indígenas têm o direito, de forma coletiva e
individual, de desfrutar do mais alto nível possível de
saúde física, mental e espiritual.

2. Os povos indígenas têm direito a seus próprios
sistemas e práticas de saúde, bem como ao uso e à
proteção das plantas, animais e minerais de interesse
vital, e de outros recursos naturais de uso medicinal

em suas terras e territórios ancestrais.

3. Os Estados tomarão medidas para prevenir e
proibir que os povos e as pessoas indígenas sejam
objeto de programas de pesquisa, experimentação
biológica ou médica, bem como de esterilização,
sem seu consentimento prévio livre e fundamentado.
Os povos e as pessoas indígenas também têm o
direito, conforme seja o caso, de acesso a seus

20.
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respectivo e seu ponto de vista, direitos e interesses,
inclusive as posicoes dos individuos, da familia e da
comunidade.

V Artigo XVIII
Saude

Os povos indigenas tém o direito, de forma coletiva e
individual, de desfrutar do mais alto nivel posslvel de
saude fisica, mental e espiritual.
Os povos indigenas tém direito a seus proprios
sistemas e praticas de saude, bem como ao uso e a
protecao das plantas, animals e minerals de interesse
vital, e de outros recursos naturals de uso medicinal
em suas terras e territorios ancestrais.
Os Estados tomarao medidas para prevenir e
proibir que os povos e as pessoas indigenas sejam
objeto de programas de pesquisa, experlmentacao
biolégica ou médlca, bem como de esterilizacao,
sem seu consentimento prévlo livre e fundamentado.
Os povos e as pessoas indigenas também tém o
direito, conforme seja o caso, de acesso a seus



próprios dados, prontuários médicos e documentos
de pesquisa conduzida por pessoas e instituições
públicas ou privadas.

4. Os povos indígenas têm o direito de utilizar, sem
discriminação alguma, todas as instituições e
serviços de saúde e atendimento médico acessíveis
à população em geral. Os Estados, em consulta e
coordenação com os povos indígenas, promoverão
sistemas ou práticas interculturais nos serviços
médicos e sanitários prestados nas comunidades
Jndígenas, inclusive a formação de técnicos e
profissionais indígenas de saúde.

5. Os Estados garantirão o exercício efetivo dos direitos
constantes deste artigo.

T Artigo XIX
Direito à proteção do meio ambiente sadio

1. Os povos indígenas têm direito a viver em harmonia
com a natureza e a um meio ambiente sadio, seguro e
sustentável, condições essenciais para o pleno gozo
do direito à vida, a sua espiritualidade e cosmovisão
e ao bem-estar coletivo.
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proprios dados, prontuarios médicos e documentos
de pesquisa conduzlda por pessoas e instltuigoes
publicas ou privadas.
Os povos indigenas tém o direito de utilizar, sem
discriminacao alguma, todas as institulcaes e
sen/icos de saude e atendimento médico acessivels
a populacao em geral. Os Estados, em consulta e
coordenacao com os povos indigenas, promoverao
sistemas ou praticas interculturais nos sen/icos
médicos e sanitarlos prestados nas comunidades
ind.igenas, .lnclusive a formacao de técnlcos e
profissionais indigenas de satide.

5. Os Estados garantlrao o exercicio efetlvo dos direitos
constantes deste artigo.

V Artigo XIX
Direito a protegao do meio amblente sadlo

Os povos indigenas tam direito a viver em harmonia
com a natureza e a um meio amblente sadlo, seguro e
sustentavel, condicoes essencials para o pleno gozo
do direito a vida, a sua espiritualidade e cosmovlsao
e ao bem-estar coletivo.
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2. Os povos indígenas têm direito a conservar, restaurar
e proteger o meio ambiente e ao manejo sustentável
de suas terras, territórios e recursos.

3. Os povos indígenas têm direito a proteção contra
a  introdução, abandono, dispersão, trânsito, uso
indiscriminado ou depósito de qualquer material
perigoso que possa afetar negativamente as
comunidades, terras, territórios e recursos indígenas.

4. Os povos indígenas têm direito à conservação
e proteção do meio ambiente e da capacidade
produtiva de suas terras ou territórios e recursos. Os
Estados deverão estabelecer e executar programas
de assistência aos povos indígenas para assegurar
essa conservação e proteção, sem discriminação.

« « •22.

Os povos indigenas tém direito a conservar, restaurar
e proteger o meio amblente e ao manejo sustentavel
de suas terras, territorios e recursos.
Os povos indigenas tam direito a protecao contra
a lntroducao, abandono, dispersao, transito, uso
indlscriminado ou deposito de qualquer material
perigoso que possa afetar negativamente as
comunidades, terras, territorios e recursos indigenas.
Os povos indigenas tém direito a conservacao
e protecao do meio amblente e da capacidade
p'rodutiva~ de suas terras ou territorios e recursos. Os
Estados deverao estabelecer e executar programas
de assisténcia aos povos indigenas para assegurar
essa consen/acao e protecao, sem discriminacao.
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QUARTA SEÇÃO:
Direitos de organização e políticos

Artigo XX
Direitos de associaçào, reunião, liberdade de
expressão e pensamento

1. Os povos indígenas têm os direitos de associação,
reunião, organização e expressão, e a exercê-los
sem interferências e de acordo com, entre outros, sua
cosmovisão, seus valores, usos, costumes, tradições
ancestrais, crenças, espiritualidade e outras práticas
culturais.

2. Os povos indígenas têm direito de se reunir em seus
lugares e espaços sagrados e cerimoniais. Para essa
finalidade, terão o direito de usá-los e de a eles ter
livre acesso.

3. Os povos indígenas, em especial os que estejam
divididos por fronteiras internacionais, têm direito a
transitar, manter, desenvolver contatos, relações e
cooperação direta, inclusive atividades de caráter
espiritual, cultural, político, econômico e social, com
os membros de seu povo e com outros povos.
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QUARTA SEQAO:
Direitos de organizacao e politicos

Y Artigo XX
Direitos de associagao, reuniao, liberdade de
expressao e pensamento

Os povos indigenas tém os direitos de associacao,
reuniao, organizacao e expressao, e a exercé-los
sem lnterferéncias e de acordo com, entre outros, sua
cosmovisao, seus valores, usos, costumes, tradlcoes
ancestrais, crengas, espiritualidade e outras praticas
culturais. o A  ‘C ' I 1
Os povos indigenas tém direito de se reunir em seus
lugares e espacos sagrados e cerimoniais. Para essa
finalidade, terao o direito de usa-los e de a eles ter
livre acesso.
Os povos indigenas, em especial os que estejam
divididos por fronteiras internacionais, tém direito a
transitar, manter, desenvolver contatos, relacoes e
cooperacao direta, inclusive atividades de carater
espiritual, cultural, politico, econémico e social, com
os membros de seu povo e com outros povos.
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4. Os Estados adotarão, em consulta e cooperação com
os povos indígenas, medidas efetivas para facilitar o
exercício e assegurar a aplicação desses direitos.

T Artigo XXI
Direito à autonomia ou à autogovernança

1. Os povos indígenas, no exercício de seu direito à
livre determinação, têm direito à autonomia ou ao
autogoverno nas questões relacionadas com seus
assuntos internos e locais, bem como a dispor de
meios para financiar suas funções autônomas.

2. Os povos indígenas têm direito a manter e
desenvolver suas próprias instituições indígenas
de decisão. Têm também direito de participar da
tomada de decisões nas questões que afetam seus
direitos. Poderão fazê-lo diretamente ou por meio de
seus representantes, de acordo com suas próprias
normas, procedimentos e tradições. Têm ainda direito
à igualdade de oportunidades de participar plena e
efetivamente, como povos, de todas as instituições
e foros nacionais, e a eles ter acesso, inclusive os
órgãos deliberativos.
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4. Os Estados adotarao, em consulta e cooperacao com
os povos indigenas, medidas efetivas para facilitar o
exercicio e assegurar a aplicacao desses direitos.

Y Artigo XXI
Direito a autonomia ou a autogovernanga

Os povos indigenas, no exercicio de seu direito a
livre determinacao, tam direito a autonomia ou ao
autogoverno nas questoes relacionadas com seus
assuntos internos e locals, bem como a dispor de
meios para financiar suas funcoes autonomas.
Os povos indigenas tam direito a manter e
desenvolver suas proprias instituicoes indigenas
de decisao. Tém também direito de participar da
tomada de decisoes nas questoes que afetam seus
direitos. Poderao fazé-lo diretamente ou por meio de
seus representantes, de acordo com suas proprias
normas, procedimentos e tradicoes. Tém ainda direito
a igualdade de oportunidades de participar plena e
efetivamente, como povos, de todas as instituicoes
e foros nacionais, e a eles ter acesso, inclusive os
orgaos dellberativos.
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T Artigo XXII
Direito e jurisdição indigena

1. Os povos indígenas têm direito a promover,
desenvolver e manter suas estruturas institucionais
e seus próprios costumes, espiritualidade, tradições,
procedimentos, práticas e, quando existam,
costumes ou sistemas jurídicos, em conformidade
com as normas internacionais de direitos humanos.

2. O direito e os sistemas jurídicos indígenas serão
reconhecidos e respeitados pela ordem jurídica
nacional, regional e internacional.

3. Os assuntos referentes a pessoas indígenas ou a seus
direitos ou interesses na jurisdição de cada Estado
serão conduzidos de maneira a proporcionar aos indí
genas o direito de plena representação com dignidade
e igualdade perante a lei. Por conseguinte, têm direito,
sem discriminação, à igual proteção e benefício da lei,
inclusive ao uso de intérpretes lingüísticos e culturais.

4. Os Estados tomarão medidas eficazes, em
conjunto com os povos indígenas, para assegurar a
implementação deste Artigo.
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Y Artigo XXII
Direito e jurisdlgao indlgena

Os povos indigenas tém direito a promover,
desenvolver e manter suas estruturas lnstitucionais
e seus proprios costumes, espiritualidade, tradicoes,
procedimentos, praticas e, quando existam,
costumes ou sistemas juridicos, em conformidade
com as normas internacionais de direitos humanos.
O direito e os sistemas. juridicos indigenas serao
reconhecidos e respeitados pela ordem juridica
nacional, ,regional=e.internacional. » ~

Os assuntos referentes a pessoas indigenas ou a seus
direitos ou interesses na jurisdlcao de cada Estado
serao conduzidos de maneira a proporcionar aos indi-
genas o direito de plena representacao com dignldade
e igualdade perante a lei. Por conseguinte, tém direito,
sem discrlminagao, a igual protecao e beneficio da lei,
inclusive ao uso de intérpretes linguistlcos e culturais.
Os Estados tomarao medidas eficazes, em
conjunto com os povos indigenas, para assegurar a
implementacao deste Artigo.
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▼ Artigo XXIII
Participação dos povos indigenas e contribuições dos
sistemas iegais e de organização indigenos

1. Os povos indígenas têm direito à participação plena
e efetiva, por meio de representantes por eles eleitos,
em conformidade com suas próprias instituições, na
tomada de decisões nas questões que afetem seus
direitos e que tenham relação com a elaboração e exe
cução de leis, políticas públicas, programas, planos e
ações relacionadas com os assuntos indígenas.

2. Os Estados realizarão consultas e cooperarão de bo-
a-fé com os povos indígenas interessados por meio
de suas instituições representativas antes de adotar e
aplicar medidas legislativas ou administrativas que os
afetem, a fim de obter seu consentimento livre, prévio
e informado.^'

3  O Estado da Colômbia afasta-se do consenso a respeito do Artigo
XXIII, parágrafo 2, da Declaração dos Povos Indígenas da OEA,
referente às consultas para obter o consentimento prévio, livre e
(...) - Continúa na página 50
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Y Artigo XXIII
Participagao dos povos indigenas e contribuigoes dos
sistemas legals e de organizagao lndlgenos

1. Os povos indigenas tém direito a parliclpacao plena
e efetiva, por meio de representantes por eles eleitos,
em conformidade com suas proprias instltuicoes, na
tomada de decisoes nas questoes que afetem seus
direitos e que tenham relacao com a elaboracao e exe-
cucao de leis, pollticas publicas, programas, pianos e
acoes relacionadas com os assuntos indigenas.

2. Os Estados realizarao consultas es cooperarao de bo-
a-fé com os povos indigenas interessados por meio
de suas instituigoes representativas antes de adotar e
aplicar medidas legislativas ou administrativas que os
afetem, a fim de obter seu consentimento livre, prévio
e informado.3’

3 O Estado da Colombia afasta-se do consenso a respeito do Artigo
XXIII, paragrafo 2, da Declaracao dos Povos indigenas da OEA,
referente as consultas para obter o consentimento prévio, livre e
(...) - Contintia na pagina 50

25



T Artigo XXIV
Tratados, acordos e outros pactos construtivos

1. Os povos indígenas têm direito ao reconhecimento,
observância e aplicação dos tratados, acordos e ou
tros pactos construtivos concertados com os Estados,
e seus sucessores, em conformidade com seu ver

dadeiro espírito e intenção, de boa-fé, e a fazer com
que sejam respeitados e acatados pelos Estados. Os
Estados dispensarão a devida consideração ao enten
dimento que os povos indígenas tenham dos tratados,
acordos e outros pactos construtivos.

2. Quando as controvérsias não puderem ser resolvidas
entre as partes em relação a esses tratados, acordos
e outros pactos construtivos, serão submetidas aos

órgãos competentes, inclusive os órgãos regionais e
internacionais, pelos Estados ou pelos povos indíge
nas interessados.

3. Nenhuma disposição desta Declaração será interpre
tada de maneira que prejudique ou suprima os direitos
dos povos indígenas que figurem em tratados, acordos
e outros pactos construtivos.
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V Artigo XXIV
Tratados, acordos e outros pactos construtivos

Os povos indigenas tam direito ao reconheclmento,
observancia e aplicacao dos tratados, acordos e ou-
tros pactos construtivos concertados com os Estados,
e seus sucessores, em conformidade com seu ver-
dadelro espirito e intencao, de boa-fé, e a fazer com
que sejam respeitados e acatados pelos Estados. Os

Ii $

—Estados dispensarao a devida consideracao ao enten
dimento que os povos indigenas tenham dos tratados,
acordos e outros pactos construtivos.

Quando as controvérslas nao puderem ser resolvidas
entre as partes em relacao a esses tratados, acordos
e outros pactos construtivos, serao submetidas aos
orgaos competentes, inclusive os orgaos regionais e
internacionais, pelos Estados ou pelos povos lndige-
nas interessados.
Nenhuma disposicao desta Declaracao sera interpre-
tada de maneira que prejudique ou suprima os direitos
dos povos indigenas que figurem em tratados, acordos
e outros pactos construtivos.
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QUINTA SEÇÃO
Direitos sociais, econômicos e de propriedade

T Artigo XXV
Formas tradicionais de propriedade e sobrevivência
cultural. Direito a terras, territórios e recursos

1. Os povos indígenas têm direito a manter e fortalecer
sua própria relação espiritual, cultural e material
com suas terras, territórios e recursos, e a assumir

suas responsabilidades para conservá-los para eles
mesmos e para as gerações vindouras.

2. Os povos indígenas têm direito às terras e territórios
bem como aos recursos que tradicionalmente tenham
ocupado, utilizado ou adquirido, ou de que tenham
sido proprietários.

3. Os povos indígenas têm direito à posse, utilização,
desenvolvimento e controle das terras, territórios

e recursos de que sejam proprietários, em razão
da propriedade tradicional ou outro tipo tradicional
de ocupação ou utilização, bem como àqueles que
tenham adquirido de outra forma.
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QUINTA SEQAO
Direitos sociais, economicos e de propriedade

V Artigo XXV .
Formas tradicionais de propriedade e sobrevlvéncla
cultural. Direito a terras, territorios e recursos

Os povos indigenas tém direito a manter e fortalecer
sua propria relacao espiritual, cultural e material
com suas terras, terrltorios e recursos, e a assumir
suas responsabilidades para consen/a-los para eles
mesmos e para as geracoes vindouras.
Os povos indigenas tam direito as terras e territorlos
bem como aos recursos que tradicionalmente tenham
ocupado, utilizado ou adquirido, ou de que tenham
sido proprietarios.
Os povos indigenas tém direito a posse, utilizagao,
desenvolvimento e controle das terras, territorios
e recursos de que sejam proprietarios, em razao
da propriedade tradicional ou outro tipo tradicional
de ocupacao ou utilizagao, bem como aqueles que
tenham adquirido de outra forma.
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4. Os Estados assegurarão o reconhecimento e a
proteção jurídica dessas terras, territórios e recursos.
Esse reconhecimento respeitará devidamente os
costumes, as tradições e os sistemas de posse da
terra dos povos indígenas de que se trate.

5. Os povos indígenas têm direito ao reconhecimento
legal das modalidades e formas diversas e
particulares de propriedade, posse ou domínio
de suas terras, territórios e recursos, de acordo

com o ordenamento jurídico de cada Estado e os
instrumentos internacionais pertinentes. Os Estados
estabelecerão os regimes especiais apropriados para
esse reconhecimento e sua efetiva demarcação ou
titulação.

▼ Artigo XXVI
Povos indígenas em isolamento voluntário ou em
contato inicial

1. Os povos indígenas em isolamento voluntário ou
em contato inicial têm direito a permanecer nessa
condição e a viver livremente e de acordo com suas
culturas.
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Os Estados assegurarao o reconheclmento e a
protecao juridica dessas terras, territorios e recursos.
Esse reconheclmento respeitara devidamente os
costumes, as tradicoes e os sistemas de posse da
terra dos povos indigenas de que se trate.

Os povos indigenas tém direito ao reconheclmento
legal das modalidades e formas diversas e
particulares de propriedade, posse ou dominio
de suas terras, terrltorios e recursos, de acordo
com o ordenamento juridlco de cada Estado e os
instrumentos internacionais pertinentes. Os Estados
estabelecerao os regimes especiais apropriados para
esse reconheclmento e sua efetiva demarcacao ou
titulacao.

V Artigo XXVI
Povos indigenas em isolamento voluntario ou em
contato inicial

Os povos indigenas em isolamento voluntario ou
em contato inicial tém direito a permanecer nessa
condicao e a viver livremente e de acordo com suas
culturas.
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2. Os Estados adotarão políticas e medidas adequadas,
com o conhecimento e a participação dos povos e
das organizações indígenas, para reconhecer,
respeitar e proteger as terras, territórios, o meio
ambiente e as culturas desses povos, bem como sua
vida e integridade individual e coletiva.

T Artigo XXVII
Direitos trabalhistas

1. Os povos e as pessoas indígenas têm os direitos e
as garantias reconhecidas pela legislação trabalhista
nacional e pelo direito trabalhista internacional. Os
Estados adotarão todas as medidas especiais para
prevenir, punir e reparar a discriminação de que os
povos e as pessoas indígenas sejam objeto.

2. Os Estados, em conjunto com os povos indígenas,
deverão adotar medidas imediatas e eficazes

para eliminar práticas de exploração do trabalho
com respeito aos povos indígenas, em especial as
crianças, as mulheres e os idosos indígenas.
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Os Estados adotarao pollticas e medidas adequadas,
com o conhecimento e a participacao dos povos e
das organizacoes indigenas, para reconhecer,
respeitar e proteger as terras, territorlos, o meio
amblente e as culturas desses povos, bem como sua
vida e integridade individual e coletiva.

V Artigo XXVII
Direitos trabalhistas

Os povos e as pessoas indigenas tam os direitos e
as garantlas reconhecidas pela legislacao trabalhista
nacional e pelo direito trabalhista intsrnacional. Os
Estados adotarao todas as medidas especiais para
prevenir, punir e reparar a discriminacao de que os
povos e as pessoas indigenas sejam objeto.
Os Estados, em conjunto com os povos indigenas,
deverao adotar medidas imediatas e eficazes
para eliminar praticas de exploracao do trabalho
com respeito aos povos indigenas, em especial as
criancas, as mulheres e os idosos indigenas.
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3. Caso 08 povos indígenas não estejam protegidos
eficazmente pelas leis aplicáveis aos trabalhadores
em geral, os Estados, em conjunto com os povos
indígenas, tomarão todas as medidas que possam
ser necessárias para:

a. proteger os trabalhadores e empregados ind ígenas
no que se refere à contratação em condições de
emprego justas e igualitárias, tanto nos sistemas
de trabalho formais como nos informais;

b. estabelecer, aplicar ou melhorar a inspeção do
trabalho e a aplicação de normas com especial
atenção, entre outros, a regiões, empresas ou
atividades laborais de que participem trabalhadores
ou empregados indígenas;

0. estabelecer, aplicar ou fazer cumprir as leis
de maneira que tanto trabalhadoras como
trabalhadores indígenas:

i. gozem de igualdade de oportunidades e de
tratamento em todos os termos, condições e
benefícios de emprego, inclusive formação
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Caso os povos indigenas nao estejam protegidos
eficazmente pelas leis aplicaveis aos trabalhadores
em geral, os Estados, em conjunto com os povos
indigenas, tomarao todas as medidas que possam
ser necessarias para:

proteger os trabalhadores e empregados indigenas
no que se refere a contratagao em condicoes de
emprego justas e igualitarias, tanto nos sistemas
de trabalho formals como nos informais;
estabelecer, aplicar ou melhorar a inspecao do
trabalho e a aplicacao. de normas com especial
atencao, entre outros, a regioes, empresas ou
atividades Iaborais de que participem trabalhadores
ou empregados indigenas;
estabelecer, aplicar ou fazer cumprir as leis
de maneira que tanto trabalhadoras como
trabalhadores indigenas:

gozem de igualdade de oportunidades e de
tratamento em todos os termos, condicoes e
beneficlos de emprego, inclusive formacao
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e capacitação, de acordo com a legislação
nacional e o Direito Internacional;

11. gozem do direito de associação, do direito
de estabelecer organizações sindicais e de
participar de atividades sindicais, bem como
do direito de negociar de forma coletiva com
empregadores, por meio de representantes de
sua escolha ou organizações de trabalhadores,
inclusive suas autoridades tradicionais;

iii. não estejam sujeitos a discriminação ou assédio
por motivos de, entre outros, raça, sexo, origem
ou identidade indígena;

iv. não estejam sujeitos a sistemas de contratação
coercitivos, inclusive a escravidão por dívidas
ou qualquer outra forma de trabalho forçado ou
obrigatório, caso este acordo trabalhista tenha
origem na lei, no costume ou em um pacto
individual ou coletivo, caso em que o acordo
trabalhista será absolutamente nulo e sem valor;
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e capacitacao, de acordo com a legislacao
nacional e o Direito internacional;
gozem do direito de associacao, do direito
de estabelecer organizacoes sindicais e de
participar de atividades sindicais, bem como
do direito de negociar de forma coletiva com
empregadores, por meio de representantes de
sua escolha ou organizacoes de trabalhadores,
inclusive suas autoridades tradicionais;
nao estejam sujeitos a discriminacao ou assédio
por motlvos de, entre outros, raca, sexo, orlgem
ou identidade indlgena;
nao estejam sujeitos a sistemas de contratacao
coercitivos, inclusive a escravidao por dividas
ou qualquer outra forma de trabalho forcado ou
obrigatorio, caso este acordo trabalhista tenha
orlgem na lei, no costume ou em um pacto
individual ou coletivo, caso em que o acordo
trabalhista sera absolutamente nulo e sem valor;
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V. não sejam forçados a condições de trabalho
nocivas para sua saúde e segurança pessoal;
e que estejam protegidos de trabalhos que não
cumpram as normas de saúde ocupacional e de
segurança; e

vi. recebam proteção legal plena e efetiva, sem
discriminação, quando prestem serviços como
trabalhadores sazonais, eventuais ou migrantes,
bem como quando sejam contratados por
empregadores, de maneira que recebam os
benefícios da legislação e da prática nacionais,
os quais devem ser compatíveis com o direito
e as normas internacionais de direitos humanos

para essa categoria de trabalhador.

d. assegurar que os trabalhadores indígenas e
seus empregadores estejam informados sobre os
direitos dos trabalhadores indígenas segundo as
normas nacionais e o Direito Internacional e as

normas indígenas, e sobre os recursos e ações de
que disponham para proteger esses direitos.

4. Os Estados adotarão medidas para promover o
emprego das pessoas indígenas.
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v. nao sejam forgados a condlcoes de trabalho
nocivas para sua saude e seguranca pessoal;
e que estejam protegidos de trabalhos que nao
cumpram as normas de saude ocupacional e de
seguranca; e

vi. recebam protecao legal plena e efetiva, sem
discriminacao, quando prestem sen/icos como
trabalhadores sazonais, eventuais ou mlgrantes,
bem como quando sejam contratados por
empregadores, de maneira que recebam os
beneficios da leglslacao e da pratica nacionais,
os quais devem ser compativeis com s direito
e as normas lnternacionais de direitos humanos
para essa categoria de trabalhador.

d. assegurar que os trabalhadores indigenas e
seus empregadores estejam informados sobre os
direitos dos trabalhadores indigenas segundo as
normas nacionais e o Direito lnternaclonal e as
normas indigenas, e sobre os recursos e acoes de
que disponham para proteger esses direitos.

4. Os Estados adotarao medidas para promover o
emprego das pessoas indigenas.
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T Artigo XXVIII
Proteção do patrimônio cultural e da propriedade
intelectual

1. Os povos indígenas têm direito ao pleno
reconhecimento e respeito à propriedade, domínio,
posse, controle, desenvolvimento e proteção de seu
patrimônio cultural material e imaterial, e propriedade
intelectual, inclusive sua natureza coletiva,
transmitidos por milênios, de geração a geração.

2. Apropriedade intelectual coletiva dos povos indígenas
compreende, entre outros, os conhecimentos e

expressões culturais tradicionais entre os quais
se encontram os conhecimentos tradicionais

associados aos recursos genéticos, aos desenhos
e aos procedimentos ancestrais, as manifestações
culturais, artísticas, espirituais, tecnológicas e
científicas, o patrimônio cultural material e imaterial,
bem como os conhecimentos e desenvolvimentos

próprios relacionados com a biodiversidade e a
utilidade e qualidades das sementes, das plantas
medicinais, da flora e da fauna.

I« •35.

€

V Artigo XXVIII A
Protecao do patrimonio cultural e da propriedade
intelectual

Os povos indigenas tém direito ao pleno
reconheclmento e respeito a propriedade, dominio,
posse, controle, desenvolvimento e protecao de seu
patrimanio cultural material e imaterial, e propriedade
intelectual, inclusive sua natureza coletiva,
transmitidos por milénios, de geracao a geracao.
Apropriedade intelectual coletiva dos povos indigenas
compreende, entre outros, os conhecimentos _e
expressoes culturais tradicionais entre os quais
se encontram os conhecimentos tradicionais
associados aos recursos genéticos, aos desenhos
e aos procedimentos ancestrais, as manifestacoes
culturais, artisticas, espirituais, tecnologlcas e
cientificas, o patrimonio cultural material e imaterial,
bem como os conhecimentos e desenvolvimentos
proprios relacionados com a biodlversidade e a
utilidade e qualidades das sementes, das plantas
medicinals, da flora e da fauna.
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3. Os Estados, com a participação plena e efetiva dos
povos indígenas, adotarão as medidas necessárias
para que os acordos e regimes nacionais ou inter
nacionais disponham o reconhecimento e a proteção
adequada do patrimônio cultural e da propriedade
intelectual associada a esse patrimônio dos povos in
dígenas. Para a adoção dessas medidas, serão reali
zadas consultas destinadas a obter o consentimento

livre, prévio e informado dos povos indígenas.

▼ Artigo XXIX
-  Direito ao desenvolvimento

1. Os povos indígenas têm direito a manter e
determinar suas próprias prioridades em relação
ao seu desenvolvimento político, econômico,
social e cultural, em conformidade com sua própria
cosmovisão. Têm também direito à garantia do
desfrute de seus próprios meios de subsistência e
desenvolvimento e a dedicar-se livremente a todas

as suas atividades econômicas.

2. Esse direito inclui a elaboração das políticas, planos,
programas e estratégias para o exercício de seu
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Os Estados, com a participacao plena e efetiva dos
povos indigenas, adotarao as medidas necessarias
para que os acordos e regimes nacionais ou inter-
nacionais disponham o reconheclmento e a protecao
adequada do patrimonio cultural e da propriedade
intelectual associada a esse patrimanio dos povos in-
digenas. Para a adocao dessas medidas, serao reali-
zadas consultas destinadas a obter o consentimento
livre, prévio e informado dos povos indigenas.

V Artigo XXIX
S ~ Direito ao desenvolvimento I t A

Os povos indigenas tém direito a manter e
determinar suas proprias prioridades em relacao
ao seu desenvolvimento politico, econémlco,
social e cultural, em conformidade com sua propria
cosmovisao. Tém também direito a garantia do
desfrute de seus proprios meios de subsisténcia e
desenvolvimento e a dedicar-se livremente a todas
as suas atividades economicas.
Esse direito inclui a elaboracao das politicas, pianos,
programas e estratégias para o exercicio de seu
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direito ao desenvolvimento e à implementação de
acordo com sua organização política e social, normas
e procedimentos, e suas próprias cosmovisões e
instituições.

3. Os povos indígenas têm direito a participar ativamente
da elaboração e determinação dos programas de
desenvolvimento que lhes digam respeito e, na
medida do possível, administrar esses programas
mediante suas próprias instituições.

4. Os Estados realizarão consultas e cooperarão de
boa-fé com os povos indígenas interessados por
meio de suas próprias instituições representativas a
fim de obter seu consentimento livre e fundamentado

antes de aprovar qualquer projeto que afete suas
terras ou territórios e outros recursos, especialmente
em relação ao desenvolvimento, à utilização ou à
exploração de recursos minerais, hídricos ou de outro
tipo.4

4 O Estado da Colômbia afasta-se do consenso a respeito do Artigo
XXIX, parágrafo 4, da Declaração dos Povos Indígenas da OEA,
referente às consultas para obter o consentimento prévio, livre e
(...)- Continua na página 51
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direito ao desenvolvimento e a implementacao de
acordo com sua organizacao politica e social, normas
e procedimentos, e suas proprias cosmovisoes e
instituicoes.

Os povos indigenas tém direito a participar ativamente
da elaboracao e determinacao dos programas de
desenvolvimento que lhes digam respeitoe, na
medida do possivel, administrar esses programas
mediante suas proprias instituicoes.
Os Estados realizarao consultas e cooperarao de
boa-fé COITI-OS povos indigenas interessados por
meio de suas proprias instituicoes representativas a
fim de obter seu consentimento livre e fundamentado
antes de aprovar qualquer projeto que afete suas
terras ou territorios e outros recursos, especialmente
em relacao ao desenvolvimento, a utilizacao ou a
exploracao de recursos minerals, hidricos ou de outro
tipo.‘

O Estado da Colombia afasta-se do consenso a respeito do Artigo
XXIX, paragrafo 4, da Declaracao dos Povos indigenas da OEA,
referente as consultas para obter o consentimento prévio, livre e
(. . .) - Continua na pagina 51
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5. Os povos indígenas têm direito a medidas
eficazes para reduzir os impactos adversos
ecológicos, econômicos, sociais, culturais ou
espirituais decorrentes da execução de projetos de
desenvolvimento que afetem seus direitos. Os povos
indígenas que tenham sido despojados de seus
próprios meios de subsistência e desenvolvimento
têm direito à restituição e, quando não seja possível,
à indenização justa e equitativa, o que inclui o direito
à compensação por qualquer dano que lhes tenha
sido causado pela execução de planos, programas
ou-projetos do'Estado, de organismos financeiros
internacionais ou de empresas privadas.

T Artigo XXX
Direito à paz, à segurança e à proteção

1. Os povos indígenas têm direito à paz e à segurança.

2. Os povos indígenas têm direito ao reconhecimento
e ao respeito de suas próprias instituições para a
manutenção de sua organização e controle de suas
comunidades e povos.
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Os povos indigenas tém direito a medidas
eficazes para reduzir os impactos adversos
ecologicos, economicos, sociais, culturais ou
espirituais decorrentes da execucao de projetos de
desenvolvimento que afetem seus direitos. Os povos
indigenas que tenham sido despojados de seus
proprios meios de subsisténcia e desenvolvimento
tom direito a restituicao e, quando nao seja possivel,
a indenizaoao justa e equitativa, o que inclui o direito
a compensacao por qualquer dano que lhes tenha
sido causado pela execucao de pianos, programas
oiyprojetos odo”E-stado, de organismos finanoeiros
lnternacionais ou de empresas privadas.

V Artigo XXX
Direito a paz, a seguranga e a protegao

Os povos indigenas tém direito a paz e a seguranca.
Os povos indigenas tém direito ao reconheclmento
e ao respeito de suas proprias instituicoes para a
manutencao de sua organizacao e controle de suas
comunidades e povos.
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3. Os povos indígenas têm direito à proteção e
segurança em situações ou períodos de conflito
armado interno ou internacional, em conformidade
com o Direito Internacional Humanitário.

4. Os Estados, em cumprimento aos acordos
internacionais em que são Partes, em especial
o Direito Internacional Humanitário e o Direito

Internacional dos Direitos Humanos, inclusive a
Quarta Convenção de Genebra, de 1949, relativa
à proteção devida às pessoas civis em tempo de
guerra^ e o Protocolo II de 1977, relativo à proteção
das vítimas dos conflitos armados sem caráter

internacional, em caso de conflitos armados, tomarão
medidas adequadas para proteger os direitos
humanos, as instituições, as terras, os territórios e os
recursos dos povos indígenas e suas comunidades.
Os Estados:

a. Não recrutarão crianças e adolescentes indígenas
para servir nas forças armadas em nenhuma
circunstância;
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Os povos indigenas tam direito a protecao e
seguranca em situacoes ou periodos de conflito
armado interno ou internaclonal, em conformidade
com 0 Direito lntemacional Humanitario.
Os Estados, em cumprimento aos acordos
lnternacionais em que sao Panes, em especial
o Direito lntemacional Humanitario e o Direito
lntemacional dos Direitos Humanos, inclusive a
Quarta Convencao de Genebra, de 1949, relativa
a protecao devida as pessoas civis em tempo de
guerra, e 0 Protocolo ll de 1977, relativo aprotegao
das vitimas dos conflitos armados sem carater
internaclonal, em caso de conflitos armados, tomarao
medidas adequadas para proteger os direitos
humanos, as instituicoes, as terras, os territorios e os
recursos dos povos indigenas e suas comunidades.
Os Estados:
a. Nao recrutarao criancas e adolescentes indigenas

para sen/ir nas forcas armadas em nenhuma
circunstancia;
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b. Tomarão medidas de reparação efetiva devido
a prejuízos ou danos ocasionados por um
conflito armado, juntamente com os povos
indígenas afetados, e proporcionarão os recursos
necessários a essas medidas; e

c. Tomarão medidas especiais e efetivas, em
colaboração com os povos indígenas, para garantir
que as mulheres e crianças indígenas vivam
livres de toda forma de violência, especialmente
sexual, e garantirão o direito de acesso à justiça,

,  ̂ à proteção e à reparação efetiva dos danos
causados às vítimas.

5. Não serão realizadas atividades militares nas

terras ou nos territórios dos povos indígenas, salvo
se justificado por uma razão de interesse público
pertinente ou se tiver sido acordado livremente
com os povos indígenas interessados ou se estes o
tiverem solicitado.®

5 o Estado da Colômbia afasta-se a respeito do Artigo XXX,
parágrafo 5 da Declaração dos Povos indígenas da OEA, consi
derando que conforme o mandato constante da Constituição Polí
tica da (...) - Continúa na página 53
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b. Tomarao medidas de reparacao efetiva devido
a prejuizos ou danos ocasionados por um
conflito armado, juntamente com os povos
indigenas afetados, e proporclonarao os recursos
necessarios a essas medidas; e

c. Tomarao medidas especiais e efetivas, em
colaboracao com os povos indigenas, para garantir
que as mulheres e criancas indigenas vivam
livres de toda forma de violéncia, especialmente
sexual, e garantirao o direito de acesso a justica,
a protecao e a reparagao efetiva- dos danos
causados as vitimas.

Nao serao realizadas atividades militares nas
terras ou nos territorios dos povos indigenas, salvo
se justificado por uma razao de interesse publlco
pertinente ou se tiver sido acordado livremente
com os povos indigenas interessados ou se estes o
tiverem solicitado.5 .

O Estado da Colombia afasta-se a respeito do Artigo XXX,
paragrafo 5 da Declaracao dos Povos indigenas da OEA, consi-
derando que conforme o mandato constante da Constituicao Poli-
tica da (...) - Continua na pagina 53
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SEXTA SEÇÃO
Disposições gerais

T Artigo XXXI

1. Os Estados garantirão o pleno gozo dos direitos civis,
políticos, econômicos, sociais e culturais dos povos
indígenas, bem como seu direito de manter sua
identidade cultural e espiritual, sua tradição religiosa
e sua cosmovisão, seus valores e a proteção de seus
lugares sagrados e de culto, além de todos os direitos
humanos constantes da presente Declaração.

2. Os Estados promoverão, com a participação
plena e efetiva dos povos indígenas, a adoção
das medidas legislativas e de outra natureza que
sejam necessárias para tornar efetivos os direitos
reconhecidos nesta Declaração.

T Artigo XXXii

Todos os direitos e liberdades reconhecidos na presente
Declaração serão garantidos igualmente às mulheres e
aos homens indígenas.

. 41.
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SEXTA SEQAO
Disposigoes gerais

V Artigo XXXI it >
1. Os Estados garantlrao o pleno gozo dos direitos civis,

politicos, economicos, sociais e culturais dos povos
indigenas, bem como seu direito de manter sua
identidade cultural e espiritual, sua tradicao religiosa
e sua cosmovisao, seus valores e a protecao de seus
lugares sagrados e de culto, além de todos os direitos
humanos constantes da presente Declaragao.

2. Os Estados promoverao, com a participacao
plena e efetiva dos povos indigenas, a adocao
das medidas legislativas e de outra natureza que
sejam necessarias para tornar efetivos os direitos
reconhecidos nesta Declaragao.

V Artigo XXXII
Todos os direitos e liberdades reconhecidos na presente
Declaracao serao garantidos igualmente as mulheres e
aos homens indigenas.
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▼ Artigo XXXIII

Os povos e pessoas indígenas têm direito a recursos efetivos
e adequados, inclusive os recursos judiciais expeditos, para
a reparação de toda violação de seus direitos coletivos e
individuais. Os Estados, com a participação plena e efetiva
dos povos indígenas, disporão os mecanismos necessários
para o exercício desse direito.

▼ Artigo XXXIV
No caso de conflitos e controvérsias com os povos
indígenas, os Estados disporão, com a participação plena
e efetiva desses povos, mecanismos e procedimentos
justos, equitativos e eficazes para sua pronta solução. Para
essa finalidade, se dispensará a devida consideração e
reconhecimento aos costumes, às tradições, às normas ou
aos sistemas jurídicos dos povos indígenas interessados.

T Artigo XXXV

Nada nesta Declaração pode ser interpretado no sentido
de limitar, restringir ou negar de maneira alguma os direitos
humanos, ou no sentido de autorizar ação alguma que não
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v Artigo xxxm
Os povos e pessoas indigenas tém direito a recursos efetivos
e adequados, inclusive os recursos judiciais expeditos, para
a reparacao de toda violagao de seus direitos coletivos e
individuals. Os Estados, com a participacao plena e efetiva
dos povos indigenas, disporao os mecanismos necessarios
para o exercicio desse direito.

V Artigo )()(XIV
No caso de conflitos e controvérsias com os povos
indigenas, os Estados disporao, com a participacao plena
e efetiva desses povos, mecanismos e procedimentos
justos, equitativos e eficazes para sua pronta solucao. Para
essa finalidade, se dispensara a devida consideracao e
reconheclmento aos costumes, as tradicoes, as normas ou
aos sistemas juridicos dos povos indigenas interessados.

V Artigo XXXV
Nada nesta Declaracao pode ser interpretado no sentido
de limitar, restrlngir ou negar de maneira alguma os direitos
humanos, ou no sentido de autorizar acao alguma que nao
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esteja de acordo com o Direito Internacional dos Direitos
Humanos.

T Artigo XXXVI

No exercício dos direitos enunciados na presente
Declaração, serão respeitados os direitos humanos e
as liberdades fundamentais de todos. O exercício dos

direitos estabelecidos na presente Declaração estará
sujeito exclusivamente às limitações determinadas por
lei e em conformidade com as obrigações internacionais
em matéria de direitos humanos. Essas limitações não
serão discriminatórias e serão somente as estritamente

necessárias para garantir o reconhecimento e o respeito
devidos aos direitos e às liberdades dos demais e para
atender às justas e mais prementes necessidades de uma
sociedade democrática.

As disposições enunciadas na presente Declaração serão
interpretadas de acordo com os princípios da justiça,
da democracia, do respeito aos direitos humanos, da
igualdade, da não discriminação, da boa governança e da
boa-fé.
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esteja deg acordo com o Direito lntemacional dos Direitos
Humanos.

V Artigo XXXVI “ ,
No exercicio dos direitos enunciados na presente
Declaracao, serao respeitados os direitos humanos e
as liberdades fundamentais de todos. O exercicio dos
direitos estabelecidos na presente Declaragao estara
sujeito exclusivamente as limitacoes determinadas por
lei e em conformidade com as obrigacoes lnternacionais
em matéria de direitos humanos. Essas limltacoes nao
serao discriminlatorias a serao somente as estritamante
necessarias para garantir o reconheclmento e o respeito
devidos aos direitos e as liberdades dos demais e para
atender as justas e mais prementes necessldades de uma
sociedade democratica.
As dlsposicoes enunciadas na presente Declaracao serao
interpretadas de acordo com os principios da justica,
da demooracia, do respeito aos direitos humanos, da
igualdade, da nao discriminacao, da boa governanca e da
boa-fé.
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T Artigo XXXVII

Os povos indígenas têm direito a receber assistência
financeira e técnica dos Estados e por meio da cooperação
internacional para o gozo dos direitos enunciados nesta
Declaração.

T Artigo XXXVIII

A Organização dos Estados Americanos, seus órgãos,
organismos e entidades tomarão as medidas necessárias
para promover o pleno respeito, a proteção e a aplicação
das disposições constantes desta Declaração e zelarão
por sua eficácia.

▼ Artigo XXXIX

A natureza e o alcance das medidas a serem tomadas para
dar cumprimento à presente Declaração serão determinadas
de acordo com seu espírito e propósito.
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v Artigo xxxvlr
Os povos indigenas tém direito a receber assisténcia
financeira e técnica dos Estados e por meio da cooperacao
internacional para o gozo dos direitos enunciados nesta
Declaragao.

V Artigo X)()(\IIII
A Organizacao dos Estados Americanos, seus orgaos,
organismos e entidades tomarao as medidas necessarias
para promover o pleno respeito, a protecao e a aplicaoao
das disposicoes constantes desta Declaracao e zelarao

3 "piorsua eficacia. I ' ' I

V Artigo XXXIX
A natureza e o alcance das medidas a serem tomadas para
dar cumprimento a presente Declaracao serao determinadas
de acordo com seu espirito e proposito.
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T Artigo XL
Nenhuma disposição da presente Declaração será
interpretada no sentido de limitar ou prejudicar os direitos
de que gozam os povos indígenas na atualidade, ou que
possam vir a gozar no futuro.

▼ Artigo XLI
Os direitos reconhecidos nesta Declaração e na Declaração
das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas
constituem as normas mínimas para a sobrevivência,
dignidade e bem-estar dos povos indígenas das Américas.
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v Artigo XL  
Nenhuma disposicao da presente Declaracao sera
interpretada no sentido de limitar ou prejudicar os direitos
de que gozam os povos indigenas na atualidade, ou que
possam vir a gozar no futuro.

V Artigo XLI
Os direitos reconhecidos nesta Declaracao e na Declaracao
das Nacoes Unidas sobre os Direitos dos Povos indigenas
constituem as normas minimas para a sobrevivéncia,
dignldade e bem-estar dos povos indigenas das Américas.
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NOTAS DE RODAPÉ

1 - (...) indígenas, aumentando a participação deles nos
processos políticos nacionais; em enfocar a falta de
infraestrutura e as condições de vida precárias nas áreas
indígenas, combatendo a violência contra mulheres e
meninas indígenas; em promover a repatriação de restos
mortais ancestrais e objetos cerimoniais; e em colaborar
em questões de direitos de terras e autogovernança,
entre muitas outras questões. A multitude de iniciativas
em andamento relacionadas com esses temas oferece

formas de abordar algumas das conseqüências das ações
do passado. No entanto, os Estados Unidos objetam de
modo persistente ao texto desta Declaração Americana,
a qual em si mesma não é juridicamente vinculante e,
portanto, não cria um novo direito e não é uma declaração
das obrigações dos Estados membros da Organização
dos Estados Americanos (OEA) nos termos de tratados ou
do direito internacional consuetudinário.
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NOTAS DE RODAPE

1 - (...) indigenas, aumentando a participagao deles nos
processos politicos nacionais; em enfocar a falta de
infraestrutura e as condicoes de vida precarias nas areas
indigenas, combatendo a violéncia contra mulheres e
meninas indigenas; em promover a repatriacao de restos
mortals ancestrais e objetos cerimoniais; e em colaborar
em questoes de direitos de terras e autogovernanga,
entre muitas outras questoes. A multitude de iniciativas
em andamento relacionadas com esses temas oferece
formas de abordar algumas das consequéncias das acoes
do passado. No entanto, os Estados Unidos objetam de
modo persistente ao texto desta Declaracao Americana,
a qual em sl mesma nao é jurldicamente vinculante e,
portanto, nao cria um novo direito e nao é uma declaracao
das obrigagoes dos Estados membros da Organizacao
dos Estados Americanos (OEA) nos termos de tratados ou
do direito internacional consuetudinario.
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Os Estados Unidos reiteram sua crença de longa data em
que a implementação da Declaração das Nações Unidas
sobre os Direitos dos Povos Indígenas (doravante a
"Declaração da ONU") deve continuar sendo o enfoque da
OEA e de seus Estados membros. Os Estados membros

da OEA uniram-se aos Estados membros da ONU na

renovação de seus compromissos de políticas no tocante à
Declaração da ONU na Conferência Mundial sobre Povos
Indígenas, realizada em setembro de 2014. As iniciativas
importantes e desafiadoras em andamento no nível global
para acatar os respectivos compromissos constantes
da Declaração da ONU e do documento resultante da
Conferência Mundial são apropriadamente o enfoque da
atenção e recursos dos Estados, dos povos indígenas,
da sociedade civil e das organizações internacionais,
inclusive nas Américas. Neste sentido, os Estados Unidos
planejam continuar seus esforços diligentes e proativos
que têm envidado em estreita colaboração com os povos
indígenas dos Estados Unidos e de muitos outros Estados
membros da OEA no sentido de promover a consecução
dos objetivos da Declaração da ONU, bem como
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Os Estados Unidos reiteram sua crenca de longa data em
que a implementacao da Declaracao das Nagoes Unidas
sobre os Direitos dos Povos indigenas (doravante a
“Declaragao da ONU”) deve continuar sendo o enfoque da
OEA e de seus Estados membros. Os Estados membros
da OEA uniram-se aos Estados membros da ONU na
renovacao de seus compromissos de pollticas no tocante a
Declaracao da ONU na Conferéncia Mundial sobre Povos
indigenas, realizada em setembro de 2014. As iniciativas
importantes e desafiadoras em andamento no nivel global
para acatar os respectivos compromissos constantes
da Declaracao da ONU e do documento resultantada
Conferéncia Mundial sao apropriadamente o enfoque da
atencao e recursos dos Estados, dos povos indigenas,
da sociedade civil e das organizacoes internacionais,
inclusive nas Américas. Neste sentido, os Estados Unidos
planejam continuar seus esforcos diligentes e proativos
que tom envidado em estreita colaboracao com os povos
indigenas dos Estados Unidos e de muitos outros Estados
membros da OEA no sentido de promover a consecucao
dos objetivos da Declaracao da ONU, bem como
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promover o cumprimento dos compromissos constantes
do documento resultante da Conferência Mundial. Em

conclusão, os Estados Unidos reiteram sua solidariedade

com as preocupações expressas pelos povos indígenas
referentes à sua falta de participação plena e efetiva
nessas negociações.

2 - (...) empenhado, em plena parceria com seus
povos indígenas, em fazer avançar a implementação
da Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos
dps Povos Indígenas, de acordo com a Constituição
canadense. Por não ter participado substantivamente em
anos recentes das negociações da Declaração Americana
sobre os Direitos dos Povos Indígenas, o Canadá não
tem condições neste momento de assumir uma posição
com relação à redação proposta para esta declaração. O
Canadá está comprometido em continuar trabalhando com
nossos parceiros na OEA para fazer avançar as questões
indígenas nas Américas.

9

promover o cumprimento dos compromissos constantes
do documento resultante da Conferéncia Mundial. Em
conclusao, os Estados Unidos reiteram sua solidariedade
com as preocupacoes expressas pelos povos indigenas
referentes a sua falta de paiticipacao plena e efetiva
nessas negoclagoes.

2 - (...) empenhado, em plena parceria com seus
povos indigenas, em fazer avangar a implementacao
da Declaracao das Nacoes Unidas sobre os Direitos
dips Povos indigenas, de acordo com. a- Constituicao
canadense. Por nao ter participado substantivamente em
anos recentes das negociacoes da Declaragao Americana
sobre os Direitos dos Povos indigenas, o Canada nao
tem condicoes neste momento de assumir uma poslcao
com relagao a redacao proposta para esta declaracao. O
Canada esta comprometido em continuar trabalhando com
nossos parceiros na OEA para fazer avancar as questoes
indigenas nas Américas.
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3 - (...) informado das comunidades indígenas antes de
adotar e aplicar medidas legislativas ou administrativas
que os afetem, a fim de obter seu consentimento livre,

prévio e informado.

Isso leva em consideração o fato de que o ordenamento
jurídico colombiano define o direito de consulta prévia
dessas comunidades, de acordo com o Convênio N° 169
da Organização Internacional do Trabalho (OIT). Nesse
sentido, a Corte Constitucional Colombiana estabelece

que o processo de consulta deve ser realizado "com vistas
a alcançar um acordo ou alcançar o consentimento das
comunidades indígenas no tocante às medidas legislativas
propostas". É importante esclarecer que isso não se traduz
em um poder de veto das comunidades étnicas àquelas
medidas que as afetem diretamente, ou seja, que não
podem ser adotadas sem seu consentimento. Isso significa
que, ante o desacordo, devem apresentar "fórmulas de
concertação ou acordo com a comunidade".
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3 - (...) informado das comunidades indigenas antes de
adotar e aplicar medidas legislativas ou administrativas
que os afetem, a fim de obter seu consentimento livre,
prévio e informado.
isso leva em consideragao o fato de que o ordenamento
juridlco colombiano define o direito de consulta prévia
dessas comunidades, de acordo com o Convénio N° 169
da Organizacao internacional do Trabalho (OIT). Nesse
sentido, a Colte Constitucional Colombiana estabelece
que o processo de consulta deve ser realizado “com vistas
a alcancar um acordo ou alcancar o consentimento das
comunidades indigenas no tocante as medidas legislativas
propostas”. E importante esclarecer que isso nao se traduz
em um poder de veto das comunidades étnicas aquelas
medidas que as afetem diretamente, ou seja, que nao
podem ser adotadas sem seu consentimento. lsso significa
que, ante o desacordo, devem apresentar “formulas de
concertacao ou acordo com a comunidade”.
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Além disso, a Comissão de Peritos da OIT determinou que
a consulta prévia não implica um direito de vetar decisões
estatais, mas é um mecanismo idôneo para que os povos
indígenas e tribais tenham o direito de se expressar e de
influenciar o processo de tomada de decisões.

Ante o exposto e entendendo que o enfoque desta
Declaração com relação ao consentimento prévio é distinto
e poderia eqüivaler a um possível veto na ausência de um
acordo, o que poderia frear processos de interesse geral, o
conteúdo deste Artigo é inaceitável para a Colômbia.

4 - (...) informado das comunidades indígenas antes de
aprovar projetos que afetem suas terras ou territórios e
outros recursos.

Isso leva em consideração o fato de que, apesar de o
Estado colombiano ter incorporado em seu ordenamento
jurídico uma ampla gama de direitos com o objetivo
de reconhecer, garantir e tornar exigíveis os direitos e
princípios constitucionais de pluralismo e diversidade
étnica e cultural da nação no âmbito da Constituição
Política, o reconhecimento dos direitos coletivos dos
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Além disso, a Comissao de Peritos da OIT determinou que
a consulta prévia nao implica um direito de vetar decisoes
estatais, mas é um mecanismo idoneo para que os povos
indigenas e trlbais tenham o direito de se expressar e de
influenclar o processo de tomada de decisoes.

Ante o exposto e entendendo que o enfoque desta
Declaragao com relacao ao consentimento prévio é distinto
e poderia equivaler a um posslvel veto na auséncia de um
acordo, o que poderia frear processos de interesse geral, o
conteudo deste Artigo é inaceitavel para a Colombia.
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4 - (...) informado das comunidades indigenas antes de
aprovar projetos que afetem suas terras ou territorlos e
outros recursos.
lsso leva em consideracao o fato de que, apesar de o
Estado colombiano ter incorporado em seu ordenamento
juridlco uma ampla gama de direitos com o objetivo
de reconhecer, garantir e tornar exigiveis os direitos e
principios constituclonais de pluralismo e diversidade
étnica e cultural danacao no ambito da Constltuigao
Politica, o reconheclmento dos direitos coletivos dos
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povos indígenas é regulado por disposições jurídicas e
administrativas, em harmonia com os objetivos do Estado
e com princípios tais como função social e ecológica da
propriedade, propriedade estatal do subsolo e recursos
naturais não renováveis.

Neste sentido, nestes territórios os povos indígenas
exercem a própria organização política, social e judicial.
Por mandato constitucional, suas autoridades são

reconhecidas como autoridades estatais públicas de
caráter especial e, em matéria judicial, reconhece-se a
jurisdição especial indígena, avanço notável em relação
com outros países da região.

No contexto internacional, a Colômbia é um país líder
na aplicação das disposições sobre consulta prévia
do Convênio N° 169 da Organização Internacional do
Trabalho (OIT), do qual faz parte nosso Estado.

Entendendo que o enfoque desta Declaração Americana
relativo ao consentimento prévio é distinto e poderia
eqüivaler a um possível veto na exploração de recursos
naturais que se encontrem em territórios indígenas, na
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povos indigenas é regulado por dlsposicoes juridicas e
administrativas, em harmonia com os objetivos do Estado
e com principios tais como funcao social e ecologica da
propriedade, propriedade estatal do subsolo e recursos
naturais nao renovaveis.

Neste sentido, nestes territorlos os povos indigenas
exercem a propria organizacao politica, social e judicial.
Por mandato constitucional, suas autoridades sao
reconhecldas como autoridades estatais publicas de
carater especial e, em matéria judicial, reconhece-se a
jurisdigao especial indlgena avanco notavel em relacao
com outros paises da regiao.
No contexto internacional, a Colombia é um pals lider
na aplicacao das disposicoes sobre consulta prévia
do Convénio N°169 da Organizacao internacional do
Trabalho (OIT), do qual faz parte nosso Estado.
Entendendo que o enfoque desta Declaracao Americana
relativo ao consentimento prévio é distinto e poderia
equivaler a um posslvel veto na exploracao de recursos
naturais que se encontrem em territorlos indigenas, na
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ausência de um acordo, o qual poderia frear processos de
interesse geral, o conteúdo deste artigo é inaceitável para
a Colômbia.

Além disso, é importante destacar que muitos Estados,
inclusive a Colômbia, consagram constitucionalmente
que o subsolo e os recursos naturais não renováveis

são propriedade do Estado para conservar e garantir
sua utilidade pública em benefício de toda a nação.
Por esta razão, as disposições constantes deste Artigo
são contrárias à ordem jurídica interno da Colômbia,
sustentada no interesse nacional.

5 ■ (...) Colômbia, a Força Pública tem a obrigação de
marcar presença em qualquer lugar do território nacional
para oferecer e garantir a todos os habitantes a proteção
e respeito de sua vida, honra e bens, tanto individuais
como coletivos. A proteção dos direitos das comunidades
indígenas e sua integridade dependem em grande medida
da segurança de seus territórios.
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auséncia de um acordo, o qual poderia frear processos de
interesse geral, o conteudo deste artigo é inaceitavel para
a Colombia.
Além disso, é importante destacar que muitos Estados,
inclusive a Colombia, consagram constitucionalmente
que o subsolo e os recursos naturais nao renovaveis
sao propriedade do Estado para conservar e garantir
sua utilidade publica em beneficio de toda a nacao.
Por esta razao, as dlsposicoes constantes deste Artigo
sao contrarias a ordem juridica interno da Colombia,
sustentada no interesse nacional. .

5 - (...) Colombia, a Forca Publica tem a obrigacao de
marcar presenca em qualquer lugar do territorio nacional
para oferecer e garantir a todos os habitantes a protecao
e respeito de sua vida, honra e bens, tanto individuals
como coletivos. A protecao dos direitos das comunidades
indigenas e sua integridade dependem em grande medida
da seguranga de seus territorlos.
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Sendo assim, na Colômbia foram expedidas instruções
à Força Pública para dar cumprimento à obrigação de
proteção dos povos indígenas. Neste sentido, a referida
disposição da Declaração dos Povos indígenas da
OEA contraria o princípio de Necessidade e Eficácia da
Força Pública, impedindo o cumprimento de sua missão
institucional, o que o torna inaceitável para a Colômbia.

t

Sendo assim, na Colombia foram expedidas instrucoes
a Forga Publica para dar cumprimento a obrlgacao de
protegao dos povos indigenas. Neste sentido, a referida
disposicao da Declaracao dos "Povos indigenas da
OEA contraria o principio de Necessidade e Eficacia da
Forca Publica, impedindo o cumprimento de sua missao
institucional, o que o torna inaceitavel para a Colombia.



• ANEXO I
Notas de interpretação da delegação da Colômbia

NOTA DE INTERPRETAÇÃO NO

DO ESTADO DACOLOMBIA REFERENTE AO

ARTIGO Vil! DA DECLARAÇÃO DOS POVOS
INDÍGENAS DA OEA.

Com relação a Artigo VIII sobre o Direito a pertencer a po
vos indígenas, a Colômbia declara expressamente que o
direito a pertencer a um ou a vários povos indígenas, é
regido pela autonomia de cada povo indígena.

O parágrafo anterior baseia-se no Artigo 8, parágrafo 2 do
Convênio 169 da OIT: "Esses povos deverão ter o direito
de conservar seus costumes e instituições próprias, con
tanto que estas não sejam incompatíveis com os direitos
fundamentais definidos pelo sistema jurídico nacional nem
com os direitos humanos internacionalmente reconheci

dos. Sempre que for necessário, deverão ser estabeleci
dos procedimentos para solucionar os conflitos que pos
sam surgir na aplicação deste princípio".
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t 0 ANEXO I
Notas de interpretacao da delegacao da Colombia

NOTA DE INTERPRETAQAO N° 1
Do ESTADO DA COLOMBIA REFERENTE Ao
ARTIGO Vlll DA DECLARACAO DOS POVOS

INDIGENAS DA OEA.
Com relacao a Artigo VIII sobre o Direito a pertencer a po-
vos indigenas, a Colombia declara expressamente que o
direito a pertencer a um ou a, varios povos indigenas, é
regido pela autonomia de cada povo indlgena.

O paragrafo anterior baseia-se no Artigo 8, paragrafo 2 do
Convénio 169 da OIT: “Esses povos deverao ter o direito
de conservar seus costumes e instituicoes proprias, con-
tanto que estas nao sejam incompativeis com os direitos
fundamentais definidos pelo sistema juridlco nacional nem
com os direitos humanos internacionalmente reconheci-
dos. Sempre que for necessario, deverao ser estabeleci-
dos procedimentos para solucionar os conflitos que pos-
sam surgir na aplicagao deste principio”.
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E importante precisar que na situação em que uma pessoa
compartilhar diversas origens indígenas, ou seja, quando
a mãe pertence a uma etnia e o pai a outra (para dar um
exemplo), somente se poderá definir a pertinência a um ou
outro dos povos indígenas, dependendo das tradições em
contato. Ou seja, para efeitos de estabelecer a pertinência
de um indivíduo a determinado povo indígena, será preciso
examinar de maneira casuística os padrões culturais que
definem as relações de parentesco, autoridade e adscrição
étnica.

Não é o mesmo um caso de contato entre duas tradições
matrílíneares e um contato entre uma tradição matrilinear
e outra patrilinear. Cumpre igualmente estabelecer a
jurisdição dentro da qual habita o indivíduo, as obrigações
derivadas do regime de direito constante do foro
próprio, bem como o contexto sociogeográfico no qual
especificamente desenvolve suas atividades cotidianas,
culturais e políticas.

Transcreve-se, a seguir, o parágrafo a que se refere a nota
anterior:
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E importante precisar que na situacao em que uma pessoa
compartilhar diversas origens indigenas, ou seja, quando
a mae pertence a uma etnia e o pal a outra (para dar um
exemplo), somente se podera definir a pertinéncia a umnou
outro dos povos indigenas, dependendo das tradicoes em
contato. Ou seja, para efeitos de estabelecer a peitinéncia
de um individuo a determinado povo indlgena, sera preciso
examinar de maneira casuistica os padroes culturais que
definem as relagoes de parentesco, autoridade e adscricao
étnica.
Nao é o mesmo um caso de contato entre duas tradlcoes
matrilineares e um contato entre uma tradicao matrilinear
e outra patrilinear. Cumpre igualmente estabelecer a
jurisdicao dentro da qual habita o individuo, as obrigacoes
derivadas do regime de direito constante do foro
proprio, bem como o contexto sociogeografico no qual
especiflcamente desenvolve suas atividades cotidianas,
culturais e pollticas.
Transcreve-se, a seguir, o paragrafo a que se refere a nota
anterior:
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T Artigo VIII
Direito a pertencer a povos indígenas

As pessoas e comunidades indígenas têm o direito de
pertencer a um ou a vários povos indígenas, de acordo
com a identidade, tradições, costumes e sistemas de
pertencimento de cada povo. Do exercício desse direito
não pode decorrer discriminação de nenhum tipo.
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V Artigo VIII 3
Direito a pertencer a povos indigenas

As pessoas e comunidades indigenas tém o direito de
pertencer a um ou a varios povos indigenas, de acordo
com a identidade, tradlcoes, costumes e sistemas de
perlencimento de cada povo. Do exercicio desse direito
nao pode decorrer discriminacao de nenhum tipo.
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NOTA DE INTERPRETAÇÃO N° 2
DO ESTADO DACOLOMBIACOM RELAÇÃO AOS
ARTIGOS Xili, PARÁGRAFO 2; XVi, PARÁGRAFO
3; XX, PARÁGRAFO 2; E XXXI, PARÁGRAFO 1 DA
DECLARAÇÃO DOS POVOS INDÍGENAS DA OEA.

No tocante à noção de lugares e objetos sagrados a que se
referem os Artigos XIII, parágrafo 2; XVI, parágrafo 3; XX,
parágrafo 2; e XXXI, parágrafo 1 da Declaração dos Povos
Indígenas da OEA, o Estado Colombiano declara expres
samente que a definição e regulamentação dos lugares e
objetos sagrados dos povos indígenas serão regidas pelos
desenvolvimentos alcançados no plano nacional. Dado
que não existe uma definição internacionalmente aceita
e que nem o Convênio 169 da Organização Internacional
do Trabalho (OIT), nem a Declaração das Nações Unidas
sobre os Direitos dos Povos Indígenas fazem referência a
esses termos nem os definem.

A este respeito, a Colômbia vem avançando em uma
regulamentação sobre este ponto que contou e continuará
a contar com a participação dos povos indígenas e
avançará nesse propósito, de acordo com o ordenamento
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NOTA DE INTERPRETAQAO N° 2
Do ESTADO DA COLOMBIA COM RELACAO AOS
ARTIGOS Xlll, PARAGRAFO 2; xvi, PARAGRAFO
3; xx, PARAGRAFO 2; E xxxi, PARAGRAFO 1 DA
DECLARACAO DOS POVOS INDIGENAS DA OEA.

No tocante a nocao de lugares e objetos sagrados a que se
referem os Arligos XIII, paragrafo 2; XVI, paragrafo 3; XX,
paragrafo 2; e X)()(l, paragrafo 1 da Declaracao dos Povos
indigenas da OEA, o Estado Colombiano declara expres-
samente que a definigao e regulamentacao dos lugares e
objetos sagrados dos povos indigenas serao regidas pelos
desenvolvimentos alcancados no piano nacional. Dado
que nao existe uma definicao internacionalmente aceita
e que nem o Convénio 169 da Organizacao internacional
do Trabalho (OIT), nem a Declaragao das Nacoes Unidas
sobre os Direitos dos Povos indigenas fazem referéncia a
esses termos nem os deiinem.
A este respeito, a Colombia vem avancando em uma
regulamentacao sobre este ponto que contou e continuara
a contar com a paiticipacao dos povos indigenas e
avancara nesse proposito, de acordo com o ordenamento

59



jurídico colombiano e, quando pertinente, conforme os
instrumentos internacionais aplicáveis.

Transcreve-se, a seguir, o parágrafo a que se refere a nota
anterior:

▼ Artigo XIII
Direito à identidade e integridade cultural

2. Os Estados oferecerão reparação por meio de
mecanismos eficazes, que poderão incluir a restituição,
estabelecidos juntamente com os povos indígenas,
a respeito dos bens culturais, intelectuais, religiosos
e espirituais de que tenham sido privados sem seu
consentimento livre, prévio e informado, ou em violação
de suas leis, tradições e costumes.

T Artigo XVI
Espiritualidade indígena

3. Os povos indígenas têm o direito de preservar e proteger
seus lugares sagrados e de ter acesso a eles, inclusive
seus lugares de sepultamento, a usar e controlar suas
relíquias e objetos sagrados e a recuperar seus restos
humanos.
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juridlco colombiano e, quando pertinente, conforme os
instrumentos lnternacionais aplicaveis.
Transcreve-se, a seguir, o paragrafo a que se refere a nota
anterior:

V Artigo XIII
Direito a identidade e integridade cultural

2. Os Estados oferecerao reparacao por meio de
mecanismos eficazes, que poderao inclulr a restituicao,
estabelecidos juntamente com os povos indigenas,
a respeito dos bens culturais, intelectuais, religiosos
e espirituais de que tenham sido privados sem seu
consentimento livre, prévio e informado, ou em violacao
de suas leis, tradiooes e costumes.

V Artigo XVI
Espiritualidade indlgena

3. Os povos indigenas tém o direito de preservar e proteger
seus lugares sagrados e de ter acesso a eles, inclusive
seus lugares de sepultamento, a usar e controlar suas
reliquias e objetos sagrados e a recuperar seus restos
humanos.
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T Artigo XX
Direito de associação, reunião, liberdade de expressão
e pensamento

2. Os povos indígenas têm direito de se reunir em seus
lugares e espaços sagrados e cerimoniais. Para essa
finalidade, terão o direito de usá-los e de a eles ter livre
acesso.

▼ Artigo XXXI

1. Os Estados garantirão o pleno gozo dos direitos civis,
políticos, econômicos, sociais e culturais dos povos
indígenas, bem como seu direito de manter sua
identidade cultural e espiritual, sua tradição religiosa
e sua cosmovisão, seus valores e a proteção de seus
lugares sagrados e de culto, além de todos os direitos
humanos constantes da presente Declaração.
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v Artigo xx
Direito de assoclacao, reuniao, liberdade de expressao
e pensamento

2. Os povos indigenas tém direito de se reunir em seus
lugares e espacos sagrados e cerimoniais. Para essa
finalidade, terao o direito de usa-los e de a eles ter livre
acesso.

v Artigo XXXI
1. Os Estados garantlrao o pleno gozo dos direitos civis,

politicos, economicos, sociais e culturais dos povos
indigenas,“ bem como seu direito dew manter sua
identidade cultural e espiritual, sua tradicao religiosa
e sua cosmovisao, seus valores e a protecao de seus
lugares sagrados e de culto além de todos os direitos
humanos constantes da presente Declaracao.
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NOTA DE INTERPRETAÇÃO N° 3
DO ESTADO DA COLOMBIA REFERENTE AO

ARTIGO Xlli, PARÁGRAFO 2 DA DECLARAÇÃO DOS
POVOS INDÍGENAS DA OEA.

O Estado da Colômbia declara expressamente que o
direito dos povos indígenas de promover e desenvolver
todos seus sistemas e meios de comunicação está
sujeito ao cumprimento dos requisitos e procedimentos
estabelecidos na normatividade interna vigente.

Transcreve-se, a seguir, o parágrafo a que se refere a nota
anterior:

T Artigo XIV
Sistemas de conhecimento, linguagem e comunicação

3. Os povos indígenas têm direito de promover e
desenvolver todos os seus sistemas e meios de

comunicação, inclusive seus próprios programas de
rádio e televisão, e de ter acesso, em pé de igualdade,
a todos os demais meios de comunicação e informação.

63
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NOTA DE INTERPRETAQAO N° 3
Do ESTADO DA COLOMBIA REFERENTE Ao

ARTIGO Xlll,__PARAGRAFO 2 DA DECLARACAO DOS
POVOS INDIGENAS DA OEA.

O Estado da Colombia declara expressamente que o
direito dos povos indigenas de promover e desenvolver
todos seus sistemas e meios de comunicacao esta
sujeito ao cumprimento dos requisitos e procedimentos
estabelecidos na normatividade interna vigente.
Transcreve-se, a seguir, o paragrafo a que se refere a nota
anterior: 3

V Artigo XIV
Sistemas de conhecimento, llnguagem e comunicacao

3. Os povos indigenas tém direito de promover e
desenvolver todos os seus sistemas e meios de
comunicacao, inclusive seus proprios programas de
radio e televisao, e de ter acesso, em pé de igualdade,
a todos os demais meios de comunicacao e informagao.
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1

Os Estados tomarão medidas para promover a
transmissão de programas de rádio e televisão em
língua indígena, especialmente em regiões de presença
indígena. Os Estados apoiarão e promoverão a criação
de empresas de rádio e televisão indígenas, bem como
outros meios de informação e comunicação.

«• 04 te»

I

Os Estados tomarao medidas para promover a
transmissao de programas de radio e televisao em
iingua ind igena, especialmente em regioes de presenca
indlgena. Os Estados apoiarao e promoverao a criacao
de empresas de radio e televisao indigenas, bem como
outros meios de informacao e comunicacao.
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Presidência da República
Casa Civil

Sübchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N" 6.0Q1. DE 19 DE DEZEMBRO DE 1973.

Dispõe sobre o Estatuto do índio.

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nadonal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I

Dos Princípios e Definições

Art. r Esta Lei regula a situação jurídica dos fndios ou silvícolas e das comunidades indígenas, com o propósito de
preservar a sua cultura e integrá-los, progressiva e harmoniosamente, à comunhão nacional.

Parágrafo único. Aos índios e às comunidades Indígenas se estende a proteção das leis do País, nos mesmos
termos em que se aplicam aos demais brasileiros, resguardados os usos, costumes e tradições indígenas, bem como as
condições peculiares reconhecidas nesta Lei.

Art. 2 Cumpre à União, aos Estados e aos Municípios, bem como aos órgãos das respectivas administrações
indiretas, nos limites de sua competência, para a proteção das comunidades indígenas e a preservação dos seus
direitos:

1 - estender aos índios os benefícios da legislação comum, sempre que possível a sua aplicação;

II - prestar assistência aos índios e às comunidades indígenas ainda não integrados à comunhão nacional;

III - respeitar, ao proporcionar aos índios meios para o seu desenvolvimento, as peculiaridades inerentes à sua
condição;

IV - assegurar aos índios a possibilidade de livre escolha dos seus meios de vida e subsistência;

V - garantir aos índios a permanência voluntária no seu habitat, proporcionando-lhes ali recursos para seu
desenvolvimento e progresso;

VI - respeitar, no processo de Integração do índio à comunhão nacional, a coesão das comunidades indígenas, os
seus valores culturais, tradições, usos e costumes;

Vil - executar, sempre que possível mediante a colaboração dos índios, os programas e projetos tendentes a
beneficiar as comunidades indígenas;

VIII - utilizar a cooperação, o espírito de iniciativa e as qualidades pessoais do índio, tendo em vista a melhoria de
suas condições de vida e a sua integração no processo de desenvolvimento;

IX - garantir aos índios e comunidades indígenas, nos termos da Constituição, a posse permanente das terras que
habitam, reconhecendo-lhes o direito ao usufmto exclusivo das riquezas naturais e de todas as utilidades naquelas terras
existentes;

X - garantir aos índios o pleno exercício dos direitos civis e políticos que em face da legislação lhes couberem.

Parágrafo único. (Vetado).

Art. 3° Para os efeitos de lei, ficam estabelecidas as definições a seguir discriminadas:

I - índio ou Silvícola - É lodo indivíduo de origem e ascendência pré-colombiana que se identifica e é identificado
como pertencente a um grupo étnico cujas características culturais o distinguem da sociedade nacional;

li - Comunidade Indígena ou Grupo Tribal - É um conjunto de famílias ou comunidades índias, quer vivendo em
estado de completo isolamento em relação aos outros setores da comunhão nacional, quer em contatos intermitentes ou
permanentes, sem contudo estarem neles integrados.

Art 4° Os índios são considerados:

http://www.planalio.gov.br/ccivil_03/lels/L6001.htm ^/g
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LEI N“ 6.001, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1973,

Dispfie sobre 0 Estatuto do Indio.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA , faco saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TITULO I

Dos Princlpios e Definigfies

Art. 1° Esta Lei regula a situacéo juridica dos lndios ou silvlcolas e das comunidades indigenas, com 0 proposito de
preservar a sua culture e integré-los, progressive e harmoniosamente, a comunhéo nacional.

Parégrafo Llnico. Aos lndios e as comunidades lndlgenas se estende a protecao das leis do Pals, nos mesmos
tennos em que se aplicam aos demais brasileiros, resguardados os usos, costumes e tradigfies indigenas, bem como as
condigoes peculiares reconhecidas nesta Lei.

Art. 2° Cumpre a Uniéo, aos Estados e aos Municlpios, bem como aos organs das respectivas administracoes
indiretas, nos Iimites de sua competéncia, ipara a protecéo das comunidades lndlgenas e a preservagao dos seus
direitos:

I - estender aos Indios os beneficios da legislacéo comum, sempre que posslvel a sua aplicacéio;

II - prestar assisténcia aos Indios e as comunidades indigenas ainda nao integrados a comunhéo nacional;

Ill - respeitar, ao proporcionar aos indios meios para 0 seu desenvolvimento, as peculiaridades inerentes a sua
cnndigéo; V

IV - assegurar aos lndios a possibilidade de livre escolha dos seus meios de vida e subsisténcia;

V - garantir aos lndios a permanéncia voluntaria no seu habitat , proporcionando-lhes all recursos para seu
desenvolvimento e progresso;

VI - respeitar, no processo de integracéo do lndio a oomunhao nacional, a coeséo das comunidades indigenas, os
seus valores culturais, tradicoes, usos e costumes;

VII - executar, sempre que posslvel mediante a colaboracéo dos lndios, os programas e projetos tendentes a
beneficiar as comunidades indigenas;

VIII - utilizar a cooperacéio, o espirito de iniciativa e as qualidades pessoais do indio, tendo em vista a melhoria de
suas condicoes de vida e a sua integragéo no processo de desenvolvimento;

IX - garantir aos indios e comunidades indigenas, nos termos da Constituigéo, a posse pennanente das terras que
habitam, reconhecendo-lhes 0 direito ao usufruto exclusivo das riquezas naturais e de todas as utilidades naquelas terras
existentes;

X - garantir aos indios o pleno exercicio dos direitos civis e politicos que em face da Iegislagéo lhes couberem.

Paragrafo Linico. (Vetado).

Art. 3° Para os efeitos de Iei, ficam estabelecidas as definigfies a seguir discriminadas:

I - lndio ou Silvicola - E todo individuo de origem e ascendéncia pré-colombiana que se identifica e é identificado
como pertencente a um grupo étnico cujas caracterlsticas culturais 0 distlnguem da sociedade nacicnal;

II - Comunidade indlgena ou Grupo Tribal - E um conjunto de familias ou comunidades indias, quer vivendo em
estado de completo isolamento em relacéo aos outros setores da comunhao nacional, quer em contatos intemfltentes ou
permanentes, sem contudo estarem neles integrados.

Art 4° Os indios sao considerados:

ttp:IIwww.planaIto.gov.br/cclviI_03/leIsIL6001.htm I 1/9



12/04/2018 L6001

I - Isolados - Quando vivem em grupos desconhecidos ou de que se possuem poucos e vagos informes através de
contatos eventuais com elementos da comunhão nacional;

II - Em vias de integração - Quando, em contato intermitente ou permanente com grupos estranhos, conservam
menor ou maior parte das condições de sua vida nativa, mas aceitam algumas práticas e modos de existência comuns
aos demais setores da comunhão nacional, da qual vão necessitando cada vez mais para o próprio sustento;

III - Integrados - Quando incorporados à comunhão nacional e reconhecidos no pleno exercido dos direitos civis,
ainda que conservem usos, costumes e tradições característicos da sua cultura.

TÍTULO il

Dos Direitos Civis e Políticos

CAPÍTULO I

Dos Princípios

Art. 5® Aplicam-se aos índios ou siivfcolas as normas dos artigos 145 e 146. da Constituição Federal, relativas à
nacionalidade e à cidadania.

Parágrafo único. O exercício dos direitos civis e políticos pelo índio depende da verificação das condições especiais
estabelecidas nesta Lei e na legislação pertinente.

Art. 6° Serão respeitados os usos, costumes e tradições das comunidades indígenas e seus efeitos, nas relações de
fam^ia, na ordem de sucessão, no regime de propriedade e nos atos ou negócios realizados entre índios, saivo se
optarem pela aplicação do direito comum.

Parágrafo único. Aplicam-se as normas de direito comum às relações entre índios não integrados e pessoas
estranhas à comunidade indígena, excetuados os que forem menos favoráveis a eles e ressalvado o disposto nesta Lei.

CAPÍTULO li

Da Asíiistêncio ou Tirtel»

Art. 7® Os índios e as comunidades indígenas ainda não integrados à comunhão nacional ficam sujeito ao regime
tutelar estabelecido nesta Lei.

§ 1® Ao regime tutelar estabelecido nesta Lei aplicam-se no que couber, os princípios e normas da tutela de direito
comum, independendo, todavia, o exercício da tutela da especialização de bens imóveis em hipoteca legal, bem como da
prestação de caução real ou fidejussória.

§ 2® Incumbe a tutela à União, que a exercerá através do competente órgão federai de assistência aos siivícolas.

Art. 8® São nulos os atos praticados entre o índio não integrado e qualquer pessoa estranha à comunidade Indígena
quando não tenha havido assistência do órgão tutelar competente.

Parágrafo único. Não se aplica a regra deste artigo no caso em que o índio revele consciência e conhecimento do
ato praticado, desde que não lhe seja prejudicial, e da extensão dos seus efeitos.

Art. 9° Qualquer índio poderá requerer ao Juiz competente a sua liberação do regime tutelar previsto nesta Lei,
investindo-se na plenitude da capacidade dvil, desde que preencha os requisitos seguintes:

I - idade mínima de 21 anos;

II - conhecimento da língua portuguesa;

III - habilitação para o exercício de atividade útil, na comunhão nacional;

IV - razoável compreensão dos usos e costumes da comunhão nacional.

Parágrafo único. O Juiz decidirá após instrução sumária, ouvidos o órgão de assistência ao índio e o Ministério
Público, transcrita a sentença concessiva no regisfro civil.

Art. 10. Satisfeitos os requisitos do artigo anterior e a pedido escrito do interessado, o órgão de assistência poderá
reconhecer ao índio, mediante declaração formal, a condição de integrado, cessando toda restrição à capacidade, desde
que. homologado judicialmente o ato, seja inscrito no registro civil.
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I - lsolados - Quando vivem em grupos desconhecidos ou de que se possuem poucos e vagos informes através de
contatos eventuais com elementos da comunhao nacional;

ll - Em vias de integracao - Quando, em contato intermitente ou pennanente com grupos estranhos, conservam
menor ou maior parte das condicoes de sua vida native, mas aceitam algumas praticas e modos de existéncia comuns
aos demais setores da comunhao nacional, da qual vao necessitando cada vez mais para 0 proprio sustento;

Ill - integrados - Quando inoorporados a comunhéo nacional e reconhecidos no pleno exercicio dos direitos civis,
ainda que conservem usos, costumes e tradicoes caracteristicos da sua cultura.

TITULO || ‘
Dos Direitos Civis e Politicos

CAPITULO |

Dos Principios

Art. 5° Aplicam-se aos indios ou silvlcolas as normas dos artiggs 145 e 146,_da ConstituicQFederal, relativas a
nacionalidade e a cidadania.

Paragrafo unico. O exercicio dos direitos civis e politicos pelo indio depende da verificacao das condicoes especiais
estabelecidas nesta Lei e na legislacao pertinente.

Art. 6° Serao respeitados os usos, costumes e tradicoes das comunidades indigenas e seus efeitos, nas relacoes de
familia, na ordem de sucessao, no regime de propriedade e nos atos ou negocios realizados entre indios, salvo se
optarem pela aplicacéo do direito comum.

Parégrafo unico. Aplicam-se as normas de direito comum as relacfies entre indios nao integrados e pessoas
estranhas a comunidade indlgena, excetuados os que forem menos favoraveis a eles e ressalvado 0 disposto nesta Lei.

CAPITULO ll

Do Aseisténcia ou Tut-=.la .

Art. 7° Os indios e as comunidades indigenas ainda nao integrados a comunhéo nacional ficam sujeito ao regime
tutelar estabelecido nesta Lei.

§ 1° Ao regime tutelar estabelecido nesta Lei aplicam-se no que couber, os principios e normas da tutela de direito
comum, independendo, todavia, o exercicio da tutela da especializacao de bens iméveis em hipoteca legal, bem como da
prestacéo de caucéo real ou fidejussdria.

§ 2° lncumbe a tutela a Uniao, que a exerceré através do competente érgfio federal de assisténcia aos silvicolas.

Art. 8° Sao nulos os atos pratlcados entre 0 indio nao integrado e qualquer pessoa estranha a comunidade indlgena
quando nao tenha havido assisténcia do érgéo tutelar competente.

Paragrafo unico. N50 se aplica a regra deste artigo no caso em que o indio revele consciéncia e conhecimento do
ato praticado, desde que nao Ihe seja prejudicial, e da extenséo dos seus efeitos.

Art. 9° Qualquer indio podera requerer ao Juiz competente a sua liberacéo do regime tutelar previsto nesta Lei,
investindo-se na plenitude da capacidade civil, desde que preencha os requisitos seguintes:

I - idade mlnima de 21 anos;

ll - conhecimento da llngua portuguesa;

III - habilitacéo para o exercicio de atividade litil, na comunhéo nacional;

IV - razoével compreensao dos usos e costumes da comunhéo nacional.

Paragrafo lflnico. O Juiz decidira apos instrucéo suméria, ouvidos o orgiio de assisténcia ao indio e o Ministério
Publico, transcrlta a sentence conoessiva no registro civil.

Art. 10. Satisfeitos os requisitos do artigo anterior e a pedido escrito do lnteressado, o orgéo de assisténcia podera
reconhecer ao indio, mediante declaracéo formal, a condicéo de integrado, cessando toda restricéo a capacidade, desde
que, homologado judicialmente o ato, seja inscrito no registro civil.
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Art. 11. Mediante decreto do Presidente da República, poderá ser declarada a emancipação da comunidade
indígena e de seus membros, quanto ao regime tutelar estabelecido em lei, desde que requerida pela maioria dos
membros do grupo e comprovada, em inquérito realizado pelo ór^ão federal competente, a sua plena Integração na
comunhão nacional.

Parágrafo único. Para os efeitos do disposto neste artigo, exigir-se-á o preenchimento, pelos requerentes, dos
requisitos estabelecidos no artigo 9^

CAPÍTULO III

Do Registro Civil

1^" nascimentos e óbitos, e os casamentos civis dos índios não Integrados, serão registrados de acordo coma legislação comum, atendidas as peculiaridades de sua condição quanto à qualificação do nome, prenome e filiação.

Parágrafo único. O registro civil será feito a pedido do interessado ou da autoridade administrativa competente.

^ Art. 13. Haverá livros próprios, no órgão competente de assistência, para o registro administrativo de nascimentos e
óbitos dos índios, da cessação de sua incapacidade e dos casamentos contraídos segundo os costumes tribais.

Parágrafo único. O registro administrativo constituirá, quando couber documento hábil para proceder ao registro civil
do ato correspondente, admitido, na falta deste, como meio subsidiário de prova.

CAPÍTULO IV

Das Condições de Trabalho

Art. 14. Não haverá discriminação entre trabalhadores indígenas e os demais trabalhadores, aplicando-se-lhes
todos os direitos e garantias das leis trabalhistas e de previdência social.

Parágrafo único. É permitida a adaptação de condições de trabalho aos usos e costumes da comunidade a que
pertencer o índio.

^  Art. 15. Será nulo o contrato de trabalho ou de íoí.8»,ho de serviços realizado com os índios de que trata o artigo 4°,

Art. 16. Os contratos de trabaiho ou de locação de serviços realizados com indígenas em processo de integração ou
habitantes de parques ou colônias agrícolas dependerão de prévia aprovação do órgão de proteção ao índio,
obedecendo, quando necessário, a normas próprias.

§ 1° Sei^ estimulada a realização de contratos por equipe, ou a domicílio, sob a orientação do órgão competente,
de modo a favorecer a continuidade da via comunitária.

§ 2® Em qualquer caso de prestação de serviços por Indígenas não integrados, o órgão de proteção ao índio
exercerá permanente fiscalização das condições de trabalho, denunciando os abusos e providenciando a aplicação das
sanções cabíveis.

§ 3® O órgão de assistência ao indígena propiciará o acesso, aos seus quadros, de índios Integrados, estimulando a
sua especialização indigenlsta.

TÍTULO líl

Das Terras dos índios

CAPÍTULO I

Das Disposições Gerais

Art. 17. Reputam-se temas indígenas;

I - as terras ocupadas ou habitadas pelos siivícolas, a que se referem os artigos 4°. IV. e 198. da
Constituição; .(BeguiamêDÍQ) fVide Decreto n" 22. da 1991^ A/lde Decreto n° 1.77R. da

II - as áreas reservadas de que trata o Capítulo III deste Título;

III - as terras de domínio das comunidades indígenas ou de siivícolas.
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Art. 11. Mediante decreto do Presidente da Republica, podera ser declarada a emancipagéo da comunidade
indlgena e de seus membros, quanto ao regime tutelar estabelecido em lei, desde que requerida pela maioria dos
membros do grupo e comprovada, em inquérito realizado pelo orgao federal competente, a sua plena integracéo na
comunhao nacional.

Paragrafo unico. Para os efeitos do disposto neste artigo, exigir-se-a 0 preenchimento, pelos requerentes, dos
requisitos estabelecidos no artigo 9°.

CAPlTULO |||
Do Registro Civil

Art. 12. Os nascimentos e obitos, e os casamentos civis dos lndios nao integrados, serao registrados de acordo com
a legislagéo comum, atendidas as peculiaridades de sua condicao quanto a qualificacéo do nome, prenome e flliacéo.

Paraigrafo unico. O registro civil sera feito a pedido do interessado ou da autoridade administrative competente.

Art. 13. Havera Iivros proprios, no organ competente dc assisténcia, para o registro administrative de nascimentos e
dbitos dos indios, da cessacao de sua incapacidade e dos casamentos contraidos segundo os costumes tribais.

Parégrafo unico. O registro administrative constituira, quando couber documento hébil para proceder ao registro civil
do ato correspondente, admitido, na falta deste, como meio subsidiario de prova.

CAPITULO IV
Das Condicoes de Trabalho

Art. 14. Nao havera discriminagéo entre trabalhadores ind igenas e os demais trabalhadores, aplicando-se-lhes
todos os direitos e garantias das leis trabalhistas e de previdéncia social.

Paragrafo unico. E permitida a adaptacao de condicoes de trabalho aos usos e costumes da comunidade a que
pertencer 0 indio.

Art. 15. Sera nulo 0 contrato do trabalho cu do locaciio de servicos realizado com os indios de que trata 0 artigo 4°,
I.

Art. 16. Os contratos de trabalho ou de Iocacéo de services realizados com indigenas em processo de integracéo ou
habitantes de parques ou colonies agricolas dependerao de prévia aprovacéo do orgao de protecao ao indio,
obedecendo, quando necessario, a normas proprias.

§ 1° Sera estimulada a realizacéo de contratos por equipe, ou a domicilio, sob a orientacéo do orgao competente,
de modo a favorecer a continuidade da via comunitaria.

§ 2° Em qualquer caso de prestacéo de services por indigenas nao integrados, o organ de protecéo ao indio
exerceré permanente fiscalizacéo das condicées de trabalho, denunciando os abusos e providenciando a aplicacéo das
sancoes cablveis.

§ 3“ O orgéo de assisténcia ao indlgena propiciaré o acesso, aos seus quadros, de indios integrados, estimulando a
sua especializacéo indigenista.

TITULO m
Das Ten'as dos lndios

CAPITULO I

Das Disposlcoes Gerais

Art. 17. Reputam-se terras indigenas:

I - as terras ocupadas ou habitadas pelos silvicolas, a que se referem os adjggs 4°._l_\1. e 19§,Q
HS t sic; .(Be9uIemsn1Q) lm .1um) fll .de_fii%).

ll - as areas resen/adas de que trata o Capitulo III deste Titulo;

E
III - as terras de dominio das comunidades indigenas ou de silvlcolas.
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Art. 18. As terras indígenas nâo poderão ser objeto de arrendamento ou de qualquer ato ou negódo jurídico que
restrinja o pleno exercício da posse direta pela comunidade indígena ou pelos silvícolas.

§ 1° Nessas áreas, é vedada a qualquer pessoa estranha aos grupos tribais ou comunidades indígenas a prática da
caça, pesca ou coleta de frutos, assim como de atividade agropecuária ou extrativa.

§ 2° (Vetado).

Art. 19. As terras indígenas, por iniciativa e sob orientação do órgão federal de assistência ao índio, serão
administrativamente demarcadas, de acordo com o processo estabelecido em decreto do Poder Executivo.

§ 1 ® A demarcação promovida nos termos deste artigo, homologada pelo Presidente da República, será registrada
em livro próprio do Serviço do Patrimônio da União (SPU) e do registro imobiliário da comarca da situação das terras.

§ 2° Contra a demarcação processada nos termos deste artigo nâo caberá a concessão de interdito possessóiio,
facultado aos interessados contra ela recorrer à ação petitória ou à demarcatória.

Art. 20. Em caráter excepcional e por qualquer dos motivos adiante enumerados, poderá a União intervir, se não
houver solução alternativa, em área indígena, determinada a providência por decreto do Presidente da República.

1® A intervenção poderá ser decretada:

a) para pôr termo à luta entre grupos tribais;

b) para combater graves surtos epidêmicos, que possam acarretar o extermínio da comunidade indígena, ou
qualquer mal que ponha em risco a integridade do silvícola ou do grupo tribal;

c) por imposição da segurança nacional;

d) para a realização de obras públicas que interessem ao desenvolvimento nacional;

e) para reprimir a turbação ou esbulho em larga escala;

f) para o expioraçâo de riquezas do subsolo de relevante interesse para a segurança e o dí^«envni\4menio nadonsL^j

2® A Intervenção executar-se-á nas condições estipuladas no decreto e sempre por meios suasórios, dela podendo
resultar, segundo a gravidade do fato, uma ou algumas das medidas seguintes:

a) contenção de hostilidades, evitando-se o emprego de força contra os índios;

b) deslocamento temporário de grupos tribais de uma para outra área;

c) remoção de grupos tribais de uma para outra área.

3° Somente caberá a remoção de grupo tribal quando de todo impossível ou desaconselhável a sua permanência
na área sob intervenção, destinando-se à comunidade indígena removida área equivalente à anterior, inclusive quanto às
condições ecológicas.

4® A comunidade indígena removida será integralmente ressarcida dos prejuízos decorrentes da remoção.

5® O ato de intervenção terá a assistência direta do órgão federal que exercita a tutela do índio.

Art. 21. As terras espontânea e definitivamente abandonadas por comunidade indígena ou grupo tribal reverterão,
por proposta do órgão federal de assistènda ao índio e mediante ato declaratório do Poder Executivo, à posse e ao
domínio pleno da União.

CAPÍTULO II

Das Terras Ocupadas

Art. 22. Cabe aos índios ou silvícolas a posse permanente das terras que habitam e o direito ao usufruto exclusivo
das riquezas naturais e de todas as utilidades naquelas terras existentes.

Parágrafo único. As terras ocupadas pelos índios, nos termos deste artigo, serão bens inalienáveis da União fartigo
4°. IV. e 198. da Constituição FederalV

Art. 23. Considera-se posse do índio ou silvícola a ocupação efetiva da terra que, de acordo com os usos, costumes
e tradições tribais, detém e onde habita ou exerce atividade indispensável à sua subsistência ou economicamente útil.
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Art. 18. As ten'as indigenas nao poderéo ser objeto de arrendamento ou de qualquer ato ou negocio juridico que
restrinja o pleno exercicio da posse direta pela comunidade indigena ou pelos silvlcolas.

§ 1° Nessas areas, é vedada a qualquer pessoa estranha aos grupos tribais ou comunidades indigenas a pratica da
caca, pesca ou coleta de frutos, assim como de atividade agropecuaria ou extrativa.

§ 2° (\/etado).

Art. 19. As terras indigenas, por iniciativa e sob orientacéo do orgao federal de assisténcia ao indio, serao
administrativamente demarcadas, de acordo com o processo estabelecido em decreto do Poder Executivo.

§ 1° A demarcacao promovida nos termos deste artigo, homologada pelo Presidente da Republica, sera registrada
em livro proprio do Sen/ico do Patrimonio da Uniao (SPU) e do registro imobiliério da comarca da situacao das terras.

§ 2° Contra a demarcacao processada nos termos deste artigo nao wbera a concessao de interdito possessorio,
facultado aos interessados contra ela recorrer a acéo petitdria ou a demarcatdria.

Art. 20. Em carater excepcional e por qualquer dos motivos adiante enumerados, podera a Uniéo inten/ir, se nao
houver solucéo altemativa, em area indlgena, deterrninada a providéncia por decreto do Presidente da Republica.

1° A intervencéo podera ser decretada:

a) para por termo a Iuta entre grupos tribais;

b) para combater graves surtos epidémicos, que possam acanetar o exterminio da comunidade indlgena, ou
qualquer mal que ponha em risco a integridade do silvicola ou do grupo tribal;

c) por imposicao da seguranca nacional;

d) para a realizacéo de obras publicas que interessem ao desenvolvimento nacional;

e) para reprimir a turbacéo ou esbulho em larga escala;

f) para a exploracao de riquezas do subsolo de relevante interesse para a seguranca e o dI=senvnIvirner+lo nacicr;aI..,,_ _

2° A inten/engao executar-se-a nas condicoes estipuladas no decreto e sempre por meios suasorios, dela podendo
resultar, segundo a gravidade do fato, uma ou algumas das medidas seguintes:

a) contencéio de hostilidades, evitando-se o emprego de force contra os indios;

b) deslocamento temporérlo de grupos tribais de uma para outra area;

c) remocéo de grupos tribais de uma para outra area.

3° Somente cabera a remocéo de grupo tribal quando de todo impossivel ou desaconselhavel a sua permanéncia
na area sob intervencéo, destinando-se a comunidade indlgena removida area equivalente a anterior, inclusive quanto as
condicoes ecoldgicas.

4° A comunidade indigena removida sera integralmente ressarcida dos prejuizos decorrentes da remocao.

5° O ato de inten/encéo tera a assisténoia direta do orgéo federal que exercita a tutela do indio.

Art. 21. As terras espontanea e definitivamente abandonadas por comunidade indigena ou grupo tribal reverterao,
por proposta do érgéo federal de assistencia ao indio e mediante ato declaratorio do Poder Executivo, a posse e ao
dominio pleno da Uniéo.

CAPITULO ||
Das Terras Ocupadas

Art. 22. Cabe aos indios ou silvlcolas a posse pennanente das terras que habitam e o direito ao usufiuto exclusivo ,
das riquezas naturais e de todas as utilidades naquelas terras existentes.

Paragrafo unico. As ten'as ocupadas pelos indios, nos termos deste artigo, serao bens inalienéveis da Uniao (itigg
4°,_j1, e 198, da CQ_gsti§g_i_<;éo Federal). ‘

ArL 23. Considera-se posse do indio ou silvicola a ocupacao efetiva da terra que, de acordo com os usos, costumes
e tradigoes tribais, detém e onde habita ou exerce atividade indispensavel a sua subsisténcia ou economicamente util.
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Art. 24. O usufruto assegurado aos índios ou sllvícolas compreende o direito à posse, uso e percepção das riquezas
naturais e de todas as utilidades existentes nas terras ocupadas, bem assim ao produto da exploração econômica de tais
riquezas naturais e utilidades.

§ 1" Incluem-se, no usufruto, que se estende aos acessórios e seus acrescidos, o uso dos mananciais e das águas
dos trechos das vias fluviais compreendidos nas ten'as ocupadas.

§ 2® É garantido ao índio o exclusivo exercido da caça e pesca nas áreas por ele ocupadas, devendo ser
executadas por fornia suasória as medidas de polícia que em relação a ̂ e eventualmente tíverem de ser aplicadas.

Art. 25. O reconhedmento do direito dos índios e grupos tribais à posse permanente das ten^as por eles habitadas,
nos termos do artigo 198, da Constituição Federai. Independerá de sua demarcação, e será assegurado pelo órgão
federal de assistência aos sllvícolas, atendendo à situação atual e ao consenso histórico sobre a antigüidade da
ocupação, sem prejuízo das medidas cabíveis que, na omissão ou erro do referido órgão, tomar qualquer dos Poderes
da República.

CAPÍTULO III

Das Áreas Reservadas

Art. 26. A União poderá estabelecer, em qualquer parte do território nacional, áreas destinadas à posse e ocupação
pelos índios, onde possam viver e obter meios de subsistência, com direito ao usufruto e utilização das riquezas naturais
e dos bens nelas existentes, respeitadas as restrições legais.

Parágrafo único. As áreas reservadas na forma deste artigo não se confundem com as de posse imemorial das
tribos indígenas, podendo organizar-se sob uma das seguintes modalidades;

a) reserva indígena;

b) parque indígena;

c) colônia agrícola indígena.

-  Art. 27; Reserya indígena é uma área destinada a servidor de habitat a grupo indígena, com os meios sufidentes à
sua subsistência. - .

Art. 28. Parque indígena é a área contida em teira na posse de índios, cujo grau de integração permita assistência
econômica, educacional e sanitária dos órgãos da União, em que se preservem as reservas de flora e fauna e as belezas
naturais da região.

§ 1® Na administração dos parques serão respeitados a liberdade, usos. costumes e tradições dos índios.

§ 2® As medidas de polícia, necessárias à ordem interna e à preservação das riquezas existentes na área do
parque, deverão ser tomadas por meios suasórios e de acordo com o interesse dos índios que nela habitem.

§ 3° O loteamento das terras dos parques indígenas obedecerá ao regime de propriedade, usos e costumes tribais,
bem como às normas administrativas nadonais, que deverão ajustar-se aos interesses das comunidades indígenas.

Art. 29. Colônia agrícola indígena é a área destinada à exploração agropecuária, administrada pelo órgão de
assistência ao índio, onde convivam tribos aculturadas e membros da comunidade nacional.

Art. 30. Território federal Indígena é a unidade administrativa subordinada à União, instituída em região na qual pelo
menos um terço da população seja formado por índios.

Art. 31. As disposições deste Capítulo serão aplicadas, no que couber, às áreas em que a posse decorra da
aplicação do artloo 198. da Constituição Federal.

CAPÍTULO IV

Das Terras de Domínio Indígena

Art. 32. São de propriedade plena do índio ou da comunidade indígena, conforme o caso, as íen^s havidas por
qualquer das formas de aquisição do domínio, nos termos da legislação civil.

Art. 33.0 índio, integrado ou não, que ocupe como próprio, por dez anos consecutivos, trecho de terra inferior a
cinqüenta hectares, adquirir-lhe-á a propriedade plena.
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Art. 24. O usufruto assegurada aos indios ou silvlcolas compreende 0 direito a posse, uso e percepcao das riquezas
naturais e de todas as utilidades existentes nas terras ocupadas, bem assim ao produto da exploracao economica de tais
riquezas naturais e utilidades.

§ 1" Incluem-se, no usufruto, que se estende aos acessérios e seus acrescidos, o uso dos mananciais e das aguas
dos trechos das vias fluviais compreendidos nas terras ocupadas.

§ 2° E garantido ao indio o exclusivo exercicio da oaca e pesca nas areas por ele ocupadas, devendo ser
executadas por forma suasciria as medidas de policia que em relacao a ele eventualmente tiverem de ser aplicadas.

Art. 25. O reconhecimento do direito dos indios e grupos tribais a posse permanente das terras por eles habitadas,
nos termos do artigo 198, da Constituicao Federal, independera de sua demarcacao, e sera assegurado pelo drgao
federal de assisténcia aos silvlcolas, atendendo a situacao atual e ao consenso histérico sobre a antigiiidade da
ocupacao, sem prejuizo das medidas cabiveis que, na omissao ou erro do refen'do orgao, tomar qualquer dos Poderes
da Repfiblica.

s CAPITULO III
Das Areas Reservadas

Art. 26. A Unlao podera estabelecer, em qualquer parte do tenitorio nacional, areas destinadas a posse e ocupacao
pelos indios, onde possam viver e obter meios de subsisténcia, com direito ao usufruto e utilizacao das riquezas naturais
e dos bens nelas existentes, respeitadas as restricoes legals.

Paragrafo |Jnico. As areas reservadas na fon"na deste artigo nao se confundem com as de posse imemorial das
tribos indigenas, podendo organizar-se sob uma das seguintes modalidades: '

a) resen/a indigena;

b) parque indigena;

c) oolonia agricola indigena.

.- Art. 2-7; Reserya indlgena é uma area destinada a servidor de habitat a grupo indigena, com_os,nj|eios syficientes a
sua subsisténcia. A -~ - 1

Art. 28. Parque indlgena é a area contida em terra na posse de indios, cujo grau de integracao pennita assisténcia
economica, educacional e sanitaria dos organs da Uniao, em que se presen/em as reservas de flora e fauna e as belezas
naturais da regiao.

§ 1° Na administracao dos parques serao respeitados a liberdade, usos, costumes e tradicfies dos indios.

§ 2° As medidas de policia, necessarias a ordem intema e a preservacao das riquezas existentes na area do
parque, deverao ser tomadas por meios suasorios e de acordo com o interesse dos indios que nela habitem.

§ 3° O loteamento das terras dos parques indigenas obedecera ao regime de propriedade, usos e costumes tribais,
bem como as normas administrativas nacionais, que deverao ajustar-se aos interesses das comunidades indigenas.

Art. 29. Colonia agrlcola indlgena e a area destinada a exploracao agropecuaria, administrada pelo drgao de
assisténcia ao indio, onde convivam tribos aoulturadas e membros da comunidade nacional.

Art. 30. Territdrio federal indigena é a unidade administrative subordinada a Uniao, instituida em regiao na qual pelo
menos um terco da populacao seja fomiado por indios.

Art. 31. As disposicées deste Capitulo serao aplicadas, no que couber, as areas em que a posse decon'a da
aplicacao do artigo 198,_¢iQonstit\ic§_o Federal.

CAPITULO IV

Das Terras de Dominio indigena

Alt. 32. Sao de propriedade plena do indio ou da comunidade indigena, conforme o caso, as ten'as havidas por
qualquer das formas de aquisicao do dominio, nos termos da legislacao civil.

Art. 33. 0 indio, integrado ou nao, que ocupe como prdprio, por dez anos consecutivos, trecho de terra inferior a
cinqfienta hectares, adqulrlr-Ihe-a a propriedade plena.
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Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às terras do domínio da União, ocupadas por gmpos tribais,
às áreas reservadas de que trata esta Lei, nem às terras de propriedade coletiva de grupo tribal.

CAPÍTULO V

Da Defesa das Terras Indígenas

Art. 34. O órgão federal de assistência ao índio poderá solicitar a colaboração das Forças Armadas e Auxiiiares e da
Polícia Federal, para assegurar a proteção das terras ocupadas pelos índios e pelas comunidades indígenas.

Art. 35. Cabe ao órgão federai de assistência ao índio a defesa judicial ou extrajudicial dos direitos dos sitvícolas e
das comunidades indígenas.

Art. 36. Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, compete à União adotar as medidas administrativas ou propor,
por intermédio do Ministério Público Federai, as medidas judiciais adequadas á proteção da posse dos silvícolas sotire
as terras que habitem.

Parágrafo único. Quando as medidas judiciais previstas neste artigo forem propostas pelo órgão federal de
assistência, ou contra ele, a União será lltisconsorte ativa ou passiva.

Art. 37. Os grupos tribais ou comunidades indígenas são partes legítimas para a defesa dos seus direitos em juízo,
cabendo-lhes, no caso, a assistência do Ministério Público Federal ou do órgão de proteção ao índio.

Art. 36. As terras Indígenas são Inusucapíveis e sobre elas não poderá recair desapropriação, salvo o previsto no
artigo 20.

TÍTULO IV

Dos Bens e Renda do Patrimônio indígena

Art 39. Constituem bens do Patrimônio Indígena:

I - as terras pertencentes ao domínio dos grupos tribais ou comunidades indígenas;

II - o usufmtü exclusivo das riquezas naturais e de todas as utiiiciades exjsíentes nas torras ocupadas por grupos
tribais ou comunidades Indígenas e nas áreas a eles reservadas;

III - os bens móveis ou imóveis, adquiridos a qualquer título.

Art. 40. São titulares do Patrimônio Indígena:

I - a população indígena do País, no tocante a bens ou rendas pertencentes ou destinadas aos silvícolas, sem
discriminação de pessoas ou grupos tribais;

II - o grupo tribal ou comunidade indígena determinada, quanto à posse e usufruto das terras por ele exclusivamente
ocupadas, ou a ele reservadas;

III - a comunidade indígena ou grupo tribal nomeado no título aquisitivo da propriedade, em relação aos respectivos
imóveis ou móveis.

Art. 41. Não integram o Patrimônio Indígena:

I - as terras de exclusiva posse ou domínio do índio ou silvícola, Individualmente considerado, e o usufruto das
respectivas riquezas naturais e utilidades;

II - a habitação, os móveis e utensílios domésticos, os objetos de uso pessoal, os instrumentos de trabalho e os
produtos da lavoura, caça, pesca e coleta ou do trabalho em geral dos silvícolas.

Art. 42. Cabe ao órgão de assistência a gestão do Patrimônio Indígena, propiclando-se, porém, a participação dos
silvícolas e dos grupos tribais na administração dos próprios bens, sendo-lhes totalmente confiado o encargo, quando
demonstrem capacidade efetiva para o seu exercício.

Parágrafo único. O arrolamento dos bens do Patrimônio Indígena será permanentemente atualizado, procedendo-se
à fiscalização rigorosa de sua gestão, mediante controle interno e extemo, a fim de tomar efetiva a responsabilidade dos
seus administradores.

Art. 43. A renda indígena é a resultante da aplicação de bens e utilidades integrantes do Patrimônio Indígena, sob a
responsabilidade do óigão de assistência ao índio.
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. Paragrafo Unico. O disposto neste artigo nao se aplica as terras do dominio da Uniao, ocupadas por grupos tribais,
as areas reservadas de que trata esta Lei, nem as terras de propriedade coletiva de grupo tribal.

CAPlTULO v
Da Defesa das Terras lndigenas

Art. 34. O érgao federal de assisténcia ao indio podera solicitar a colaboracao das Forces Armadas e Auxiliares e da
Policia Federal, para assegurar a protecao das terras ocupadas pelos indios e pelas comunidades indigenas.

Art. 35. Cabe ao orgao federal de assisténcia ao indio a defesa judicial ou extrajudicial dos direitos dos silvicolas e
das comunidades indigenas.

Art. 36. Sem prejulzo do disposto no artigo anterior, compete a Uniao adotar as medidas administrativas ou propor,
porgintermédio do Ministério Pdblico Federal, as medidas judiciais adequadas a protecao da posse dos silvicolas sobre
as terras que habitem.

Paragrafo finico. Quando as medidas judiciais previstas neste artigo forem propostas pelo drgao federal de
assisténcia, ou contra ele, a Uniao sera Iitisconsorte ativa ou passive.

Art. 37. Os grupos tribais cu comunidades indigenas sao partes legitimas para a defesa dos seus direitos em julzo,
cabendo-lhes, no caso, a assisténcla do Ministério Publico Federal ou do orgao de protecao ao indio.

Art. 38. As terras ind Igenas sao inusucaplveis e sobre elas nao podera recair desaproprlacao, salvo o previsto no
artigo 20.

TITULO |v
Dos Bens e Renda do Patrimbnio indigena

Art 39. Constituem bens do Patrimonio lndlgena:

I - as terras pertencentes ao dominio dos grupos tribais ou comunidades indigenas;
.~'. - ' ‘-wt -~ ...u- .r , . .

ll - 0 usufruto exclusivo das riquezas naturais e de todas as utilidades existentes nas terras ocupadas por grupos
tribais ou comunidades indigenas e nas areas a eles reservadas;

Ill - cs bens méveis ou imdveis, adquiridos a qualquer tftulo.

Art. 40. Sao titulares do Patrimonio lndlgena:

I - a populacao indlgena do Pals, no tocante a bens ou rendas pertencentes ou destinadas aos silvicolas, sem
discriminacao de pessoas ou grupos tribais;

ll - o grupo tribal ou comunidade indigena detemflnada, quanto a posse e usufruto das ten'as por ele exclusivamente
ocupadas, ou a ele reservadas;

III - a comunidade indigena ou grupo tribal nomeado no titulo aquisitivo da propriedade, em relacao aos respectivos
imoveis ou moveis.

Art. 41. Nao integram o Patrimonio lndlgena: .

I - as terras de exclusiva posse ou dominio do indio ou silvicola, individualmente considerado, e o usufruto das
respectivas riquezas naturais e utilidades;

II - a habitacao, os mdveis e utensilios doméstioos, os objetos de uso pessoal, os instrumentos de trabalho e os
produtos da Iavoura, caca, pesca e coleta ou do trabalho em geral dos silvlcolas.

Art. 42. Cabe ao drgao de assisténcla a gestao do Patrimonio lndigena, propiciando-se, porém, a partlcipacao dos
silvlcolas e dos grupos tribais na adminislracao dos proprios bens, sendo-lhes totalmente confiado o encargo, quando
demonstrem capacidade efetiva para o seu exercicio.

Paragrafo tinlco. 0 arrolamento dos bens do Patrimonio indigena sera permanentemente atualizado, procedendo-se
a iiscalizacao rigorosa de sua gestao, mediante controle intemo e extemo, a fim de tomar efetiva a responsabilidade dos
seus administradores.

Art. 43. A renda indigena é a resultante da aplicagfio de bens e utilidades integrantes do Patrirnfinio lndigena, sob a
responsabilidade do érgao de assisténcia ao indio.
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§ 1® A renda indígena será preferencialmente reaplicada em atividades rentáveis ou utilizada em programas de
assistência ao índio.

§ 2° A reaplicaçâo prevista no parágrafo anterior reverterá príndpaímente em benefício da comunidade que
produziu os primeiros resultados econômicos.

Art. 44. As riquezas do solo, nas áreas indígenas, somente petos silvícolas podem ser exploradas, cabendo-lhes
com exclusividade o exercício da garimpagem, faiscaçáo e cata das áreas referidas. ÍReoulamento)

Art. 45. A exploração das riquezas do subsolo nas áreas pertencentes aos índios, ou do domínio da União, mas na
posse de comunidades indígenas, far-se-á nos termos da legislação wgente, observado o disposto nesta Lei.
.(Regulaniento).

§ 1° O Ministério do Interior, através do órgão competente de assistência aos índios, representará os interesses da
União, como proprietária do solo, mas a participação no resultado da exploração, as Indenizações e a renda devida pela
ocupação do terreno, reverterão em benefício dos índios e constituirão fontes de renda indígena.

§ 2° Na salvaguarda dos interesses do Patrimônio Indígena e do bem-estar dos silvícolas, a autorização de
pesquisa ou lavra, a terceiros, nas posses tribais, estará condicionada a prévio entendimento com o OTgão de assistênda
ao índio.

Art. 46. O corte de madeira nas florestas indígenas, consideradas em regime de preservação permanente, de
acordo com a letra a e § 2°. do artigo 3°. do Código Florestal, está condicionado à existência de programas ou projetos
para o aproveitamento das terras respectivas na exploração agropecuária, na indústria ou no reflorestamento.

TÍTULO V

Da Educação, Cultura e Saúde

Art. 47. É assegurado o respeito ao patrimônio cultural das comunidades Indígenas, seus valores artísticos e meios
de expressão.

Art. 48. Estende-se à população indígena, com as necessárias adaptações, o sistema de ensino em vigor no País.

Art. 49. A alfabetizaçâo dos índios far-sc â na iínguu do grupo a quo pensnçain, s em português, salvaguardado o
uso da primeira.

Art. 50. A educação do índio será orientada para a integração na comunhão nadona! mediante processo de
gradativa compreensão dos problemas gerais e valores da sociedade nacional, bem como do aproveitamento das suas
aptidões individuais.

Art. 51. A assistência aos menores, para fins educacionais, será prestada, quanto possível, sem afastá-los do
convívio familiar ou tribal.

Art. 52. Será proporcionada ao índio a formação profissional adequada, de acordo com o seu grau de aculturação.

Art. 53. O artesanato e as indústrias rurais serão estimulados, no sentido de elevar o padrão de vida do índio com a
conveniente adaptação às condições técnicas modernas.

Art. 54. Os índios têm direito aos meios de proteção à saúde facultados à comunhão nacional.

Parágrafo único. Na infância, na maternidade, na doença e na velhice, deve ser assegurada ao silvícola, especial
assistência dos poderes públicos, em estabelecimentos a esse fim destinados.

Art. 55. O regime geral da previdência social será extensivo aos índios, atendidas as condições sociais, ecx)nômicas
e culturais das comunidades beneficiadas.

TÍTULO VI

Das Normas Penais

CAPÍTULO I

Dos Princípios

Art. 56. No caso de condenação de índio por infração penal, a pena deverá ser atenuada e na sua aplicação o Juiz
atenderá também ao grau de integração do silvícola.
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§ 1° A renda indigena sera preferencialmente reaplicada em atividades rentaveis ou utilizada em programas de
assisténcia ao indio.

§ 2° A reaplicacao prevista no paragrafo anterior revertera prlncipalmente em beneficio da comunidade que
produziu os primeiros resultados economicos.

Art. 44. As riquezas do solo, nas areas indigenas, somente pelos silvlcolas podem ser exploradas, cabendo-lhes
com exclusividade o exercicio da garimpagem, faiscacao e cata das areas referidas. _(B_§gulamento)

Art. 45. A exploracao das riquezas do subsolo nas areas pertencentes aos indios, ou do dominio da Uniao, mas na
posse de comunidades indigenas, far-se-a nos termos da legislacao vigente, observado o disposto nesta Lei.
.(EQ )

§ 1° O Ministério do Interior, através do érgao competente de assisténcia aos indios, representara os interesses da
Uniao, como proprietaria do solo, mas a participacao no resultado da exploracao, as indenizacoes e a renda devida pela
ocupacao do terreno, reverterao em beneficio dos indios e constituirao fontes de renda indigena.

§ 2° Na salvaguarda dos interesses do Patrimonio lndigena e do bem-estar dos silvicolas, a autorizacao de
pesquisa ou Iavra, a terceiros, nas posses tribais, estara condicionada a prévio entendimento com 0 orgao de assisténcia
ao indio.

Art. 46. O corte de madeira nas florestas indigenas, consideradas em regime de preservacao permanente, de
acordo com a Ietra g e §g1’,_¢Q_a;t_ig9_3j,dg@g , esta condicionado a existéncia de programas ou projetos
para o aproveltamento das terras respectlvas na exploracao agropecuaria, na inddstria ou no refiorestamento.

TITULO v
Da Educacao, Cultura e Salide

Art. 47. E assegurado 0 respeito ao patrimonio cultural das comunidades indigenas, seus valores artisticos e meios
de expressao.

Art. 48. Estende-se a populacao ind igena, com as necessarias adaptacoes, o sistema de ensino em vigor no Pais.

' Art. 49. A alfabetizacao dos indios far-so a na iingua dosgrupo ea que pertencam, e em portugués, salvaguardado o
uso da primeira.

Art. 50. A educacao do indio sera orientada para a Integracao na comunhao nacional mediante processo de
gradativa compreensao dos problemas gerais e valores da sociedade nacional, bem como do aproveitamento das suas
aptidoes individuais.

Art. 51. A assisténcia aos menores, para fins educacionais, sera prestada, quanto possivel, sem afasta-Ios do
convlvio familiar ou tribal.

Art. 52. Sera proporcionada ao indio a formacao profissional adequada, de acordo com o seu grau de aculturacao.

Art. 53. O artesanato e as indfistrias rurais serao estimulados, no sentido de elevar 0 padrao de vida do indio com a
conveniente adaptacao as condicoes técnicas modemas.

Art. 54. Os indios tém direito aos meios de protecao a safide facultados a comunhao nacional.

Paragrafo tinico. Na infancia, na matemidade, na doenca e na velhice, deve ser assegurada ao silvicola, especial
assisténcia dos poderes pflblicos, em estabelecimentos a esse fim destinadas.

Art. 55. O regime geral da previdéncia social sera extensivo aos indios, atendidas as condicfies sociais, economicas
e culturais das comunidades beneficiadas.

' TITULO v|
Das Nonnas Penais

CAPITULO |
Dos Principios

Art. 56. No caso de condenacao de indio por infracao penal, a pena devera ser atenuada e na sua aplicacao o Juiz
atendera também ao grau de integracao do silvicola.
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Parágrafo único. As penas de reclusão e de detenção serão cumpridas, se possível, em regime especial de
semitiberdade, no local de funcionamento do órgão federal de assistência aos índios mais próximos da habitação do
condenado.

Art. 57. Será tolerada a aplicação, pelos grupos tribais, de acordo com as instituições próprias, de sanções penais
ou disciplinares contra os seus membros, desde que não revistam caráter cruel ou infamante, proibida em qualquer caso
a pena de morte.

CAPÍTULO II

Dos Crimes Contra os índios

Art. 58. Constituem crimes contra os índios e a cultura indígena:

I - escarnecer de cerimônia, rito, uso, costume ou tradição culturais indígenas, vilipendiá-los ou perturbar, de
qualquer modo, a sua prática. Pena - detenção de um a três meses;

II - utilizar o índio ou comunidade indígena como objeto de propaganda turística ou de exibição para fins lucrativos.
Pena - detenção de dois a seis meses;

III - propiciar, por qualquer meio, a aquisição, o uso e a disseminação de bebidas alcoólicas, nos grupos tribais ou
entre índios não integrados. Pena - detenção de seis meses a dois anos.

Parágrafo único. As penas estatuídas neste artigo são agravadas de um terço, quando o crime for praticado por
funcionário ou empregado do órgão de assistência ao índio.

Art. 59. No caso de crime contra a pessoa, o patrimônio ou os costumes, em que o ofendido seja índio não
integrado ou comunidade indígena, a pena será agravada de um terço.

TÍTULO Vil

Disposições Gerais

Art. 60. Os bens e rondas do S 'atrimônlo Indígena gozam de plena isenção tributária. - r,- -

Art. 61. São extensivos aos interesses do Patrimônio Indígena os privilégios da Fazenda Pública, quanto à
impenhorabiiidade de bens, rendas e serviços, ações especiais, prazos processuais, juros e custas.

Art. 62. Ficam declaradas a nulidade e a extinção dos efeitos jurídicos dos atos de qualquer natureza que tenham
por objeto o domínio, a posse ou a ocupação das terras habitadas pelos índios ou comunidades indígenas.

§ T* Aplica-se o disposto deste artigo às terras que tenham sido desocupadas pelos índios ou comunidades
indígenas em virtude de ato ilegítimo de autoridade e particular.

§ 2° Ninguém terá direito a ação ou Indenização contra a União, o órgão de assistência ao índio ou os silvícolas em
virtude da nulidade e extinção de que trata este artigo, ou de suas conseqüências econômicas.

§ 3° Em caráter excepcional e a juízo exclusivo do dirigente do órgão de assistência ao índio, será permitida a
continuação, por prazo razoável dos efeitos dos contratos de arrendamento em vigor na data desta Lei, desde que a sua
extinção acarrete graves conseqüências sociais.

Art. 63. Nenhuma medida judicial será concedida liminarmente em causas que envolvam Interesse de silvícolas ou
do Patrimônio Indígena, sem prévia audiência da União e do órgão de proteção ao índio.

Art. 64 (Vetado).

Parágrafo único. (Vetado).

Art. 65.0 Poder Executivo fará, no prazo de cinco anos, a demarcação das terras indígenas, ainda não
demarcadas.

Art. 66.0 órgão de proteção ao silvícola fará divulgar e respeitar as normas da Convenção 107, promulgada pelo
Decreto n° 58.824. de 14 jiilhn Hp iQfifi

Art. 67. É mantida a Lei n° 5.371. de 5 de dezembro de 1967.

Art. 68. Esta Lei ento"ará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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Paragrafo Linico. As penas de reclusao e de detencao serao cumpridas, se possivel, em regime especial de
semiliberdade, no local de funcionamento do érgao federal de assisténcia aos indios mais prdximos da habitacao do
condenado.

Art. 57. Sera tolerada a aplicacao, pelos grupos tribais, de acordo com as instituicoes préprias, de sancées penais
ou disciplinares contra os seus membros, desde que nao revistam carater cruel ou infamante, proibida em qualquer caso
a pena de morte.

CAPITULO ll

Dos Crimes Contra os indios

Art. 58. Constituem crimes contra os indios e a cultura indigena: I

I - escamecer de cerimonia, rito, uso, costume ou tradicao culturais indigenas, vilipendia-Ios ou perturbar, de
qualquer modo, a sua pratica. Pena - detencao de um a trés meses;

ll - utilizar o indio ou comunidade indigena como objeto de propaganda turistica ou de exibicao para fins lucrativos.
Pena - detencao de dois a seis meses;

III - propiciar, por qualquer meio, a aquisicao, o uso e a dlssemlnacao de bebidas alooélicas, nos grupos tribais ou
entre indios nao integrados. Pena - detencao de seis meses a dois anos.

Paragrafo Clnico. As penas estatuidas neste artigo sao agravadas de um terco, quando o crime for praticado por
funcionario ou empregada do drgao de assisténcia ao indio.

Art. 59. No caso de crime contra a pessoa, 0 patrimbnio ou os costumes, em que o ofendido seja indio nao
integrado ou comunidade indigena, a pena sera agravada de um terco.

TITULO vn
Disposicoes Gerais

Art. 60. Os bens e rcndas do :"atrim6nio.|ndigena gozam de plena isencao tributaria. . . - ..

Art. 61. Sao extensivos aos interesses do Patrimonio lndigena os privilégios da Fazenda Pfiblica, quanto a
impenhorabilidade de bens, rendas e services, acfies especiais, prazos processuais, juros e custas.

Art. 62. Ficam declaradas a nulidade e a extincao dos efeitos juridicos dos atos de qualquer natureza que tenham
por objeto o dominio, a posse ou a ocupacao das terras habltadas pelos indios ou comunidades indigenas.

§ 1° Aplica-se 0 disposto deste artigo as terras que tenham sido desocupadas pelos indios ou comunidades
indigenas em virtude de ato ilegitimo de autoridade e particular.

§ 2° Ninguém tera direito a acao ou indenizacao contra a Uniao, o érgao de assisténcia ao indio ou os silvicolas em
virtude da nulidade e extincao de que trata este artigo, ou de suas conseqiiéncias econfimicas.

§ 3° Em carater exoepcional e a julzo exclusivo do dirigente do orgao de assistencia ao indio, sera permitida a
continuacao, por prazo razoavel dos efeitos dos contratos de arrendamento em vigor na data desta Lei, desde que a sua
extincao acarrete graves conseqiléncias sociais.

Art. 63. Nenhuma medida judicial sera concedida liminarmente em causas que envolvam interesse de silvicolas ou
do Patrimonio lndigena, sem prévia audiencia da Uniao e do orgao de protecao ao indio.

Art. 64 (Vetado).

Paragrafo linico. (Vetado). A

Art. 65. O Poder Executivo fara, no prazo de cinco anos, a demarcacao das terras indigenas, ainda nao
demarcadas.

Art. 66. O érgao de protecao as silvicola fara divulgar e respeitar as nonnas da Convencao 107, promulgada pelo
Decreto Q” 58,824, de 14 jglho de 1966.

Art. 67. E mantida a Lei n° 5.371, de 5 de dezembro de 1967.

Art. 68. Esta Lei entrara em vigdrrla data de sua publicacao, revogadas as disposicfies em contrario.
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefla para Assuntos Jurídicos

LEI N" 13.123. DE 20 DE MAIO DE 2015,

Regulamenta o inciso II do § 1S e o § 4^ do art. 225 da
Constituição Federal, o Artigo 1, a alínea j do Artigo 8, a

Mensagem de veto alínea c do Artigo 10, o Artigo 15 e os §§ 32 e 4^ do Artigo
16 da Convenção sobre Diversidade Biológica, promulgada

.(Vide Inciso II do e S 4° do art. 225 da Constitiiiçãn) pelo Decreto n2 2.519, de 16 de março de 1998; dispõe
A/ide Decreto n° 2.519. de 19981 sobre o acesso ao patrimônio genético, sobre a proteção e

o acesso ao conhecimento íradiclonal associado e sobre a
Agência repartição de benefícios para conservação e uso

sustentável da biodiversidade; revoga a Medida Provisória
n2 2.186-16, de 23 de agosto de 2001; e dá outras
providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei;

CAPÍTULO 1

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 12 Esta Lei dispõe sobre bens, direitos e obrigações relativos:

I - ao acesso ao patrimônio genético do País, bem de uso comum do povo encontrado em condições in situ.
nriusive as especies dornesticadas e populações espontâneas, ou mantido em condições ex situ. desde que
Gncontrado eiu ujndiçõaa In situ no território nacional, na plataforma continental, no mar teíritoriaJ u rra zona econômica
exclusiva;

" 30 conhecimento tradicional associado ao patrimônio genético, relevante à conservação da diversidade
biologica, a integridade do patrimônio genético do País e à utilização de seus componentes;

.. ,, ~ acesso à tecnologia e á transferência de tecnologia para a conservação e a utilização da diversidade
biológica;

IV - à exploração econômica de produto acabado ou material reprodutivo oriundo de acesso ao patrimônio
genetico ou ao conhecimento tradicional associado;

V - à repartção justa e equitativa dos benefícios derivados da exploração econômica de praduto acabado ou
matenal reprodutivo oriundo de acesso ao patrimônio genético ou ao conhecimento tradidonal associado oara
conservação e uso sustentável da biodiversidade; '

VI - à remessa para o exterior de parte ou do todo de organismos, vivos ou mortos, de espécies animais, vegetais,
microbianas ou de outra natureza, que se destine ao acesso ao patrimônio genético; e

VII - à implementação de tratados internacionais sobre o patrimônio genético ou o conhecimento tradicional
associado aprovados pelo Congresso Nacional e promulgados.

.. acesso ao patrimônio genético ou ao conhecimento tradicional associado será efetuado sem prejuízo dosdireitos de propne^dade material ou Imaterial que Incidam sobre o patrimônio genético ou sobre o conhecimento
tradicional associado acessado ou sobre o local de sua ocorrência.

§22 o acesso ao patrimônio genético existente na plataforma continental observará o disposto na Lei n2 8.617. de
^ 00 |9n6iro 00 m93«

Art. 22 Além dos conceitos e das definições constantes da Convenção sobre Diversidade Biológica - CDB,
promulgada pelo Decreto n2^^i 9, de 16 de marco de 1998. consideram-se para os fins desta Lei;
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i Presidéncia da R/eplibica
; Case Civil

; Subchefia para Assuntos Juridicos

LEI N‘ 13,123,_DE 20 DE MAIO DE 2015,

Regulamenta 0 inciso ll do § 19 e o § 49 do art. 225 da
Constltuicao Federal, 0 Artigo 1, a allnea j do Artigo 8, a
allnea c do Artigo 10, o Artigo 15 e os §§ 39 e 49 do Artigo
16 da Convencao sobre Diversidade Bioldgica, promulgada
pelo Decreto I19 2.519, de 16 de marco de 1998; disp6e
sobre o acesso ao patriménio genético, sobre a protecao e
o acesso ao conhecimento tradicional associado e sobre a
reparticao de beneficios para conservacao e uso
sustentavel da biodlversidade; revoga a Medida Provisoria
n9 2.186-16, de 23 de agosto de 2001; e da outras
providéncias.

Mensagem dg vetg

_(\f|de inciso II do_§ 1° e § 4° do art. 225 da Constituigao)
_(V|de Decreto n° 2.519, de 1993)

_\flg§ncia

A PRESIDENTA DA REPIJBLICA Faco saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPITULO |

DISPOSICOES GERAIS

Art. 19 Esta Lei dispfie sobre bens, direitos e obrigacfies relativos:

I - ao acesso ao patriménio genético do Pals, bem de uso comum do povo encontrado em condicées in situ,
inclusive asnespécies dornesticadas e populacfies espontaneas, ou_ rnantido em condicées ex, situ, desde que
encontrado em wndicoes In situ no temtofio nacional, na plataforma continental, no mar territorial e na zona econémica
exclusive;

II - ao conhecimento tradicional associado ao patrimonio genético, relevante a conservacao da diversidade
biolégica, a integridade do patrimonio genétioo do Pals e a utilizacao de seus componentes;

Ill - ao acesso a tecnologia e a transferéncia de tecnologia para a consenlacao e a utilizacao da diversidade
bioldgica;

IV - a exploracao economica de produto acabado ou material reprodutivo oriundo de acesso ao patrimonio
genético ou ao conhecimento tradicional associado;

V - a reparticao justa e equitativa dos beneficios derivados da exploracao economica de produto acabado ou
material reprodutivo oriundo de acesso ao patrimonio genético ou ao conhecimento tradicional associado, para
conservacao e uso sustentavel da biodlversidade;

VI - a remessa para o exterior de parte ou do todo de organismos, vlvos ou moltos, de espécies animais, vegetais,
microbianas ou de outra natureza, que se destine ao acesso ao patriménio genético; e

VII - a implementacao de tratados intemacionals sobre o patrimonio genético ou o conhecimento tradicional
associado aprovados pelo Congresso Nacional e promulgados.

§ 19 O acesso ao patrimonio genético ou ao conhecimento tradicional associado sera efetuado sem prejulzo dos
direitos de propriedade material ou imaterial que incidam sobre o patrimonio genétioo ou sobre o conhecimento
tradicional associado acessado ou sobre o local de sua oconéncla.

§ 29 O acesso ao patrimonio genético existente na plataforma continental observara o disposto na Lei n9 8.617,j§
de 'aneiro de 1993.If

Art. 29 Além dos conceitos e das definiciies constantes da Convencao sobre Diversidade Bioldgica - CDB,
promulgada pelo Decreto n9 2.519, de 16 de marco de 1998, consideram-se para os fins desta Lei:

tfnrlhwwv nlnnaltn nnv hrlrrzlvil D3! aln9l‘l1 5.701 Rl7fl15IlniIl1 31 93 hlm 1/1 8



13/04/2018 L13123

I - patrimônio genético - informação de origem genética de espécies vegetais, animais, microblanas ou espécies
de outra natureza, incluindo substâncias oriundas do metabolismo destes seres vivos;

II - conhecimento tradicional associado - informação ou prática de população indígena, comunidade tradicional ou
agncultor tradicional sobre as propriedades ou usos diretos ou indiretos associada ao patrimônio genético;

-  J" " conhecimento tradicional associado de origem não identificável - conhecimento tradicional associado em quenao há a possibilidade de vincular a sua origem a, pelo menos, uma população indígena, comunidade tradicional ou
agncultor tradicional;

iV - comunidade tradicional - grupo culturalmente diferenciado que se reconhece como tal, possui forma própria de
organização social e ocupa e usa territórios e recursos naturais como condição para a sua reprodução cultural, social,
religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas geradas e transmitidas pela tradição;

^  " P'"*^vedor de conhecimento tradicional associado - população Indígena, comunidade tradicional ou agricultor
tradicional que detém e fome^ a informação sobre conhecimento tradicional associado para o acesso;

yi - consentimento prévio informado - consentimento formal, previamente concedido por população indígena ou
comunidade tradicional segundo os seus usos, costumes e tradições ou protocolos comunitários;

VII - protocolo comunitário - norma procedimental das populações Indígenas, comunidades tradicionais ou
agricultores tradicionais que estabelece, segundo seus usos, costumes e tradições, os mecanismos para o acesso ao
conhecimento tradicional associado e a repartição de benefícios de que trata esta Lei;

VIII - acesso ao patrimônio genético - pesquisa ou desenvolvimento tecnológico realizado sobre amostra de
patrimônio genético;

iX - acesso ao conhecimento tradicional associado - pesquisa ou desenvolvimento tecnológico realizado sobre
conhecimento tradicional associado ao patrimônio genético que possibilite ou facilite o acesso ao patrimônio genético,
ainda que obtido de fontes secundárias tais como feiras, publicações, Inventários, filmes, artigos científicos, cadastros e
outras formas de sístematização e registro de conhecimentos tradicionais associados;

X - pesquisa - atividade, experimental ou teórica, realizada sobre u patrimônio genético ou conhecimento
tradicional associado, com o objetivo de produzir novos conhecimentos, por meio de um processo sistemático de
construção do conhecimento que gera e testa hipóteses e teorias, descreve e interpreta os fundamentos de fenômenos e
fatos observáveis;

XI - desenvolvimento tecnológico - trabalho sistemático sobre o patrimônio genético ou sobre o conhecimento
tradicional associado, baseado nos procedimentos existentes, obtidos pela pesquisa ou pela experiência prática,
realizado com o objetivo de desenvolver novos materiais, produtos ou dispositivos, aperfeiçoar ou desenvolver novos
processos para exploração econômica;

XII - cadastro de acesso ou remessa de patrimônio genético ou de conhecimento tradicional associado -
instrumento deciaratório obrigatório das atividades de acesso ou remessa de patrimônio genético ou de conhecimento
tradicional associado;

XIII - remessa - transferência de amostra de patrimônio genético para instituição localizada fora do País cx)m a
finalidade de acesso, na qual a responsabilidade sobre a amostra é transferida para a destinatária;

Xiy - autorização de acesso ou remessa - ato administrativo que permite, sob condições específicas, o acesso ao
patrimônio genético ou ao conhecimento tradicional associado e a remessa de patrimônio genético;

XV - usuário - pessoa natural ou jurídica que realiza acesso a patrimônio genético ou conhecimento tradicional
associado ou explora economicamente produto acabado ou material reprodutivo oriundo de acesso ao patrimônio
genético ou ao conhecimento tradicional associado;

XVI - produto acabado - produto cuja natureza não requer nenhum tipo de processo produtivo adicional, oriundo
de acesso ao patrimônio genético ou ao conhecimento tradicional associado, no qual o componente do patrimônio
genetico ou do conhec|mento tradicional associado seja um dos elementos principais de agregação de valor ao produto,
estando apto à utilização pelo consumidor final, seja este pessoa natural ou jurídica;

XVII - produto intermediário - produto cuja natureza é a utilização em cadeia produtiva, que o agregará em seu
processo produtivo, na condição de Insumo, exdplente e matéria-prima, para o desenvolvimento de outro produto
intermediário ou de produto acabado;
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ll - conhecimento tradicional associado - informacao ou pratica de populacao indigena, comunidade tradicional ou
agricultor tradicional sobre as propriedades ou usos diretos ou indiretos associada ao patrimonlo genético;

Ill - conhecimento tradicional associado do origem nao identificavel - conhecimento tradicional associado em que
nao ha a possibilidade de vincular a sua origem a, pelo menos, uma populacao indigena, comunidade tradicional ou
agricultor tradicional;

IV comunidade tradicional - grupo culturalmente diferenciado que se reconhece como tal, possui forma prcipria de
organizacao social e ocupe e usa territdrios e recursos naturais como condicao para a sua reproducao cultural, social,
religiosa, ancestral e econémica, utilizando conhecimentos, inovacées e praticas geradas e transmitidas pela tradicao;

V - provedor de conhecimento tradicional associado - populacao indlgena, comunidade tradicional ou agricultor
tradicional que detém e fomece a informacao sobre conhecimento tradicional associado para o acesso; '

VI - consentimento prévio informado - consentimento formal, previamente concedido por populacao indigena ou
comunidade tradicional segundo os seus usos, costumes e tradicoes ou protocolos comunitarios;

_ VII - protocclo comunitario - nonna procedimental das populacfies indigenas, comunidades tradicionais cu
agricultores tradicionais que estabelece, segundo seus usos, costumes e tradicoes, os mecanismos para o acesso ao
conhecimento tradicional associado e a reparticao de beneficios de que trata esta Lei;

VIII - acesso ao patriménio genético - pesquisa ou desenvolvimento tecnolcigico realizado sobre amostra de
patrlménio genético;

IX - acesso ao conhecimento tradicional associado - pesquisa ou desenvolvimento tecnologioo realizado sobre
conhecimento tradicional associado ao patrimonio genético que possibilite ou facilite o acesso ac patrimonio genético,
ainda que obtido de fontes secundarias tais como feiras, publicacfies, inventarios, filmes, artigos cientlficos, cadastros e
outras formas de sistematizacao e registro de conhecimentos tradicionais associados;

X - pesquisa - atividade, experimental ou tedrica, realizada sobre o patrimonio genético ou conhecimento
tradicional associado, com o objetivo de produzir novos conhecimentos, por meio de um processo sistematico de
construcao do conhecimento que gera e testa hipdteses e teorias, descreve e interprets os fundamentos de fenomenos e
fatos observaveis;

XI - desenvolvimento tecnoldgico - trabalho sistematico sobre o patrimbnio genético ou sobre o con_hecime_nto
tradicional associado, baseado nos procedimentos existentes, obtidos pela pesquisa ou pela experiéncia pratica,
realizado com 0 objetivo de desenvolver novos materials, produtos ou dispositivos, aperfeicoar ou desenvolver novos
processos para exploracao economics;

Xll - cadastro de acesso ou remessa de patrimfinio genético ou de conhecimento tradicional associado -
instrumento declaratério obrigatério das atividades de acesso ou remessa de patriménio genético ou de conhecimento
tradicional associado;

XIII - remessa - transferéncia de amostra de patrimonio genético para instituicao localizada fora do Pals com a
finalidade de acesso, na qual a responsabilidade sobre a amostra é transferida para a destinataria;

XIV - autorizacao de acesso ou remessa - ato administratlvo que permite, sob condicfies especificas, 0 acesso ao
patrimfinio genético cu ao conhecimento tradicional associado e a remessa de patrimonio genético;

XV - usuario - pessoa natural ou juridica que realiza acesso a patriménio genético ou conhecimento tradicional
associado ou explora economicamente produto acabado ou material reprodutivo oriundo de acesso ac patnmonlo
genético ou ao conhecimento tradicional associado;

XVI - produto acabado - produto cuja natureza nao requer nenhum tipo de processo produtivo adicional, oriundo
de acesso ao patrimonio genético ou ac conhecimento tradicional associado, no qual o componente do patrimonio
genético ou do conhecimento tradicional associado seja um dos elementos principais de agregacao de valor ao produto,
estando apto a utilizacao pelo consumidor final, seja este pessoa natural ou juridica;

XVII - produto intermediario - produto cuja natureza é a utilizacao em cadeia produtiva, que o agregara em seu
processo produtivo, na condicao de insumo, excipiente e matéria-prima, para 0 desenvolvimento de outro produto
intermediario ou de produto acabado;
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principais de agregação de valor ao produto - elementos cuja presença no produto acabado é
aeterminante para a existência das características funcionais ou para a formação do apelo mercadológico;

^ XIX - notifiração de produto - instrumento deciaratório que antecede o Início da atividade de exploração
econômica de produto acabado ou material reprodutivo oriundo de acesso ao patrimônio genético ou ao conhecimento
^adiaonal associado, no qual o usuário declara o cumprimento dos requisitos desta Lei e indica a modalidade de
repartição de benefícios, quando aplicável, a ser estabelecida no acordo de repartição de benefícios;

reparti^ de^b^eftàos-'^^^'^" benefícios - instrumento jurídico que qualifica as partes, o objeto e as condições para

r . ■" natureza contratual firmado entre o poder público e usuários, tendo em vista arepamçâo justa e equitativa dos benefícios decorrentes da exploração econômica oriunda de acesso ao patrimônio
genetico ou ao conhecimento tradicional associado de origem não Identificável;

♦ ^1'" regularidade de acesso - ato administrativo pelo qual o órgão competente declara que o acesso30 patnmônio genético ou ao conhecimento tradicional associado cumpriu os requisitos desta Lei;

transferência de material - instrumento firmado entre remetente e destinatário para remessa aoexterior de uma ou mais amostras contendo patrimônio genético acessado ou disponível para acesso, que indica
a conhecimento tradicional associado e que estabelece o compromisso derepartição de benefícios de acordo com as regras previstas nesta Lei;

XXIV - atMdades agrícolas - atividades de produção, processamento e comercialização de alimentos, bebidas
fibras, energia e florestas plantadas;

XXV - condições in situ - condições em que o patrimônio genético existe em ecossistemas e habitais naturais e
no wso de espécies domesticadas ou cultivadas, nos meios onde naturalmente tenham desenvolvido suas
características distintivas próprias. Incluindo as que formem populações espontâneas;

XXVI - espécie domesticada ou cuttívada - espécie em cujo processo de evolução influiu o ser humano para
atender suas necessidades;

XXVII - condições ex situ - condições em que o patrimônio genético é mantido fora de seu habitat natural;

' população espontânea - população de espécies Introduzidas no território nacional, ainda quedomesticadas, capazes de se autoperpetuarem naturalmente nos ecossistemas e habitais brasileiros;

XXIX - matenai reprodutivo - material de propagação vegetal ou de reprodução animal de qualquer gênero,
especie ou cultivo proveniente de reprodução sexuada ou assexuada;

XXX - envio de amostra - envio de amostra que contenha patrimônio genético para a prestação de serviços no
exterior como parte de pesquisa ou desenvolvimento tecnológico na qual a responsabilidade sobre a amostra é de quem
realiza o acesso no Brasil;

XXX\ - agricultor tradicional - pessoa natural que utiliza variedades tradicionais locais ou crioulas ou raças
localmente adaptadas ou cnoulas e mantém e conserva a diversidade genética, incluído o agricultor familiar;

)^ll - variedade tradicional local ou crioula - variedade proveniente de espécie que ocorre em condição in situ
ou mantida em condição ©x situ, composta por grupo de plantas dentro de um táxon no nível mais baixo conhecido, com
diver^sidade genetica desenvolvida ou adaptada por população indígena, comunidade tradicional ou agricuitor tradicional
mcluindo seleção natural combinada com seleção humana no ambiente local, que não seja substancialmente semelhante
a cuitivares comerciais; e

r« f - localmente adaptada ou crioula - raça proveniente de espécie que ocorre em condição In situ oucondição ex situ, representada por grupo de animais com diversidade genética desenvolvida ou adaptada a
mi determinado nicho ecologico e formada a partir de seleção natural ou seleção realizada adaptada por população
indígena, comunidade tradicional ou agricultor tradicional. h p p pucivciu

Parágrafo único. Considera-se parte do patrimônio genético existente no território nacional, para os efeitos desta
substratos do território nacional, do mar territorial, da zona

econômica exclusiva ou da plataforma continental.

http:/Avww.Dlanafto.aov.br/ccl\^j 03/ ato2015-2018/2015fld/l13123Jitm
3/16

QQOOOOOOUOOOOQQOOOQOOQOQQQ0QIQOOQQQQEQQGGQHQQ
U
U
G
In

13/04/2018 L13123

XVIII - elementos principais de agregacao de valor ac produto - elementos cuja presence no produto acabado é
determinants para a existéncia das caracterlsticas funcionais cu para a formacao do apelc mercadoldgico;

XIX - notificacao de produto - instrumento declaratcirio que antecede c inicic da atividade de explcragao
eccnomica de produto acabado cu material reprodutivo oriundo de acesso ac patrimonio genético cu ao conhecimento
tradicional associado, no qual c usuaric declara o cumprimento dos requisitos desta Lei e indica a modalidade de
reparticao de beneficios, quando aplicavel, a ser estabelecida no acordo de reparlicao de beneficios;

XX - acordo de reparticao de beneficios - instrumento juridlco que qualifica as partes, o objeto e as condlcoes para
reparticao de beneficios; -

XXI - acordo setorial - ato de natureza contratual fim1ado entre o poder pdblico e usuarios, tendo em vista a
reparticac justa e equitativa dos beneficios decorrentes da exploracao economica oriunda de acesso ac patrimonic
genético cu ac conhecimento tradicional associado de origem nao identificavel;

XXII - atestado de regularidade de acesso - ato administratlvo pelo qual c orgac competente declara que c acesso
ao patrimcnio genético ou ac conhecimento tradicional associado cumpn'u cs requisitos desta Lei;

XXIII - termo de transferéncia de material - instrumento firmado entre remetente e destinatario para remessa ac
exterior de uma cu mais amostras ccntendo patrimonlc genético acessado cu disponivel para acesso, que indica,
quando for c caso, se hcuve acesso a conhecimento tradicional associado e que estabelece c compromisso de
reparticao de beneficios de acordo com as regras previstas nesta Lei;

XXIV - atividades agricolas -atividades de prcducac, prccessamento e comercializacao de alimentos, bebidas,
fibras, energia e florestas plantadas;

XXV - ccndicoes in situ - condicoes em que 0 patrimcnic genético existe em ecossistemas e habitats naturais e,
no caso _de espécies dcmesticadas cu cultivadas, nos meios onde naturalmente tenham desenvolvido suas
caracterlsticas distintivas proprias, incluindo as que formem populacées espontaneas;

XXVI - espécie domesticada ou cultivada - espécie em cujo processo de evolucao influiu o ser humano para
atender suas necessldades; .

XX\/ll - condicfies ex situ - condicfies em que c patrimonio genético é mantido fora de seu habitat natural;

XXVIII - pcpulacao espontanea - pcpulacao de espécies intrcduzidas no territorio nacional, ainda que
dcmesticadas, capazes de se autcperpetuarem naturalmente nos eoossistemas e habitats brasileiros;

XXIX - material reprodutivo - material de prcpagacao vegetal cu de reproducao animal de qualquer género,
espécie cu cultivo prcveniente de reprcducao sexuada cu assexuada;

X)O( - envio de amostra - envio de amostra que ccntenha patrimonio genético para a prestacao de servicos no
exterior como parte do pesquisa ou desenvolvimento tecnclogico na qual a responsabilidade sobre a amostra é de quem
realiza o acesso no Brasil;

X)O(I - agricultor tradicional - pessoa natural que utiliza variedades tradicionais lccais cu cn'cuIas ou ragas
Iocalmente adaptadas cu criculas e mantém e conserva a diversidade genética, incluidc o agricultor familiar;

)O(X|I - variedade tradicional local ou crioula - variedade prcveniente de espécie que ooorre em condicao in situ
cu mantida em ccndicao ex situ, ccmposta por grupo de plantas dentro de um taxon no nivel mais baixo ccnhecldo, com
diversidade genética desenvolvida cu adaptada por populacao indlgena, comunidade tradicional cu agricultor tradicional,
incluindo selecao natural combinada com selecao humana no amblente local, que nao seja substancialmente semelhante
a cultivares ccmerciais; e

XXXIII - raga lowlmente adaptada cu crioula - raca prcveniente de espécie que ocorre em condicac In situ cu
mantida em condlcao ex situ, representada por grupo de animals com diversidade genética desenvolvida ou adaptada a
um determinado nichc ecolégico e fcm1ada a partir de selecao natural ou selecao realizada adaptada por populacac
ind igena, comunidade tradicional ou agricultor tradicional.

Paragrafo tinico. Consldera--se parte do patrimcnio genético existente no territorio nacional, para cs efeitos desta
Lei, o microrganismo que tenha sido isoladc a partir de substrates do territério nacional, do mar territorial, da zona
economics exclusive cu da plataforma continental.
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Art. 32^0 acesso ao patrimônio genético existente no País ou ao conhecimento tradicional associado para fins de
pesquisa ou desenvolvimento tecnológico e a exploração econômica de produto acabado ou material reprodutivo oriundo
desse acesso somente serão realizados mediante cadastro, autorização ou notificação, e serão submetidos a

regutemSto ® repartição de benefícios nos termos e nas condições estabelecidos nesta Lei e no seu

Parágrafo único. São de competência da União a gestão, o controle e a fiscalização das atividades descritas no
Mput, nos termos do disposto no inciso XXHI do caput do art. 7S da Lei Complementar nS UO. de 8 de dezembro de

Art. 42 Esta Lei não se aplica ao patemõnio genético humano.

y®^3do o acesso ao patrimônio genético e ao conhecimento tradicional associado para práticas nocivas
ao meio ambiente, a reprodução cultural e à saúde humana e para o desenvolvimento de armas biológicas e químicas.

CAPÍTULO II

DAS COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES INSTITUCIONAIS

nn âmbito do Ministério do Melo Ambiente o Conselho de Gestão do Patrimônio Genético -OGen, ôrgao coiegiado de carater deliberativo, normativo, consultivo e recursal, responsável por coordenar a elaboração
e a implernentaçao de políticas para a gestão do acesso ao patrimônio genético e ao conhecimento tradicional associado
e da repartição de benefícios, formado por representação de órgãos e entidades da administração pública federal que
detem competência sobre as diversas ações de que trata esta Lei com participação máxima de 60% (sessenta por cento)

entre^^''^^^^ sociedade civii em no mínimo 40% (quarenta por cento) dos membros, assegurada a paridade

I - setor empresarial;

II - setor acadêmico; e

III - populações indígenas, comunidades tradicionais 0 agricultores tradicionais. - - - —I-

§ 12 Compete também ao CGen:

I - estabelecer:

a) normas técnicas;

b) diretrizes e critérios para elaboração e cumprimento do acordo de repartição de benefícios;

c) critérios para a criação de banco de dados para o registro de informação sobre patrimônio genético e
(^nheamento tradicional associado;

de;

II - acompanhar, em articulação com órgãos federais, ou mediante convênio com outras instituições, as atividades

a) acesso e remessa de amostra que contenha o patrimônio genético; e

b) acesso a conhecimento tradicional associado;

III - deliberar sobre:

a) as autorizações de que trata o inciso II do § 32 do art. 13;

instituição nacional que mantém coleção ex situ de amostras que contenham o patrimônio

que trate o?ncisT!?"^^"*° instituição nacional para ser responsável pela criação e manutenção da base de dados de
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Art. 39 O acesso ac patrimcnio genético existente no Pals cu ac conhecimento tradicional associado para fins de
pesquisa cu desenvolvimento tecncldglco e a exploracac econcmica de produto acabado cu material reprodutivo oriundo
desse acesso somente serao realizados mediante cadastro, autorizacao cu notificacao, e serao submetidos a
fiscalizacao, restricées e reparticao de beneficios nos termos e nas condicées estabelecidos nesta Lei e no seu
regulamento.

Paragrafo Llnlcc. Sac de ccmpeténcia da Uniao a gestao, c controle e a fiscalizacao das atividades descrltas no
caput, nos termos do disposto no inciso XXIII do caput dc art. 79 da Lei Complementar n9 140_, de 8 de dezembro de
2011.

Art. 49 Esta Lei nao se aplica ac patrimcnio genético humano.

Art. 59 E vedado c acesso ac patrimcnic genético e ac conhecimento tradicional associado para praticas nocivas
ac meio amblente, a reproducac cultural e a saude humana e para o desenvolvimento de armas biolégicas e quimicas.

CAPITULO II

DAS COMPETENCIAS E ATRIBUIQOES INSTITUCIONAIS

Art. 69 Fica criadc no ambito dc Ministério dc Meic Ambiente o Conselho de Gestao dc Patriménic Genéticc -
CGen, drgac cclegiado de carater deliberativc, normativc, consultivo e recursal, responsavei por cccrdenar a elabcracao
e a implementacac de pollticas para a gestao do acesso ac patrimonic genético e ac conhecimento tradicional associado
e da reparticac de beneficios, fonnadc por representagao de érgaos e entidades da administracao p|.'|bIica federal que
detém ccmpeténcia sobre as diversas acces de que trata esta Lei com participacac maxima de 60% (sessenta por centc)
e a representacac da sociedade civil em no mlnimo 40% (quarenta por centc) dos membros, assegurada a paridade
entre:

I - setcr empresarial; '

ll - setcr académico; e

III - pcpulaofies indigenas, comunidades tradicionais e agricultores tradicionais. -

§ 19 Compete também ac CGen:

I - estabelecer:

a) non-nas técnicas;

b) diretrlzes e critérios para elabcracac e cumprimento do acordo de repalticac de beneficios;

c) critérios para a criacac de bancc de dadcs para c registro de infcrmacac sobre patrimonio genético e
conhecimento tradicional associado;

ll - acompanhar, em articulacac com crgacs federais, cu mediante convenic com outras instituicces, as atividades
de:

a) acesso e remessa de amostra que ccntenha o patriménic genético; e

b) acesso a conhecimento tradicional associado;

Ill - deliberar sobre:

a) as autcrizacces de que trata o inciso ll do § 39 do art. 13;

b) o credenciamento de instituicac nacional que mantém cclecac ex sltu de amostras que contenham c patrimonic
genético; e

c) 0 credenciamento de instituicac nacional para ser responsavei pela criacao e manutencao da base de dadcs de
que trata c inciso IX;I
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trata o CapSTvd^Suf =°"hecimento tradicional associado de que

de repartçío^ltenSdornTsVr^os^^^^^^^ ^ ̂ apresentação do acordo
VI - promover debates e consultas públicas sobre os temas de que trata esta Lei;

«»ira;ss7.;s.T™zí;'wZ,*? "• • •""»

IX - criar e manter base de dados relativos;

a) aos cadastros de acesso ao patrimônio genético ou ao conhecimento tradicional associado e de remessa;

b) as autorizações de acesso ao patrimônio genético ou ao conhecimento tradicional associado e de remessa;

c) aos Instrumentos e termos de transferência de material;

d) as coleções ex situ das instituições credenciadas que contenham amostras de patrimônio genético;

e) às notificações de produto acabado ou material reprodutivo;

f) aos acordos de repartição de benefícios;

9) aos atestados de regularidade de acesso;

o renisL"fm l^àeram de proteção dos direitos de populações indígenas g comunití^^des tradicionais -obreo registro em cadastro de acesso a conhecimentos tradicionais associados;

XI - (VETADO); e

XII - aprovar seu regimento interno.

§ 22 Regulamento disporá sobre a composição e o funcionamento do CGen.

CAPÍTULO III

DO CONHECIMENTO TRADICIONAL ASSOCIADO
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IV - atestar a regularidade dc acesso ac patrimonio genético cu ac conhecimento tradicional associado de que
trata c Capitulo IV desta Lei;

V - registrar c recebimento da notificacac do produto acabado cu material reprodutivo e a apresentagao dc acordo
de repartlcac de beneficios, nos tem1os dc alt. 16;

VI - promover debates e consultas pdblicas sobre cs temas de que trata esta Lei;

VII - funcicnar como instancia superior de recurso em relacao a decisao de instituicao credenciada e aos atos
decorrentes da aplicacac desta Lei, na forma do regulamento; '

VIII - estabelecer diretrizes para aplicacac dos recursos destinados ac Fundc Nacional para a Reparticac de
Beneficics - FNRB, previsto no art. 30, a titulc de reparticac de beneficios;

IX - criar e manter base de dadcs relativos:

a) aos cadastros de acesso ac patrimonlo genético cu ac conhecimento tradicional associado e de remessa;

b) as autorizacées de acesso ac patriménio genético cu ac conhecimento tradicional associado e de remessa;

c) aos instrumentos e termos de transferéncia de material;

d) as colecoes ex situ das institulcoes credencladas que contenham amostras de patrimcnio genético;

e) as notificacées de produto acabado cu material reprodutivo;

f) aos acordos de reparticac de beneficios;

g) aos atestados de regularidade de acesso;

X - cientificar £1-gaps federais de prctecac dos direitos de pcpulacfies indigenas c comunidades tradicionais sobre
o registro em cadastro de acesso a conhecimentos tradicionais associados;

XI - (VETADO); e

XII - aprovar seu regimentc internc.

§ 29 Regulamentc dispcra sobre a compcsicac e c funcicnamentc do CGen.

§ 39 O CGen criara Camaras Tematlcas e Setcrials, com a participacac paritaria dc Gcvemo e da sociedade civil,
sendo esta representada pelos setores empresarial, académico e representantes das populacoes indigenas,
comunidades tradicionais e agricultores tradicionais, para subsidiar as decisces do plenario.

Art. 79 A admlnistracao publica federal dlspcnibilizara ac CGen, na forma do regulamentc, as informacoes
necessarias para a rastreabilidade das atividades decorrentes de acesso ac patrimcnic genético cu ac conhecimento
tradicional associado, inclusive as relativas a exploracao eccnémica oriunda desse acesso.

CAP1TULO Ill

DO CONHECIMENTO TRADICIONAL ASSOCIADO

Art. 89 Ficam protegidos por esta Lei cs conhecimentos tradicionais associados ac patrimcnic genético de
populacces indigenas, de comunidade tradicional cu de agricultor tradicional contra a utllizacac e exploracac illcita.

§ 19 O Estado reconhece o direito de pcpulacfies indigenas, de comunidades tradicionais e de agricultores
tradicionais de participar da tomada de decisoes, no ambitc nacional, sobre assuntos relacionados a ccnservacac e ac
uso sustentavel de seus conhecimentos tradicionais associados ac patrimcnlc genético dc Pais, nos tenncs desta Lei e
do seu regulamento.
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§ 22 O conhecimento tradicional associado ao patrimônio genético de que trata esta Lei integra o patrimônio
cultura! brasileiro e poderá ser depositado em banco de dados, conforme dispuser o CGen ou legislação específica.

§ 32 São formas de reconhecimento dos conhecimentos tradicionais associados, entre outras:

I • publicações científícas;

II - registros em cadastros ou bancos de dados; ou

ill - inventários culturais.

§ ̂  O intercâmbio e a difusão de patrimônio genético e de conhecimento tradicional associado praticados entre si
por populações Indígenas, comunidade tradicional ou agricultor tradicional para seu próprio benefício e baseados em
seus usos, costumes e tradições são isentos das obrigações desta Lei.

An. 92 o acesso ao conhecimento tradicional associado de origem identificável está condicionado à obtenção do
consentimento prévio informado.

§ 12 A comprovação do consentimento prévio informado poderá ocorrer, a critério da população indígena, da
comunidade tradicional ou do agricultor tradicional, pelos seguintes instrumentos, na forma do regulamento:

I - assinatura de termo de consentimento prévio;

II - registro audiovisual do consentimento;

III - parecer do órgão oficial competente; ou

IV - adesão na forma prevista em protocolo comunitário.

,  . O acesso a conhecimento tradicional pçsociado de origem não identificável independe de consentimento
prévio informado. ... . r .. j-,

§3-0 acesso ao patrimônio genético de variedade tradicional local ou crioula ou à raça localmente adaptada ou
cnoula para atividades agrícolas compreende o acesso ao conhecimento tradicional associado não identificável que deu
origem a variedade ou à raça e não depende do consentimento prévio da população indígena, da comunidade tradicional
ou do agncultor tradicional que cria, desenvolve, detém ou conserva a variedade ou a raça.

Art. "ÍO- Às populações indígenas, às comunidades tradicionais e aos agricultores tradicionais que criam,
desenvolvem, detem ou conservam conhecimento tradicional associado são garantidos os direitos de:

f  contribuição para o desenvolvimento e conservação de patrimônio genético, em qualquerforma de publicação, utilização, exploração e divulgação;

II - ter Indicada a origem do acesso ao conhecimento tradicional associado em todas as publicações, utilizações
explorações e divulgações;

tr i benefícios pela exploração econômica por terceiros, direta ou indiretamente, de conhecimentotradiaonal associado, nos termos desta Lei;

í  1' processo de tomada de decisão sobre assuntos relacionados ao acesso a conhecimentotradicional associado e a repartição de benefícios decorrente desse acesso, na forma do regulamento;

V - usar ou vender livremente produtos que contenham patrimônio genético ou conhecimento tradicional
associado, observados os dispositivos das Leis_n% 9.456. de 25 de abril ds IQg? e 10.711. de 5 de agosto de 200.-^: e

„ . - y." manejar, guardar, produzir, trocar, desenvolver, melhorar material reprodutivo que contenhapatnmonio genetico ou conhecimento tradicional associado.

Ho conhecimento tradicional associado ao patrimônio genético será consideradode natureza coletiva, ainda que apenas um indivíduo de população indígena ou de comunidade tradicional o detenha.
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" § 29 O conhecimento tradicional associado ac patrimbnic genético de que trata esta Lei integra c patn'mcnic
cultural brasileiro e podera ser depcsitadc em bancc de dadcs, conforme dispuser o CGen cu legislacac especlfica.

§ 39 Sac fcnnas de reconheclmento dos conhecimentos tradicionais associados, entre outras:

I - publicacoes cientlficas;

II - registros em cadastros ou banccs de dadcs; cu

Ill - inventarics culturais.

§ 49 O intercambic e a difusao de patrimonic genético e de conhecimento tradicional associado pratlcados entre si
por populacoes indigenas, comunidade tradicional cu agricultor tradicional para seu proprio beneficio e baseadas em
seus usos, costumes e tradicces sac isentcs das cbrigacoes desta Lei.

Art. 99 O acesso ac conhecimento tradicional associado de origem identificavel esta condicionado a cbtencao do
consentimento prévio informado.

§ 19 A comprovacac do consentimento prévio informado podera occrrer, a critério da pcpulacao indigena, da
comunidade tradicional cu do agricultor tradicional, pelos seguintes instrumentos, na forma dc regulamento;

I - assinatura de termo de consentimento prévio;

II - registro audiovisual do consentimento;

III - parecer do érgac cficial competente; cu

IV - adesao na forma prevista em protocclo ccmunltaric.

~»§ —29.O acesso a conhecimento tradicional associado. rte origerrl nay-g identificavel independe do consentimento
prévio inforrnadc.

§ 39 O acesso ac patrimonio genético de variedade tradicional local cu crioula cu a race Iocalmente adaptada cu
crioula para atividades agricolas compreende c acesso ac conhecimento tradicional associado nao identificavel que deu
origem a variedade cu a raga e nao depende do consentimento prévio da populacao indlgena, da comunidade tradicional
cu do agricultor tradicional que crla, desenvolve, detém cu conserve a variedade ou a raca.

Art. 10. As pcpulacces indigenas, as comunidades tradicionais e aos agricultores tradicionais que criam,
desenvolvem, detém cu conservam conhecimento tradicional associado sao garantidos cs direitos de:

I - ter reconheclda sua contribuicac para o desenvolvimento e conservacao de patrlménic genético, em qualquer
forma de publicacao, utilizacac, exploracao e divulgacao;

ll - ter indicada a origem do acesso ac conhecimento tradicional associado em todas as publicacoes, utilizacoes,
explcragoes e divulgacfies;

Ill - perceber beneficios pela exploracao eccnomica por terceiros, direta cu indiretamente, de conhecimento
tradicional associado, nos termos desta Lei;

IV - participar do processo de tomada de decisac sobre assuntos relacionados ac acesso a conhecimento
tradicional associado e a reparticao de beneficios deccrrente desse acesso, na forma do regulamento;

V - usar ou vender livremente produtos que contenham patrimonio genético cu conhecimento tradicional
associado. obsewadcs Os dispositivos das Lem°si§@. 1£1. e 1 711.aeMea9 : e

VI - conservar, manejar, guardar, produzir, trccar, desenvolver, melhorar material reprodutivo que ccntenha
patrimonio genético cu conhecimento tradicional associado.

§ 19 Para cs fins desta Lei, qualquer conhecimento tradicional associado ac patrimonio genético sera considerado
de natureza coletiva, ainda que apenas um lndividuo de populacao indlgena cu de comunidade tradicional 0 detenha.
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§ 2^ O patrimônio genético mantido em coleções ex situ errr instituíções nacionais geridas com recursos públicos
e as informações a ele associadas poderão ser acessados pelas populações indígenas, pelas comunidades tradicionais
e pelos agricultores tradicionais, na forma do regulamento.

CAPÍTULO IV

DO ACESSO. DA REMESSA E DA EXPLORAÇAO ECONÔMICA

Art. 11. Ficam sujeitas às exigências desta Lei as seguintes atividades;

I - acesso ao patrimônio genético ou ao conhecimento tradicional associado;

II - remessa para o exterior de amostras de patrimônio genético; e

III - exploração econômica de produto acabado ou material reprodutivo oriundo de acesso ao patrimônio genético
ou ao conhecimento tradicional associado realizado após a vigênda desta Lei.

§ 1® É vedado o acesso ao patrimônio genético ou ao conhecimento tradicional associado por pessoa natural
estrangeira.

§ 2® A remessa para o exterior de amostra de patrimônio genético depende de assinatura do termo de
transferência de material, na forma prevista pelo CGen.

Art. 12. De^/erão ser cadastradas as seguintes atmdades:

I - acesso ao patrimônio genético ou ao conhecimento tradidonal associado dentro do País realizado por pessoa
natural ou jurídica nacional, pública ou privada;

II - acesso ao patrimônio genético ou ccmhecimento tradicional associado por pessoa jurídica sediada no exterior
assodada a instituição nacional de pesquisa dentífica e tecnológica, pública ou privada;

III - acesso ao patrimônio genético ou ao conhecimento tradicional associado realizado no exterior por pessoa
natural ou jurídica nadonal, pública ou privada;

IV - remessa de amostra de patrimônio genético para o exterior com a finalidade de acesso, nas hipóteses dos
incisos II e ill deste caput; e

V - envio de amostra que contenha patrimônio genético por pessoa jurídica nadonal, pública ou privada, para
prestação de serviços no exterior como parte de pesquisa ou desenvolvimento tecnológico.

§1^0 cadastro de que trata este artigo terá seu funcionamento definido em regulamento.

§2-0 cadastramento deverá ser realizado previamente à remessa, ou ao requerimento de qualquer direito de
propriedade intelectual, ou à comercialização do produto intermediário, ou à divulgação dos resultados, finais ou parciais,
em meios científicos ou de comunicação, ou à notificação de produto acabado ou material reprodutivo desenvolvido em
decomência do acesso.

§ 32 São públicas as informações constantes do banco de dados de que traía o inciso IX do § 12 do art. 62,
ressalvadas aquelas que possam prejudicar as atividades de pesquisa ou desenvolvimento científico ou tecnológico ou
as atividades comerciais de terceiros, podendo serestas Informações disponibilizadas mediante autorização do usuário.

Art. 13. As seguintes atividades poderão, a critério da União, ser realizadas mediante autorização prévia, na forma
do regulamento:

I - acesso ao patrimônio genético ou ao conhecimento tradicional associado em área indispensável à segurança
nacional, que se dará após anuência do Conselho de Defesa Nacional;

II - acesso ao patrimônio genético ou ao conhecimento tredicional associado em águas |urlsdiclonals brasileiras,
na plataforma continental e na zona econômica exclusiva, que se dará após anuência da autoridade marítima.

§ 12 As autorizações de acesso e de remessa podem ser requeridas em conjunto ou isoladamente.
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§ 29 O patriménio genético mantido em colecces ex situ em instituicfies nacionais geridas com recursos pdblicos
e as lnformacées a ele assccladas poderac ser acessadcs pelas populacées indigenas, pelas comunidades tradicionais
e pelos agricultores tradicionais, na forma do regulamento.

CAPlTULO IV

DO ACESSO, DA REMESSA E DA EXPLORACAO ECONOMICA

Art. 11. Ficam sujeitas as exlgénclas desta Lei as seguintes atividades:

I - acesso ao patriménio genético cu ac conhecimento tradicional associado;

ll - remessa para o exterior de amostras de patrimonic genético; e

~ III - explcracao econémica de produto acabado cu material reprodutivo oriundo de acesso ac patriménio genético
cu ac conhecimento tradicional associado realizado apos a vigéncia desta Lei.

§ 19 E vedado o acesso ac patrimcnio genético cu ac conhecimento tradicional associado por pessoa natural
estrangeira.

. § 29 A remessa para c exterior de amostra de patrimonio genético depende de assinatura do termo de
transferéncia de material, na fcnna prevista pelo CGen.

Art. 12. Deverao ser cadastradas as seguintes atividades:

I - acesso ac patrimbnic genético cu ac conhecimento tradicional associado dentro do Pals realizado por pessoa
natural cu juridica nacional, pliblica cu privada; -

ll - acesso ac patrimonio genético cu conhecimento tradicional associado por pessoa juridica sediada no exterior
associada a instituicac nacional de pesquisa cientlfica e tecnoldgica, piiblica cu privada;

Ill - acesso ac patrimonic genético cu ac conhecimento tradicional associado realizado no exterior por pessoa
natural cu juridica nacional, ptiblica cu privada; 9

IV - remessa de amostra de patrimcnic genético para c exterior com a finalidade de acesso, nas hipéteses dos
incisos II e Ill deste caput; e

V - envio de amostra que ccntenha patrimonic genético por pessoa juridica nacional, ptiblica cu privada, para
prestacao de serviccs no exterior como parte de pesquisa cu desenvolvimento tecnclégicc.

§ 19 O cadastro de que trata este artigo tera seu funcicnamento definidc em regulamento.

§ 29 O cadastramentc devera ser realizado previamente a remessa, cu ac requerimentc de qualquer direito de
propriedade intelectual, cu a comercializacao do produto intermediaric, cu a divulgacac dos resultados, finals cu parcials,
em meios cientificcs cu de ccmunicacac, cu a nctificacao de produto acabado ou material reprodutivo desenvolvido em
deccrrencia do acesso. »

§ 39 Sac publicas as informacfies constantes do bancc de dadcs de que trata c inciso IX dc § 19 dc art. 69,
ressalvadas aquelas que possam prejudicar as atividades de pesquisa cu desenvolvimento cientifico cu tecnolcigico cu
as atividades ccmerciais de terceiros, podendo ser estas infcrmacces disponibilizadas mediante autcrizacac do usuaric.

Art. 13. As seguintes atividades poderac, a critério da Uniao, ser realizadas mediante autorizacao prévia, na forma
do regulamento;

I - acesso ac patrimonic genético cu ac conhecimento tradicional associado em area indispensavel a seguranca
nacional, que se dara apés anuéncia do Conselho de Defesa Nacional; =

ll - acesso ac patriménic genético cu ac conhecimento tradicional associado em aguas jurisdicionais brasileiras,
na platafcrma continental e na zona eoonomica exclusiva, que se dara apbs anuéncia da autoridade maritima.

§ 19 As autorizacfies de acesso e de remessa podem ser requeridas em conjunto cu isoladamente.
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§ 2^^ A autorização de remessa de amoítra de paMmônIo genético para o exterior transfere a responsabilidade da
amostra ou do material remetido para a destinatária.

§ 32 (VETADO).

§42 (VETADO).

Art. 14. A conservação ex situ de amostra do patrimônio genético encontrado na condição ín situ deverá ser
preferencialmente realizada no território nacional.

15. A autorização ou o cadastro para remessa de amostra do patrimônio genético para o exterior depende da
informação do uso pretendido, observados os requisitos do regulamento.

Art. 16. Para a exploração econômica de produto acabado ou material reprodutivo oriundo de acesso ao
patnmônio genético ou ao conhecimento tradicional associado serão exigidas:

I - a notificação do produto acabado ou do material reprodutivo ao CGen; e

II - a apresentação do acordo de repartição de benefícios, ressalvado o disposto no § 52 do art. 17 e no § 42 do
art. 25.

§ 12 A modalidade de repartição de benefídos, monetária ou não monetária, deverá ser indicada no momento da
notificação do produto acabado ou material reprodutivo oriundo do acesso ao patrimônio genético ou ao conhecimento
tradiaonal assodado.

§2-0 acordo de repartição de benefícios deve ser apresentado em até 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias a
partir do momento da notificação do produto acabado ou do material reprodutivo, na foima prevista no Capítulo V desta
Lei, ressalvados os casos que envolverem conhedmentos tradidonais assodados de origem Identificável.

CAPÍTULO V

DA REPARTIÇÃO DE BENEFÍCIOS

Art. 17. Os benefícios resultantes da exploração econômica de produto acabado ou de material reprodutivo
oriundo de acesso ao patrimônio genético de espécies encontradas em condições fn situ ou ao conhecimento tradicional
assodado, ainda que produzido fora do País, serão repartidos, de forma justa e equitativa, sendo que no caso do produto
acabado o componente do patrimônio genético ou do conhecimento tradicional associado deve ser um dos elementos
prindpais de agregação de valor, em conformidade ao que estabelece esta Lei.

§ 12 Estará sujeito à repartição de benefídos exclusivamente o fabricante do produto acabado ou o produtor do
material reprodutivo. Independentemente de quem tenha realizado o acesso anteriormente.

§ 22 Os fabricantes de produtos intermediários e desenvolvedores de processos oriundos de acesso ao patrimônio
genético ou ao conhecimento tradicional associado ao longo da cadela produtiva estarão Isentos da obrigação de
repartição dé benefícios.

§ 32 Quando um único produto acabado ou material reprodutivo for o resultado de acessos distintos, estes não
serão considerados cumulativamente para o calculo da repartição de benefícios.

§ 42 As operações de licenciamento, transferência ou permissão de utilização de qualquer forma de direito de
propriedade intelectual sobre produto acabado, processo ou material reprodutivo oriundo do acesso ao patrimônio
genético ou ao conhecimento tradicional associado por terceiros são caracterizadas como exploração econômica Isenta
da obrigação de repartição de benefícios.

§ 52 Ficam isentos da obrigação de repartição de benefícios, nos termos do regulamento:

I - as microempresas, as empresas de pequeno porte, os mlcroempreendedores individuais, conforme disposto na
Lei Complementar nS 123. de 14 de dezembro de 2006: e

II - os agricultores tradicionais e suas cooperativas, com receita bruta anual igual ou inferior ao limite máximo
estabelecido no Inciso II do art. 3^ da Lei Complementar n° 123. de 14 de dezembro de 2006.
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§ 29 A autcrizacac de remessa de amostra de patrimcnic genético para c exterior transfere a responsabilidade da
amostra cu do material remetido para a destinataria.

§ 39 (\/ETADO).

§ 49 (\/ETADO).

Art. 14. A conservacao ex situ de amostra do patrimanio genético encontradc na condicao in situ devera ser
preferencialmente realizada no territciric nacional.

Art. 15. A autorizacac cu o cadastro para remessa de amostra do patrimonic genético para o exterior depende da
infcnnacac do uso pretendidc, cbsen/ados cs requisitos do regulamento.

Art. 16. Para a explcracao eccnfimica de produto acabado cu material reprodutivo oriundo de acesso ac
patriménio genético cuiac conhecimento tradicional associado serao exigidas:

I - a notificacac do produto acabado cu do material reprodutivo ac CGen; e

ll - a apresentacao do acordo de reparticac de beneficios, ressalvadc o disposto no § 59 dc art. 17 e no § 49 do
art. 25.

§ 19 A modalidade de reparticao de beneficios, mcnetaria cu nao mcnetaria, devera ser indicada no momento da
nctificacac do produto acabado cu material reprodutivo oriundo do acesso ac patrimcnic genético cu ac conhecimento
tradicional associado.

§ 29 O acordo de reparticao de beneficios deve ser apresentado em até 365 (trezentcs e sessenta e cincc) dias a
partir do momento da notificacao do produto acabado cu dc material reprodutivo, na forma prevista no Capitulo V desta
Lei, ressalvadcs cs cascs que envclverem conhecimentos tradicionais associados de origem identificavel.

_, CAPlTULO v

DA REPARTIQAO DE BENEFlC|OS

Art. 17. Os beneficios resultantes da explcracac eccnomica de produto acabado ou de material reprodutivo
oriundo de acesso ac patrimonic genético de espécies encontradas em condlcces In sltu cu ac conhecimento tradlclonal
associado, ainda que prcduzldc fora do Pals, serao repaltldos, de forma justa e equitativa, sendo que no caso do produto
acabado c componente do patrimonic genético cu do conhecimento tradicional associado deve ser um dos elementos
principais de agregacao de valor, em conformidade ac que estabelece esta Lei.

§ 19 Estara sujeito a reparticac de beneficios exclusivamente o fabricante do produto acabado cu c produtcr do
material reprodutivo, independentemente de quem tenha realizado c acesso antericnnente.

§ 29 Os fabrtcantes de produtos intermediarios e desenvolvedores de processos criundos de acesso ac patrimonic
genético cu ac conhecimento tradicional associado ac Icngc da cadeia produtiva estarac isentos da cbrigacac de
reparticac de beneficios.

§ 39 Quando um unlco produto acabado cu material reprodutivo for o resultado de acessos distintos, estes nao
serao considerados cumulativamente para c calculc da reparticac de beneficios.

§ 49 As operacées de licenciamentc, transferéncia cu pennissao de utilizacac de qualquer forma de direito de
propriedade intelectual sobre produto acabado, processo cu material reprodutivo oriundo do acesso ac patrimcnic
genético cu ac conhecimento tradicional associado por terceircs sac caracterizadas como exploracao eccnomlca isenta
da obrigacao de reparticao de beneficios.

§ 59 Ficam isentos da obrigacao de reparticac de beneficios, nos termos do regulamentcz

I - as microempresas, as empresas dc pequenc porte, cs micrcempreendedcres individuals, conforme disposto na
Lei Ccmpjgmentar n9 123, de 1A_de dezembro de 2006; e

ll - cs agricultores tradicionais e suas cooperatives, com receita bruta anual igual cu inferior ac limite maximc
estabelecido no inciso II do art. 3° da Lei Ccmolementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.
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§ 6- No caso de acésso ao conhecimento tradicional associado pelas pessoas previstas no § 5®, os detentores
desse conhecimento serão beneficiados nos termos do art. 33.

§ 72 Caso o produto acabado ou o material reprodutivo não tenha sido produzido no Brasil, o Importador,
subsidiária, controlada, coligada, vinculada ou representante comercial do produtor estrangeiro em território nacional ou
em território de países com os quais o Brasil mantiver acordo com este fim responde soüdariamente com o fabricante do
produto acabado ou do material reprodutivo pela repartição de benefícios.

§ 8^ Na ausência de acesso a informações essenciais à determinação da base de cálculo de repartição de
benefícios em tempo adequado, nos casos a que se refere o § 72, a União arbitrará o valor da base de cálculo de acordo
com a melhor informação disponível, considerando o percentual previsto nesta Lei ou em acordo setorial, garantido o
contraditório.

§ 92 A União estabelecerá por decreto a Lista de Classifícaçâo de Repartição de Benefícios, com base na
Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM.

§10. (VETADO).

Art, 18. Os benefícios resultantes da exploração econômica de produto oriundo de acesso ao patrimônio genético
ou ao conhecimento tradicional associado para atividades agrícolas serão repartidos sobre a comercialização do material
reprodutivo, ainda que o acesso ou a exploração econômica dê-se por melo de pessoa física ou jurídica subsidiária,
controlada, coligada, contratada, terceirizada ou vinculada, respeitado o disposto no § 72 do art. 17.

§ 12 A repartição de benefícios, prevista no caput, deverá ser aplicada ao último elo da cadeia produtiva de
material reprodutivo, ficando isentos os demais elos.

§ 2- No caso de exploração econômica de material reprodutivo oriundo de acesso a patiimônio genético ou a
conhecimento tradicional associado para fins de atividades agrícolas e destinado exclusivamente à geração de produtos
acabados nas cadeias produtivas que não envolvam atividade agrícola, a repartição de benefícios ocorrerá somente
sobre a exploração econômica do produto acabado.

§ 32 Fica isenta da repartição de benefícios a exploração econômica de produto acabado ou de material
reprodutivo oriundo do acesso ao patrimônio genético de espécies introduzidas no território nacional pela ação humana,
ainda que domesticadas, exceto:

I - as que formem populações espontâneas que tenham adquirido características distintivas próprias no País; e

li - variedade tradicional local ou crioula ou a raça localmente adaptada ou crioula.

Art. 19. A repartição de benefícios decomente da exploração econômica de produto acabado ou material
reprodutivo oriundo de acesso ao patrimônio genético ou ao conhecimento tradicional associado poderá constituir-se nas
seguintes modalidades:

I - monetária; ou

li - não monetária, incluindo, entre outras:

a) projetos para conservação ou uso sustentável de biodiversidade ou para proteção e manutenção de
conhecimentos, inovações ou ptáticas de populações Indígenas, de comunidades tradicionais ou de agricultores
tradicionais, preferencialmente no local de ocorrênda da espécie em condição In sltu ou de obtenção da amostra
quando não se puder especificar o local originai;

b) transferência de tecnologias;

c) disponibilização em domínio público de produto, sem proteção por direito de propriedade intelectual ou restrição
tecnológica;

d) licenciamento de produtos livre de ônus;

e) capacitação de recursos humanos em temas reiadonados â conservação e uso sustentável do patrimônio
genético ou do conhecimento tradidonal associado; e
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§ 69 No caso de acesso ac conhecimento tradicional associado pelas pessoas previstas no § 59, cs detentcres
desse conhecimento serao beneficiadcs nos termos do art. 33.

§ 79 Caso c produto acabado cu o material reprodutivo nao tenha sido prcduzldc no Brasil, o importador,
subsidiaria, ccntrolada, ccligada, vinculada cu representante ccmercial dc produtcr estrangeirc em territorio nacional cu
em territc’:rio de paises com cs quais c Brasll mantiver acordo com este fim respcnde sclidariamente com c fabricante do
produto acabado cu dc material reprodutivo pela reparticac de beneficics.

§ 89 Na ausencia de acesso a infcrmacfies essencials a determinacao da base de calculc de reparticao de
beneficios em tempo adequadc, nos cascs a que se refere c § 79, a Uniao arbitrara o valor da base de calculc de acordo
com a melhor infcrmacac disponivel, considerandc c percentual previsto nesta Lei cu em acordo setorial, garantido c
contraditéric.

§ 99 A"Uniac estabelecera por decreto a Lista de Classificacac de Reparticac de Beneficics, com base na
Nomenclature Ccmum do Mercosul - NCM.

§ 10. (VETADO).

Art. 18. Os beneficlcs resultantes da explcracac eccnomica de produto oriundo de acesso ac patrimonio genético
cu ac conhecimento tradicional associado para atividades agricolas serao repartidcs sobre a ccmercializacao do material
reprodutivo, ainda que c acesso cu a explcracac eccnomica dé-se pcr meio de pessoa fisica cu juridica subsidiaria,
ccntrolada, ccligada, ccntratada, terceirizada cu vinculada, respeitado c disposto no § 79 do art. 17.

§ 19 A reparticac de beneficios, prevista no caput, devera ser aplicada ac Ultimo elc da cadeia prcdutiva de
material reprodutivo, ficando isentos cs demais elcs.

§ 29 No caso de explcragac eccnomica de material reprodutivo oriundo de acesso e patrimonio genético cu a
conhecimento tradicional associado para fins de atividades agricolas e destinado exclusivamente a geracac de produtos
acabados nas cadeias produtivas que nao envolvam atividade agrlcola, a reparticao de beneficios ccorrera somente
sobre a explcracao econcmica do produto acabado.

§ 39 Fica isenta da reparticac de beneficios a exploracac economica de produto acabado cu de material
reprodutivo oriundo do acesso ac patrimonlo genético de espécies introduzldas no territério nacional pela acac humana,
ainda que dcmesticadas, exceto:

I - as que fonnem pcpulacfies espcntaneas que tenham adquirido caracteristicas distintivas prciprias no Pals; e

II - variedade tradicional local cu crioula cu a raca Iocalmente adaptada cu crioula.

Art. 19. A reparticac de beneficios decorrente da exploracao eccnémica de produto acabado cu _materiaI
reprodutivo oriundo de acesso ac patrimcnio genético cu ac conhecimento tradicional associado podera ccnstitulr-se nas
seguintes modalidades:

I - mcnetaria; cu

ll - nao mcnetaria, incluindo, entre outras:

a) projetos para ccnservacao cu uso sustentavel de biodlversidade cu para prctecac e manutencac de
conhecimentos, incvacfies cu praticas de populacfies indigenas, de comunidades tradicionais cu de agricultores
tradicionais, preferencialmente no local de ccorréncia da espécie em ccndicao in sltu cu de obtencac da amostra
quando nao se puder especificar o local original;

b) transferéncia de tecnolcgias;

c) dispcnibllizacac em dominio pL'|bIicc de produto, sem protecac por direito de propriedade intelectual cu restricac
tecnolégica;

d) Iicenciamentc de produtos livre de onus;

e) capacitacao de recursos humanos em temas relacionados a ccnservacac e uso sustentavel do patrimbnic
genético cu do conhecimento tradicional associado; e

tin://www.clanalto.aov.brIccivlI 03/ alc2015-2018I2015Ilei/l13123.htm 9/18



13/04/2018 LI 3123

f) distribuição gratuita de produtos em programas de interesse social.

§ 1^ No caso de acesso a patrimônio genético fica a critério do usuário a opção por uma das modalidades de
repartição de benefícios previstas no caput.

§ 2® Ato do Poder Executivo disciplinará a forma de repartição de benefícios da modalidade não monetária nos
casos de acesso a patrimônio genético.

§ 3^ A repartição de benefídos não monetária coirespondente a transferência de tecnologia poderá realizar-se,
dentre outras formas, mediante:

i - participação na pesquisa e desenvolvimento tecnológico;

II - intercâmbio de informares;

III - intercâmbio de recursos humanos, materiais ou tecnologia entre instituição nadonal de pesquisa científica e
tecnológica, pública ou privada, e instituição de pesquisa sediada no exterior;

IV - consolidação de infraestrutura de pesquisa e de desenvolvimento tecnológico; e

V - estabelecimento de empreendimento conjunto de base tecnológica.

§42 (VETADO).

^ Art. 20. Quando a modalidade escolhida for a repartição de benefícios monetária decorrente da exploração
econômica de produto acabado ou de material reprodutivo oriundo de acesso ao paü"lmônlo genético, será devida uma
parcela de 1% (um por cento) da receita líquida anual obtida com a exploração econômica, ressalvada a hipótese de
redução para até 0,1 (um décimo) por acordo setorial previsto no art. 21.

Art. 21. Com o fim de garantir a competitividade do setor rxDntemplado, a União poderá, a pedido do Interessado,
conforme o regulamento, celebrar acordo setorial que permita reduzir o valor da repartição do benefícios monetária para
até 0,1% (um décimo por cento) da receita líquida anual obtida com a exploração econômica do produto acabado ou do
material reprodutivo oriundo de acesso ao patrimônio genético ou ao conhecimento tradicional associado de origem não
identificável.

Parágrafo único. Para subsidiar a celebração de acordo setorial, os órgãos oficiais de defesa dos direitos de
populações Indígenas e de comunidades tradicionais poderão ser ouvidos, nos termos do regulamento.

Art. 22. Nas modalidades de repartição de benefícios não monetárias correspondentes às alíneas a, e e f do inciso
II do caput do art. 19, a repartição de benefídos deverá ser equivalente a 75% (setenta e cinco por cento) do previsto
para a modalidade monetária, conforme os critérios definidos pelo CGen.

Parágrafo único. O CGen poderá delimitar critérios ou parâmetros de resultado ou efetividade que os usuários
deverão atender, em substituição ao parâmetro de custo previsto no caput para a repartição de benefícios não
monetária.

Art. 23. Quando o produto acabado ou o material reprodutivo for oriundo de acesso ao conhecimento tradicional
associado de origem não identificável, a repartição decorrente do uso desse conhedmento deverá ser feita na
modalidade prevista no Inciso I do caput do art. 19 e em montante correspondente ao estabelecido nos arts. 20 e 21
desta Lei.

Art. 24. Quando o produto acabado ou o material reprodutivo for oriundo de acesso ao conhecimento tradicional
associado que seja de origem Identificávei, o provedor de conhecimento tradicional associado terá direito de receber
benefícios mediante acordo de repartição de benefícios.

§ 12 A repartição entre usuário e provedor será negociada de forma justa e equitativa entre as partes, atendendo a
parâmetros de clareza, lealdade e transparência nas cláusulas pactuadas, que deverão indicar condições, obrigações,
tipos e duração dos benefícios de curto, médio e longo prazo.

§ 22 A repartição com os demais detentores do mesmo conhecimento tradicional associado dar-se-á na
modalidade monetária, realizada por meio do Fundo Nacional para a Repartição de Benefícios - FNRB.
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f) distribuicac gratuita de produtos em programas de interesse social. _

§ 19 No caso de acesso a patn'monic genético fica a critério do usuaric a cpcac por uma das modalidades de
reparticao de beneficios previstas no caput.

§ 29 Atc dc Poder Executivc disciplinara a forma de reparticac de beneficios da modalidade nao mcnetaria nos
cascs de acesso a patriménlc genético.

§ 39 A reparticac de beneficios nao mcnetaria correspcndente a transferéncia de tecnclogia podera realizar-se,
dentre outras formas, mediante:

I - palticipacac na pesquisa e desenvolvimento tecnclcglcc;

ll - intercambic de infonnacfies;

III - intercambic de recursos humanos, materials cu tecnclogia entre instituicac nacional de pesquisa cientlfica e
tecnologica, pliblica cu privada, e instituicac de pesquisa sediada no exterior;

IV - ccnsclidacao d e infraestrutura de pesquisa e de desenvolvimento tecnologico; e

V - estabelecimentc de empreendimento conjunto de base tecnclogica.

§ 49 (\/ETADO).

Art. 20. Quando a modalidade escclhida for a reparticac de beneficios mcnetaria decorrente da exploracao
economics de produto acabado cu de material reprodutivo oriundo de acesso ac patrimfinic genético, sera devida uma
parcela de 1% (um por centc) da receita Iiquida anual cbtida com a explcracac eccnomica, ressalvada a hipétese de
reducac para até 0,1 (um décimo) por acordo setorial previsto no art. 21.

Art. 21 . Com c fim de garantir a competitividade do setcr ccntemplado, a Uniao podera, a pedido dc interessadc,
conforme c regulamentc, celebrar acordo setorial que permita reduzir c valor da reparticfic do beneficios mcnetaria para
até 0,1% (um décimc por centc) da receita liquida anual cbtida com a explcracao eccnomica do produto acabado cu do
material reprodutivo oriundo de acesso ac patrimonio genético cu ac conhecimento tradicional associado de origem nao
identificavel.

Paragrafo dnico. Para subsidiar a celebracac de acordo setorial, cs crgacs cficiais de defesa dos direitos de
pcpulacées indigenas e de comunidades tradicionais poderac ser cuvidcs, nos termos dc regulamento.

Art. 22. Nas modalidades de repartigao de beneficios nao mcnetarias ccnespcndentes as allneas a, e e f do inciso
ll do caput dc art. 19, a reparticac de beneficios devera ser equivalente a 75% (setenta e cincc por centc) dc previsto
para a modalidade mcnetaria, conforme cs critérios definidos pelo CGen.

Paragrafo tinicc. O CGen podera delimitar critérios cu parametrcs de resultado cu efetividade que cs usuarics
deverao atender, em substituicao ac parametro de custo previsto no caput para a reparticac de beneficios nao
mcnetaria.

Alt. 23. Quando c produto acabado cu c material reprodutivo for oriundo de acesso ac conhecimento tradicional
associado de origem nao identificavel, a reparticac decorrente do uso desse conhecimento devera ser feita na
modalidade prevista no inciso I do caput do art. 19 e em mcntante correspcndente ac estabelecido nos arts. 20 e 21
desta Lei.

Art. 24. Quando c produto acabado cu c material reprodutivo for oriundo de acesso ac conhecimento tradicional
associado que seja de orlgem identificavel, c prcvedcr de conhecimento tradicional associado tera direito de receber
beneficios mediante acordo de reparticao de beneficios.

§ 19 A reparticac entre usuaric e prcvedcr sera negociada de forma justa e equitativa entre as partes, atendendo a
parametrcs de clareza, Iealdade e transparencia nas clausulas pactuadas, que deverao indicar ccndicées, obrigacaes,
tipos e duracac dos beneficios de culto, médic e Icngc prazo.

§ 29 A reparticao com cs demais detentcres do mesmo conhecimento tradicional associado dar-se-a na
modalidade mcnetaria, realizada por meio do Fundc Nacional para a Reparticac de Beneficics - FNRB.
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§ 3^ A parcela devida pelo usuário para a repartição de benefícios prevista no § 2^, a ser depositada no Fundo
Nacional para a Repartição de Benefícios - FNRB, corresponderá à metade daquela prevista no art. 20 desta Lei ou
definida em acordo setorial.

§ 42 A repartição de benefícios de que trata o § 3^ independe da quantidade de demais detentores do
conhecimento tradidonal associado acessado.

§ 5^ Em qualquer caso, presume-se, de modo absoluto, a existência de demais detentores do mesmo
conhecimento tradicional associado.

Art. 25. O acordo de repartição de benefícios deverá Indicar e qualificar com clareza as partes, que serão:

I - no caso de exploração econômica de produto acabado ou de material reprodutivo oriundo de acesso a
patrimônio genético ou conhecimento tradicional associado de origem não identificável:

a) a União, representada pelo Ministério do Melo Ambiente; e

b) aquele que explora economicamente produto acabado ou material reprodutivo oriundo de acesso ao patrimônio
genético ou ao conhecimento tradicional associado de origem não identificável; e

li - no caso de exploração econômica de produto acabado ou de material reprodutivo oriundo de acesso a
conhecimento tradicional associado de origem identificável:

a) o provedor de conhecimento tradicional associado; e

b) aquele que explora economicamente produto acabado ou material reprodutivo oriundo de acesso ao
conhecimento tradicional associado.

§ 12 Adicionalmente ao Acordo de Repartição de Benefícios, o usuário deverá depositar o valor estipulado no § 32
do art 24 no Fundo Nacional para a Repartição de Benefícios - FNRB quando explorar economicamente produto

- acabado ou material reprodutivo oriundo de actóso a oonhedmenlo-íradicinnal associado de origem identificável.

§ 22 No caso de exploração econômica de produto acabado ou de material reprodutivo oriundo de acesso ao
patrimônio genético ou ao conhecimento tradicional associado de origem não identificável, poderão ser assinados
acordos setoriais com a União com objetivo de repartição de benefícios, conforme regulamento.

§ 32 A repartição de benefícios decorrente da exploração econômica de produto acabado ou de material
reprodutivo oriundo de acesso ao conhecimento tradicional associado dispensa o usuário de repartir benefícios
referentes ao patrimônio genético.

§ 42 A repartição de benefícios monetária de que trata o inciso I do caput poderá, a critério do usuário, ser
depositada diretamente no Fundo Nacional para a Repartição de Benefícios - FNRB, sem necessidade de celebração de
acordo de repartição de benefídos, na forma do regulamento.

Art. 26. São cláusulas essendais do a(x>rdo de repartição de benefícios, sem prejuízo de outras que venham a
ser estabelecidas em regulamento, as que dispõem sobre:

I - produtos objeto de exploração econômica;

II - prazo de duração;

III - modalidade de repartição de benefícios;

IV - direitos e responsabilidades das partes;

V - direito de propriedade intelectual;

VI - rescisão;

VII - penalidades; e
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§ 39 A parcela devida pelo usuaric para a reparticao de beneficios prevista no § 29, a ser depcsitada no Fundc
Nacional para a Repartlcao de Beneficics - FNRB, ccnespcndera a metade daquela prevista no art. 20 desta Lei cu
definida em acordo setorial.

§ 49 A reparticao de beneficios de que trata c § 39 independe da quantidade de demais detentcres dc
conhecimento tradicional associado acessado.

§ 59 Em qualquer caso, presume-se, de mcdc absoluto, a existancia de demais detentcres do mesmo
conhecimento tradicional associado.

Art. 25. O acordo de repartlcao de beneficios devera indicar e qualificar com clareza as partes, que serao:

I - no caso de explcracao econémica de produto acabado cu de material reprodutivo on'undc de acesso a
patrimonic genético cu conhecimento tradicional associado de origem nao identificavel:

a) a Uniao, representada pelo Ministério do Meic Ambiente; e

b) aquele que explore economicamente produto acabado cu material reprodutivo crlundc de acesso ac patnmcnic
genético cu ac conhecimento tradicional associado de origem nao identificavel; e

ll - no caso de explcracao eccnamlca de produto acabado cu de material reprodutivo oriundo de acesso a
conhecimento tradicional associado de orlgem identificavel:

a) c prcvedcr de conhecimento tradicional associado; e

b) aquele que explcra economicamente produto acabado cu material reprodutivo oriundo de acesso ac
conhecimento tradicional associado.

§ 19 Adicicnalmente ac Accrdo de Reparticac de Beneficics, c usuaric devera depositar o valor estipuladc no § 39
dc arl. 24 no Fundc Nacional para a Reparticac de Beneficics - FNRB quando explcrar economicamente produto

- .acaba'dc cu material reprodutivo oriundo de acesso a conhecimento-.l.r.1-sdicicnal associado de origem identificavel.

§ 29 No caso de explcracac eccnomica de produto acabado cu de material reprodutivo oriundo de acesso ac
patrimonio genético cu ac conhecimento tradicional associado de origem nao identificavel, poderac ser assinadcs
acordos setcriais com a Uniao com objetivo de reparticac de beneficios, conforme regulamento.

§ 39 A reparticac de beneficios decorrente da explcracac eccncmica de produto acabado cu de material
reprodutivo oriundo de acesso ac conhecimento tradicional associado dispensa c usuaric de repartir beneficios
referentes ac patrimonio genético.

§ 49 A reparticac de beneficios mcnetaria de que trata c inciso I dc caput podera, a critério do usuaric, ser
depcsitada diretamente no Fundc Nacional para a Reparticac de Beneficics - FNRB, sem necessidade de celebracac de
acordo de reparticac de beneficios, na fonna do regulamento.

Art. 26. Sac clausulas essencials do acordo de reparticao de beneficios, sem prejuizo de outras que venham a
ser estabelecidas em regulamentc, as que dispfiem sobre: _

I - produtos objeto de explcracac econémica;

II - prazo de duracac;

III - modalidade de reparticac de beneficios;

IV - direitos e responsabilidades das partes;

V - direito de propriedade intelectual;

VI - rescisac;

VII - penalidades; e
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VIII-foro no Brasil.

CAPÍTULO VI

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Art. 27, Considera-se Infração administrativa contra o patiimônio genético ou contra o conhecimento tradicional
associado toda ação ou omissão que viole as normas desta Lei, na forma do regulamento.

§ 1- Sem prejuízo das sanções penais e cíveis cabíveis, as infrações administrativas serão punidas com as
seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa;

III - apreensão:

a) das amostras que contêm o patrimônio genético acessado;

b) dos instrumentos utilizados na obtenção ou no processamento do patrimônio genético ou do conhecimento
tradicional associado acessado;

c) dos produtos derivados de acesso ao patrimônio genético ou ao conhecimento tradicional associado; ou

d) dos produtos obtidos a partir de informação sobre conhecimento tî adicional associado;

IV - suspensão temporária da fabricação e venda do produto acabado ou do material reprodutivo derivado de
acesso ao patrimônio genético ou ao conhecimento tradicional associado até a regularização;

V - embargo da atívídarie específica relaclònatia a infração; — - Ü

VI - interdição parcial ou total do estabelecimento, atividade ou empreendimento;

VII - suspensão de atestado ou autorização de que trata esta Lei; ou

VIII - cancelamento de atestado ou autorização de que trata esta Lei.

§ 2- Para imposição e gradação das sanções administrativas, a autoridade competente observará:

I - a gravidade do fato;

II - os antecedentes do Infrator, quanto ao cumprimento da legislação referente ao patrimônio genético e ao
conhecimento tradicional associado;

III - a reincidência; e

IV - a situação econômica do infrator, no caso de multa.

§ 32 As sanções previstas no § 1^ poderão ser aplicadas cumulativamente.

§ 4^ As amostras, os produtos e os Instrumentos de que ti'ata o indso III do § terão sua destinação definida
pelo CGen.

ou

§ 5® A multa de que trata o inciso II do § l^será arbitrada pela autoridade competente, por Infração, e pode variar:

I - de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais), quando a infração for cometida por pessoa natural;
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CAPlTULO VI

DAS SANQOES ADMINISTRATIVAS

Art. 27. Ccnsidera-se infracac administrative contra c patriménic genético cu contra c conhecimento tradicional
associado toda acac cu cmissao que viole as normas desta Lei, na forma do regulamento.

§ 19 Sem prejuizo das sancfies penais e clveis cablveis, as infracoes administrativas serao punidas com as
seguintes sancéies:

I - adverténcia;

II - multa;

III - apreensao:

a) das amostras que contem c patrimonic genético acessado;

b) dos instrumentos utilizados na obtencac cu no prccessamento do patriménic genético cu do conhecimento
tradicional associado acessado;

c) dos produtos derivados de acesso ac patrimanio genético cu ac conhecimento tradicional associado; cu

d) dos produtos obtidos a partir de infcrmacac sobre conhecimento tradicional associado;

IV - suspensac tempcraria da fabricacac e venda do produto acabado cu do material reprodutivo derivadc de
acesso ac patrimonic genético cu ac conhecimento tradicional associado até a regularizacac;

V - embargo da atividade especifica relacionaca a ififracao; 1.

VI - interdicao parcial cu total do estabelecimento, atividade cu empreendimento;

VII - suspensac de atestadc cu autcrizacao de que trata esta Lei; cu

VIII - cancelamentc de atestadc cu autcrizacac de que trata esta Lei.

§ 29 Para impcsicao e gradacao das sancces administrativas, a autoridade competente observara:

I - a gravidade do fato;

II - cs antecedentes do infrator, quanto ac cumprimento da legislacac referente ac patrimonic genético e ac
conhecimento tradicional associado;

Ill - a reincidéncia; e

IV - a situacao eccncmica do infrator, no caso de multa.

§ 39 As sancfies previstas no § 19 poderac ser aplicadas cumulativamente.

§ 49 As amostras, cs produtos e cs instrumentos de que trata c inciso III do § 19 terao sua destinacac definida
pelo CGen.

§ 59 A multa de que trata 0 inciso II do § 19 sera arbltrada pela autoridade competente, por infracac, e pode variar:

I - de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais), quando a infracao for cometida pcr pessoa natural;
cu

l'l*n-Ilwww nlannlln nnv hrlrznivil 03/ M09015-701 R1901 5/hi/11 31 93 him 12/1 8



13/04/2018 L13123

tl - de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), quando a infração for cometida por
pessoa jurídica, ou com seu concurso.

§ 6^ Verifica-se a reincidência quando o agente comete nova Infração no prazo de até 5 (cinco) anos contados do
trânsito em julgado da decisão administrativa que o tenha condenado por infração anterior.

§7-0 regulamento disporá sobre o processo administrativo próprio para aplicação das sanções de que trata esta
Lei, assegurado o direito a ampla defesa e a contraditório.

Art. 28. Os órgãos federais competentes exercerão a fiscalização, a interceptação e a apreensão de amostras
que contêm o patrimônio genético acessado, de produtos ou de material reprodutivo oriundos de acesso ao patrimônio
genético ou ao conhecimento tradicional associado, quando o acesso ou a exploração econômica tiver sido em
desacordo com as disposições desta Lei e seu regulamento.

Art. 29. (VETADO).

CAPÍTULO VII

DO FUNDO NACIONAL PARA A REPARTIÇAO DE BENEFÍCIOS E DO PROGRAMA NACIONAL DE REPARTIÇÃO DE
BENEFÍCIOS

Art. 30. Fica instituído o Fundo Nacional para a Repartição de Benefícios - FNRB, de natureza financeira,
vinculado ao Ministério do Meio Ambiente, com o objetivo de valorizar o patrimônio genético e os conhecimentos
tradidonais associados e promover o seu uso de foima sustentável.

Art. 31. O Poder Executivo disporá em regulamento sobre a composição, organização e funcionamento do Comitê
Gestor do FNRB.

Parágrafo único. A gestão de recursos monetários depositados no FNRB destinados a populações Indígenas, a
comunidades tradidonais e a agricultores tradicionais dar-se-á com a sua participação, na forma do
regulamento.

Art. 32. Constituem receitas do FNRB:

I - dotações consignadas na lei orçamentária anual e seus créditos adicionais;

li - doações;

ill - valores arrecadados com o pagamento de multas administrativas aplicadas em virtude do descumprimento
desta Lei;

IV - recursos financeiros de origem extema decorrentes de contratos, acoixios ou convênios, especialmente
reservados para as finalidades do Fundo;

V - contribuições feitas por usuários de patrimônio genético ou de conhecimento tradicional associado para o
Programa Nacional de Repartição de Benefícios;

VI - valores provenientes da repartição de benefícios; e

Vil - outras receitas que lhe vierem a ser destinadas.

§ 1- Os recursos monetários depositados no FNRB decorrentes da expbração econômica de produto acabado ou
de material reprodutivo oriundo de acesso a conhecimento tradicional assodado serão destinados exdusivamente em
benefício dos detentores de conhecimentos ̂*301000318 associados.

§ 2- Os recursos monetários depositados no FNRB decorrentes da exploração econômica de produto acabado ou
de material reprodutivo oriundo de acesso a patrimônio genético proveniente de coleções ex situ serão parcialmente
destinados em benefício dessas coleções, na forma do regulamento.

§ 32 o FNRB poderá estabelecer instrumentos de cooperação, induslve com Estados, Municípios e o Distrito
Federal.
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II - de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 10.000.000,00 (dez milhces de reais), quando a infracac for ccmetida por
pessoa juridica, cu com seu concursc.

§ 69 Veriflca-se a relncldéncla quando c agente comete nova infracac no prazo de até 5 (cincc) anos contados dc
transitc em julgadc da decisac administrative que c tenha ccndenadc por infracac anterior.

§ 79 O regulamentc dlspcra sobre c processo administratlvo prépric para aplicacao das sancfies de que trata esta
Lei, assegurado c direito a ampla defesa e a contraditciric.

Art. 28. Os drgacs federais ccmpetentes exercerac a fiscalizacao, a interceptacac e a apreensao de amostras
que contém c patrimcnio genético acessado, de produtos cu de material reprodutivo oriundcs de acesso ac patrimonic
genético cu ac conhecimento tradicional associado, quando c acesso cu a explcracac econcmica tiver sido em
desaccrdo com as dlsposicfies desta Lei e seu regulamentc.

Art. 29. (VETADO).

CAPITULO VII

DO FUNDO NACIONAL PARA A REPARTIQAO DE BENEFl(%lOS E DO PROGRAMA NACIONAL DE REPARTIQAO DE
BENEF CIOS

Art. 30. Fica instituido c Fundc Nacional para a Reparticac de Beneficics - FNRB, de natureza financeira,
vlnculado ac Ministério do Meic Ambiente, com c objetivo de valorizar o patrimonio genético e cs conhecimentos
tradicionais associados e promover c seu uso de forma sustentavel.

Art. 31. O Poder Executivc dispcra em regulamentc sobre a compcsicac, organizacac e funcionamentc do Ccmité
Gestcr do FNRB.

Paragrafo Einicc. A gestac de recursos mcnetalics depcsitadcs no FNRB destinadcs a populacfies indigenas, a
comunidades tradicionais e a agricultores tradicionais dar-se-a com a sua participacac, na forma do
regulamentc. __ g

.. _ . r ..,,_ _

Art. 32. Constituem receitas do FNRB:

I - dotacoes consignadas na Iel crcamentaria anual e seus créditcs adiclcnais;

II - doacées;

Ill - valores arrecadados com c pagamento de muitas administrativas aplicadas em virtude do descumprimentc
desta Lei;

IV - recursos financeircs de origem extema decorrentes de contratos, acordos cu ccnvénios, especialmente
reservadcs para as finalidades dc Fundc;

V - ccntribuicces feitas por usuarics de patriménio genético cu de conhecimento tradicional associado para c
Prcgrama Nacional de Repalticac de Beneficics;

VI - valores prcvenientes da reparticao de beneficics; e

VII - outras receitas que Ihe vierem a ser destinadas.

§ 19 Os recursos mcnetarlcs depcsitadcs no FNRB decorrentes da explcracao econémica de produto acabado cu
de material reprodutivo oriundo de acesso a conhecimento tradicional associado serao destinadcs exclusivamente em
beneficio dos detentcres de conhecimentos tradicionais associados.

§ 29 Os recursos mcnetarlcs depcsitadcs no FNRB decorrentes da exploracac econfimica de produto acabado cu
de material reprodutivo oriundo de acesso a patrimfinio genético prcveniente de colecfies ex situ serao parcialmente
destinadcs em beneficio dessas cclecaes, na forma dc regulamento.

§ 39 O FNRB podera estabelecer instrumentos de cocperacac, inclusive com Estados, Municipics e c Distritc
Federal.
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Art. 33. Fica instituído o Programa Nacional de Repartição de Benefícios - PNRB, com a finalidade de promover:

I - conservação da diversidade biológica;

II - recuperação, criação e manutenção de coleções ex sftu de amostra do patrimônio genético;

ili - prospecção e capacitação de recursos humanos associados ao uso e à conservação do patrimônio genético
ou do conhecimento tradicional associado;

iV - proteção, promoção do uso e valorização dos conhecimentos tradidonais associados;

V - implantação e desenvolvimento de atividades relacionadas ao uso sustentável da diversidade biológica, sua
conservação e repartição de benefícios;

VI - fomento a pesquisa e desenvolvimento tecnológico associado ao patrimônio genético e ao conhecimento
tradicional associado;

VII - levantamento e inventário do patrimônio genético, considerando a situação e o grau de variação das
populações existentes, incluindo aquelas de uso potencial e, quando viável, avaliando qualquer ameaça a eias;

VIII - apoio aos esforços das populações indígenas, das comunidades tradicionais e dos agricultores tradicionais
no manejo sustentável e na conservação de patrimônio genético;

ÍX - conservação das plantas silvestres;

X - desenvolvimento de um sistema eficiente e sustentável de conservação ex situ e ín situ e desenvolvimento e
transferência de tecnologias apropriadas para essa finalidade com \ristas a melhorar o uso sustentável do patrimônio
genético;

XI - monitoramento e manutenção da viabilidade, do grau de variação e da integridade genética das coleções de
patrimôíiio genético;

Xil - adoção de medidas para minimizar ou, se possível, eliminar as ameaças ao patrimônio genético;

Xill - desenvolvimento e manutenção dos diversos sistemas de cultivo que favoreçam o uso sustentável do
patrimônio genético;

XIV - elaboração e execução dos Pianos de Desenvolvimento Sustentável de Populações ou Comunidades
Tradicionais; e

XV - outras ações relacionadas ao acesso ao patrimônio genético e aos conhecimentos tradidonais assodados,
conforme o regulamento.

Art. 34. O PNRB será implementado por meio do FNRB.

CAPÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS SOBRE A ADEQUAÇÃO E A REGULARIZAÇÃO DE ATIVIDADES

Art. 35. O pedido de autorização ou regularização de acesso e de remessa de patrimônio genético ou de
conhecimento tradicional assodado ainda em tramitação na data de entrada em vigor desta Lei deverá ser reformulado
pelo usuário como pedido de cadastro ou de autorização de acesso ou remessa, conforme o caso.

Art. 36. O prazo para o usuário reformular o pedido de autorização ou regularização de que trata o art. 35 será de
1 (um) ano, contado da data da disponibilização do cadastro pelo CGen.

Art. 37. Deverá adequar-se aos termos desta Lei, no prazo de 1 (um) ano, contado da data da disponibilização do
cadastro pelo CGen, o usuário que realizou, a partir de 30 de junho de 2000, as seguintes atividades de acordo com a
Medida Provisória n° 2.186-16. de 23 de aoosto de 2QQ1:

I - acesso a patrimônio genético ou conhecimento tradicional associado;
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Art. 33. Fica instituido c Prcgrama Nacional de Reparticao de Beneficics - PNRB, com a finalidade de promover:

I - ccnservacac da diversidade biclcgica;

II - recuperacao, criacac e manutengzac de cclecfies ex situ de amostra do patrimbnic genético;

Ill - prospeccao e capacitacac de recursos humanos associados ac uso e a conservacao do patrimfinio genético
cu do conhecimento tradicional associado;

IV - protecao, prcmocac do uso e valcrizacao dos conhecimentos tradicionais associados;

V - implantacac e desenvolvimento de atividades relacionadas ac uso sustentavel da diversidade biolcgica, sua
conservacao e reparticac de beneficios;

VI - fcmentc a pesquisa e desenvolvimento tecnclcgicc associado ac patrimonic genético e ac conhecimento
tradicional associado;

VII - levantamentc e inventario do patrimcnlc genético, considerandc a situacac e o grau de varlacao das
pcpulacées existentes, incluindo aquelas de uso pctencial e, quando viavel, avaliandc qualquer ameaca a eles;

VIII - apoio aos esfcrcos das populacées indigenas, das comunidades tradicionais e dos agricultores tradicionais
no manejc sustentavel e na ccnservacao de patriménic genético;

IX - ccnsen/acac das plantas silvestres;

X - desenvolvimento de um sistema eficiente e sustentavel de conservacao ex situ e in situ e desenvolvimento e
transferéncia de tecnclogias apropriadas para essa finalidade com vistas a melhorar c uso sustentavel do patrimcnic
genético;

XI - mcnitoramento e manutencao da viabilidade, do grau de variacac e da integridade genética das cclecfies de
patrimcnic genético;“, . -_

XII - adocao de medidas para minimizar cu, se posslvel, eliminar as ameacas ac patriménic genético;

XIII - desenvolvimento e manutencac dos diverscs sistemas de cultivo que favorecam c uso sustentavel do
patrimonic genético;

XIV - elabcracac e execucac dos Plancs de Desenvolvimentc Sustentavel de Pcpulacfies cu Ccmunidades
Tradicicnais; e

XV - outras acées relacionadas ac acesso ac patrimonic genético e aos conhecimentos tradicionais associados,
conforme c regulamentc.

Art. 34. 0 PNRB sera implementadc por meio do FNRB.

CAPITULO VIII

DAS DISPOSICOES TRANSITORIAS SOBRE A ADEQUACAO E A REGULARIZACAO DE ATIVIDADES

Art. 35. O pedido de autcrizacao cu regularizacac de acesso e de remessa de patrimonic genético cu de
conhecimento tradicional associado ainda em tramitacac na data de entrada em vigor desta Lei devera ser reformuladc
pelc usuaric como pedido de cadastro cu de autcrizacao de acesso cu remessa, conforme c caso.

Art. 36. O prazo para c usuaric reformular c pedido de autcrizacac cu regularizacac de que trata c art. 35 sera de
1 (um) anc, contadc da data da disponibilizacac do cadastro pelo CGen.

Art. 37. Devera adequar-se aos termos desta Lei, no prazo de 1 (um) anc, contadc da data da dispcnibllizacao do
cadastro pelo CGen, o usuaric que realizcu, a partir de 30 de junho de 2000, as seguintes atividades de acordo com a
Medida Prcviséria n° 2.186-1 de 23 de agosto de 2001:

I - acesso a patrimbnio genético cu conhecimento tradicional associado;
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II - exploração econômica de produto acabado ou de material reprodutivo oriundo de acesso a patrimônio genético
ou ao conhecimento tradicional associado.

Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, o usuário, observado o art. 44, deverá adotar uma ou mais das
seguintes providências, conforme o caso:

I - cadastrar o acesso ao patrimônio genético ou ao conhecimento tradicional associado;

II - notificar o produto acabado ou o material reprodutivo objeto da explorado econômica, nos termos desta Lei; e

III - repartir os benefícios referentes à exploração econômica realizada a partir da data de entrada em vigor desta
Lei, nos termos do Capítulo V, exceto quando o tenha feito na forma da Medida Provisória n° 2.186-16. de 23 de agosto
de 2Q01.

Art. 38. Deverá regularizar-se nos termos desta Lei, no prazo de 1 (um) ano, contado da data da disponibilização
do Cadastro pelo CGen, o usuário que, entre 30 de junho de 2000 e a data de entrada em vigor desta Lei, realizou as
seguintes atividades em desacordo com a legislação em \ngor à época:

I - acesso a patrimônio genético ou a conhecimento tradicional associado;

li - acesso e exploração econômica de produto ou processo oriundo do acesso a patrimônio genético ou a
conhecimento tradicional associado, de que trata a Medida Provisória n° 2.186-16. de 23 de agosto de 2001:

III - remessa ao exterior de amostra de patrimônio genético; ou

IV - divulgação, transmissão ou retransmissâo de dados ou Informações que integram ou constituem
conhecimento tradicional associado.

§ 1> A regularização de que trata o caput está condicionada a assinatura de Termo de Compromisso.

§ 2® Na hipótese de acesso ao patrimônio gcnctino ou an conhecimento tmdicional associado unicamente para
fins de pesquisa científica, o usuário estará dispensado de firmar o Termo de Compromisso, regularízando-se por meio
de cadastro ou autorização da atividade, conforme o caso.

§ 3^ O cadastro e a autorização de que trata o § 2- extinguem a exigibilidade das sanções administrativas
previstas na Medida Provisória n° 2.186-16. de 23 de acosto de 2001. e especificadas nos arts. 15 e 2Q do Decreto
5.459. de 7 de junho de 2QQ5. desde que a infração tenha sido cometida até o dia anterior à data de entrada em vigor
desta Lei.

§ 4^ Para fins de regularização no Instituto Nacional de Propriedade industrial - INPI dos pedidos de patentes
depositados durante a vigência da Medida Provisória n° 2.186-16. de 23 de acosto de 2001. o requerente deverá
apresentar o comprovante de cadastro ou de autorização de que trata este artigo.

Art. 39. O Termo de Compromisso será firmado entre o usuário e a União, representada pelo Ministro de Estado
do Meio Ambiente.

Parágrafo únicx). O Ministro de Estado do Meio Ambiente poderá delegar a competência prevista no caput.

Art. 40.0 Ternio de Compromisso deverá prever, conforme o caso:

I - o cadastro ou a autorização de acesso ou remessa de patrimônio genético ou de conhecimento tradicional
associado;

II - a notificação de produto ou processo oriundo do acesso a patrimônio genético ou a conhecimento tradicional
associado, de que trata a Medida Provisória n° 2.186-16. de 23 de agosto de 2001: e

III - a repartição de benefícios obtidos, na forma do Capítulo V desta Lei, referente ao tempo em que o produto
desenvolvido após 30 de junho de 2000 oriundo de acesso a patrimônio genético ou a conhecimento tradicional
associado tiver sido disponibilizado no mercado, no limite de até 5 (cinco) anos anteriores à celebração do Termo de
Compromisso, subtraído o tempo de sobrestamento do processo em tramitação no CGen.

Art. 41. A assinatura do Temio de Compromisso suspenderá, em todos os casos:
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" II - explcracao eccnémica de produto acabado cu de material reprodutivo oriundo de acesso a patrimcnio genético
cu ac conhecimento tradicional associado. I

Paragrafo illnicc. Para fins do disposto no caput, o usuaric, observado c art. 44, devera adotar uma cu mais das
seguintes providéncias, conforme c caso:

I - cadastrar o acesso ac patrimcnic genético cu ac conhecimento tradicional associado;

ll - nctificar c produto acabado cu o material reprodutivo objeto da exploracao eccnomica, nos termos desta Lei; e

III - repartir cs beneficios referentes a explcracac eccnomica realizada a partir da data de entrada em vigor desta
Lei, nos termos do Capitulo V, exceto quando c tenha feito na fon'na da Medida Prcviséria n° 2.186-16, de 23 de agosto
d 20018 .

Art. 38. Devera regularizar-se nos termos desta Lei, no prazo de 1 (um) anc, contadc da data da dispcnibilizacac
do Cadastrc pelo CGen, c usuaric que, entre 30 de junho de 2000 e a data de entrada em vigor desta Lei, realizcu as
seguintes atividades em desaccrdo com a legislacac em vigor a época:

I - acesso a patrimcnic genético cu a conhecimento tradicional associado;

ll - acesso e explcracao eccnomica de produto cu processo oriundo do acesso a patriménic genético cu a
conhecimento tradicional associado, de que trata a , gcstcde 00 ;

III - remessa ac exterior de amostra de patrimcnio genético; cu

IV - divulgacao, transmissao cu retransmissao de dadcs cu infcmlacfies que integram cu constituem
conhecimento tradicional associado.

§ 19 A regularizacac de que trata c caput esta condicionada a assinatura de Termo de Ccmprcmisso.

r § 29 Na hipcitese de acesso ac patrimcnio genético on an conhecimento tradicional associado unicamente para
fins de pesquisa cientlfica, o usuaric estara dispensadc de firmer c Termo de Ccmpromissc, regularizandc-se por meio
de cadastro cu autcrizagzac da atividade, conforme c caso.

§ 39 O cadastro e a autcrizacac de que trata c § 29 extlnguem a exlgibilidade das sancées administrativas
previstas na Medida Provisoria n° 2.186-16, de 2§jeag , e especificadas nos a_|'1s._1§ e 2Q gg Decreto p°
5,453, de 7 dej , desde que a infracac tenha sido ccmetida até o dia anterior a data de entrada em vigor
desta Lei.

§ 49 Para fins de regularizacac no lnstitutc Nacional de Prcpriedade Industrial - INPI dos pedidos de patentes
depcsitadcs durante a vigéncia da Medida Prcviscria n° 2.186-16, de 23 de agosto de 2001, c requerente devera
apresentar c comprcvante de cadastro cu de autcrizacac de que trata este artigo.

Art. 39. O Termo de Ccmpromissc sera fimladc entre c usuaric e a Uniao, representada pelo Ministro de Estado
do Meic Ambiente.

Paragrafo Iinicc. O Ministro de Estado do Meic Ambiente podera delegar a ccmpeténcia prevista no caput.

Art. 40. O Termo de Ccmpromissc devera prever, conforme c caso:

I - o cadastro cu a autcrizacao de acesso cu remessa de patrimonio genético cu de conhecimento tradicional
associado;

ll - a notificacao de produto cu processo crlundc do acesso a patrlmonlc genético cu a conhecimento tradicional
associado, de que trata a Medida Ercvisgfla g° 2,156-16, de 2;-3 de agggp de 3001; e 1

Ill - a reparticac de beneficios obtidos, na forma dc Capitulo V desta Lei, referente ac tempo em que o produto
desenvolvido apos 30 de junho de 2000 oriundo de acesso a patrimonic genético cu a conhecimento tradicional
associado tiver sido disponibllizadc no mercadc, no Iimlte de até 5 (cincc) anos anteriores a celebragao do Termo de
Ccmpromissc, subtraido o tempo de scbrestamentc do processo em tramitacao no CGen.

Art. 41. A assinatura do Termo de Ccmpromissc suspendera, em todos cs cascs: V
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I - a aplicação das sanções administrativas previstas na Medida Provisória n^ 2.186-16. de 23 de agosto de 2QQ1.
e especificadas nos arts. 16 a 19 e 21 a 24 do Decreto n" 5.459. de 7 de íunho de 2005. desde que a Infração tenha sido ■
cometida até o dia anterior à data da entrada em vigor desta Lei; e

II - a exigibilidade das sanções aplicadas com base na Medida Provisória n° 2.186-16. de 23 de agosto de 2QQ1. e
nos arts. 16a 19e21 a 24 do Decreto n° 5.459. de 7 de iunho de 2005.

§ 12 O Termo de Compromisso de que trata este artigo constitui título executivo extrajudicial.

§ 22 Suspende-se a prescrição durante o período de vigência do Termo de Compromisso.

§ 32 Cumpridas integralmente as obrigações assumidas no Termo de Compromisso, desde que comprovado em
parecer técnico emitido pelo Ministério do Melo Ambiente:

I - não se aplicarão as sanções administrativas de que tratam os arts. 16. 17. 18. 21. 22. 23 e 24 do Decreto n**
5.459. de 7 de iunho de 2005:

II - as sanções administrativas aplicadas com base nos arts. 16 a 18 do Decreto n" 5.459. de 7 de junho de 2005.
terão sua exigibilidade extinta; e

III - os valores das multas aplicadas com base nos arts. 19. 21,22. e 24 do Decreto n2 5.459. de 7 de junho de
2005. atualizadas monetarlamente, serão reduzidos em 90% (noventa por cento) do seu valor.

§ 42 O usuário que tiver iniciado o processo de regularização antes da data de entrada em vigor desta Lei poderá,
a seu critério, repartir os benefícios de acordo com os termos da Medida Provisória n° 2.186-16. de 23 de agosto de
2001.

§ 52 O saldo remanescente dos valores de que trata o inciso III do § 32 será convertido, a pedido do usuário, pela
autoridade fiscailzadora, em obrigação de executar uma das modalidades de repartição de benefícios não monetária,
previstas no inciso 11 do caput do art. 19 desta Lei

§ 62 As sanções previstas no caput terão exigibilidade imediata nas hipóteses de:

I - descumpiimento das obrigações previstas no Termo de Compromisso por fato do Infrator; ou

II - prática de nova infração administrativa prevista nesta Lei durante o prazo de vigência do Termo de
Compromisso.

§ 72 A extinção da exigibilidade da multa não descaracteriza a infração já cometida para fins de reincidência.

Art. 42. Havendo interesse das partes, com o intuito de lindar questões controversas e eventuais litígios
administrativos ou judiciais, poderão ser aplicadas as regras de regularização ou adequação, conforme a hipótese
observada, ainda que para casos anteriores à Medida Provisória n2 2.052. de 29 de funho de 2000.

Parágrafo único. No caso de litígio judicial, respeitadas as regras de regularização ou adequação previstas nesta
Lei, a União fica autorizada a:

I - finnar acordo ou transação judicial; ou

II - desistir da ação.

Art. 43. Permanecem válidos os atos e decisões do CGen referentes a atividades de acesso ou de remessa de
pabimônio genético ou de conhecimento tradicional associado que geraram produtos ou processos em comercialização
no mercado e que já foram objeto de regularização antes da entrada em vigor desta Lei.

§ 12 Caberá ao CGen cadastrar no sistema as autorizações já emitidas.

§ 22 Os acordos de repartição de benefícios celebrados antes da entrada em vigor desta Lei serão válidos peto
prazo neles previstos.
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I - a aplicagéio das sangfies administrativas previstas na Medida Provisoria n° 2.18_6-16_, de 23 de agosto de 2001,
e especificadas nos fits. 16 a 1Q e 21 a 24 dp Deqggtp n° 5.45§,_de 7 d_e_junho de 20_0_§, desde que a infragéo tenha sido -'
cometida até o dia anterior a data da entrada em vigor desta Lei; e

>.¢

ll - a exigibilidade das sanc;6es aplicadas com base na Medida Provisc'>ria_n° 2.186-1_§, de 23 de agosto de 2001, e _
nos §fl§.,16 a 19 e 21 a 24 d_o Deggeto n° §,45§. de 7 de junho de 2005.

§ 19 O Termo de Compromisso de que trata este artigo constitui tltulo executivo extrajudicial.

§ 29 Suspends-se a prescrigao durante o periodo de vigéncia do Termo de Compromisso.

§ 39 Cumpfidas integralmente as obrigaoiies assumidas no Tenno de Compromisso, desde que oomprovado em
parecer técnico emitido pelo Ministério do Meio Ambiente:

I - nao se aplicarao as sanooes administrativas de que tratam os arts. 16, 17, 18. 21, 22, 23 e 24 Q9 Decreto n°
§,A.5_Q.Afi_d_e_l ;

ll - as sangées administrativas aplicadas com base nos arts. 16 a 18 do Decreto n° 5.459, de 7 de junho de 2_m1§,
teréo sua exigibilidade extinta; e

Ill - os valores das muitas aplicadas com base nos arts. 19, 21, 22, gg efl n9 5.459,_ge 7 de junho de
2005, atualizadas monetariamente, serao reduzidos em 90% (noventa por cento) do seu valor.

§ 49 O usuario que tiver iniciado 0 processo de regularizagao antes da data de entrada em vigor desta Lei podera,
a seu critério, repartir os beneficios do acordo com os termos da Medida Provisoria n° 2.186-16, de 23 de agosto de
Z001.

§ 59 O saldo remanescente dos valores de que trata o inciso Ill do § 39 sera converlido, a pedido do usuério, pela
autoridade fiscalizadora, em obrigagao de executar uma das modalidades de l'epal1Iii}§0 de beneficios nao monetaria,
previstas no inciso ll do caput do art. 19 desta Lei 1

§ 69 As sangafies previstas no caput terao exigibilidade imediata nas hipoteses de:

I - descumprimento das obriga<;6es previstas no Termo de Compromisso por fato do infrator; ou

ll - pratica de nova infragao administrativa prevista nesta Lei durante o prazo de vigéncia do Termo de
Compromisso.

§ 79 A extinoao da exigibilidade da multa nao descaracteriza a infragéo jé cometida para fins de reincidéncia.

Art. 42. Havendo interesse das partes, com o intuito de findar questoes controversas e eventuais litlgios
administrativos ou judiciais, poderao ser aplicadas as regras de regularizagao ou adequaoao, conforme a hipotese
observada, ainda que para casos anteriores a Medida Proviséria n9 2.052._de 29 de junhojde 2000.

Paragrafo tinico. No caso de litigio judicial, respeitadas as regras de regularizaqao ou adequagao previstas nesta
Lei, a Uniao fica autorizada a:

I - firmar acordo ou transagao judicial; ou

ll - desistir da agao.

Art. 43. Permanecem validos os atos e decisoes do CGen referentes a atividades de acesso ou de remessa de
patriménio genético ou de conhecimento tradicional associado que geraram produtos ou processos em comercializagéo
no mercado e que ja foram objeto de regularizagao antes da entrada em vigor desta Lei.

§ 19 Caberé ao CGen cadastrar no sistema as autorizagfies ja emitidas.

§ 29 Os acordos de reparfigéo de beneficios celebrados antes da entrada em vigor desta Lei serao validos pelo
prazo neles previstos.
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Art. 44. Ficam remitidas as indenizações civis relacionadas a patrimônio genético ou a conhecimento tradicional
associado das quais a União seja credora.

Art. 45. O pedido de regularização previsto neste Capítulo autoriza a continuidade da análise de requerimento de
direito de propriedade industrial em andamento no órgão competente.

CAPÍTULO IX

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 46. As atividades realizadas sobre patrimônio genético ou sobre conhecimento tradicional associado que
constarem em acordos internacionais aprovados pelo Congresso Nacional e promulgados, quando utilizadas para os fins
dos referidos acordos internacionais, deverão ser efetuadas em conformidade com as condições neles definidas,
mantidas as exigências deles constantes.

Parágrafo único. A repartição de benefícios prevista no Protocolo de Nagoia não se aplica à exploração
econômica, para fins de atividade agrícola, de material reprodutivo de espécies introduzidas no País pela ação humana
até a entrada em \rigor desse Tratado.

Art. 47. A concessão de direito de propriedade intelectual pelo órgão competente sobre produto acabado ou sobre
material reprodutivo obtido a partir de acesso a patrimônio genético ou a conhecimento tradicional associado fica
condicionada ao cadastramento ou autorização, nos termos desta Lei.

Art. 48. Ficam extintas, no âmbito do Poder Executivo, Funções Comissionadas Técnicas, criadas pelo art. 58 da

Medida Provisória 0^2.229-43. de 6 de setembro de 2D01. nos seguintes quantitativos por nível:

I - 33 (trinta e três) FCT-12: e

II - 53 (cinqüenta e três) FCT-11.

Parágrafo úni>'ai. Ficam criados os seguintes cargos em comissão Grupo-Dlreçâo e Assessoramento Superiores -
DAS, destinados â «Hiúiade que exercerá a fühçãu de Secretaria Executiva do CGen: ..

I -1 (um) DAS-5:

II - 3 (três) DAS-4: e

III - 6 (seis) DAS-3.

Art. 49. Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e oitenta) dias da data de sua publicação oficial.

Art. 50. Fica revogada a Medida Provisória 0^2.186-16. de 23 de agosto de 2001.

Brasília, 20 de maio de 2015; 194^ da Independência e 127^ da República.
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Art. 44. Ficam remitidas as indenizaofies civis relacionadas a patrimonio genético ou a conhecimento tradicional
associado das quais a Uniao seja credora.

Art. 45. O pedido de regularizagao previsto neste Capitulo autoriza a continuidade da analise de requerimento do
direito de propriedade industrial em andamento no érgao competente.

CAPITULO IX

DISPOSIQOES FINAIS

Art. 46. As atividades realizadas sobre patrimonio genético ou sobre conhecimento tradicional associado que
constarem em acordos intemacionais aprovados pelo Congresso Nacional e promulgados, quando utilizadas para os fins
dos referidos acordos intemacionals, deverao ser efetuadas em confom1idade com as condiooes neles definidas,
mantidas as exigéncias deles constantes.

Paragrafo tinioo. A repartioao de beneficios prevista no Protocolo de Nagoia nao se aplica a exploragao
economica, para fins de atividade agrlcola, de material reprodutivo de espécies introduzldas no Pais pela aoao humana
até a entrada em vigor desse Tratado.

Art. 47. A concessao de direito de propriedade intelectual pelo orgao competente sobre produto acabado ou sobre
material reprodutivo obtido a partir de acesso a patriménio genético ou a conhecimento tradicional associado fica
condicionada ao cadastramentc ou autorizagéo, nos termos desta Lei.

Art. 48. Ficam extintas, no ambito do Poder Executivo, Funooes Comissionadas Técnicas, criadas pelo a_[t_._§§Q_
Medida Provisoria n9 2,229-4§, de 6 de setembro de 2001, nos seguintes quantitativos por nivel:

I - 33 (trinta e trés) FCT-12; e

II - 53 (cinquenta e trés) FCT-11.

Paragrafnliini-n_ Ficamcriados gs seguintes oargos em oomissao Grupo-Diregao e Assessoramento Superiores -
DAS, destinadosa amiiiade que exerceré a funoéo de Secretaria Executiva do CGen: ~ 2 = _— 9

I - 1 (um) DAS-5;

II - 3 (trés) DAS-4; e

Ill - 6 (seis) DAS-3.

Art. 49. Esta Lei entra em vigor apos decorridos 180 (cento e oitenta) dias da data de sua publicaoao oficiai.

Art. 50. Fica revogada a Medida Proviséria n9_2_,186-1 6, de 23 de agosto de 2001.

Brasilia, 20 de maio de 2015; 1949 da Independéncia e 1279 da Reptiblioa.
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'^orizar as suas atividades em operações de o^dito para a
mtomada do c^esdmento.

A venda de partídpaçâo acionária minoritária em empre
sas privadas deverá anteceder aos processos de venda de Esta
tais, sem prejuízo destes, tal como ocorreu na maioria dos
países desenvolvidos. Este procedimento obedece critéiios ra
cionais de administração, que foram utilizados nas operações
bem suce^dos de privatização. Não existem argumentos, quer
econômicos, quer polfticos que justifiquem o contrário.

João Paulo — PT — MG, Jaques Wagner — PT — BA.

Art 78 - CorwtAtAdft « eKlstSnoia da IndiO» iSoiados, o
4>odâr Público FodoraX proaovor* a intardiçio da Aro» para
oaranttr « intAflri-dadA tlalea e cultural d* aoeiadada
Indloei». «arantldo o dirdito da penB«aacara» eoao taia.

Parter»fa único Inoorrara sa crime de
reepwiaabilidacre A «otoridada pOblloa que promovar ou
autorizar b coftato forçado.

CAP:rtA.U I - UAS UAFtAHTlAd

Art. BB -Uo nuloe a ektx'>to*. nae produzindo afeito*
Jurioico*. o* ato* a naqoeio* juriaico* realizados entre
.odio» « terceiros, oue tsníiam ooi objeto bens daa
Boeiadades indiaenas. praticados com prejuízo ua indio.
comunidade ou «aciadade Indígena.

PROJETO DE LEI N« 2JI57, DE 1991
(Dbs Sr. Aioiato Mercadairte e Outras <)

TIT!

D&spSe sobre o Estatuto das Sociedades Indísena».

(NOS TÇMCtS BO ARTIGO S4. INCTSO II, DbTEnnNO qU£ SB

CONSTITUA COMISSÃO ESPECIAL PARA APRECIACXO DO PROJEIO

DE LET NP 2.0S7, DB 1S91}

U ̂ l ireevo Haeionat «prova a seguinte Lei:

nruLo 1 - oos princípios e DEFiNiçdee

Art. la - SAo reconheeldo* aos índios sua organizaçAo
social odstumes. línguas, orenvas a braoicoas. e o*
oiruiioa originários sobra (arras que tradleionsXmanca
osussm. competindo « Uniáo demarca-ias. proceder 4 tizar
TBsp '((.ii; ccdor> oe «aus oans.

410 ■ a< ■liicilos reconhecido* no eaeut s^o 'stsilados
ppr wZLA lei. nlo prejudicando os direitos dos inoios rws
tarnsi ea eua sa aplicam aos -lamais brasileiros.

àSB - Cuaora a UniSo proteger a promover as direitos
indígenas datinidos pela Constituiçio Fedaral a regulados
por «st* lei. pobando os Podaras Públicos estaduais e
nuniiipaVs desenvelvsr açio coapieasntar.

iSfi - A fr iaboraçEo « execugSo de oianos de defesa
nacional, de .jrctenaMnto de carritorio e da desanwoivimento
ecenoaicD de «nbico nacional ■ regional, por parte do Poder
Público. naa prejudicara a aolicaç«o <les direitos
reeonnacidos no aaout a regulados por esta lei.

Art. 2B • sociedades indígenas sXo grupes socialasnca
organizados, ceapostoe da uma eu mais conunidades, que sa
consideram distinto* da sociedade envolvente a ' nantén
vlDoulOB históricas com sociedades pra-colceibidnas.

tig timbra oue as ato* eu nogccios .iuridicos
oraticade» IM Mrserváneia ds disposto neste «rtigo causam
(•rejuizo patrimcplaj a indic. comunidade ou sociedade
indígena, i ilniEÓ respondara oelo iano. podendo coorsr
regressi/dR»nta do terceiro causador.

sgg - Podam os índios, suas eonunidadcs a organizacBss
e«m come a mniscerie pudIIoo Padaral. ingressar an Juízo
para anular os contratos firmados em desacoroa eoa o
prasante artigo « reaver a* perdas causadas pelos aesmos.
sam prejuízo do disposto no paragrafo ancenor.

Art. 9fl - aos Juizes Federais eometa processar a Julgar:

I - a disputa sobra dlraitos indígena*:

ri- o* crime* praticados contra os índios, sua*
aoeiaaadas, suas carras a seu* banst

III • o* er.imes praticados por Índios.

nnr-^arvtti úniíc - Hn« Timo* «ja se retarea g*
inLiao. II V 131 docte J. tago. % Policia Federal Wxercera a
funçlo de Polida Judiciaria.

Art. 10-0 Mlnistdrlo SiAlico. as sobiadaclaè indígenas e o
òrgte indioanlsta ou Mtorldmda federal comoetente podaru
solicitar a eolaboraçSo daa Forças Armadas « AüKi)iaras e da
Policia Federal, eara a protmçJto dastaa soeledadas. suas
terras e todos os seus bmns.

CAPITULO IT - DA ADMINISTRAÇÃO 00 PATRUIANIO

Art. U - A admlnistrnçio do patrimemio s de qualquer
rendimento dele decorrente è da competSneia SMClusiva' da
cada coeunidada Indígena, salvo quarzio for per ola
axprassaaenta delegada, cabendo A UnlXo a responsabilidade
eela sua proteçSo centra ameaça ou vlolaçlo por tarceiros.

TITULO II - OA QRQAHIZAÇfU) SOCIAL

Art. SI • AS sooiedadas indiganâs tfa» personalldada Juridiea
da naturaza pública da direito interno a sua existOneia
legal independa da registro ou qualquer ato. do Poder
Público.

Art. ag - Sdo. reconhecidos os direitos de cada socfedada
indígena Aa suáe formas de representi^So.

Art. SO - Os índios, suas comunidades s organlsapSes sSo
partes legitimas bara ingressar ao Jt(^zo am dqfssa ds seus
direitos s interesses, intsrvindo olmHinistArio Públieo es
todos es ates de processo.

Sia - os índios, . suas tomunidades e oiganlzagSes
gorarSo das messas' vantagens asseguradas por lei A imila.
<eianto. AOS prAZos proesssuats, oustss' Judiciais e
lÁpsnherabilldads de, seus bens. rsn^s e ssrwioos.

829 - KsntnJOA .medida Judicisl ssrs eoneadida
iteinarmenta nas cAUsas sm qus as soeiedadAs indlganas
figuram no oolo pmsmivo da relaçSo proeaesual, sam a sua
prévia Audléneis a do Hlniatérip Públtiio ^aderal.

83B - Ficam o* .indioe, «uss comunidades a organlzaçfies
sub-rogados nos direitos ds propor açSss raivíndicatérias
par* reavsr aa terra» das quais tenham sido subtraídos na
possa.

Art. 60 - As ralaçBea internas a uma scwiddada indigana
earlo reguladas por seus usos, castumss p firsdlgBes.

fiorsercfa tmleo - Ds rendimentos aufsridoq pala»
ceounidades Indígenas sEo isentos de tríbutagflq.

CAPITULO IZt - OA PROPRIEDADE INTELECTUAL

Art. 12 - £ assegurado As comunidades, soeiedadas e
organixaçBas indlganas e direito de obter patepte' d»
InvençXo, aodslo da utilidade, «odeio industrial ou dasentio
industrial direta iw''indiretamente rsaultbntes doe
eanheeimentos ou modelos indígenas qua detém;

úmráar-ffo ftnieo - A patmnte * que se refere o caout
BSré concedida A* eoauAidadas, sociadades ou organizadas
IndlgsMS e Vo' autor da lnvenç3o. modslo de utllidada,
Bodeio industriai ou desenho iAdustrialw

Art. iS - As oomuAidadas. sociedades ou orgsnlzaçBes
indígenas cujos' ' oonhsciBantos ou sodales tenhM sido
utilizados- no dsssm/olvleento ds InvengXo, Apdalo da
utilidsde, modalo industrial ou dwanho industrial sarZo
saibra .eo-titulares das rasesotivas patsntes,
indspandeotsmenta da formulaçSo da pedido.

9ia - Ob requarantas ds patentes sebré InvençSes,
modelas ou desenhos, desenvolvidos nos eondl^fas a que se
refere o ceeut dsverSo IndieaV- quais eoeunidades, soctsdmóes
ou erganizeçSss Indlgsnss davam constar como eo-titulsrss ds
pstKitq,

820 - A», comunidades, sociedades eu orgsnlcsçSas
Indígenas .poderio lapugnsr, administrativa ou Judleialmsnts,
a indteagZo p «um s« refere o parágrdfo anterior.

IQQIOOICOOOQOOOIOQQQOOOOIOQQQQEOIOQQIQQQOOOQQGQOOI
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_‘p_riorizar as suas atividades em operagoes dc crédito pan a
‘getomada do crescimento.

. A venda de participagfio aciomiria minoritéria em empre-
sas privadas devera antcoeder aos processos do venda do Esta-
tais, sem ptejuho destas, tal como oconeu na maioria dos
paises desenvolvidos. Este procedimento obedeoe critérios ra-
cionais do aclministragéo, que foram utilizados nas operagdes
bem sucedidos dc privatizagfio. N50 existem argumentos, qner
economicos, quer politicos que justifiquem o oontrfirio.

Join Paulo — PI’ --MG, Iaques Wagner - PT--BA.

PROJETO DI-I LEI N" 2.057, DE 1591
(Du Sn. Alohrh Mermiante I Ouims II)

_ TIT!

nispia sobre o Estatuto das Sociedadcs lndigenas.

(W5 TED-N08 DO ARTIGO M, INCISO I1, IIBTERUIIID QUE SE
CONSTITIM CONISSIO ESPECIAL PARA APIECIACIO ID PRDJETO
Di LE1’ H9 2.057, DB I991)

U Jorsranqfl Ndcaonal abro-IA I slguinte L01:

rtruw I - nos Pflmctvzos E D-FF-ll(I¢6£5

Mt. 19 - Ho reconhecidos aos mdzloi sua organizaola
QOCI-I1 costumes. unguus. ornnoas s Ll'llIifl06l. u as
-zu-.|u.o.4 0raq.|.nar;os more as terra: <1-B Irwlclomllnnrl
oawu. cauncnnda a Unida dnunrca-us. nratogar e tuar
was =afar_ zoom as we-win norm.

-In -I on minimas ruconnecauas no Egg ado regimens
nor uttl in, nlo nrajuaaconan as simian: aos mmos non
turns; II nun 10 691164! am -$OIll1I brnzloiros.

329 - -Luunro -z unzlo prataqur I urcllovar as mrnwl
indaqenas an-inidos pela comtawaoio Fndaral I regulado;
nor nu us. pduonae as neuron Publica: an-sun: u
nunulpais dmunvulvor aoio coml0nI-1L¢r-

£39 - -‘- enbnrai:-lo Q exucuclo do nlanos do defesa
fllflttnnll, an -zrannanonso so territorio 0 dc dlillwblirlllfllfl
economize do ubitn ruclonu I ragaonal. por on-u do Vader
Pobhco. nan prugudicara a -missed: -in direito:
raaonnacxons no g 0 regulado: our nota ta.

Art. 20 - soexadaau tndlqen-as I-In gruaoi iublllllfltfl
oraantzmos, cdlbettnb dd uma nu Inn cuiunzdaflcs, wt sl
conndoran dutintns do rociodadl anvolvonu 0 ‘lnlntin
vinculo: hlstnrwns can nucindpdu on-onlonbilnn.

TXTULD 11 - Oh MGNIIZIBRO SOCIAL

art. 5! - As sauiadadas indigena‘: Mu plraonalidadu juridica
do natureza ~pi.il:11ea do direito intern: a sun snssbncu
lug}. tnduanda do rnistro on qualquer uso,-in Poder
Pd iao.

Art. All - 5lu_ reisunhnnidns 95 dirn,lI-.0: do cada sou-;cd-nan
indagcna an suas folins do ruprasentaglo.

arc. H — G: unites. suas coiwunidnduso orunizaofloo do
aortas loaninss phra ingritsur on fie an dqfqu Q upua
direitos a intcrussas. tntnrvindn niltlrio Molina on
todas on atos do prpcauln.

£19 - DI 1r|dI.8l,- suns ‘snnunidnduu n mpntz-pin
owrlvlv dn Innnrvlnt-lounn uugurmu par lal A untle.
manta. an pram pracnmalu, masons" ludieidn. 0
inalnhnrnbilidado do_ sous ham, rundn e nnniaas.

I29 - llonhqla Jldida judicial aura oonadida
lininnrnanta nu muss; on qua as noiedadéu lndigenas
Hzsroa no onto puuivo u renal: prcuonnual, an c sua
pr la ludilnoia 0 do lllnlut-Grin Poblhao fade!-cl.

ISO - Fica! 1:5 jrglnc, sun cauuniamn n ow.nn1zIn¢6nu
cub-roqodos nos dtrli on do proper who rcivlndlcnudrhs
:3‘ roavnr as turns das qual: tnnhu sido subs:-axon: |‘\l

AI'G- 68 - no rolnoiu intlrnos 1 mu-sncllmdo indigena
"Fl" rllllladls por nous ulal. ccstunnu | -qrndiflal.

Art. 1: - Oonsuladn 1 udltincll do lnlszos uuxaaos. 0
wcdcr Pfibiico Foalral pi-mover; n interdicio cl: ire: nan
garantir 1 integrtdadl flutes a eulzural dc. sochdadn
indigena, qarantidn o diruito do pcruunicarcl cam tale.

Paragrafo llnlqo - Innorrora on crime do
,-.;9°nq,;b1114;do g aumridadn piblica qul Prfllflvir W
autorizar u contou: foroedm ~

CAF1fULO I - UFIS in§RN1ISfl$

Art. B9 "560 nulos 2 cl-zmzos. nao produzindo IfB)l;OS
Junuteos. oz abut 0 \'\l¢OC10i wrwicos I’Ol1lZbd*'-IS intro
.'\<IlDS 4 torclzros. qua annual nor objeto bens das
sociedades Lndsgnnas. pranmmo: can pro,lu1zo ac mom.
coaumd-so: cu sociedada lnuwena.

519 sunpra -we as atos cu rmqccaos jurwicos
Dr-\ll.GuflO$ an ohilrvéncu do disposto nesta artxqo -uusaia
prrjuaze pltrimorglcl a lnfllfi. callunzdada DU tuciudada
iwanam. a umio rasnoruiara oelu awn. podendo (-DDPSI‘
regress! Jamonta do aarcuro cwsador.

529 - Foden as zndlus. suas comunidade: 1 orolnlzwins
ban can a maustartn Pounce redo:-:1. tnornsar an ii-um
pjfl uvullr as contrltot firliades an daaacurua col o
prlslntd artiqb 0 reavar as glfdii causado! Balm Iuusnci.
sen projuxzo an ainunsta no paragrafo anamor-

Art. 9! - nos Juazzs Fiderais concern nrocnssar 0 it-119i"!
I - a dnnuu sobru direitos xudtnflnlli

II- O6 criuns pratlcados contra on mdios. 1I\-"Ii
aoczouadu, was terras e seus born:

:11 - on cnilii praticadoi nor Inflam-

. r\q>r4g:vgl¢1'l'Prvf;p - um "run _a_cun so rorm-on at
£-\.;.t.m- 1:; e XI! Jazz: .=.~t:oo. 1| Fallen‘: Favour-1.1. iwurunrs 1
1-unoin dl llohela Jl.lGI.C1A|'iI.

are. 10 - 0 rlininorln flublico. as soiaiadadoi lfldlfllfill o is
or-gin lndigenista nu autorioadl fedora]. GGIlDIfJI\lI and-Iris
satlcitar a colnhorlaio on Fol-cos Armada: 0 mxiliaru e do
9911;‘; redo;-111, para I bratnoio data: saciauadus. suas
tar-rn I todos DI Bl-It buli-

CAPITULD II - DA RDHNIGTRAGHO DD FOTRIHONIO

Mt. 11 — A adninistraoin do uutrmbnia n do uualmur
rcndhnnto duh dlcurrlnh 0 do cflnnltlncla exclusivo‘ as
cada culunzdada indlqona. salvo quardo for por 51;
oxprnsalnnto dllogadn. olbnndo i Unilo I rnponsnbilidaoo
null nun pmnolo anmira nausea cu vlouoin por an-cairn.

Par-lprnfa Union - DI randlucnbos aufarldaq pains
canuniaaaas lmflgnms do isentos an zrlbutaplq.

cm=:'ru\.n rt: - on Pnnnnxeunoi; :nrr:|.zc*rum.
Art. 1.2 - 2 assegurada ls coal-lnldndes. soc£adnons_ 0
argonizlpfin indigenas o din-ciao do ubur perante‘ do
lnvansin. mdinlo do utflidado. nodule industrial nu docuntna
lhdllllflll dirnt-I mt"1ndirnr._anto rauultiptnc das
conhoctnuntan nu nodules indagusa qua damn‘. ,

Phrdarara pnico - R nltnnfl 0 que so rah:-6 n mg;
ncri concedida As mmnlduans, sociedade: nu orgqntufllcs
lmuqlms 0 His‘ auwr on tmuniplu. modulo do ututduo.
uodulo industrial nu dmnnhn iz\d\.|str-ill.-.

Art. ll - as ounultidndu. sociedades nu orgmlzwkn
lndipnn nu$au"aonhn|:Llantcn cu nodules tannin qtdo
U_t11iJ1@l. no dunmnlvlnnnzu do invarvoin, modulo do
utn aide, nodule industrial nu dunnhn industrial our-Io
szzro .ca~t1r.uhrn das’ ruaootivas patentes.
I. pondlatiulilntl dl forr-110:8-a do pldldb.

Iii - 0: requerente: do plantas nnbrl tnvonqles,
modulus nu daannhns, dnsonvolvldnl nu uundiqflu 1 my so
rohro o Q5 awn:-Io indtoni qunin noillnldldln. lofiildldli
on ornnnlzoolu lndlglnu dqvnn coaster capo 00-titular“ Ida
Dltlntq.

- anmnldatn. sueiodudan nu urqnninpflua
hpcugnnr, achtnlstraziva uu judieinlmnto,
an raforn 0 Qarlhrlfo lnurior.ii zi=
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Art. 14 • pravi«tAft no* «rtigoa antbrtoras. «s
coaunidAdas. socjiedadafi ou organiiaçSes indaoaoaa «üo
Isenta» da pasaaenco das raspaetivas snuidadee, caMndo-lhes
o alrsitfl « indsnlíagüa por pre}ui20S dseorrentas da nio
pagaaenid íntegcdi Ma «nuldadca pelos co-tieularas da
p«tanta.

Are. IS • Sjp nulos lao plano diralte os atos intar vivos da

eranstarsncia gratuita ou por prego vil da propriedade de
Detentas concedidas na forna dos artigos antariorss.

Art. 14 * O titular da patente depositada ou concedida, seus
nerdeiros ou sucessores, poderio concedor licsnca pare sus
axpleraçáo. intervindo no ato o Ktnistsrio Publico Federal
pare a protec&e dos Interesses das eoatunidadea, «eeiedadas
ou organizacdes indigenas Interessaoas, senpra que a lieenga
tiver por obieto patente concedida na foraa dos artigo*
anteriores.

capítulo IV - DA PROPRIEDADE INTELECTUAL NAQ PATENTEAVEL

Art. 17 • A partir da publicacSo desta lei. passa a ser
abjeto de proteçSe tooa produpSo intelectual, nle
patenteAvel, das comunidades, sociedades ou erganlzagdes
Indígenas.

Paragrafo u/iico - Entende-se por produgSo inteieotual,
para fins de pretegfio. todo e auelquer eonheeisento útil ou
apropriavel, eoi especial es fArmacos e aS essências naturais
cenhacidos dos Índios, objetivando a pesduisa. a sfativa
aplietoAo e uae Industrial ou comercial.

Art. la - O uso. para dualsquar firts, da produgte
intalectual definida ne artigo anterior davera aer
obrigatorienente remunerado pelo utente, o qual flea
brigado a una prestaçEo pecuniária ã eenunldade* sociedade
ou organizaoZo indigsne detentora do respectivo direito.

CAPITULO V - 00 DIREITO AUTORAL

Art. tb • As oonunidades Indígenas s2o titulares <fo direito
de autor SMre as obras intelectuais e eriapBes do asplrite
eciatlvaaente produzidas, espeeialdente suas musicas, centos
• landas.

TITULO IV - OAS TE1»AS

CAPITULO I - DO coHcerro e oa Morto»} '

Art. 80 - SSo terras traotelonalemnts ocupadas paloe Índios
as por elas T-abltadas em carater pemanante. as utilizadas
para suas atividades produtivas, as inpreseindivais a
preservado dos. reouraos ambientais necasearios a seu bem-
estar e as necessárias a sua reprodudo flslee e cultural,
segundo seua usos. costumes e tradipSee.

119 - Os direitos dos índios as terras que
tradicionalmente ocupam sSo erlginâries e iaprescritlvele, •
Indeponde* de reconhecimento formal por parta do Poder
Público.

BZB - As tsrras tradleíonansente ocupadas pelos índios
sto bens da Uni2o. Inalisnaveis. Indispeniveis e dastlnas-sa
a sua posse permanente, n&o podendo ser objete de qualsQuer
atos ou negoeios jurídicos que reetrinjam o pleno exorcicio
da poese direta pelas pRúprlos Índios.

tSfl - A turbapSo ou et^ulho nSo descaracteriza a passe
permanente das terras indígena».

Art. 21 - Os direitos territoriais espselais regulados por
seta lei acrlisaarse a todas ss terras indígenas,
lndependent«Mnta de suas origens s das denominegÁss que os
atas administrativos lhas eonfereai.

'91S - Aplica-ss o disposta no eaout desta artigo as
terras destinadas as soeledeees indígenas pelo Poder
Público, ee virtude de coepcnsaçto pele perde total ou
perelel de 'suas terras.

Art. 24 • nulos e sxtintos, não produzindo efeitos
jundicoe. oa ates Que lanham por objeto a oeupacáo, o
■Kminío e <s possa S4S terras indígenas, ai a expioragáo das
rlquezae naturais de sole. dos rios e dos lagos nelat
existentes. r»s»ai.-ade relevante ir.termsse publico da Uniáo
segundo o que dlepuear lei complementar, não gerando a
AUltdaoa e a extinc4o direito a inoenizaçSo ou a açbes
contra a uniAs. «alvo. na forma desta lei. quanto as
benfeitorias derivadas Ja ocuoaçáo de boa fe.

Art. 25 • Auando 4eri»ad«s de ocupaeâo de boa fé. as
benfeitorias uieic e neoessariat «k-istentes nas cerras
indígenas terAd indanizacas pela Uniao. daede que ralativee
a possa da area inpreaeindivel a suesisteneia de seu titular
e da tua faatiia, não havendo direito de rptenção em nenriuna
hipótese.

Art. 26 - Considera-se caso de utilidade publica para fins
de desaproprieoXo a destinacão da terras as sociedades
indígenas.

Art. 87-0 ingresso ds terceiros em arsa indígena dependera
de autorização da própria eesunldede indigerw.

SIO • Na imoossíbllldacie de obeengáo da aueorizacao dos
Índios e rde havendo nanifestapSo contraria da cocnunldade
indígena, a auterlzagáe podara ser conoadida selo orgão
indigenista ou autoridade federal competenta ou pelo
ninistório Publico Federal, devendo este ata «a quaiauer
case ser motivado.

BZS - A autorização previste nó caaut nSe eetara
Bondleionsda a quaiauer requisite estabelecido per
auteriiteda adelnietrativa.

Art. 80 - cenpsts ao OrgSo indigenista ou autoridada federal
ooapetente o exeroloio do poder de policia ee tarras
Indiganas.

Parágrafo u/iieo - Quando o exareicio do poder de
policia pela õrwo indigenista estivar prejudicado pela
indsfinlclo dos limitas ds uma arsa indígena, o Poder.
Público poderá determinar a sua interdição prevlsãrla.

CAPITIHJ) IZ - 00 AECOHHECZMENTO

Art. 89 - Considere-se desarosdas as tsrras indígenas ja
identificadas pelo orgio indigenista ou autoridade federal
ooBpatsnte ate a ds.ta da promulgação desta lei.

' MrégEáfO- Ovieo • O .presidente do órgão indigenista ou
autoridade federal oei^stante publicará no Diário Ofiolal da
União, no prazo da 60 dias, a relação de bodas as terras
indígenas a que se refere o eaout. oos es seus respectivos
mamoriaie descritivos.

Art. 30 - O processo de dessrosçãe das terras indígenas
ainda não identltleadas sera realizado pela via
edministrative au judicial.

ArC. 51 - A jriNtrtura do prmoesso administrativo de
demarcação das terras indígenas será determinada pelo
presidente do orgSe Indigmnista ou autoridade fedaral
eempstente.

SIQ - A sociedade indígena interessada ou o fUMstério
Público Fadara! podws requerer a abertura qo proeeqso ao
presidente do órgão ín^gsnista ou' autoridada federal
coBOstsnte, que deverá fazá-lo no prazo oa so dias, contados
a partir da data do protocolo do pedido de abertura.

ã2B - caso o pedida ds aoertura do procasso
administrativo de ^marcação seja indeferido, o presidenta
do órgão Indigenista ou autoridade federal competente
apresentará as suas razBms dentro do prazo establecido iia
parágrafo antsrioc, devendo esta ciocisSo ser publicada no
Diário Oficial «« ünlão.

136 • O não atendimento do pedido da abertura do
processo administrativo dentro do prazo legal estabelece a
presunção de discordância e acarretara a imediata
ppepositurá • da ação Judicial prevista - ne artigo 38 e
segiilntes.

92g - São de propriedade plena dos índios ou sociedades
indígenas as terras havidas por quaisquer das formas de
aquisição ds domínio previstas na legislação civil .após a
publleaçáo desta lei.

Art. 22 - t assegurado aos índios e usufruto oxclusivo. não
tributável s não aprçoriável a qualqüeF titulo. d«s riquezas
de aoio, dos rios a dos lagos existentes em suas terras,

Párágrafa üníeo - Nos eesos sm dus s exploração das
tsrras indígenas e das riquezod do solo. dos rios e dós
lagos nelas existentes for efetivada através de terceiros, ■
renda dela decorrente reverterá integralmente á própria
oonunidade indígena oue as ocupa.

Art. 23 - e vedada a remoção das comunidades indígenas ds
suas terras, salvo, ad referenaim do Congresso Hacionçl, em
esse de catástrofe ou epidemia que- pdnha em risco sua
população, ou no interesse da soberania do Pais.. apóa
deliberação do Congresso Naeioçal, garantido, qm qualquer
hipótese, o retçrno laedlsbo logo qua cesse o risco.

Art. 52 - te s abertura do processo for determinada pelo
presidenta do órgão Indtganista ou autoridade federal
eompatentm, a sedsdbde indígena Intsrmesada a o Hinistárío
Público Federal serão ehamados^a participar ds todos os seus
stoa.

Art. 33 - ábmrta o processo administrativo de temarcaçSo, o
presidenta do órgão indigenista ou autorldáOe federal
eompetsnts noasará, no prazo do 10 dias, una comissão
especial, designanÃi um funcionário para preaidí-ía a um
antropóloga para realizar o laudo antropológico, faoultando-
se á sociedade Iraftgsna interessada e ao Minlsbérlo,.piiblieo
Federal a indicação de asslstsntas técnicos.

Parégrafa único - A criação da comissão esoniai e
nemeaçaío ds seus membros será efetuada através de Portaria,
publicada ne Diário Oficial da União.

Art. 54 - a IdUdo pericial que identificará aftsrra indígena
as questão deverá atender rigorosaMnte os critérios
estabelecidos no ártigo zoxiesta lei.

IOQOOIIOIOCOCOOOQOIQOOOOOQQQQQQQOQOQGOOQOOOQQEQQI
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ore. no - nu oonontu orovuus nos lrflqno onnrioroo. on
ooounidodoo. oocaododos on oroonizoodoo indzoonoo sio
isentos do nooaioionto dos rooooctivos onuxdadoo. oooondo-lheo
d olroxto 1 1r-ooniuoio por orozunoo dooorronboo do nio
oogooonza intoqr-o). duo onuidodco polo: ca-ttzuloroo do
Potonto.
Art. L5 - Sid nulos do olono dirono do atos 55333; do
aronotoronoxo gratuita on oor orooo vi} do orooriododo do
ootontoo oonooozdoo no forma dos orztooo anzorioroo.

Art. 16 - D tatulor do ootoqzo dloooitodo on coneodlda. sous
norooiroo cu wooaoros. oodorlo conoooor uconoo ooro we
oKB1or1oo'n. mlzorvmdo no oto o Hinlstorio Publica Fodorol
poro 1 prouoolo dds inzorooooo dos oooumdodoo, ooonooooo
ou qrgonizoodoo indlgoruo inooroosloos. sollnro quo 1 hoonoo
tivor DO!’ oojom ootonto ooncodioo no foroo don orctooo
antorioros.

GAIFITULO XV - Oh PROPRIEOROE IIITELECTUN. llfi PQTENTEQVEL

Art. 17 - A oartir do publloooio door-o lot. noon 1 oor
ohjoso do protoooo modo promoio intolocsuol. nlo
ootontoovol, dos ooounidodoo. oociododoo nu orqonizoodoo
indloonu.

Horoor-ofn uniao - Ent.ondo—oo our produoio intolootuol,
poro fins do protooio. todo o ouolquor oonhocimonzo 11:11 nu
op:-opriovol, om oooocio). no flrmoooo o oi ooooncia noturni
conhocidoo duo indios. objlocivondo o oosouioo. 1 ofotivo
Inlloaolo o uoo tndustriol. ou cooorclol.
an. to - 0 uoo, por-o quoloquor fins, do promote
tntoloezuol oofinido no or-zioo ontlrlor dovoro oor
obrioltorioloonto roounorodo polo utonto. o qual. fico
obriqodo o uno orootoolo ooouniorio 1 oonunidodoq suoiododo
ou orgontzooio indloono dotontoro do roopootivo dtrolto.

CAPITULD V - DD DIREITO AUTDRHL

Art. 19 - no oonunidodoo indioonoo sin tituloroo do diroioo
do out-or sobre as obroo lnzoloowoio o crioolloo do owl:-Ito
oolotivomonto prochzldoo, ooooctoloonto anos ltloicoo. oontoo
o londoo. ,

TITULO IV ' U68 ‘US$58

UQPITULU I - Dfl CDIICEITD E DA‘ PROTIJGIUI "N ’ V '

Art. 20 - 880 oorroo trootolonololmo aoupodoo po1o1' indios
no por oloo +-obi?-oooo on oorltor poroononto. oo utilizodu
ooro moo otividodoo produtivas, oo looroooindlvoto A
prooorvoolo doo_ roourooo oiriontolo riooooorloo 1 oou bQ-
oouor o oo noooooorioo 1 ouo 1-Q1-omfio floico o i:u.l.l:uro1.
oogunao Iouo uooo, ooozuooo Q zmdtoloo.

I19 - m dlroitoo doc lndiuo no torrll mo
urodictonoloonto ooupoo old orlginorioo o tloroocritlvoio. o
indobondlo do rooonhocloonoo furool por norto do Podor
Plfiblieo.

I29 - no aorroo trodioioliorlonzo ooupodoo nulos “I610!
old hono do unflu. lnolaonovoio, Limdiooonivoio o doottnon-so
o ouo poooo ooroononzo, nlo nodonoo sor objeto do moioouor
otoo ou nogoeioo juridicos duo roonrlnjoo o olono oxorélcto
do poooo diroto onto: nnéorioo Lndloo. .

I39 - A wrboo-Io ou oobulho nio doocoroouorizo 1 poloo
por-oononto doo lorroo lndigonoo.

Mt. 21 - Do dlroitoo torritoriolo oioocloio roiulodoo For
coco lot ipllflllrsl 1 sodoo oo ton-roo indlgonoo.
indovondontooonto do ouoo origora o dos donooinoocioo qua as
otoo odotnzotrouvoo lhoo conforoo.

‘:19 ~ whoa-oo o diopootn no “E1 dooto orslon as
torroo doottnodoo as oooiodoooo indigo:-no polo Podor
Ptmlloa. oo virtudo do coooonsooio polo pordl total ou
Porolol do'ouol torr-oo.

I29 - Slo do ovum-11¢-no Mono duo anoioo on oociododoo
indloonoo oo our-roo hovidoo D01‘ Illiflllllr ho foraoo do
oouioiolo do doolnio orovlotoo no looiolooio l:lV11.lP6I 1
ouoliooolo dessa lot.

Art. 2: - t ooooourodo ooo undid: o uoufruto exclusivo, nio
trioubivol o nlo oorboriovol. 1 quolquof tnrulo, doo riouozoo
do oolo, dos r-loo o doi logo: oxiotonooo _ ouos torroo,, .

Porlgrofo dnlrn - Iloo coooo Q mo o oxplorooio do;
zorroo indioonoo o on rlql-loud do onlo, doo rioo o do:
11901 nulos ovdotontoo-for ofotivodo otro-vio do torooiroo, 1
rondo dolo floorronto rovortoro inoooroloonto A ordorio
oonunidodo lndzpno ouo oo oouuo.
Art. 23 - 2 vododo o roooqb doo. oomnloodoo lndlqonoo do
5"" '-"""~ illV°~ l1_t!1lLInIilI. 45° Omorouo llooionol. no
oooo do ootootrofo ou ooidooio quo- ocomo oo risco ouo
oooulovlo. ou no tnooroooo do oworordo do o..oooo
douborlsin do Conoroooo llooiouol. ooronoldo, ouolquor
hlpotoso. o rotqu-no loodlobo loom Q19 oooso o rlooo.

art. 24 - .330 nulos o our-'im.oo. n-in orodunndo ofoiwo
Jundtooo. as anos que Lonnoo nor objo-no 1 oounoo-lo. o
oomnio 1 - possa on auras lndlgena:, ou 1 oxoloroolo on
rtquozoo not-urozo do solo. dos rios o aos Loom Ml“
,|,¢g;;,n|,,;_ f§‘§a1\.'-jdfl -olovooto tnuroooo puouoo -.11 umlo
oogur-do o ouo dtoousor lot oololooontor. nio gorondo‘ 1
nulldado 1 1 1-‘uncle -nroico 4 moonizacio nu 1 owes
contro 1 unzlo, oolvo. no forma dost-o 101. 4|-Mflw I-s
bonfoltarxol dorlvoooo do ocuoodio do boo fo.

Art. 25 - Quando dorlvodoo do oouoooimo do boo fl. -n
bontonnrioo ol.o:o o noooooorios on-aotontoo nas zorra-s
inozgonoo oorio mooruzadoo polo Union. floodo quo rolotivos
o possa do oroo amoroocindnvel o suooioton.-:§1 do sou titulor
o do ouo foollio. n-to hovonoo din-on to do Potowéfl on normumo
hipoboao.

Art. 26 - Oomzdoro-to caso dl utilidade puohco para fans
do dooooroorlooio 1 dootinooio do Lorroo on iociododol
indloonoo.
Art. 27 - D ingro-zoo do torooiroi om oroa indzgono donondoro
do outorizooio do oz-oorio oolrunldooo indxoono.

£10 - no zoooosibilldooo do nononoio as aueo:-1:-nooo dos
Lndlnl o rid havondo nanifootovio oontrorio do commidodo
lndaoono. 1 ounorizoooo podoro oor cnnoodhh oolo ordio
indigonioto nu outoridodo fodorol ooqaobonoo ou polo
Ministério Publica Fooorol. dovondo one am In quolnuor
cooo sor ootivodo.

lid - R outorlzaolo provloto no QQLI: nio ooooro
ugnoigiunooo 1 quolouor roqtlioito ootobolcido our
outoridodo oministrozivo.

flrt. 2| - coqsoso on oroio indioontoto nu outoridodo fodor-11
ooopoconoo o oaoroloio do podor "do oollolo oo torroo
lndloonoo.

Porogrofo I-pica - Guondo o oxorcicio do podor do
nolloio polo droid indioonioto ootivor projudicodo polo
indofiniolo duo lioi-too do umo oroo lnd£IIl‘\l- O P0601’
Pfiblloo noooro ootoroinor 1 ouo inuordioin provisdrla.

GAFITULO I1 - 00 RIGGNIIBCZHENTO

Art. 29 - cnnoiooro-so doooroodos co t-orr-to indioonoa is
idgntifigjdoi polo orgio indiqonsfco ou outorldooo fodorol.
doqaotonto oto o do_t.o do ormuloww shill 101-

. onrdhrafi. Uniao - 0 nrooloormo do drain indioonioto ou
oumridodoiomrol. oovpotonto oubllooro no Oilrio Ofioioi. do
U|-1119, no prom do on dloo, 1 roloolo do modo; 1o zorroo
1|-\¢1g;|-,1; g quo II roforo o £13, don as souo roopoctivos
omoriolo doocrlbivos.

ore. on - I! proooooo do dooorcoolo doo torroo indloonoo
oindo nlo idontiflcoooo soro roolizodo polo vio
ochintotrozivo ou judicial.
1|-c. 31 - o oboruuro do pruooooa odoiniocrotivo do
donorooolo dos tori-on tndloonoo oorji doze:-oxnooo bold
3,;-5415;; gg Q|'§ifl imnqonioza ou oufiorioooo rodor-a1
compot-onto. _

I19 - A oooiododo tndtoono insoroosoda ou o rlihisoorio
Publica Fooorol podon roquoror 1 ooorburo do proooooo oo
pmgioongo do on-980 lnoigonisto nu‘ ouaoridodo fodoi-11
oooootonto. duo dovoro fozi-lo no prazo do 30 -flu. wnfldm
1 por-Hr do doto do protocclo do podido do oborturo.

S29 ~ Goon o podih do ooorlzuro do Droooooo
ohiniotrotivo do oooorooeio oojo indoforido. o orosidontl
do oroin lnoigonion ou outoridodo fooorol coon"-‘fill
1p‘Foson:orL oi ouoo rozflos dontro do orozo ootabloclido no
poriqrofo ontorloz. dovondo ooto docislo nor oub.\1r:od1 no
Diirio Dflciol do‘_Unllo.

110 - O nlo otondioonto do oodido do oborturo do
proooooo ob-lniotrolzlvo donlzro do orno logo}. ostoholooo a
Droluntlo do olscordlnoio o ooorrosoro 1 imediato9|-“aim;-‘.41 ooio judicial provilto -no orttoo so o
soidntos.

ort. & - So o oborturo do proooson for dotoroinodo polo
orosidonto H brolo tndioontoto ou outoridodo fodorol
oolmotonoo. o ooclldot lndtgono lntoroooodo o o fllnistiriu
Pdhlioo Fodorol oorlo ohooodos-o porticipor do todos no gouo
ltflt.

Art. 83 - fiorhn o proooooo ohlniotrotivo do $:r_l:a9Zo, 0
prooidlnto dd drfllu indigonloto cu outer! fodorol.
oonnotonto niorl, no prom do 10 dias. um ointssio
osnociol. doolonondo no funoionoriu poro prooiol-fa 1 uo
ontrooélflofl ooro vooliar o Louoo antrooolfioloo, fooultondo-
oo 3 oooiodoh indimno lntorolooido o on Htnlotlrlq-Pdblico
Fodoro! 1 tndioooio do osoiotontioo tooniooo.

Fm-Jprufa 001:0 - A or-tool: do oooioolo oooociql o
noooooio do oouo loobroo sol-A ofotuodo otrovio do Fortorlo.
publicado no Olorlo uftciol do Uniio.
Art. 84 - I Linda poriclol mo ldontifiooro oftorro Shdlglno.
on ouootlo dovort otondor rioorooowonto no qritii-19¢
oor-obolocimo no oruoo 20-doooo 111. _
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IIB - O laudo Q«rielal Mra donsluido ea ata 90 dias,
contados a partir da criaçjío da eom-ssao espacial, e o
Maorlai dascritivo oa Araa «ara puPlicado no Diário Oficial
da UniSo no pruo «laximo dO 10 dias. contadas do taralno da
prato para conclusSo da laudo pericial.

f2fi ' Q Ministério ^ublieo raderal a as lociadades
Inaigena» iniaraesaaas poderão i«ou0nar o nanerial
descritivo np prato oe M dias. a contar.da data da tua
publicação no Diailo Oficial oa UniSo.

$30 - O prasidenta da eonisxdo eepactal tara i6 dias, i
contar do tarnino oe prato para impuçnação do meisoriai
descritivo, para emitir oaracer sobra o meaao a «ncaninhar
todo o processo para hoaoloaaç&o do presidente do orgSo
indisenista ou autoridade federal coepetertte, devendo o
parecer ser publicado no Diário Oficial da União.

Art. SS • O prasidante da drgdo indlsarixta ou autoridade
federal conpatente tara' prato de*30 dias para temeletiar ou
não a 'leaiarcaçdo. te'rMo que este dacisio davara lar
publicada no Diarlo Oficial da União.

fIS - Caso o presidenta do órgão inoigenista aü
eutorlcaOa federal' conpetente decida não boeolooar a
deeareacãa, •loreiantara stias ratões dentro do prazo referido
no caout. a tubaatara todo o processo danaroatorie a

apreciação judicial.

I2fl - vencido o prato referido no caput see que o

presidenta do õrgSo indigenista au_ autoridade federal
eoaipetente eneanlnhe o preeasso deaarcatdrie a Juetiga, a
Ninistãrig Publico raderal davara requerer aa juico a
apreciação do processo dea>arcatOrlo.

Art. St • O dascuApríPanto do disposto nos artigos 31, t2B.
SS e 33, (IB isplicsra ee erlns de rasponsabllidada.

Art. 37-0* pratos estabslecldo* neste capitulo correia
indepandantaMnta da publicação dos raspoctlvos atos no
DiArlo Ofielal da União, ressalvadas as saescões previstas
no artigo 2*. S(29 a 3S.

Art. 38-0 priaeseso degurcatorio oor via Judicial sara
proeovido:

I - B presrMont» do órgão in-figenista ou
antorifsda feiferal erwir^tanta nX" stetvtnr n padldo dã.
BDuledade litdlgana ou do Ministario ?úUl'lvâ federal de
abertura do processo adoinlsti^ativo de dSAdreagSo
dentro do prato legal;

II - . quando o presidente do prgXo indigenista ou
autoridade federal eoaeetant» pio honologar a
deeareação da' terra Indígena, de acordo cob o artigo
35, SlQt

III - jae qualquer taepo a ' circunstância, «or
iniciativa da sooi&dada Indigsns Intsressads ou do
Niniscsrió fiublidO Federal.

I  '

Art. 39 - Na processo ds daearcacão Por via judicial sara
observado o procodinento sussriesiBo da que trsta o Código
de processo Civil.

Art. 40 - Ha patidSo inieiat sara facultada ao atitor a
apresentação de swe«rlal descritivo dd'area que pretende
demarcar.. '

Art. 41 - úuando o réu não apresentar Contestação ou afcatar
a pretensão do auto^, o Juiz deverá Julgar antecipadamente e
lida.

Art. 42 -0 processo demarcstório Judicial tee earaber
prafaraneial a prejudicial ee relação <as açdea judiciais en
andaJuents referentes a dôminio ou poses ds imóveis situados
rio todo ou BB parte na area qua se pretenda demarcar,
detaralnando o 'imediato destooamanto da competãncia para a

Justiça Federal.

P»'agr«fe único ~ Nas «çBea am que' a soeiadada indígena
afetadd* *or parta-, dar-se-a, para oa efaltoa previstoa naate
artigo, a intarvanção do Miniatério Público Fadaral.

Art. 49 - contra a danarcsção, administrativa eu Jodioial,
prooaaaada nos tentos dos artigoc ar^riores, nZs oaborá a
oorioaasflo da-interdito possessdrio.

Art. 44 A propoaltura de oualquer a'cão Judicial não
obatsrá a abertura ou tramitação do proceaeo adsinlstratlvo
de demarcação.

Art. 4S - ApAa a homologação da Arma, indigana, por via
•dminletrativa ou Judicial. . o qrmaidarrta de órgão
indi^nicta ou autoridade fadaral oompatanta deverá
providenciar a damar-caçSo fisiea da Arma a o seu re{|isfr8
le^illArio na ■ comarca correspondente e no Serviço de
Patrimônio da União.

Art. 46 - Apos o registro, o orglo indigenista ou instância
federal ooapatente enviará usa cópia ds escritura
imiAiliiria fc sooiadada indtgana,

Art. 47 - As terras indígenas Já demarcadas só podarão ser
revistas por iniolativa da comunldada Indígena interessada

ou do Ministério Publico Federal, casos am qua serão
iM»edseldoa os procedimentos astabeleeidos neste capitulo.

CAPITULO ZII - 80 FSIO AfelENte

Art. 48 • Aplicaa-sa as terras indígenas as norms» Jurídicas
da protação aa meio aabienta, nadullo ou» não contrariem o
disposto nesta lei.

Art. 49 - Os recursos ambientais nscsssarios ao bem-estar'
das sociedades indígenas receberão proteção do âetado. que
sara mstandide ao controle das atividades econômicas qua.
mesma fora óato areas indígenas, prsjudlquee o acossisteiu ou
a soBrevi</6ncia Tísica e cultural dos índios.

Art. SO - A criação ds unidades ds conservação ambiental ee
terras indígenas dependera da autorização das soeledsdes
indigsnas qus as oeupam. ooncedlda através de contrato
firmado entrm estas m as instãnclss do Poder Público
interessadas.

ãia - O contrato a qus se refere o caout devera prevar
as formas de compensação das comunidades indígenas palas
restrições decorrentes da orlação dessas unidades.

SIS - A ccmipensação de que trata o paragrafo anterior
se faré preferenciaimancs através da viabilização os
programas visando a auto-sustentaçAo econónies da eoounidada
indígena.

53B - A cr&açSo do unidades ds esnservação ampiantal em
terras indígenas es nenhuma hipótese prejudicara o livre
trânsito óoo índias em suas terras.

94S - O orgão federal rmstronsavel pela protação
ambiental devera, no prazo de ÇO dias após a promulgação
desta lei. promover a ratificação dos limites das unidades
ds eonsBi-vação aabiental criadas anteriormente, sempre que
as suas respsetivas areas incidam total ou parcialmente ee
terras irdlgenae. de modo a evitar a sua superposição.

030 - Esgotado o prazo referido no parsgrafo anterior,
os atos que criaram unidades de conservação ambiental
Incidentes em tmrras indigenes oujos limites nlo tenham aido
retificados, estarão automaticaosnte revogados.

Art. SI • Para efeito da protação aebisntal ee larraa
Indígenas, aallea-ee o disposto no artigo 28-

CAPrrULO IV - 'DA 'MINEAAÇM

Art. B2 - Os recursos einarals, ara lavra ou não, SMistantes
em terras tradicionalmente eoupadas pelos Índios, são
eonsiiteradoa reservas nacionais e somnta poderão ser
pesquisados e -lavradas de acordo em os prooediaentos
previstos nests lei. s«i prsjuito das lieitaçdaa eons.tantee
ee outros dispositivos legais.

9U - A união, -por sau orgão eoosietante, procederá
leventMentO geológico dae terras rsferidss no caout dasts
artigo, objetivando caracterizar sua potencialidade em
termos ds racursos ainmrals.

(2^ - A pes9]lsa a a lavra de qualquer substância
mioaral em terras tradicionalmente ocupadas pelos índios
podsrão smr feitas quando verificada a sua essancialidate s
quando as reservas conheeidas'e exploráveis dMsa substância
ee outras partes do território nacional forem insuficlentes
para o atendiaiento das necessidades do pais.

03B - t vedada a pesquisa a a lavra de reoursos
minerais mm terras Indígenas não damarcedas, ocupadas por
índios isolados, invadidas, ou em eituação de conflito.

Art. 53 - Verificsdas as condições estabelecidas no
parágrafo SB do artigo anterior, atestadas por deelara^U)
formal do orçâo minerarlo, esta solicitara aos orgãos
fedarais ecmpetaotes laudo antropológico a estudo prévio de
'impacto ambiental visando a abertura de processo iieitatòrio
para a pãaqulsa sdneral em determinada area indígena.

lia - Fiblicada o edital de wartura do- proeesed
Iieitatòrio, brasileiros ou empreses brasileiras de capital
nacional pwtarte apresentar propostas qus deverão conter e
progremação das trabalhos de oesquisa, oronograma fleioo e
financeiro, e a espaeifleaçSe dae taenleas a eersm adotadas,
bem cca» as providencias necessárias a pre^rvaçáo anbiantal
e é pieweoção do inseto sobre as caeunldaqas Indígenas.

. ga cads uma das propostas apresentsdas reeabara
parscmt dom orgãos minsrário, da proteção amblantal #
indlgmnistm.

Art. Õ4 - csonolulda a ItoltaçSo. o Pe<A»r Executivo,
atei^iKiB ao dl«>osta no incisa Xvx do artigo 49 de
ComtttuiçSo Federei, enviará exposição da motivoa ao
Congresso Madonal. acompanhada dos autos dô procss0o.

0ia - Al receber a exposição ds motivos prevista rio
ysisiir. o Ooi^rswso Naeionsl a analisara a, ouvida a
cownidads indigana. eonforea estabelece o artigo 231. lag
da Camtitui^b Fadaral, poderá aprovar a autorização de
pesquisa.

DOQQOIOOOOOIOOIIQOCOCOOOIOOOOQQQQOIQOQQQOOOQOQOOOG
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HQ - D leude eerielel are eenelumo ee er.e 90 digg,
centades e eerlzlr de crlee-ie de ceezeeio eepecial, e g
eemor in eescrizsve en era eere publicado no Diarle Oflclel
ea umio no prazo mexlmb ee 10 dies. canteens an tereine de
prazo eere ceneluele ee leude eerlcael.

‘I29 — 0 Hlnisl-erte °ub1lce Federu e es eocneeedee
lneugcnes intereeeeaez poeerio 1-eeuener 0 eemorul.
ueecririve no er-lzfl ee 50 dies. 1 center-de date do rue
euelncecie nu Dianio Oficzel ae umie.

$59 - 0 weswenze de coezssie eeeecael tera 15 dias. e
center do tarnlne ee breln pere inn-venacie -so memorial
uescritive. Pare emtlr eev-eeer sebre 0 mnee a eneaninher
todo e er-eceeee pare heeoleeeale do pragifllnte do erqin
indiqemzte ml euzerieede federal cemenente. devendo e
nan-ecer ser publicado no Die:-to Oficiel de Unile.

Art. S5 - O erleieentq de ereie 1ndinen.lzt.a eu eater-tdeee
federal ceunezente tera ereze ee'5<> deu. pere hemeleger uu
nee -1 -iemareeefle, time que este deeisle dmlere ser
euelicaee nn merie nuclei an Uniio. .

519 - '2e-Je e_ ereeldenae do brgle lnezgenlste ml
auterleeee feeerei ceneetenee eecide nee heeeweer 4
-iillmrflfiifl. -mreeencere niee rezfies dentro dc ereze referida
"° QQE» e nubeetere cede 0 nreceese deeerueterie a
-nereciwbe Judicial-

i2Q - venciee e pr-no referida ne 5111 see we 0
ereeidente do ereio lndigenista ou_ euteridede federal.
eenpetente eneeeinhe e ereeesee daercetflrie e Justice. e
Hinieaeriu Publica Federal devera requerer ee June e
anreeiwee do Qmceeie demrcaterio, _ _
ma. 36 - 0 deseueerieente do dleeeehe nee artigo: 31. I29.
35 e 35, em ieelicere ee crime ee responsabilidade.

mt. 37 - Us we-:00 eetweluidas neste ceelmle cerree
indeeendenteeente de Dublleeuie dee respective: etee no
Merle Dfleiel de Uniie. resealvedee as ezeeeiee previetee
no erelge Mt. £629 I 259.

Art. as - 0 on-beeeeo deaercetorie por vie judicial sera
nreeaviee:

1 ~ meme‘: nreevlenun do ergie inrfiqenlehe cu
en!-or-[nude federal =r_-ereeente ah atepvlnr n pediae ah
eeuiedede indlgene eu do Ministério Pflbliufl Federal ee
eberture do preeeeee efiinletgetlve de elqereeele
dentro do prazo legal; _

It -.euende e Presidente do ergie lndtqeniete eu
eumridede ifederel. eewebente vie henoleeer e
deeereaple de terre lndeeene. de enerde we 0 ertiee
35- 510: '

' I1! - pe efieleuer teme e‘ eireunetinetl. eer
inicietive de eecifidede indlgena lrnaereeude nu en
nlnxuerie llubliee Federal . ', .

Art. 39 - Ne breceeee de deeercecie ear vie judieiel were
ebeervede e eroeeeteente eunertssiee ee que treu e cedtqo
de Proeeeee Cnvll.
art. 40 - Ne petiole inicial are féeulzede ea euner e
eereeenuein ele eeeerlel eeecrizlve dd"-era we pretende
demereer. _ ' ' '

firt. 41 - Quando 0 reu n-In em-eeenter flenteslzecie eu filter
eipreteneie do eater, e Jul: dcvere Juilger enteeipeeenenze e
1 de.

art. 42 - O nroceeee denercetbrio jueielel. lee center
prefer-enelel I prejudlciel ee relecle is eeflee Judleiele em
eneemnte referenr-ee e metnie eu peeee m uweveis eituedoe
lie todo eu ee parte ne aree que ee nrebende bnereer.
deterelnende 0 uheedlete deeloeenante de coeeetlncie eere e
Juetive Federal. ' ‘

Percy:-efa uniao - Nee eellee ee que-e eecmeeee ||\d1gene
efet:ed.f‘or parte‘. der-ee-e. eere ee efeitee prevlstos neete
ertiiln I lntlrvengln de Hlnlltlrln Pdblicn Federal.
are. 43 - Centre e dllierceele, etinistretlve eu judicial,
nreeeeeede nee tereee de: ertlgee eqlaerieres. nie ceberi e
ecmeeeele de-mterdlte eeeseeefirlo. '

Art. 44 -' a ereeeeieure de queluuer em judicial rule
cbetere e eeerture nu trenlzeeie do ereeeeee echinletrettve
de deeereeele. ‘
Art. 45 - Apée e henelogee-in de er~ee_;n¢1¢ene, per‘ v1;
edninletretlve eu Judlciel. e greeidente do brgle
indieeniet-e en autoridade federal eewetenhe devere
Drevideneier e euerceele fisica de Area e 0 seu refilelrfl
ilebflilrie ne-eenree eerreeeandente e no service de
Petr!-ebnie ee Unfle.

Art. 46 - apee e reqtetre, e erele indieenieta eu imtlneie
federel competente envlere uee name ee eeerizure
teebililrte. e eoetedede tnehgene. _

Art. 41 — he terree lndlgenee Je enereedee :6 eederle ser
revieteeeer iniciativa de naeunhlede indlgena lntereeeeae

on ob ninisterin Publica Federal. cues e.e que eerie
ebeeeciene ee procedimentos eetebelecidee rleete cenltule.

CAFITULO III - DD NIID MBIENTI

Art. 48 - mlicu-ee es cerree indlgena: ee mrlnee Juredlces
ee prezeein en new emienee. nequile que nee eentreriean e
dinette nesta lei.

art. 49 - 05 reeureee eebientexe neeeeeeriee ee bee-esLer-
due eeciedebe inflleenee receber-in nretecio do Eeteee. que
sera estendmde m aentrele de: euvzdedee eeonenltcee que,
menu fare eae areas Indieenes. prejuetquee o eceesestene eu
e eobrevxvincne Ileice e eulhurel we Lruuee.

Art. S0 - A cruain de unidade: de eeneervecio enbientel ee
zerree lndeprus deeeneere de euterizeeee dee sociedades
indlgena we a eumem. enrleedlde earevee de centre?-0
Hreade entre este: e ee Sneeeneies do Oeeer Pubnico
‘lntereeeame. _

HI r 0 mntraee e que ee refere e gm; devera prever
es fer-nee Q eemeneeelo deu eneunidedee indlqnnls pelas
rest:-leies dano-rentee de erieeie deans unidedee.

I23 - k en-penseeia de que trata e pereerafe anterior
ee fere nrtferenciellnente etrevee ea viablllzaelo ae
program visenee e eute-euet-enteeho ecanbence de cueuni dede
inexgene.

iii - A erieeie Q urrideeee de ceneerveele lublentel III
terras indigenee ee nenhum hnlpetese nreiudieere e livre
trineite an xnnflen _ sues terres-

lli - 0 orniu federel rceeeneevel pele ereeeole
enbtentel devere, no prazo de 90 dine epée e prumalgeeie
eeete lei. nrenver e retifieeeia eee Heine see unidade:
de eeneerveuin iienr-el. ct-Ledee entertereente. eeeare me
es euee respective: areas incidee hotel en nercleleenbe ee
uerru indleenee, de eede e eviter e eue euperposiple.

III - Eemteeo e prexe referida no blrlerefe enterier.
ee etae an criara uniéedes de eeneerveeie elnbiencnl
lnelbneee ee terra ineigeme eujoe lieiees nln lzenheun eldo
retifiubs. eeterie euunetlcenente revogadas.

Art. 51 - Fere efeite Ge Droteeln eebientel ee |;'¢¢‘r“e‘a
inéaqenee. entice-se e dieeeete ne ertiqe 28. —

CAPITUI-O IV ' '00 Tlllliflflififl

art. 52 - De reeureee emerele. en .l.evre on nee. sauezenzee
ee terras erenieieneleenee eeupeees pelfle Lneies. ele
eonelderedee reserves neeieneie e eeeenee peeerie eer
peeudeedee e -levredee de ecerde nee ee procedimentos
erevietee neete lei. see prejuizo dis lleibaodee conepentee
ee entree diqseaizivee legeh.

' I13 - A thfle. -oer eeu orglo competente. preeedere
levventeeenee pelbgiee flee terras referidee no gig“ desee
ertiée. ehjetivande eereeterinr eue efltenmelldede ee
zereee de reazreee eineraie.

izq — A pesualee e e levre de quelquer eubetlncie
mineral ee eerree tredleipneleente ecupezlee pelos unites
peder-lo ser feitas quando verificeda e eue eseeneielidaee e
quando an reserves eenheeidee'e ezealereveie Geese subs:-lneie
ee auzree pertee an eerritérle neaienel reree ansuficiennee
pere e euneieenm see neeeeeieeeee do pexe.

i3!I - 8 vedede e pesquisa e e levre de reaursoe
plnereis — eerree lndlgena: nlu deeuarcedes, ecupeees per
zndlee ieeladee, lnveeieee, eu em eltueqto de cenfllte.

Art. 53 - verflieedes ee eendiedee eetebelecides no
eerierefe 2|! as ertleo eneerler. eteseedee por deeleru;-in
fO|"II1 do erde einurerle. este eelleitere ea: orgies
feeereie eieteetes leude entrepeld-glee e eetuee previo de
Innate iientel vieende e ebermre de ereeeseo lieiteterie
pen e pieaxlse einereil. ee decereinede eree mdlqene.

Ill - Hblieeen n editel de eherture 40' preeeeee
licitehirln, breeileiree eu eeereeee bruileiree de cenital
neciunel. pobrlo qrenpter 9|-epeelee que deverie center a
progrllleib doe trehelhee de eeequiee. erenoereee flsioe e
ftnuneire. e e eweeifieeclo dee tecnieee e eeree edoteeee.
bee sen: es erevtflneies neen-series e ereflrv-mete eebtentel.
e e preveci Q iqaeeto sabre as ceeunidedee Xndlgenes.

Jfl - tea 1.-e dee ereeeetee eareeaneedee reeebere
pereeer ane erflee l\1nerll‘i°- ee nrnwoib ulbienr-:1 0
ind1Qni~eze.
Are- '54 - nenelulm e Melt-sole. e Peder Executive.
etendeleh In disposte no lneiea XVI ee ertige 49 de
Cenetleeiele Federal, em/ler! eluesiele de eetivee an
Oenereeee nleeiuael, eeeenenhede doe eutee do PI'0OIlfO.

I10 - In meter e exeeeiele ee eetivoe erevtete no
9&1, e ane:-eeee Ileeienel e enelieere e, euvlde e
eeeuniclede indlgena. cenferee eezdseleee e ertige 231. lee
de Oemtihlinin Iederel. eedere enrever e euterizeeie de
pefllliee.
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3Se ' I* «udiftnciA d* coMunidAda afetada wrd realicada
in leeo- atravas de reprcsentantat da Csnicaio de Meio
Ambiente, uefaea ds >^nsumidQr • Miraria» da C&tara do«
i3eputado«, e dela participara o Ministério Publioo Federal.
<S4e dera parecer tebre a nanifastaçdo de vontade dos índios.

930 - , A dscisio do Congresso Hseional sobre j
autoritaçed selicitaoa ser* fomaltsad» etravee de decrete
legtsletivo.

i4S * Autorxsada a oeswisa pelo Congresso Hanional. d
orgao ainerano expedira o respectivo alvere.

Art. 9S - fteaiiaada a pesduisa e eoaprevada a existência da
Jatida, a etnoresa due a bouver efatuado podara solicitar,
através do orgáo ainerario. a autorizaçáo de Congreeeo
Haolonai para a realisacSo da lavra.

91B - Oa MlicitaçXo da autencapJlD da lavra deveria
constar:

I < Plane de aprovcttaeer.to aaonóeico da iaiida:

II - êatudo de viabilidade econâmica do
empreendimento:

III ' Laudo antropologice especificando as lapJlcacdea
sOcte-econâmico-eulturaiB para a comunidade indígena:

IV • Relatório de lapacto aeblental incluindo plano -da
roeidieraçAd do meio aabiente degradado.

ÍSe - A solicitacãio de ai-cpritaçlo da lavra recebera
paraoeres aos oroácts mirerane. de proteçlo ambiental e
Indigenista.

Art. 56 '■ AO receber, a solicitado de autoriiaple pars a
lavra mineral, o Congresso Nacional pj-ocederê na toVpa
pravista no artigo M. §SlB..ÍB,e ^0. e poderá deferi-la ou
Indeferl-la.

910 - Caso o Congresso Nseionsl .ndo autorize a lavra em
dacorrbncía das suas conseouAncias para a conunidaOe afetada
ou para o oiaio ambiente, o processo ssra devolvido ao orgSe
ninerarlo e arouivado.

S2B - NO caso prdviato no paragrafo anterior, a UnlSo
ressarcirá' o solicitante pelo investimento realizado na
oesQuisa ' . .. .

- Ca.10 L> Nacional nlo autorize a lavra
por ooneiderar inadequada a sua raalizaglío pele selieitante.
B ãrqle ninerario podara p-omuvar novo processo licitatório.
atendendo as eendlebut previstas no artigo 53. 919.

I4B -- No caso >previsto no psràgiafo anterior, o órflâe
minerArio enviarA os autos do prooesso licibatãrio «o
Congresso Nacional, que procedera na forea previeta no
artigo 54 e seul parAgrafos.

SSa - Caso o Congreaao Naelonal nlo autõrize a lavra
ap6s procedimento eebabelecido no parAgrafo 30 deate artigo,
o titular desta autorizaçte ressaroira a empresa que houver
efetuado a pesquisa einerei na área em queetio. pelo seu
investimento.

Art.. SI - Autorizada a lavra pelo Congrssso Haoional, o
Presidente da República BMpedlra o respectivo deoreto de
lavra a s subordinarA a contrato, esor.ito entra e empresa a a
comunidade Indígena, assistida. pelo nlnistArlo Público
Federal.

lis - O contrato davara esoeciflcair os percentuais de
participação da comunidade indígena nos resultados da lavra,
que náa serio inferiores a 5% do faturseento IXouldo do
minério extraído.

Sse - Para os efsitoa do parAgrafo anterior, entende-se
por faturaecnto liquida, o valor oa eperagio de venda da»
BUbatàneias minerais produzidas apos a ultiea etapa de
benefieiamento ou tratamento antas da industrialização, ou
aplicação de processos de concentração que não resultee na
dascaracterlzação nineraldglca e que não impliousa nas suas
InelusSes no cuopo de incidBncia de imposto sobre produtos
industrializados. Incluídas as despesas acessórias digitadas
ao comprador ou destinatário, salvo as de transporta, seguro
a impostos inoidenCes sobre a comercialização efatlvaesncs
dBBpsndidas ou pagae. e atendendo as seguintes noreass

I - As despesas de traneperte coapreendam.as 'da frete,
carreto e utilizaçSo de posto e devirão ser
dtseriminadae a parte, da forma a tornar possivml a
sua correta idmntifieaçSo para fins de aplicafÃo do
disposto neste parAgrafo;

IZ - se a cobrança das despesas for feita pela
aplicação da percentuais ou valores fixos para unidade
ou determinada qualidade de produto, bem oomo se os
serviços da frete a carreto forem eKaoutadam pala
pruria empresa de mineração ou outra coe a qual
mantenha relaçOas de InterdepandAncia. tais dsspesas
não podarão «Koedsr os rtiwels normais de preço em
vigor no maseo local ou laoals essenelhadom para
serviços semelhantes.

Ilj Ho caso da industriaiizaçáo. consumo.
transToresçZo ou utilização de substância mineral
produzida «m terras indígenas pela própria eaprssa de
mineração concessionária da lavra, mi empreendimento
industrial integrado a mine ou a um outro
esCabelaeimenta da mesma pessoa úuridlca ou enoresa
com a qual mantenha releçdes de interdeoenddncia, o
faturamento liquido sera considerado como senoo o
somatória das despesas dirstas s indiretas de todas as
aperaçbes d* lavre f tratamento ou benef ieiamente
afetuaoos «te o inicio do processo os
industriaiização. consumo ou utilização, acrescido de
um percentual negociado s introduzido no contrate
previsto no paragrafo IB deste artigo, garantida a
eoBunidade indígena u« valor mínimo do JOt.

ÍS9 - te contraio devsrSo constar as garantias ds sua
fiscalização oor parte da comunidate indtgsna.

Art. SS - A qualquer tempo, em face do não cumprimento da»
eondiçSes eet^eiacides por esta lei. oor outros
dispositivos legais pertinentes ou pelo contrato firmado
entre ss partes, o Congresso Naeionel podara suspender ou
cassar a Mtoritãçáe de pesquisa ou de lavra, per iniciativa
própria ou par provocação do Ministério Público Federal, dos
orgios federais minerano, de proteção ao meio ambienta *
indigenieta. da comunidade indígena afetada ou da emprasa
autorizada.

Art. 59 - 5c«nt« aos índios eera permitida a -lata.
faiscaçlo e gariapagem em sua» terras.

Art. 60-0 orgSo mine/Ario procedera ao lavantamenco doe
«Ivaras de pesquisa a canossmSo da lavra sm vigor em terras
tradieionalmantm ocupeda» pelos Irtdios. concedidos ate a
data de prontlgação de constituição Federal, adotando
aedidas pare que sa adaptam ae ocigãneias desta lei.

iVrragvayp únJca - O orgSo mlnmrario procedera ao
arquivamento definitivo da todos as requerimentos de
pesquise protaeoledos antes da prtnulgaçio deste lei.

CAFtTULO V - MS RECURSOS HÍDRICOS

Art. 61 - O vreveltameitto da rsoursoS hidrieos sm terras
indígenas devera ser precedido da «utorizaçlo do Congresso
Nacional, observadas as mesmas condicSes m o procedisanto
estabelecidtos pare a airoreção em terras indlgnrrs.
especialmente rvi tocante e elaboração de laudú anti joolixiloo
e relatório em iepaetc imblsMeat, ao p}-iNie<:E-j }.it,iim*.òríU>, «
audifincia in ItMso A comunidade afetada e sua subordinaçáo a
contrato mserite entra a eeprasa e a comunidade indígena.

Art. 62 - Buartdo o aprovcitamente de recurses hídricos em
terras indigsnes ivllcar a perda da otepacão. do domínio ou
da posse ds terra pelas comunidades indígenas, o Poder
PúblÍBO S obrigado e ressarcir ae coBunidedee afetadas eom
novas terras de igual tamanho, qualidade e valor acoiOgleo.

Pmre6p-mfo itoSeú - Suando a perda for de parta da área
Indígena. a rapoeicãa ssrA sa tmrras contíguas a
reraanssoanes.

TITULO V - m A88I6TtHCIA ESreCIAL

capítulo I - oa SACDE

Art. 63 • £ assegurada As aociedadas indígenas a asaistãneia
integral 6 saúda, consideradas as situaçSes epidemlolãglcas
B ae s^eeifieidadeB sooleis c culturais de cada sociadade,
através da Fundação Nacional de Saúde ou órgão federal
similar que a substiiua s com a participação do drgãe
indigenista.

Art. 64 - A Fundação Nacional de seude eoRStituiré una
comissão intereeterial de sauds do índio, com os seguintes
objetivos:

I  - CXeberer es dirstrizsa de uma política da
assistAnda A eaOda das comunioadem indígenas-,

II - Estabelecer os Distrltoe Sooclaie o AutOnones de
Saúda:
IXX - Aprovar a ieplentacdbi e fiaeellzar a eMacuçio de
projetos dm meúde em ooaunldedem indiganae;

IV - PrORovmr artieuiaçSms eom outras instânelas do
Podmr Público envolvidas no SlatesM Unificado da
Saúde.

iiS - A Comiasão intersatorisl de Saúde do índio sarA
composta por:

I - üm repremsntants da Fundação Nacional ds Saúde,
que a prastdtrA;

XX - um rsprmsentante do órgão Indlganlata:

XIX - Um rapreaantante do Hinietario Público Psdmral;

IV - Um rsprmsentante do Congresso Nacional:

V - Trto raprssentmntaa da organizaçSan indígenas ds
IMiite nacionaXj

neeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeee
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82B - A euelencae de ceeunidede efelseee mere reelizeee
}_|3_I,gQ_. etrevee de reereeententee de Ccmieeie de Hale
Nrbienne. ue-Fe-se ee -Loneunuder e Flineriel de Cieere due
oeputedes. e dale nerrleleere e rlinlezerie Publwe Federal.
que dere parecer were e nenifeszecle ee ventede ea: ladies.

58Q - _k ear.-meio do Cengreuo uecnenel sobre |
eucerizeqee zellclteee were Pareellnde atrevee de decreto
lequletlve.

H9 - fluberzzade a eezeulse eele Cengreeea lunlenel. e
ergeo Innererle eeeedmre n resbeetive elven-

Art. 55 - Reellzede e eeequlze e ceeprevede e em-lstenc:.e ee
Jezlee, -a emoreee que e hwver efebuldfl vfiflflr-1| '-O1‘!-P-i-tel’.
etreves do ere-la mmerarle. .| eutorlzeceo de '2flWB"lI0l°
Neeinnel mere e reelizeeie de lewe.

iii - be selieneqle de -auzernee-Ie'de levra deverle
monster:

l - Flene ee eeroveueeence eeeneelce de ieindea '

‘ll - iezudo do vneilseeee eeenemice an -
' empreendimento: ‘

lll - Levee anzrepoleqlce eseeelficenee as inellceeeee
scc£e—eeonbelco-culizurels pare e ceeunideee mdleene:

Iv - Reletorie an leeeeee eebiental inclulnae elene vie
recunereeee de nem eeblente degredeee.

I29 - A eeliciteeie ee an-rorizecie de levre receber;
eereeeree eee amine mlnererte. de eretevie emblenul. e
lndigenista. - _

m-e. 56 -- no reeeeeu-.a eellciueie de euterizecie pare e
lure elnerel. e Cengr-eeee Neclonel Orecederb ne fe_!ee_
erevieae no erneo 5!. §il9.,J!:,e JD, e eodere eeferl-la eu
tndeferl-Le. . . -.

I10 - Case e Congresso Ne:1anel_nle autenize I levre em
eeeorrineie dee wee ceneeeuenciee eere e eeeunldede 0-feted:
eu eere e meio eebaente. e preeeeee eere develvide ee ergie
mlnererlo e erquavede.

ize - Ne eeae erevlete no peregrefe emzerier, e Unfle
reeserelre" e 5011!.‘-ltenI'.I pelo Lnveetleente reellleee ne
aezcuien . » . ~.; V -

539 — It-no n C.....gmee..» Neelenel nip euterlze e levre
per eenelderer lnedequeee e eue reelizeele pelo ecllextenve.
e firqle ninererie aedere ereeover neve -er-eeeeee lielteterie,
lbendendn ee eendlchn previstas no erflee 58. §le.

I-Ml ~ Ne ceee-previsto no‘ peregaefe enten-ler, e 6:-gee
miner-Arte enviere es llutee do preeeese lielteterio ee
Ooncreese Neelenel. me ereeedere .ne feree ereviete ne
er:l9e_54 e eeul peregrefee.

I59 - Case e Oenqreeee Neeienel nle euterize e levre
epee nreeedieente eetebelee-lee no nereerefe 39 deste ertige.
0 :1!-uler deete euterizmle reeeerelre e eqareee que heuver
efewede e peequlse einsrel ne lree en queezle. pelo seu
lrvvesueenze.

Arl:., 51 - Auterlzeee e levre eele Cenqresee Ileelenel, e
Preeleente ee Reexlellee expedire e respective eeerete de
levre e e euberdinere e qe1_-\r.re1:e_eeer_£ee entre e eepreee e e
eeeunteeee lndlclne. eee1st.1de.pe1.e Hlnleterle Publica
Federel.

Ilia - D cenerete devere eeeeelfleer ee eereenweh ee
perllelpeele de eeeunldede indlgena nee reeulteeee de ‘levre.
que ele eerie lnferleres e 5!: ele felureeente llunlde do
minerle em-.:-elde.

I29 - Per: ee efeite: de pareerefe enterter. engende-se
per fewreeente llmlde. e velar ee eeereeie de vende den
eubetenclee nlnerele preduzidee epee e ultlee etepe ee
benefleleeeneo eu tretenento enree de lnmetrlelizefie, eu
eelleeeia do eroeeeeee de eeneentreeia que nee reeultee ne
deseereeterizeale minereleeice e we nle leelieuee nee euee
lnelueflee no came de lneldlnele de illenlte eebre preeutne
induetriellzedee, lneluldee ee deepeeee eeeeeeriee eebltedee
ea eeepreeer en eestlaeeerte. eelve ee de treneeerte, seguro
e lnnoetee lneldentee eebre A ceeerclellzeqle efetlveeente
deenendidee on ween. e etendemt: ee eeeulntee nereee:

I - as despeeee ee treneperte eemreennheae 'de freue,
jgrr-no e ualllxecle de paste e devdrlo eer

lfifiliflldle e eerte. de feree e terner peeelvqg ;
eue eerrote leentlfieeele Per; fine de eelleeelq up
dleheete neste peregrefe;

II — Be e eebrenee dee deeanes fer feiee ye),-
lvlieeoie ee eereeneuele eu veleree fine: pare unidede
°“ d"""'“""*4i ‘I-'11-l¢Il»4l ll Dredute, bee eae ee ee
‘"‘V1¢'-"5 60 "Oil I cerrete feree exmutedee pele
llrderie eeereee de ninereele nu entre eee e qual
""1""! ‘T119580 fin lntcrdennndlncie. tais dllllee-Ie
",9 vfifldlfk exceder BS -niveis nlerllil de 91-Q3 pg
V1001‘ he lessee leeel eu leeeie aeeeeelhedee per:
Iervleee eeeelhentee.

‘III - Ne use de ineuezraellreeee. consume.
nrenetereeqin eu ulllizeeio ee eubetemn minerel
eroduzlde ee ten-res lndlqenes pela en-eerie eeereee de
elnereeee eenceesianerie de lavre. H ilfirelndlnente
zneusu-lel lnteqrede e eine nu e ue eucre
eetlbeleczeenld ¢e nee!-I peseee Jurielce cu ellwrese
eee e qual eenzenhe releefies ee intereeeendéncxe, e
feeurenente lleuide eere censidereee caee aenee e
eenltbrle due deeeeeee direta: e lndxreuee de codes as
epereebee de levre I treeeeenee eu beneilcxemento
efezueees eke e inlcae do erect-we -ae
inmetrinlzecee. consume eu utllizeeee. ecresude as
ve eereenzuel neqee-nede e znzreeuzlde nu eenzrate
prevista ne peregrere 19 deere eruee, gerentide .-
ceeurudede indlgena ue velar ezniee as .308.

I39 - be centrete deverie eeneur ee qerennae ee sue
flecelizec-Se eer eerie vie ceeunidede xndlgene.

Art. SB - e quelquer teeee. ee face do nie eumerznenw eee
aendicaee estabelecidas per ecu lei. ear eunree
eleeeeltlves liens nertlnantes eu pelo eentrete firmedu
entre ea bertee. e Cengreeee Neelenel eedere eueneneer eu
career e eunarlzeeee de peeeulee cu de lew-e. per uvlcieuve
nreerte eu per ereveceete do nanteterie Publica Federal. doe
erqiflmfederen nanererle. ee ereteeie ee meio -lebiem-,0 e
lndigenista. de eeeunideae indlgena efezeae eu -in enpren
auto:-lzede.

Art. 59 - '3-cleenbe eoe meio: are eereltlde e -:ebe.
feiececle e eerilulele an was terree.

Ara. ea - O er-gie eznererle erecedere ea llventenente dos
elveree ee eeereslee e eeneeseie ea lavre ee view ell terra!
tremlcieneleente eeueeeee pelee lndlee. eeneedidee ate e
date de pa-ennlpele de censzituiele Federel. adotar-ee
eedldee pere que ee edletee es exieeneiee deem lex.

1-area.-afa dnjw - 0 er-gin elnererlo erocedere en
erquiveeentn define-tive de tedee ee reqleneentee de
aeeflliee Preteeeleeee enten ea erunlulqeale deste lei.

CAFITULO V - DOS R£ClR@S HIDR!C$

Art. 61 - O not-eveitennze de reeurses nidrzcee ee terras
lndieenee eevere eer ereeedlde ee euterlzevle do flenereseo
Necienel. ebeen-edee el eeeeee en:-65:50: e e areeeeileenw
eetabeleciaae pere e etnereqle en new-_a.e lnelqerae.
eepeeieleente ne eeeenee e eleeerecle de lemme mtwaaeleqiee
Q relezbrie ee iepecu-.\ xwlennn, an PJ*¢t:II5d\\ .!i|;ii.e".6r'4u. a
eudienele all e eeevnldede efet-ed! e sue eueereineeeu e
eentrete eeerlte entre e eeereee e e eeeunidede indleene.

Art. 62 - memo e eereveitemnte ee reeureee hldrleee em
terree lneleenee iwlleer e nerd: Ge eeueecie. do eueinle eu
de eeeee uh terra eelee eeeunidedee tndlqenir. a Peder
Pflhlim e firlgede e reeeereir es eelmidedee efetedee eem
nevee tern-es de lguel eeeentue, quelidede e veler eeeleeice.

Peregrefe union‘ - eumde e eerde for de nerte de eree
indigene. e reeeelcle are ee terra: centlillee a
reeeneeeence.

TIT\.ILD V ' Di QBQISTENIZIQ ESPEGIQL

cmzme 1 - en sem: '
Art. 68 - 2 eeeeplrede ee noeiedeeee indlgena e eseleleneie
lnteqrel e saude, eeneifiredee ee situeeflm eeleeeielegteee
e ee esecifinihdee eeeleie e cellturele de cede -neeiedede.
eerevee de Funeeelo lleelenel ee Seude eu brele federel
similar use e eubstiiue e eee e eertieipaeie do drgie
lndigervlste.

Art. e4 - A nmdeqee Ileelenel ee S-nude eenstiauirl uma
coeieele lntereezeriel de Seude do Indie, col es seguintes
flblltivee: -

I - Elelserer es dlreerlzee ed uma eollziee ee
eeeierlrlde h eebde nee eeeuniniedee indigenas:

I1 - letfielecer ee Dietrltee lweeieie e Autenemes de
emu:
III - Apr-ever a leelenteele e fieeelizer e !'Ke|:l.l¢I,n de
erejetee Q emde ee eemnieeeee lndigena;

Iv - Preeever ertieuileeflee nee eutree instlnein eo
Ieder Publtee envelvldee ne Szleteee unifleeue de

lli - A Geeleele Intereeterlel do Sande do indie earl
1:0@uete por:

I - Ue reer'ee'ent-ante de Funeeele Necienel de eeuae.
cue e preeidirez

II - lb rwreeentenee de erele indleeniete:

III - I-II reeneenunu do Htnleterle Pflbllee Federal;
IV - Ue rqameeneenee do congress-e Nacional,;
:—fi‘1;rle rq:r::e|\r.entee ee erqenizeeflee inqggenqg 4;
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vx - UM rMpraMntaitt* da organiMpflaa da «ooiadada
civil dM aoeia ao indlo.

129 -• Suando da anaiiea da orojatoa da saúda, a
eoaufiidada indiaana intarassada cará assanta na ceaisaXe
atravéa da ua raarasantanta cea diraito a vox a vota.

Ar-t. 63 - Para o planajamanto a «KaeupSo doa orojatos do
saúda as eoiuinidadas indisanas sarSo estabaloeldos Dlatrites
Eapeeiaia a aucânenss da Saúda,' eoapraendando aa barras
indlsanas. coa as sasutntes caractartsticas:

t - ConfigursçXo a dallnitaoZO'dininlca, qua eonaldara
9  tarritòrio habitado. a rada da ralao&as
intarcoMunttXrlaa a aqualas aatabalaeidas cm a
soeiadada anvolvanta per cada eoaunidada indiganat

XI - DaliaitaeSo funcional nlo nacassariaaanta
coincidanta oo« aa araaa aunibipaia adjacantast

IIX - .OreaniaaçSo interna difaraneiada, qua ednsidara
a  organitaçSe social, a situacSo sanitana, as
naoassidadea. tradiçBas a praticas da saúda da cada
eoaunidada IndiBana;

XV - Prograoacão prOpria, qua conaidara aa
caractarxstieas a prt.ondadss da cada eoaunidada
indigena, visando a ampliaçXo a consolidação da
organixaçZe interna da Distrito, da aanaira ,a criar
condiçBas para sua autonomia garenetal:

V - Dotaçle da racurses a equipamantoa. sagundo as
naeaasidadas da cada iraa indígena:

VI - Hatodologia autAnoaa de vlneolaçlo ccm oa daoals
nivaia ds dirssZo ee Slstoma Unificado da Saúda.

Art. M - A diraçio dos Oiatritos Xspeoiais ssrá axarelda
por ua Cfllagiado, oua tara a participdçie da repraaantantaa
das eoaunidadas indiganas. reprasantantas doa ãvgZos
prestadores da serviços a da profissionais da araa da saúda,
poiauidoraa da eonhaeinanto aspscifieo scAra aa coMinidadaa
Indig/naa eoapraandidaa pala Araa do Distrito, a qua saias
per alas indicados.

Art. él - Coaipata ao colaglsdos

X - Elaborar a planajamnta sstraségice e a reepaetiva
prograuagío da ntividadas de Oistrits:

XX - Bafinii' os maeanisaoa da. svaliaçlo a controla da
todas as atividades desenvolvidas na Distrito:

tXZ - Coletar, centralizar, organicar a 'cantar
atualizadas as inferoaçSes acerca da situaçXo
sanitária ,da cada eoaunidada indlgand a sobre o
daseapanho das progranaçfiss. instituiçfias a equipas
envolvidas, raaatando-as pariodieamanta á diraçio da
FundaçZo maeional de Saúda;

fV • Organizar atividades que aatioulaa a troca da
eenhaeiaentea 'a a afetiva intágraçZe antra as diversas
a^iipas a os integrantes das prAprias eoaunidadas:

V • Oiligsnciar. Junto k Fundaçjk: Nacional ds Saúda
para garantir as eondiçSos nacassarias ao
dosanvalvinnto doa programas ds atandiaanto
propostesi

VZ - Dofinir as formas da intagraçlo doa prograua da
saúda desenvolvidos por outras instituiçfles nas
atividades realizadas paio Oistrtto.

Art. é« - Outras InstituipSes poderio desenvolver orogranaa
da saúda aa «rasa indlganaa dasda qua aa eoaunidadas
Indígenas oa autefizaM.

Art. d* • Os pregraaiaa da saúda aa araas indígenas davarXe
raspsitar a valorizar as tradiçSas « práticas aadiclnais a
sanitarlas da cada soeiadada indigana.

CAPITULO It - OA EOUCAÇAO

Art. 70 • E assegurada aa socladadat Indígenas a utilizaçld
da suas llnguaa a proeasaos próprios da aprenditagaa ne
ensino fundaasntal regular.

Art. Ti - O Slstaaa Nacional da Educaçlo. através do Slstasui
ds Ensine da unllo a coa a colaDoraçZo do orgle indlganiata
eu inat&neia fSdaral ooMpatanta a das agências fadarala dS
feasnta á cultura, dasanvolvará pragraMsa Intagradss da
ensino a pasduisa, para oferta da educaçlo escolar btlingua.
difaraneiada a aapaelfioa oara cada soeiadada indlgana.

|ta - Oa prograpaa previstos nasts artigo aarSe
forauladea a iaplaswntadoa coa a parMopacIo das loriadadaa
indígenas envolvidas.

129 - SIo raeenhaeidos os eurrieuios ias ascoias
indígenas a saus alunos focaisu .-ici.iuar i«u« aatudos
subsaquantaa sm outras saeoiaa laa •-ocassidada js qualquer
ecaplaaantaelo eurrieular.

Art. 72 < Os pregraeai rsfáridos no artigo anterior davarle
ser Ineluidoa noa Planos Haeionaia ca Edueagia, eo* racuraoa
aspaeiticos daa agtneias da cultura a da orgia tndiganist»

ou ' inatincia faoaral ceapatAnta, aléa das detaçSaa
ordinárias da adueaçKo, a tarSa os saguintas obietivos
aspocifleost

t - valorizar a erganizaeXe social das seeiadadaa
indiganas, seus eostuMAs. suas liziguaa. crenças a
tradiçSas:

XI - Fortalaear as práticos sâeica-eulturais da língua
indlgana da eada soeiadada a' desenvolver natodeloglaa
e»BClfieaa do processe da ensino-aorendizagae da
educado escolar indlgana. aspeeialoenta na
aprandizagaa da prioairaa e sagundos línguas:

XIX - âarantir ao índio o acesse ao eonhacloanto a o
doalnio dos códigos da soeiadada nacional,
assawrando^sa ás populaçSes tndlgsnas a possibilldada
da defesa da seus Interessas a a oarticieaçXo plena na
vida nacisnal em >igualdada da cendiçSaa. anquantc
etnias eulturalmanta difarsneiades;

IV * nanter progranas da faroaçSo da recursos humanos,
praforcncialmente Índios, espacializades ea «ducaçla
sseolar indígena:

V - Desair/plvsr currículos. pr^rzaRas • processes ds
avaliado da aprandizage* flexíveis, bea cosa
satariaia padagOgieoa a calendárlea ascolaras
diferenciados a adequados Ia diversas sceisdadss
indígenas:

vx - Publlcart slsteBatleaAsnta material didático mm

línguas indiganas a oaterial bilingüe, destinados á
educado es eada sociedade indígena, visando a
intagraçlo dos eontaudes currtcularea;

VII - Incluir es conteúdos ciantiflcos a culturais
correspondentes a socladatt respectiva, buscando a
valorizado a fertalacisente de eonhaeinanto
tradicional vigente nas soeiadadea indigen.is.

Art. 73-0 ninisttrio da Educaçlo criará uma Coordenado
Nacional ds Educado Escalar indígena, «le sara constituída
por técnicos deste ninlstério, especialistas da órgioa
gevarnamantais. arganizaçSas nÍe-govamamantais afetas a
adueaçlo indlgana. universidades a rMiresantantss das
aooiedadaa indiganas.

Art. 74 - Cabara é Coordenacln Haeional de Eduoaçie Eseel<ir
Xtwllgahá:'

Z  - Coordenar, acompanhar a avaliar as açSaa
pedagógicas da educado aseoler indlgana na paist

II - Investigar, registrar e sistematizar os
eonhaeloafveos a processos cognitivos da tranaaissie a
assimilado do saber das sociedades indígenas:

III - Criar, nas circunscrldes estaduais, núcleos da
educado «scplar indígena, com a t»artlcipado da
raprasantantea daa sociedades indiganas locais, ds
organizaçSea nlo-govarnamantaia afetas a educado
indígena a da Univarsldades. eom * finalldada da
apoiar a asaassa>-ar as escola» indígenas.

iv - Coordenar a elabcraçZo da matarial didático para
distribuído na rada da ensino, coa o objetivo da
divulgar ínfornagfias sobre as sociedades indígenas.

P*r*gr»ro ufíiso • Para o dasenvclvlaanto da suas.

atividadss. a Coardsnaçlo Maeional ds Educado Escolar
Indlgana devera observar os estudos a sa pesquisas
antropológicas a lingüísticas qua contribuam para a malharia
da prática educativa dirigida es coeunidades indiganas.

rXTULO VI - K» CIIXI«S

SWWI

Art. 7S « Matar maobres da uma swiadaoa indlgana,
crovoeando sua dastrulçlo total ou parcial:

Pmtf • reclusão, da 12 (dnaj a ip (trinta) anca.

Art. 7é - Ofender a intagridada corporal ou a saúda da
nMAbroa da uet soeiadada^ indigsna. provacaiMie sua dastrulçlo
total ou parcial:

Ara - raelualo, da 3 (trAa) a • (oito) anos.

Art. 77 - ■iuommtmr masbros da uma soeiadada iMigana a
cenoi^^ da sMistáneia capazes da ocaaienaV-lha a
dastrulçlo total eu parcial:

era - 'aetaiao. f t (eines) i 13 iquinzei anos.

Art. m ' Adotar «adidas destinadas a impedir ou inibir as
.'ortnn *n .e.c .r uma sociedade indígena

.'ra - reclusáo. aa 3 |trAs> a 10 (der) anos.

Art, n • Efetuar a transferência ou resocáe ilagal ds
maaoroa ds uea aoetadads indígena:

Am - raeUste. ds 2 (doisl a « (dito) aiws.

T
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v1 - UI rlprlslntantc -10 orgnnizaofloa da secicdadl
civil an India ac indio.

IZQ -- Quando da amflin da praises: as slum. a
canuntdadu indlguu interns-nan zen assunto nu Contain
ltravh fin um rcnranntanto can dirlitc 3 voz I vats.
Art. 65 - Para a plarnjamanza 0 execucin dos projetos dl
sank cl ccmunidadus lndxgnzus nrlo ascabulcctdol Ottertzns
Espuaiats 0 Aunénonos do Sands.‘ cunpruendunan ufinrru
\0Q1flll\lS. OOI as luwinta clractlrzstxcll:

I - cnnfi§.|r.-1910 I au|.$m1:a|;lo- dtnlntca. qua conaiauro
0 territorio Iubitndo. 1 race dc ralacfiu
inurcmnunztlriu 0 squats: utabelncidu can a
sucimadl nnvalvnnu par cada cccunidada indlglnlx

I! - Ooliniucln funcinrul nln nncnnrinnnn
ealncidcntn can as Aria mnlhinais adhcantosz
HI - pro-nnlcaaia Lnurna diforonctada. ml cdnsidnrc
n orguuiztsia social, u situacio sanltarn, as
meusiaades. uradicias 0 pratica an saudc dc cada
comunidade lmugnnaa

IV - Progruncio arbor“. qul connidara u
cnracterxsticu u an-1_or-zdnda -an nan canunidmn
tndiqang. vlsando a ampllaclc Q consclidacln da
orqanizacln intarnl do Ontritu, do unnn1rn_a criar
condicios para sua iul-onolil gar-nncin:
V - Dangle an ruaurses I oquiunmnnos. scqunao as
necauiaadls dc cada Ara: indiéeru:

V1 - Hamdulugta lutbnala dc vtnmlaflo can as ducns
nsvaia an dirnln cu Slacan uniricado do Sana.

Art. 66 ~ A dirleio dun Dintritol Espncills sort lxnrcida
nor up Calcgtnda, nun urn I parziclndsio do rnpnunnntns
das eolunldndu indimnu. ropraantnnfn don 695301
arntaaora 1; lnrviwn B dc profissionais ea aru do snide.
posauldoros do conhacillnnto enlclflca sobre u cemunicadas
lndlglnn. enpronndidal ah tram do Distrlto. I qua sejam
por alas indicada.

RFC. 57 ' Cdllyltl IQ Céliqildfls

I - Elaborar u plamjamntc ulzrnéqlau n a I'l8bQ¢tivn
\ oroqraancéo an -mlvidnanu do Dist!-tun;

I! - Dllintr as mecanismos do. nvallneln 0 controle dc
was an atividadn nanvolvidu no Dist!-ito;

III ~ Oalaur. canto-llizlr, organiur '0 ‘acatar
atulllzadll an infurnclu acorn da situuclo
unltlria in cada comunidade inflgonz 0 sabre 0
dltnounho das prngruucfiu. lnnizutvlas 0 cquinu
unvelvlda. rnnatondo-as pnriodtcanunzu A dirnqln da
Fundceln Nacional do swan:

gv - Organizgr atlviflldn ago utinulnn 0 trocn do
cunhncinnntoq Q a ofotlvl tnlzugr-1:30 Inn-u as divorsu
iwiuls 0 as rntagranuu nas propria: :unun!¢n¢ls;

V - b1l.mcna:iar_juo:o 1 ruodaclo Nacional do sands
Darn garantir as candicfiu nocosurias no
dncmnlvinnntn was programas dl atonalnnnto
FIOIIQST-OI!

Vl_— Dofinir as fnrnl do lntcqraolo duo programas dl
uudn duommlvmnn par outras lnsnuulefla an
alivl-6460! roalludu DILO Olnrlto.

Art. bl - Gun-a instiwicflas podurlc donnvolvnr nragranaa
6| luudl an aria indlgena duds qua an cununidauu
imlgona no nutnrizlll.

lrt. 69 ' DI BFEITIIIII db nudl Ill eras Lndlaonas dcvarlo
Pilblltnr 0 valnrlzlr as Lrmteées 0 prlticn nndlcinds I
sanlnrlu do cada manna; was-gana.
BQPIYULO II -' DI IDUCAQIO
qpg, 10 - 1 ungurua as socindadou indlfllnu a utllinqin
in sun ll-lllllll 0 prncuan brbnrtun do Iirindizlfill no
gmina vunnaunul "mill?-
nre. 11 - 0 Shana unxonn an zduada. nrnvfl dfl 01111-1
ll Inna: da unilo n can a colanracie no arqle lrvllulnnu
no inntlvleia acorn culoltontq n an ulmtu frdvflil M
fnllnzn A eulnurl. ducnvolvorl arugula inugrada an
gum; I pnqulsn. Dlfl afar!-I do nducacla lncelar hulnguo.
dlfuronetuc 0 nlnnelflul an cada 500104160 lndlllru.

uh - on programs! praviatus nan: arngu uric
Farauladol 0 twllnonudcn can 1 on-rirlnlclu das mrildmll
lndlqqnu omolvlda.

I29 - Sin rccanhncxdon on curricula: an osoolu
lndlqcnll 0 nan Ill-I008 roumm _.:un-ur nun annual
suhlnqulntli in outrun usual“ nan --mauzqnda 10 qualqnr
annplqnqnnfln eurrtouur.
”;_ -n . M pfggfillfl rnfnrido: no crumb cnurtor -ilvlrlo
“r |_~;1q|¢q| mg pump uaczonata -:0 caucovla. can rncuroou
qypqglfllefll an nu-min an euuurn n an orqln tnntslnhu

ou‘ instlncin faaoral. cfllllitonto. 0.161! das dotncfln
or-dlnirks dc naucacln. a tori: as snguinznn nbjntivo;
esnuclflnaux

1' - vnlnrzzar 1 arqlnillcin social dll socildadu
inflgoau. nus sustains. sua 1.9-mun. craneas u
trndicflili
11 - Furtalqcer as priticas sénin-aulmrals da llnqul
indmnna an cada sacildadu I'$8Il'I\Ifl1\III‘ untodologias
csnnclflcas do procaine an ensino-aurendizaqai an
amcaaio amour indlmsn. esueeialnenu na
anrpnuizaqlm do princlrn n snumdls lxrnquaaz

I1! - 6-nrnnzir an indio 0 ~a-uusso an aonrncimnco B 0
dfllllfllfi dos cbdiqos da aociud-uh nlclcn-11.
lssnwrnnw-an is popuhcinl alnlgnrun a uusslbilidadl
do aofcu do ssul tntorucsn I a aarticioacln plum na
via nacional an Hqnaldndu do condiciios. enm-uma
utnht culturnhllnta aifcrqnciaans:
IV - Plantar arbor-mu dl furnacio dn Fmurans humanos.
nmfarlncinlmantn Indies. nmaciallzaaas an cdu:a¢Iu
scalar indigena:
V - Desnmelvnr currlmllas. nrbnrans I nrnunasnl an
lvlliivlo do anrcndiznqa floadvaia, boa noun
maria“ podagogteos 0 calcndirinl ancalnrns
dlfcrnmiadns a ndaqudos ll divnrsu $n4:1gd3Qgg
indiglnasg

V! - Fubllczn s1stannt1ca_ntc Iatlrlnl. didatico on
111-uuu indigena 0 nnhrhl hilinsv-H. destinadas t
cducacin an ad! saciedadu indigena. visnndo a
Lnngracla das canuuaas mrrtuuhrcs:

VII - inclulr on contnfiduu cicnulfiaas n |:u1\:ura1s
correspondent» I soslodsqn rilulctlvn. buscam: u
vllorkacia I for-tallcilnnto do cennacilnnvn
tradicional vigentu nas sncindndna inuzgnnas.

Art. 78 - 0 Hlntstirio M Educacio criar-A uma \1oor¢ona¢8o
nacional. an Eduaaqlo Escallr Indlgnnn. an aura cumtltuxda
nor zlcnicnu dam Hinlnbrln. caanckliazas do Qrglan
guvormnnnnu. argamneius nlo-guvlrnuonuin aflns a
nducaclo indlqnm. univurstdadns I rcnrasnntantus du
aqctedzdcs Sndlqinas.

art. 14‘ 1‘ Gibirl A Gnerdennale Nacional do Eaacacia Escnhr
Indlqqhh:

I - Coordunar. alwlvlrlhlr I avaliar as .1050:
nedngégu-as Q1 nauaaclu acatar indiguntnu ans:

It - Invuzigar, roginzrar I sistuutizar on
cannaclnonnoa 0 processos cognitive: do cransulula 0
usinflacto do ubar an sncioadns illfllfllnai;

£1! - Criar, nan G1f6l||\I¢I'i¢BIS estaduala. nacho: dc
nducu:-in aseplar xndlgonn, can a parzicinac-in do
rcnrouncmza an socindadln indlgnms lccais. do
organtzaeflas nln-qovurnunnuls ainr-as a manual:
inatpna u d0 untvarnlcindls. can J linnltaann as
lueiar Q li$lI5Q"il‘ ii sewn: indlnnnn. '
xv - cuordannr 1 alaborncin dc maria: alaauco aura
diutribuiein nu rod: Q ensino. can 0 objetivo do
atvuloar Lnfarnnhs vain as naeicanaus £ndl9e1\us.

Paragrafo uniao - Para 0 dnsonvolvlconzo an mu
nivtadu. 0 caardon-win ucmnu do Educaclo zucour
lndluna dnvora observer on uszuqa 0 as auquisaa
sntruunlfiiinli 0 llngunclcu qua cunarhauan Dir! I unborn
an prnicl oauuttva dtrtuidl us eamnidnda xndinonu.

IITULU VI ' DUI QIICS

$151]
Art. 15 - Hatar mchra dl usa 506106060 andlqcnn.
crcvucandu sua dlatruiclo nan]. nu narciol: -

Pqn; - rccluslo. do 12 (anal I 34? (trim-0) mu.
Art. Ii - Mnndnr a intagrldadn canard nu 1 said! do
mourns dc uu QGQIJQIGO‘ indiwnl. prwvacnndo nun dauruwlfl
uanl an parcnlx

*5. _ rjglqglfl, dfi S (IIQI) I I (9110) IHGI.

Art. 71 - mmncar nonbroi dc uma Iflfilidldi lnfisqonl a
wmucdol an ulgnnalq cannon on ncanonn -lnn I
-annruaqlo soul an parcial: I

nu - -e¢|,..=4q, 10 5 (cin-an I I5 mumul anos.

Art. ll - adour uuuus donnnndu a tnnvnr -uu mtbtr an
-. .<4-M-‘H --1 .n.; .¢- ail laciudanu Lndliinn

.».,,,.. . roclualo. do .'. in-an 1 an mu) moi.
art. I9 - Efitulr n uramfsrinela on “lucid Howl in
llllflffll an use locum-u-:0 wdlifll-I1

hm ~ rac|.usIu- an 3 (data) I 1 (atual um!-
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Art. bA - aa'os sriRMS sSo euLpoaos:

~ AaMnpXa, CaleuXèda p*!» aat»da.

Art. BI — Xneit«r. dir»t* « pub3io«unt*, «J^Aa a ffamtap
«Bialouar'das arines ds que tratas os artiggA^ anteriores:

Pwta ~ satMa da eosinada soe eriaas previstos.

ilB - A pena Mr& a eesma.do orlas Inoitádo. ss esta se
eenkUBar. ■ ^

120 T A pana serA aunantada da ua terço, fiando a
^neit^Zo for cometida atravAa da Mio da comuniea^to.

Art. BZ - As panas da que tratAa os artigos anteriores serSo
aumentais da ue terço, aliando eoMtido o oriea oor
govarAanta ou funeiw^rio público.

Pmr»ffrafo üniea - Sara punido ees a oesMh pana ouu
:t,lnlta o dever legai ds lapsdlr o rasultado.

Ari. SS - Será punida con dois terços das raspèetlvas panas
p tentativa doa orlees definidos noa artigos antarloras.

EIBCltll

Art. 84 • iMor a una sociedade indígena a reMçBo forçada
de euae terrae ou a assinileçto forçada da usos, costunas a
tredlçSas partencantes e una «oeioÃida eulturalaenta
distinta:

Aww - reelusSo. de lo a 20 anos.

ClUE 8tcn-MS!aHl

Arb. es ' Causar- dane aos reouraos futurais do solo. rios s
lagos Bxiathntas nas terras Indígenas que ooaipronetaB s
sobravlvAneia física eu euleural«d« una soeladada indígena:

Avia - raelòstlo, da cinco a das ançs.

Parágrafo união - A Miw sará auMncada da ue terço
Orando o oriM for eometido per funotonArie. de OrgSo da
proteçSa aablsntal.

cetnifiD

Art.- 86 - Praticar ou incentivar a pratica de atos qus
prevoquaa conflitos eu dlvisSes antrs nesbroe da um
wauni.dada indioena:

P»n» - rectúsdo, de ddie e elnco anos.

Art. 87 - Constitui drounstAneia agravante ds quslqusr
eriM contra indloa:

I - sar o agente funcionário da drgXe indlgeoista ou
InstAneia federal coepstante:

II - tar o agante aufarido vantagens Mtarials coo a
pratica do crlM.

Art. 88 ' Saepre qua atos praticados em prajuiso dos
dirsitoB dss sociedades indlgeoM contaram com a
partieipaçSo ds funoionArica do ArgAo indlgenistA ou da
instSneia fadarei conDctento. astae daverlo-.sar doaitidos do
serviço RiAtiee.

Art. 89 - A pratica ds qualquer ata de diserialnaçBo contra
Índios constitui orine ds rscisço. InafiAnçavel s
ImprascritAval. sujeito à pana da reciuste.

Art. 90 - Nos procssaea orlalnais contra Índios, o Juiz
ordsnarA «. realizaçSe de panela antropoldgiea. ' gua
datarainara o grau da eonseiSneia d« ilieicuda do ato
praticado, para afeito da aplleaçSo do disposto no Artigo 21
de Código PeiMl.

Paragrafo uoieo - As panas ds datsnçSo s raClusSo serSe
cumpridas am rsgims aborta, prafereneialMnts na aldola em
que viva o indio.

Art. 91 - Os crimes dsfinidM neste eapitolc s£o
imprescritíveis s ssrlo processados s Julgsdos bale Justiça
Fcdaral.

TiTin.O Vil - PA PESSOA DO INOIO

Art. 92 - índio é todo indivíduo oua «a identifica cone
partancanta s uma sodedada indígena a a por ala raconhaclde
como tal.

Art. 93 - Os Índios sle braallairos natos o a elas sBo
assegurados todos os direitos civis, pelltieoe, sociaie a
trabalhistas, bee como es garantias fundanantale
astabalaciOM na ConstituiçSo Paderal.

Paragrafo u/iica - Aos Índios, a MMgurada a iaenonla
salarial, a igualdade de condiçSae no amereicio da fun^tos e
de critérios de admissão es relaçio aos daaais
trabelneooras.

Art. 94 -0 orgXe indigonista ou a InstAwia foderal
Bocwetenta mentara livros proprlos para a registro
a^inistrativo da nascieanto a úbíta dos Índios.

Paragrafo lifíico - O registre ad^nlstratlvo referido no
Sasui equjvale ao registro eivil âo eto eerra«p'ondents para
todos o» afaitos legais.

Art. 95 - Este lei mtre em wioor m da^ de sua publieaçCe
a fiem revogadas as disposlçSes «■ contrário, especialmente
a Lei na &.001/73 e o artigo 6Q s par«0r«fa único do Código
Civil Brasileiro.

JUBTXfXBATZVMS

O presente projete vise a reformulei de L*l nfi
6.001/73, que diapSé sobra o Estatuto -00 Índio. o' ssu
pressuposto básico 6 á Constituição ds 1988. que instituiu
une séria <to naidanças'nas regras que definee ss ralaçBas
entre a sociedade • o Estado nacionais a as sociedades
indígenas en nosso tsr^tório. Os direitas rsoanbeoides na
nova Carta s4B) direltoOTespaBials e ealetivos. na medida em
que sa rafarem a sociedades distintas, organizadas sagundo
usos, costuMS .B tradiçSes prúprles, e ocupantes ds seus
raspactivos tei;rltãrlos. rdío obstante saram o* saus
intagrantas portadoras dos direitos individuais garantidos
aos d^riaais cidadSos . bràsilaires. Trata-se, portanto, de
regulamentar esses direitM especiais e celacives,
eomplamentando-os naquilo que a Constituído foi. á tava que
aar. omissa; «w>ra com basa nos novos pardMtroa da relaçSo
sntre Índios a o direito brasileiro-, per isso mesmo, este
projeto i>So é sara adaptação .ou reforeulação tópica da Lei
6.001/73, mas antas ds tudo, ms nova isl cuja tfiniea
prlnoipal é'a sociedads indígena.

O projeto algumas vezes reproduz e preprio texto
ednstltucionai (artigos ifi. 50. 20. 20 SS 19 e 29, 23. 24,
70 B 89), para, em seguida, avançar conoeitos na OiraçSo a»
que a Constitqlção aponta quanto A protado dos oiraltos
indigente. C nesta sentido que, por «momIo. a dafinição
da sociedades indígenas (art. 2B) A a definição da
antropologia contenporAneB. a qual elimina critérios
raciais, inaeeltévais, o realça a contanuidads histórica a a
auto-i:L,ntiflcaçXo como definidoras da etnia.

O  projeto astabelsca garantias qua vlsae
substituir o regims tutelar contido no antigo Estatuto do
Índio. No decorrer Ss sua equivocada aplicação pelo orgão
Indiganista. a tutela deixou de ser um mmcanismo ds proteção
para ea transformar am um Instrumento de ooressão as
sociedades indigsnas. A nova concepcSo constilueionai
supera totaleente o entendimento de duq os índios são
relativaeante incapazes para a realizado ds atos 4a vida
nivil. Ao entanto, faca a rcc-onnwi'Li diversidade cultural,
exlgn snjs dari- prnteção especial aos seus direitos, see
iKS usaI prot^v-^ü iBpll<;ue . llmiteçSes a sua livre
manifestação de vontade e eNeretcio de direitos. Sendo
Jssia. ff Estatuto das Sociedades Indígenas atribui aos
Índios a sBStSo do mu proprio patrimônio, qus passa a ser
reoonnacido coeo bae «xcluslvo M cada comunidade, para oua
os .saus rendlesntos possam garantir a sustentação a
desenvolviMnto da acononia Indigona, conforma saua oroprio»
padrfias eulturais-

O projeto introduz taaias come o da proteção «O
direito autoral a a prooriedoda intelectual, que visam
garantir que os conheciMOtos s modelos indígenas só aarão
utilizados. CBBsrcial ou industrialmente. com o
Bonsentimanto das próprias oomunideems e ee seu beneficio.

Ho tocante a terras. o projeto bsssla-se
Mcclusivanente no conceito «st^mleoido pela Constituído de
1988 para definir um processo da reeonheelaanco. cujo
objetivo a evitar as oonseantas alteraç6es sofridas ceies
oeeretos do Podar Fjweutivp que JA regulamentaram a matéria,
em detrimento dos oireitos e interesses iMigenas. gerando
indefinlcBos oua. ao longo do taepo, acirraram mais a eais
os conflitos axlctentes m torno das áreas indígenas. O
novo processo administrativo de demarcação pretende sar ãgtl
e demoeraelea. prevendo e publicidade de cada ate a a
concreta participação dos Interessados, alam do recurso
Imediato a apraviação de Poder Judiciário em caso da
dit^rgánsia ou, slMlsseenta, como vta alternativa de
obtanção de raconheeimenta formal.

O projete pravA ainda a demarcação Imediata de
todas as terras ja identificadas paio ôrgSo indigenista,
afastando assim a necessidade de refazimento das processos
adalnlscrativos que resultaram em prooMtas concretas da
delimitação de Araas. as quais açenas não ss efetivaram am
função da inação de outras instâncias do Poder Publico.
Sondo o processo administrativo de demarcação de terrae
apenas ua prodasso de reconhsciawnto, não há qus sa pensar
qua o advento de ume nova lei torna neoessária a rapetiçíto
dos trAaitss forsais JA contOMlados pela legislação
antarlor. Ainda sobrs terras, astm projeto visa criar
meeanlsmes qua visam asseyirar a garantia desses direitos
per parte do Poder Público.

Oa mesma forea. o projeto visa criar estímulos a
preservação dp nelo-aablente. introduzindo no capítulo
eepaeirico a Idéia da coapenmeção econômica, que se traduza
principalmente em projetos de auto-sustentação. os quais
permitam *s sociedades indígenas resistir as pressBos
indiscriminadas da que são alvo para explorarem
acononicaoenta aa riquezas de saus territórios.'

O Estatuto das Sociedades indígenas incorpora
também a regulamentação da eupleração minerai ae terras
indígenas, tendo em vista prawmr a Constituição Federal qua
•sta «o dara «travae ds lat ordinária. Para tanto,
estabelece a forea pala oual o C-cngrasse dacional podara
autorizar a pesquisa e a lavra de recursos minerais «m
terras indígenas, a conculta ás camunidadas afetadas, sua
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art. B0 - _Bo'oo orinoo slo culpooaoz

Pom - dowwu. ooloulodo pill. Im.-¢-.
Art. ll. --_In=1t&r. diroto I oublioooonto. olwon o Somen-
quolm-Ior"daa orinoo do ouo trotnm no or-0:199‘, antor_lorou:

Penn ~ "uh. do oooimda coo criuos oroviotao. :

Ill - A non: oori 1 .dd:2-too incsitidf. II ooao so
oonhmor. ' ' _

~ I29 -. A pom oar: aunontoda do uo zoroo. quando o
gmntgoio for oomov-Sm otrovio do noio do oomuni=o¢ln-
kn. '32 - ho oonos do mo truth oo artionol onzorzoroo oorio
luoontoqig do uo toroo. ollondo conotido o orioo nor
oovgrnon ou funnionirio oliolioo.

Paragrafo rinleo - Burl punldo onn I nourh dano quop
gtinho o dovor logo! do -lopoogr o rooultodo-
Mt. B3 - Bori ounida can duh toroos on roopictivoo oona
,1 tontottvn duo orlmos dofinidoo nos orttooo antorloros.

noun:
Art. 54 - taper 1 no ooctodado indioeno o romolo foroado
do ouio torras on I oosinilwio foroodo do usos. :-autumn o
trndéolos portonoontos o uma sockodndo oulturaloonto
dist. nto:

Pom - rocluoio, do 10 o 20 anon.

Cltltdim-AMIIW.

nrt. B5 - causor» dano moo room-aos -naturals do solo. rios o
logo; oxioctnuoo nao torru indlgena que onopromatu a
sobrovtvonqio fisica ou oulzurol.-do um sociodooo indlgena:

Fbnl - rodlfiolo. do oinoo 1 do: anon.

Pardgrofo uniao - Q non: soro ounonuado do uo toroo
u.|_|mdo o orino for oomothlo por runo!.on6r;lo- do 6|-gin do
nrotooiu uhiuncol.
OIIYQII

Art. 86 - Prntiau-_ on lnoontivar a pritic-I do atos quo
provoquou oonflttog cu diviolioo outro ooobruo “do uma
zoounidodo indtoono: . "YT

Pom - roclcislo. do dais a olnuo anos.

Art. 81 - cnnotitul ‘clflmnscorucio ogrovonto do quolqlor
crlmo contra mdioo:

I - tor o agormo funclonorio do brqia indloonlota cu
inltlnoto fodorol oowotontoa

II - tor o ononlco ouforido vonlogons motel-ioio ooo .1
profic; do urilo-

Art. O8 - dnopro ml atos oratioodoo on projulzo dos
d5,_roito: das sociodadoo lndidonos oontorom can I
nortioipaolo do funoionlrioo do braid indlgonlota on do
tnstlnoio fodorn oooootonto. onto: dovorlmoor dooltidoo do
oorvioo nu|.:|.1oo_
art, 99 ~ A pratica do quazwor ato do aiscrtoinaolo contra
indios comtltui orimo do ronioqno, inafimoavol o
zlnlorosoriuvol. sujoito 5 non; do rocluoio.
Art. 90 - lino prucaoooo ortolnoio contra indios, u Juiz
ordontri o_ roolizaoio do porioio antropomgim, ‘qua
ootorllinorn o grau do connoiinoio do lllenuoo do no
praticado. porn ofoltd do oalicooio do disposto no Artigo 21
do Codie: Ponol. '

Paragrafo uniao - no penas do doxonciu o rucluolo oorlo
uuopridao on rooimo ohorto, prufuroncinlnonto no aldoia oo
duo vivo 0 India.

Art. 91 - Do crtooo doffnidoo nosto oanltulo do
ioproscritlvois o oorlo oroooolaoos o iuloodos nela luotioa
Fodorol.

TITULO VII - DA PEBSDR D0 INDID
Art. 92 - Indie 4 todo individuo que so idontiflco moan
oortonconto o UIII oociododo Sndzgonn o o our on roconhoaido
coma t-ll.
art. 93 - no lndius sin bruiloiros notoo o o olol olo
loo-owrodoo todos os direitos olvio, nulltiooo. sociais o
trobolhiohu. boo como no qorontios fundanontalo
not-obolocidoo no conoutulofio Fodorll.

Fardgrofo uniao - hoo indio:-o uumraa a Ioonoulo
salarlol. o iguaxdado do oaadlofioo no oxoroaelo do mnoficl o
do crturios do adoisnto on rnlaqlo not donuts
trobolhaooroo.
Arc. 94 - 0 orgla lndigenista ou .n imtincn Iodoral
oompotonu onntoro livres proprios porn o roolntro
amtnistrativo do moo-loonto o obito dos lndzoo.

Paragrafo zinioo 5- B roqiotro oinlstrotlvo roforido no
flu}, oqgévnlo no rogistro olvfl. do uso cnrrospbndonto Doro
todos oo ofozltoo logoio. ' -

art. ~95 - an Lo! ontro no vimr no dip do sun publicaoio
I 1‘i=_lm rovooodoo As dlopoolofios on oontrirlo, Qooialoonto
a Lei. Ql 5.001/73 o o artigo so o on-ografo dniou do codigo
Civil orooilolrc.

Jl.I‘I!FlI3TIVh'

0 prooonu prujoto visa o nfonulwin do Loi no
6_.oo1/1:, quo dlsaflo sobro o zsumo:-on maio. 0‘ sou
prulupooto outed 6 o Ilonotiialloio do 195i. duo instituiu
ulno oirio do n.|da|\¢n'J'\oo roqroo quo dofiaoo or rolooioo
outro o oociodldo o o iotodd no:iono:Lo o as looiododos
indioonn on nosoo uflwrio. Oo dlroltoo rooonhooldoo no
novo can-to oh diroi oooooioto o mlotiya, no medida on
w-lo so roforoo 1 socioooou ouumu, organizaons oogundo
usos, oootuooo .o trodiofloo ordorln. o owoontu do yous
rospoceivoo toqrltérloo, nlo obahnoo soroo on sous
intogrontll nortodoroo dos direitos irndivtduaio oarnnzidon
coo dials |:idad3os_bro¢:'.1oirus. 'l'rato~a. ncrtanto, do
roqulmonzor ooooo dlroicoo omooinio o coletivos,
ouoololnonr-anon-on naouilo duo I Gonstiuaioio ml, o tovo quo
oor. out-sao: ooonro can boon noo novo; pnrinozruu do v-nqqiq
ontro indios o o diroito brasileiro; For iooo mason, osbo
projeto trio 6 ooro qdop:oqin.ou I'I"Ol'Ill1lF5fl tépici do Loi
o.0O1l73. moo ontoo do undo. mono novo lot mja conic:
prinoioll 0'4 sooiododo indzgom.

D orojoto algumas vuoo rm:-can o propria amenmfiustlf-ucionok (ortiqoo 1:. so. :0. an so 19 Q 2:. 2:. 24,
70 o 89), porn, no ougnloo. ovonoor ounaitos no diroolo II
que .1 canuuuuolo aoonta qsonto a wrath:-to on direito!
lndzgonoo. E nesta sontido quo. nor onoqalo. o dlfinicio
do aootodooos inoaqonu (oft. 29) 1 a oufinioio -do
ontl“Ul>'¢1D91'-I non?-oooorlnoo. o dull olimina oritoriou
rmiglg, huogibivoio. o I'll-l¢l o cdlrtlrnladado hlotorioa n A
auto-kiontificooio oooo doflnidoros Q otnia.

' O projoto ootabolooo gar-anon: qua visa
subouiuuir cu roguno tuuolar aeration no aanoo Esututo do
India. no oomrror do oua aqzivuoull anucaoiu polo drgiu
inoigoruau. 1 mtoza oonccu do nor no ooconiooo oo D.-otooio
ooro lo transfuroar on um lnotrunonoo Q oproloio as
oociodlrdoo indigenas. it novo umaopcio conotituoiorul
supqri touloonto o ontondinonto do an, us mdios oio
rolazivauonto zncaoozoo para 1 rnlizaola do not do vida
ruvil. no l|l'§.'|nYO, has a rocmmqninn ogvgrnuoao .:u1wr¢1_
oxiqn ma, on}: dam nrotnqlo oonoolal wo oeuo diroitoo, on
qua can uroloeéu iqaliquo .l!\slto$doo a ma livro
nonifutooio do vontodo o exoretcid ch d-lroztos. Sondn
aooio. o‘ Iotatuto duo Sociododos lindaqonoo atrzhui aos
indios o pooch do sou nrcmrio ootridnlo. our puss; a ill‘
rooonnoddo coon boo omluoivo b out couunioaoa, para. qua
do -oouo ronoloonuoo nan: garantir 0 suatontooio o
dennvolvioonto on ooononia lndtoonl. oordoroo tons oroprio»;
Morass m1wurah-

0 propto introclsz toou can o do Prazgqio I0
dirotto wtoral I I prooriodoao innloctual. one vioom
gorontir mo on conhooaoontoo o oodoloo indxqonas to oorio
ucillzodoo. onooroiol nu indntrioloonto. coo o
:onoonti_nto duo oropriu ouounidoooo o on nu honor Loio.

Ila toconto o torroo. o nrnjotd bosoir-so
oucluslvunonto no conooito oar-obolooidn cola Constituioio do
1958 para dofznir uo processo do rooomooioonto, cujo
objetivo o qviur no uomzontoo altoraoioa oofrldlo oolon
aoorotoo do Poder Exoouttvo cuo Jo ronzlooonurao n mourn.
on Qzriognw ooo direitos o intorosuos inoigonu. gorlndfl
indofiniobug quo. on lonao h tin. ocirroraro unis o oats
os conflllaoo oxlltontoo no torn: on irooo indaoonas. O
novo nrocoooo a¢in1ol.rotivo do doooroocia orotonoo our tail.
o dooocrofloo. brovondn o publlcldaoo do cada no o an
oonoroto portleloavin dos lntorooooto. also do rouurso
ioaoiam A apron-laoio do Pomr Juaioiirio on caso do
divgorobnaiu ou_ oloplooooniza, and vlo oltornotivo do
obtonoio do roconhocioonto rornol.

O projeto provb undo a daorcogio imldhu do
hddoo an sorru Jo lbntificods oolo érgio lndigniota.
ofootondo asoal I noooosidodo do rofazioonto an nroooszcn
administratlvo: mo reaultaroo oo nrooostoo cnncrotao do
dolloitooio do brood. no quais pawn aid so ofotivaru on
funoio do inlcifl do outras znotincias do Poder Publica.
lonoo o nrocooon obiniotr-ativa do boarcocio do Lqrra
aaonao Ill orodoooo do roaonhocloonoo. nln hi duo so oonur
quo o odvonto do non novo hi to:-in nonnoiria a roootloln
don L»-an“ format: .1: oontoqalados pol; loqialaoio
mt-riur. Aindo sob:-o torroo. onto oroioto Au criar
nononlsuno mo visa: assollrlr a glruntia dosooo diraitoa
por pm-to do Poder Publica.

Do -on fora. o projeto via crur osuoulos 1
orooorvooio do H10-amionzo. inf-rod-zzindo no dooltulu
oopgcuiqo ; wit; Q cnlaornocto ooonooica. qua so traduz:
prlnciooloonzo on orojotos do auto~austontooio. as quais
pornlt-on go moiodadoo zndlrvaa I-oolscir as prooldos
inane:-innoou do ouo an alvo are Mnlorarnm
oconouiounnca .u rnmozao an sous :orr:.oor£as.'

0 Esnwto das Sociodndou Indxgann. incorboro
bolaoo o roguuootutooio on aeploraglo oinerol on torus
i|\d;gq|-mg, tondn an viotl provor a Don!-tituioio Iodoral quo
oota no doro qtrlvoo <3 Lou. ordtniru. Faro tanto.
ootoboloco a foro; polo qua! 0 tau:-mam tlaclcnol bodora
autorizar o nonunion o a lavra do roourwo olnoroh on
norms indzoonoo. a uunoultl is ooounidldo: afotadn. sua
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partloip«9Ío nos da lavra • as condiçSes
aapecifleas es Cfva tais atividades poderZo ser desenvolvidas
e« terras Indfsenae. O «esM faz. a respeito do
eprovaitamento dos reeureos hídricos,

O projeio refere-sa também a aesisténeia aw»eclal
a ser dada aos indlos na questSo da saúda e da educaçSo. Ko
capitulo dos crimes, «ais uma ve< a tfinica d a sociedada
lndi0Bna. ouando o projat^ inova ao ineprporar ao tsxto
tipos penais como o do penocidio, do etnoeidlo é do crime
sõeie-ambiental, estee dois liltimos. inclusive, fruto dos
mais recentes entendimentos desenvolvidos pelo direito
internacional a o direito dos oovoe. Ao final, o capitulo
da pessoa do indlo regulamente alguhs dispositivos ̂ jié_
direito individual, ' oue viasm especialmente eliminar
dificuldades burocráticas a facilitar a vida do Índio eomd
eidadSo.

A  elaboraçSe desta projeto contou cem a
coiatwraoSo de organizações'Indígenas, entidades de apoio
aos Índios, especialistas nos diversos ramos do Direito aqui
abordados e outros setores da soéisdade civil, qus
apresentaram propostas e sugeatSes.

fi 3* O i^MOveteunerto dos recuivos hídricos. incUádos
os- potenciais energéticos, a pesquisa e a iam das riquezas
niner^ em terras ndTgenas so podem ser efe^ados com auto»
riza^ do Ctfigtesso Racional, ouvMas as comunidades afeta*

.das, fícand>ibè5 assegiaaÁi paiticl^cão nos resultados da Ia*
\ra. na forma da leL

Sala das SessSes, 2t de outubro de 1991.

DEPUTADO ALOXZH^MRCf^ANTe

DEPUTADO rtelO PELOHAMM

v  ÍL.-Í
DEPUTADO CARLOS 8ABAIA

/U-w A. - »

fiifpUTADO NEUORÁoBIM

Senhor PreeÍdcAt*r

Os Desotadee Aleixie Mercedentc, Fdble Feldmann,

Jssrf Cerlofl Sebtfl», Nelson Joblo o Sldnov de NIsue) nprenentnrno

o Projeto de Lei nB 8,057, s«w institui o Estntuto dns Boelededee

Indtgcnns.

O Vt. 34, Inciso ZI, do Rcgleento Interno, disptc

que será constituída CoáissSe Especial psra dar parecer sobre

sreposicCes 'que verssrea «atária dc coapetSncIs de sais de trCs

CenJssSes que devso pronunciar-se quanto ao oárito, por Iniciati
va de Prssldcnts ds, CSmara, ou a requeriaente de Lfdcr ou de Pre
sidente de CoaissSo interessada*,

O Projete de Lei ea apreço trae em seu bojo maté

rias que. Indubitavelmente, dium respeite a eale de trfs Comis.-

sSes, Como eicemplo, pedroms relacionar essas Caslssties e os res

pectivos artigosa

Ifi - COKZBtfO DE DEme OD CONSUHBM», «10 ANBZENTE E NXHORZAfi

tf a CemissEo que, evidentemente, deve ser s primeirs a ser

ouvida, SC nSo for instituída ComissEo Especial* Todo o tex

to se Insere no iobito de sus compettnclm*

88 - C0M18SI0 OE CONSTZTUZ^ E UU8TZEA B OE REMPlOOgPUTTirvo ^Ol^r oqi MTÍUKL ^ ^ Projeto dlspEe sobre direito penal e procesluai. O Titula
~  Zl> ao diapor sobre a OrsanIeacEo Social, c o Título IZZ,

'  ..' ,. Bobre os Bens, trazem em seus artigos hipdtcscs que, se con-
I^CISL^CAO CITMAj ̂ HEXAPA PELA CPORDEHACKO Pigurmdss, importam na ocorrtncia de crime, rcferlndo-sc,

DAS COMISSÕES PERMAMENTES ^ -<«•«♦»'«», às normas processuais aOfO» rea seguidas. Hals ainda, o Titulo WZ. que trata etpeeiPlea-
.. a* mente dos Crimes, como o gcnecfilla. a etnoeidlo, o crime sá-

CONSTITUIÇAO Clo-amblental e a cooptacEo.
y*Olff-KnA DE CDUChCEO, «ATURA E DESPORTO

1^ O Capitule ZII, do Titulo IZZ, disciplina a propriedade In-
... •*•... tcleetoal, e os Capitulon ZV e W referem-se, reapectlvamen-
TftuioiV I, propriedade Intelectual «fio patcntcável e ao direito
,  autoral. Ind«diitáve1 a compctEncia da CoaissSo, quando o Ca-DA ORGANIZAÇÃO DOS POl^lffiS , . , Pltúle ZI, do Iltulo V, aborda a cducacSo, prevendo o dcscn-

^apUlll^j valvioento de pregrsmna integrndos de ensine e pesquisa, que
OO PODOt LEGISLATIVO deverEo ser Incluídos nos Planos Nacionais de Educado.

SeçáoO ' 4« - eoNiBMi BE MZNM t aesazA
DwAbíbiifçdes do Cmgtasao Nadenal

•  Os Capitules IV e V, do Titulo IV, dlspãen sobre os recursos

Art.49. ÉttacompelénctoeiiclusIvadoCongre^Nailnd hí-rico., discipu««»do sua expiora-
« pesquisa.

XVJ —> autorizar, em terras oídigenas, a exploração e o
zqirovdianiento de recursos hktriccs e a pesqt^ e km de »» - conzcseo oe beburzdade «iczal e família
riquez» minerais;

o Capitulo X» do Titulo V, que trata d* Assistineia Espt-
Titulo Vni cisl, refere-se k saáde, estabelecendo critários c normas

I-—" I I I .. I assegurem s sssistincla Integral k sadde, cono m crlacBo
DA ORDEM SOCIAL Se uma ComlSsEo Zntersetorlal de Saaide do indie.

Capítulo VIO tfB - COMIOa»! DE FINABC» E TEIBOrAClO
OOSfrfDIOS Capitulo IX, de Titulo IZZ, trsts da Administrado do Pa-

Alt. 231. Sèo reconhecidos aos indk» sua organização so- triaSnle, diwondo, em sss parágrafo dnieo, que *es rendl-
^,COMume8.«n0Uas,creTKase tradições, e OS direitos orfgíf^ auferidos pelas comunidades mdrgenas s«o isentos de
rios s;rt»re es lenas que tradicionalmente ocupam, compelindo . ^ * m,. vfs..<t. iuà üniâo demaicà-lai proteger e fazer respefer todos m seus tribuimsEo'. Aisda, o art. aa. do c«.it«io i, do Titulo zv,
bens. 9oe determina *á assegurado aos índios o usu^ute exclusivo,

_  ... . . ..... . nBm tributável e nfio aprspriávcl s qualquer titulo, das ri-

IQQQQQOQQOOQOOOOOQOOQOQQQQUEQQQQIOOQOQQQOQQQQQQOOI
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nortioipooio nos rosqltodos do 1ovro' o no oondicboo
especgfinu an wo tais atividades oooarlo sor dasinvolviou
on borroo inofoonu. 0 noon foz_ o. respeito do
aprovoitaolonto aos room-ooo hidricos. .

D projofo roforo-no tomboo o ooststancia osoecin
a nor dado no indios no ouastio do undo o no eduoooio. no
canit-ulo dos urioos, oats uma vnz o tonic: 6 a oociododo
lndiqono. ouondo 0 orojocd {novo no inoprparar no toxto
tipos ponais coon 0 an gonncidio. do oznnozdio 8 do crtnn
oooiounbiontal. ootoo doll Oltinos, inclusive, fruto dos
mais roeonteo ontondtmonuoo dooonvolvidos polo dirozzo
inurnncionn. o o dia-alto dos novos. no finn. n cannula
do possa: do indio roouJ.aoonto' alguho d£opoo£tivoo_;&'o_
dirfltu lndtvlmal, ' duo vtoom ospooioloonoo olimlnor
dtficuldodos burocrltiono o facilitar o vida do indio colno

1.c dodin.
A nahoraoio dano projoto contou con n

oalahoroaio do oroonizooflos ‘indigo:-ms, ontidadoo dl_l§O1O
aos indios, ospooioliof-on nao divorooo {nos do Dlroxto aoui.
obordldos o outros ootoros do ooolodnoo civil, qua
aprosonearua proposta o sugoowas.

Solo das sossfloo. 28 do outubro do 1991.

DEFUTADD fiLD1ZI§ I\ERC»Nl'I'E

, /' €
5 ' out--—'

D EPUTQDQ FELDPIRNH

kg ‘L/\
osrumoo .1 z ammo saeoxa

I/no. A ‘

ZF4-|TQDO MEL IPI

' I 1

DEFUTIMVJ '.' O HT MEL _ .

‘ u

Lncxsmggo crmm, Zmsxnpa ram
ms coxzssbzs nnnmmuias

-.\ Don. -,,_. . ‘I1. -...,. .-v.Z "rs:-muv

. "“°"°“’"‘“°'E9P°§P°°'*?*? -..
. Capitulo!
no room uzazsurnvo

_»-.~ ~-.~~.-¢......,___ __.__ ______

$29500
Pllflfllbwdomcmgmamamu

'._ .-
"'-~~ .“""""~°'“ ~- o--~_a~

Art. 49. dacompeléncla exclusivo do Congresso Naclanat:

XVI--8lll0l'|l&I‘,GfI\lefl‘88|nd|g4m33

§ 3' 0 aproveltamento dos recurws hidricos. incluidos
ospom:ndalsene1'géllcos.a£esquisaealnvradasriquezas
Mu$mmm pMmmdmMwmmww
riuglo do Congmsso ouvidas as comunidades afeta-
das. ficando-lhes assegurada; panlclpac,-in nos resulladosdo la-
vranaforrnadalei.-‘o

'-' -'_---_.__-,__---~~-

Bonhor Prooldato. ‘ _

OI Dooofildoo Nlolzlo lloroodonto. Fiblo Foldllnn,
Joni Borlol lobllo. Nelson Joolo o ildnou do Klouol oorooontorou
o Pronto do Lol nl 2.057. one lnotltul 9 lototuto on Ioclodoclo:
!mH'|onu- '

D oft. 34. lncloo II, do looloonto lntornn, dlooic
que ow! coast ltuhh Boiloolo Eopoclll porn dar Ilflfilf oobro
orooosicfiu ‘our vorur-co ootlrlrdo coontlnclo do nulo do trio
Coaunico ouo dovoo lrronunclor-so quanto oo oiritov For ln|cloti-
vo do Frosldooto d\ Olson. nu 1 roquorlnnto do Lfdor ou do Fro-
sldcntn do conlnio lntcroloulah

O Projztn do Lzl on orroco trot oo om hoJo ooh‘-
rloo que, lnduoltavolunto. Ilzoo rnwolto o nlo do trio Cools;
oios. Boon IMlIP\°c lodoons roioolonor owns tooloofiu o on roo-
oo:Hvoo or! looor

ll - UIIIIIIIIII IE IEFEBI DD  o IE!!! NIl!Efl_'_l'E I Iflllfilflfl
i I doolnln In. evldontcocnto, down ur o rrloolro o oor
mnvnlo, or nlo Ior instituido Dooloolo Eiroclol. Todo 0 tox-
to so lnooro no ioblto do no coorotlnzlo.

an - emuutu no oommnuctu E JIBTIOQ Ic oi nsnaclo
0 Projgto dlolllo oollro dlrolto penal o procolluli. 0 Tihlid
II. no dispor oohro u Dromlarh Bozlol. o o Titulo H1,
oobro or Ions. ‘trozoo no oouo ortlios hlrdtuoo que» no con-
flourodoo. Iorortu no ocnrrl-nclo do crloo, roforlndu-no.
ainda, on cltodoo dlwosltlvno, is noroos proceuunls n u-
rco ooluldoo. Boll» olndo. 0 Tltulo VI, quo_troh oar:-clflcr
unto do: Dino. coon o unocidlo. o ctnocldlo. o crloo oi-
cIo~oobl:ntoJ I u cod9to¢io-

SI - liflllillfl Bi EUBQCIO1 HI-‘llllh I UEHUITD
I! Capitulo III; in fltoio III, dloclplloo o Irawrlodldo ln-
tfloctooi, o no cnpltuloo IV o U r-okra-oz, rouvo:tlvooon-
to. i proprlolodo lnloioctuol uio putontoivel r no direito
auroral. lnduhlkivel o cnontlnclo do Contain. quando o Bo-
.-ning u. do Hun» v, obordo o oduoooiov Prtvondo o deion-
volvllonto do Irooroool Intooroooo do onolno o roooulu. our
dcvorla our lncluhlon nos Homo lhclcmlln do Educulo.

OI - IIOIIISGID DE IIIIIAI I REM

Us Oorltuloo IV u U. do Tltuio W. dlsrino onhr: on recursos
olnornlo o no rocurooo hldrlcos, dloclpllnando nu canon-
oio o oooquloa.

qpmveilamemo do recursos hidricos e o Q E?-‘ed: so - cannon oz nesuunmz comm. a rnnzun
nquezas minerals;

TIWIOVIII

DRORDEMSOUAI.
‘-H-~o~§~\v~§~~_v-_._~'~_"'

Capitulo \nu
DOS lnmos

23$. Silo reconhecidos aos indios sua organizaqio so-
¢iI|. costumes. linguas. conga: e iradiyfies. e os dheilos origin6-

sobre as terras que lra cionalmenle orupam. rompelindo
Ibo demarcé-las. proteger e Iazer respeitar lodos as seus§§§F

---_,-,,.--~_~--.___.,._-.,

ll hfltuio 1. do Yltuio 0| ouo trata 41 Molotlnn-.5: Eur
olol, refer:-no i snide, ookabolocomlo crltirlos G noruu.
out ooooguroo a onlothlcla Integral i uddo. coon o crlocio
do mu Oonlosio Interootorlol do SIM: do indio.

bfl - CBKIBQIB BE FIIINEAB E TIIIUTAGID

0 Boo ltolo H1 Ilo Tlkulo Ill. trot! do Molnlatrloin do PI-
trlnlnlo. dlsoondo, on no IIIIIYDPO dnlco. our ‘oi renal-
onnton ouforldoo IIIII coounldndco Imflnonn do Ioontoo do
irlbutoclf. Monh, o wk. 22. no Ooplhllo 1, do ‘H2010 1!).
ouo dotarnlno '6 auourodo aos (ndlm o usuiroto exclusivo.
nlo trlhutlnol o nio oproprlivol I qualquer tftulo. duo ri-
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úa sole» dos rtes ■ tfes lates ealstcntcs ts tuyi ter-

rs*'.

n - COMIBUO DE niMaÇHD» DE AOttXMXeTRACad E fiEBVXCO rdELlCO
o Casftule 11. tfo Título IV. suo dlspSr sobre w torras In-

dígonas. disciplina o roconheciaente das torras, ostabole-

eondp o CMStotonte processe tfeaareatdrie. suo pedtrd ser ad-

alnlstrative ou Judielal. Ne gue teca se ereccsae adalnls-

tratlve. a «atdria se eneuadra no eérlte,dd CoalssSo.

eã - eoMíBESo de i^em meuMM.

Dada a 'lepertlncia do teaa. bs repcrcwssSrs. loclesiv» do

erdoa Internacional.' mm especial nua eoaontO ea que se dis-'

cote tanto sobre a soberania .da Aeaalbila o a sItvacRo das

eeaunfdades indígenas, eabora nla sejè ̂ e sua ceapetCnela
•spbcifica. seria recoMaddiwl. taabda. a auditscla da Co--

■ Issle de Defesa (teelonal. easo nlo se opte per Ceals^úi Es-r

pccial.

tf a prMocCo «ue face a Vossa Emeltecla.

Ea / iO / fi«

«MA MIM

Scc Mesa

G SR. PRESIDENTE (Niisua Gibsdii)'~Padsa-«e ao

IV — PEQUENO EXPEDIENTE

Tem a palavra o Sr. Wilson Camp<»
O SR. WILSON CAMPOS (PMDB — FE. Pronuncia

o seguinte discurso.) — Sr. Presidente Sr»* e Sis. D^utados,
entre 3 de maio e 20 de setembro deste ano, 18 agências
bancárias localizai^ na região Metropolitana do Recife e
duas do interior de Pernambuco-sofreram assaltos que rende
ram às quadrilhas lucros da ordem de 385 milhões de cnireiros.

Esse, lamentavelmente, é o ánico emprerádimento lucra
tivo até agora implantado do Governo Joaquim Frandsco.

Sim, Sr** e Sr. Deputados, esta é a verdade cxuel por
que passa o meu Estado. A violência, o desempr^ a miséria
levam a fome desesperança ao povo pernambucano, engajado
e ludibriado por um Goverao que, na campanha eleitoral
de 1990, prcuneteu tudo, iludiu a todos e boje se encontra
imobilizado diante de problemas que náo tem competência
para resolver.

Para isso, Sr. Presidente, a credibilida^ do Sr. Joaquim
Francisco caiu ao nível do seu correligionário—o Presidente
CoUor — a quem imita de forma rid^à e subserviente.

No caso da lucrativa indástria dos assaltos, ó justo regis
trar o esforço desenvolvido pela PoKda que, entre
tanto, sente-se in^otente para enfrentar as düiculdad^, coin-
ddentemente depois da posse do Sr. Joaquim Francisco.

O Governador é ciupado porque não oferece condições
para que a Polícia Kfilitar eleve a sua eficáda, já comprovada
noutras vezes. Em outros casos, com o fediamento de empre
sas, a culpa também é do Governo "coUoiido" — vemâo
pemambucaim — registrando-se a recente paralisação das li
nhas de produção de lâmpadas faalõgenas e & dicmios impres

sos. com desinvestimentõs de 10 milhões de dólares (6 bilhões
e duzenti» milhões de cruzeiros) e anulação de 300 empregos
diretos.

A culpa, é finalmente, do Sr. Joaquim Francisco, que
nada fez e nada vai faztr para evitar esses prejufros para
Pernambuco.

Sr. Presidente, sr** e Sr. Deputados, o embuste e a incom
petência estão definitivamente instalados em Pernambuco.
Vejam o embuste: na esteira de um Governo que nada mate
rializa, anunciou-se que a cerveja Kaiser iria implantar um
empreendimento no Complexo Industrial e Portuário de Sua-
pe, com inversões de 30 milhões de dólares.

A empresa resolveu ir para a Bahia.
Pernambam, disse o sen Presidente, náo existe nem no

papel. Isto é uma ofensa, e o Governo assiste a tudo de braço
cruzados.

Estranha mistura essa: e fuga de capitais em Pernambuco
dá-se, assim, pelo roubo organizado — exemplo dos assaltos
a bancos — e através do fechamento de empresas produtivas
provocando a pobreza, o desemprego, a mi^ria e a fome.

Sh. Presidente, Sr^ e Srs. Deputad<», o cinismo com que
o Governador de Pernambuco explicou as razões do fecha
mento de 98 agência e 15 postos de serviços e a demissSo
sumária de 3.0^!) pais de família chega a ser revoltante.

Agora o Sr. Joaquim Francisco anda dizendo que, ao
tomar posse, já sabia que o Banco do Estado de Pernambuco,
o Bandepe, estava fedido — três semanas antes disse que
o Bandepe estava recuperado.

Adianta, ainda, que nos príreeínK sete mese® «ío sew
"desgoverno" tentou recuperar o Bandepe e, não conseguin
do,- náo lhe restava outro caminho senão fazer o que fez:
fediar, pura e simplesmente.

Arrogantemente', como é do seu costume, qualidade men-
donada até pekis seus correli^nários, o Sr. Joaquim Fran-
dsco está pagando fortunas aos meios de romunicaçâo do
Redfe para iludir a pofHilaçâQ de Pernambuco.

Vamos por partes: primeiro, o Sr. Joaquim Francisco
dere explicar o que está (£to no seu plano de governo "Cresce
Pernambuco" — sõ se for como rabo de cavalo, cresce para
baixo —, onde, ao referir-se ao Bandepe, mendona que vai
mudar o estilo de administração do Banco, mas mantendo
o seu quadro de fiindonários, seu maior patrimônio.

Segundo, se o banco estava falido, por que não denundou
esse fato com antecedênda, por exemplo, durante a campanha
eleitoral? Era o momento apropriado.

Terceiro, nos primeiros seis meses do seu "desgoverno",
desmanchou o sistema de caixa única implantado pela Ifreifre
Popular, o que obrigava a que todo o fluxo de recuRos finan
ceiros passasse pelo Sistema Bandepe, elevando o seu poder
de competição, garantindo que a fragilidade do Estado fosse
redurida e defendendo-o, também, dos efeitos negativos da
política do Sr. CoUor. Foi uma ação c^minosa, porque o
caixa único é que (feva sustentação ao Bandepe.

O que aconteceu nos primwos meses do "d^governo"
do Sr. Joaquim Fiaodsix»? Os recursos foram depositados
em bancos privados, em face de desmtmte do sistema de caixa
único e em descúiediênàa ao que determina a Constituição
do Estado, e não se sa^ qnem levou vantagem nas aplicações
fíoanreiras. Cora as denúndas feitas pela imprensa e entidades
da sodedade dvil, demagogicamente, o Sr. Joaquim Francisco
mandou que os seus auxiliares passassem a depodtar nova
mente os recursos no Bandepe, e quando o banco procurava
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IV — PEQUENO EXPEDIENTE

Teu1apalavraoSr.W'iIsonCampoa'T _.:
O SR. WILSON CAMPOS (PMDB —— PE. Pronuncia

o seguinte discurso.) -—- Sr. Presidente Sr!‘ e Sm. Deputados,
entre 3 de maio e 20 do setembro deste ano, 18 agéncias
bancirias localizadas na regifio Metropolitan: do Recife e
duas do interior de Pernnmbuco sofreram assaltos que rende-
ram as quadrilhas lucros da ordem de 385 milhfies do cmfzeiros.

Esse, lamentavelmente, é o finico empreendimento lucra-
tivo até agora implantado no Gcvemo Joaquin: Francisco.

Sim, Sr" e Srs. Deputados, esta é a vetdade cruel por
que passa o men Estado. A violéncia, 0 desernprego a miséria
levam a fome desesperanga ao povo pernambucano, engajado
e ludibriado por um Governo que, na campanha eleitoral
de 1990, prometen tudo, iludin a todos e hoje se enoontra
imobilizado diante de problemas que nfio tem competéncia
para resolver.

Para isso, Sr. Presidente, a credibilidade do St. Joaquim
Francisco caiu no nivel do seu oorreligionario — 0 Presidente
Collor -— a quem imita de forma ridicnla e submente.

No caso da lucrativa indfistria dos assaltoa, 6 jnsto regis-
trar o esforgo desenvolvido pela Polfcia Militar, que, entre-
tazlneto, scnte-sedimpoteirgte paragnfrentar as difiarldades, coin-
ci ntemente e ' se Sr. Joaquim‘ Francisco.

O Governafifsé engdo porqne nio oferece condigfies
para que a Policia Militar eleve a sua eficacia, 34 comprovada
noutras vezes. Em outros casos, com o techamento do empre-
sas, a culpa também é do Gcvemo “oollorido” -—- versao
pcrnambucnna —- registmndo-se n reoente pamlisagio das li-
nhaa deprodugiode lfimpadas haldgenas e do clrcuitos impres-

sos, com desinvestimentos do 10 milhoes de ddlares (6 bilhoes
e duzentos milhoes de crnzeiros) e annlagfio de 300 empregos
diretos. '

A culpa, é finalmente, do Sr. Joaquim Francisco, que
nada fez e nada val fazer para evirar esses prejuizos para
Pernambuco.

Sr. Presidente, so‘ e Srs. Deputados, 0 embuste e a incom-
peténcia estio definitivamente instalndos em Pernambuco.
Vejam 0 embuste: na esteira do um Governo que nada mate-
rializa, anunciou-se que a cerveja Kaiser iria implantar um
empreendimento no Complexo Industrial e Portuario de Sua-
pe, com inversoes de 30 milhoes do dolares.

A empresa resolveu it para a Bahia.
Pemambuoo, disse o sen Presidente, mio existe nem no

papel. Isto é uma ofensa, e 0 Gcvemo assist: a tudo de braqo
cruzados.

Estranha mistura essa: e toga do capitals em Pernambuco
da-se, assim, pelo roubo organizado — exemplo dos assaltos
a banccs -—- e através do fechamento de empresas produtivas
provgrmndo _::1£lotI;re;:;o e a fome.

.Pren , e rs. e ,ocm1smoeomque
0 Govemador dc Pernambuco explicou as razbes do fecha-
mento do 98 agéncias e 15 postos do services e a demisséo
sumfiria de 3.000 pals de familia nbega a ser revoltante.

Agora o_Sr. Joaquim Francisco anda dizendo que, ao
tomar posse, 16 sabm qne o Banco do Estado do Pernambuco,
o Bandepe, estara fahdo - tres semanas antes drsse que
o Bande eslava recu erado.

Adigfrta, ainda, (£16 nos were meses -in seu
“desgoverno” tentou recuperar o Bandepe e, nao conseguin-
do,- nao Ihe restava outro carninho senfio fazer o que fez:
fechar, para e simpleamente. _
' _  m$smm,como costuuge, linen-
cxon _pe seuscurregro os,o r.oaqu1m ran-
ckoo esta pagando formnas aos meios de cumunicagao do
Recife para iludir a populagfio dc Pernambuco.

Vamos por partes: primeiro, o Sr. Joaquim Francisco
dew/eaegglicar o que esta dim no seu ggano de governo “Cresce
Porn uco” —- so se for como ra de cavalo, cresce para
baixo —, onde, an reierir-se ao Bamhpe, menciona que vai
mudar 0 estilo de admlnistragio do Banoo, mas mantendo
0 seu quadro do fimcionfirios, sen maior patrimonio.

Segundo, so o banoo estava falido, por que nao denunciou
esse fato com anteoedéncia, porexemplo, durante a campanha
eleitoral? Era 0 momento apropriada. -
des Tereeim, nos primeiros seis meses doh1~fl1;desgovemo”,

manchouosistemadecaixarinicaimp opelaFrente
Popular, 0 que obfigava a que todo 0 fluxo de recursos finan-
ceiros pasaasae pelo Sistema Bnndepe, elevando 0 seu poder
dc. competigao, garantindo que a fragilidade do Estado fosse
reduzida e defendendo-o, também, dos efeitos negatives da
politic; do Sr. Collor. Foi uma acfio criminosa, porque 0
caixa nico 6 que dam sustentagfio ao Bandepe.

O que aconteoennos primeiros meses do “desgoverno"
do Sr. Joaquim Francisco? Os recursos foram depcsitadcs
efinlrbanoosprivados, emfacededesmontedosistoéléa decaixa

ico e em desobediéncin no que determina a nstituigfio
go Estado, e nao me sabe quem levon vantagem nas aplicagoes

nanoeiras. Com asdeiuincias feitas pela ‘ rensa e entidades
da sociedade civil, demagogicamcnte, 0 Sl:?oaquim Francisco
mandon que on sem auxiliarea passasscm a depositar nova-
mente os recursos no Bandepe, e quando 0 banoo procurava
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O Brasil é responsável por violar o direito à propriedade coletiva e o acesso
à justiça do Povo Indígena Xucuru

San José, Costa Rica, 12 de março de 2018.- A Corte Interamericana de Direitos
Humanos (Corte IDH), por meio da sentença proferida em 5 de fevereiro de 2018.
e notificada no dia de hoje, determinou que o Brasil é ínternacionaimente
responsávei peia violação dos direitos à propriedade coletiva, à garantia judicial de
um prazo razoável e à proteção judiciai do Povo Indígena Xucuru. O resumo oficiai
pode ser acessado aqui.

D Povo Indígena Xucuru está composto por aproximadamente 2.300 famílias e
7.700 indígenas, distribuídos em 24 comunidades dentro do território Xucuru. Além
disso, aproximadamente 4.000 indígenas vivem fora da terra indígena, no
município de Pesqueira, em Pernambuco.

Neste caso, foi violada a segurança jurídica do Povo Indígena Xucuru em relação ao
direito à propriedade do seu território ancestral. O processo administrativo de
reconhecimento, titulação e demarcação das terras iniciou em 1989. Não obstante,
apenas em 2005 houve a confirmação do título de propriedade formai no registro
de imóveis. Igualmente, o processo de desintrusão do território, o pagamento de
Indenização a proprietários não indígenas e a sua retirada do território ainda não
foram concluídos. A Corte constatou que a demora do processo administrativo foi
excessiva e que o tempo transcorrido para realizar a desintrusão do território
titulado em 2005 é injustificável, razão peia qual o Estado violou o direito à
garantia judicial do prazo razoável e, consequentemente, os direitos às garantias
judicias e à proteção judicial do povo indígena.

A Corte IDH também determinou que a demora na decisão de duas ações
interpostas por terceiros não Indígenas a respeito do território indígena Xucuru
afetou a segurança jurídica do direito à propriedade do povo Xucuru. Portanto, o
Tribuna! decidiu que o Estado violou o direito à propriedade coletiva e o direito à
proteção judicial.

No entanto, em relação ao alegado descumprimento do dever de adotar disposições
de direito interno, a Corte considerou que não se apresentaram argumentos
suficientes para determinar qual norma poderia estar em conflito com a Convenção,
de modo que o Estado não foi considerado responsável pelo descumprimento desse
dever. Sobre a alegada violação ao direito à integridade do povo Indígena, a Corte
considerou que, embora tenha sido possível constatar a existência de um contexto
de tensão e violência durante determinados períodos do processo administrativo, a
argumentação da Comissão não ofereceu base suficiente para estabelecer a
responsabilidade internacional do Estado.

Como conseqüência das violações determinadas na Sentença, a Corte ordenou ao
Estado, entre outras medidas de reparação: i) garantir, de maneira imediata e
efetiva, o direito de propriedade coletiva do Povo Indígena Xucuru sobre seu
território; ii) concluir o processo de desintrusão do território indígena Xucuru e

Corte Interamericana de Derechos Humanos, 'v.' 2018,
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0 Brasil é responsével por violar 0 direito 2‘: propriedade coletiva e o acesso
5 justiga do Povo lndigena Xucuru

San José, Costa Rica, 12 de margo de 2018.- A Corte Interamericana de Direitos
Humanos (Corte IDH), por meio da sentenga proferida em 5 de fevereiro de 2018,
e notificada no dia de hoje, determinou que o Brasil é internacionalmente
responsével pela violagéo dos direitos é propriedade coletiva, é garantia judicial de
um prazo razoével e é protegéo judicial do Povo lndigena Xucuru. O resumo oficlal
pode ser acessado Quj.

O Povo Indigena Xucuru esté composto por aproximadamente 2.300 familias e
7.700 indigenas, dlstribuidos em 24 comunidades dentro do territorio Xucuru. Além
disso, aproximadamente 4.000 indigenas vivem fora da terra indigena, no
municipio de Pesqueira, em Pernambuco.

Neste caso, foi violada a seguranga juridica do Povo lndigena Xucuru em relagéo ao
direito é propriedade do seu territorio ancestral. O processo administratlvo de
reconheclmento, tltulagéo e demarcagéio das terras iniciou em 1989. N50 obstante,
apenas em 2005 houve a confirmagio do titulo de propriedade formal no registro
de imoveis. Igualmente, o processo de desintruséio do territorio, o pagamento de
indenizagéo a proprietérios n50 indigenas e a sua retirada do territorio ainda nz-lo
foram concluidos. A Corte constatou que a demora do processo administratlvo foi
excessiva e que o tempo transcorrldo para realizar a desintruséo do territorio
titulado em 2005 é injustificével, razéo pela qual o Estado violou o direito é
garantia judicial do prazo razoével e, consequentemente, os direitos as garantlas
judicias e 5 protegéo judicial do povo indigena.

A Code IDH também determinou que a demora na deciséo de duas agoes
interpostas por terceiros n50 lndigenas a respeito do territorio indigena Xucuru
afetou a seguranga juridica do direito é propriedade do povo Xucuru. Portanto, 0
Tribunal decidiu que 0 Estado violou 0 direito é propriedade coletiva e 0 direito é
protegéo judicial.

No entanto, em relagéo ao alegado descumprimento do dever de adotar dlsposigoes
de direito interno, a Corte considerou que n50 se apresentaram argumentos
suficientes para determinar qual norma poderia estar em conflito com a Convengéo,
de modo que o Estado n50 foi considerado responsével pelo descumprimento desse
dever. Sobre a alegada violagéo ao direito a integridade do povo indigena, a Corte
considerou que, embora tenha sido posslvel constatar a existéncia de um contexto
de tenséo e vloléncla durante determinados periodos do processo administratlvo, a
argumentagfio da Comisséo n50 ofereceu base suficiente para estabelecer a
responsabilidade internacional do Estado.

Como consequéncla das violagoes determinadas na Sentenga, a Corte ordenou ao
Estado, entre outras medidas de reparagéioz i) garantir, de maneira imediata e
efetiva, o direito de propriedade coletiva do Povo lndigena Xucuru sobre seu
territorio; ii) concluir o processo de desintruséo do territorio indigena Xucuru e
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realizar o pagamento das indenizações por benfeitorias de boa-fé pendentes, e iii)
pagar as quantias fixadas na Sentença, a título de custas e indenizações por dano
imateriai.

A composição da Corte para a presente Sentença foi a seguinte: Juiz Eduardo
Ferrer Mac-Gregor Poisot, Presidente ; Juiz Eduardo Vio Grossi, Vice-Presidente;
Juiz Humberto Antonio Sierra Porto; Juíza Elizabeth Odio Benito; Juiz Eugênio Raúl
Zaffaroni, e Juiz L. Patrício Pazmino Freire. O Juiz Roberto F. Caldas, de
nacionalidade brasileira, não participou na deliberação da presente Sentença, em
conformidade com o disposto nos artigos 19.2 do Estatuto e 19.1 do Regulamento
da Corte.

****

O presente comunicado foi redigido pela Secretaria da Corte Interamericana de
Direitos Humanos, de modo que é de sua responsabilidade exclusiva.

Para maiores informações, acessar a página da Corte Interamericana
httD;//www.corteldh.or.cr ou enviar um e-mail direcionado a Pablo Saavedra
Alessandri, Secretário, ao e-mali corteidh@corteidh.or.cr

Para informações a respeito da imprensa, contatar Bruno Rodríguez Reveggino,
através do e-mail Drensa@corteidh.or.cr. Você pode assinar os serviços de
informação da Corte aqui. As atividades da Corte também podem ser
acompanhadas no Facebook e Twitter.

Corte Interamericana de Oerechos Humanos. ® 2018.
Avenida 10, Caltes 45 y 47 Los Yoses, San Pedro, San José, Costa Rica.

Telefono: +506 2527 1600 1 Fax: +506 2280-5074 | corteidh@corteidh.or.cr i Apartado Postal 6906-1000, San José, Costa Rica.
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realizar 0 pagamento das indenizagoes por benfeitorias de boa-fé pendentes, e iii)
pagar as quantias fixadas na Sentenga, a titulo de custas e indenizagoes por dano
imaterial.

****

A composigéo da Corte para a presente Sentenga foi a seguinte: Juiz Eduardo
Ferrer Mac-Gregor Poisot, Presidente ; Juiz Eduardo Vio Grossi, Vice—Presidente;
Juiz Humberto Antonio Sierra Porto; Juiza Elizabeth Odio Benito; Juiz Eugenio Raul
Zaffaronl, e Juiz L. Patricio Pazmifio Freire. 0 Juiz Roberto F. Caldas, de
nacionalidade brasilelra, n50 participou na deliberacéo da presente Sentenga, em
conformidade com o disposto nos artlgos 19.2 do Estatuto e 19.1 do Regulamento
da Corte.

****

O presente comunicado foi redigido pela Secretaria da Corte Interamericana de
Direitos Humanos, de modo que é de sua responsabilidade exclusiva.

Para maiores lnformagoes, acessar a pégina da Corte Interamericana
http:[/www.corteldh.or.cr ou enviar um e-mail direcionado a Pablo Saavedra
Alessandrl, Secretario, ao e-mail corteidh@corteidh.or.cr

Para informagoes a respeito da imprensa, contatar Bruno Rodriguez Reveggino,
através do e-mail Qrensa@corteidh.or.cr. Vocé pode asslnar os servigos de
informagéo da Corte aqui. As atividades da Corte também podem ser
acompanhadas no Facebook e Twitter.
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